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Processo nº 35000.001023/2018-53

Interessado: BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA, Divisão De Consignações em
Benefícios

  

1. O processo em epígrafe foi devidamente convertido do suporte físico para eletrônico no
SEI, em conformidade com o disposto na Portaria Conjunta nº 1 /DGPA/DTI/INSS, de 21 de outubro de
2019, mantendo o mesmo número do processo físico (NUP) e mesmo interessado.

2. Fica encerrada a tramitação do processo em suporte físico, sendo vedada qualquer juntada
física de novos documentos, para, a partir de então, ter continuidade de sua instrução e tramitação somente
por meio do SEI.

3. Para fins de registro, o processo originalmente em suporte físico era composto de:

3.1. Folhas: 174

3.2. Volumes: 1

3.3. Mídias: 0

4. O processo eletrônico resultante da presente conversão ficou composto da seguinte forma:

4.1. Volume de Processo: 1

4.2. Apartado Sigiloso: 0

4.3. Conteúdo de Mídia: 0

5. Unidade responsável pela conversão: DCBEN

6. O presente termo deverá ser impresso, numerado e inserido como última página no processo
físico, o qual não poderá mais receber novos documentos.

7. A conclusão do procedimento de conversão se deu na data de assinatura do presente Termo.

Documento assinado eletronicamente por KARINA VIANA DE FREITAS , Chefe de Divisão, em
09/01/2020, às 16:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0180371 e o
código CRC E119F075.
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Ofício n° 3608/2018 - GCSCC - Belo Horizonte, 06 de agosto de 2018

Previdência Socsa!

SERVIÇO DE PROTOCOLO
Ao

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 35000.001023/2018 53

Divisão de Consignação em Benefícios

A/C: Karine Cortes Segurado

Assunto: Acordo de Cooperação Técnica para Operaclonallzação de Consignações

de Empréstimos em Benefícios Previdenclários

Prezados,

O BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A., instituição financeira privada, sediada na

Rua Rio de Janeiro, n° 654 - Centro - Beio Horizonte - MG, inscrito no Cadastro Nacional

de Pessoas Jurídicas sob o no 17,184.037/0001-10, vem através deste, em resposta ao

Oficio n°. 376/DCONB/CGGPB/INSS, soiicitar-ihes o seu recredenciamento para

realização de empréstimo pessoal e operação com cartão de crédito aos beneficiários do

INSS, mediante consignação das parcelas em folha de pagamento.

Para tanto, seguem os documentos relacionados no ofício supracitado, Se no

decorrer do processo expirar a vigência de algum dos documentos descritos abaixo,

estaremos prontos para apresentar-lhe a respectiva atualização.

Dados da Instituição:

•  Modalidade de Atuação: Realização de consignações decorrentes de empréstimos

e de operações com cartão de crédito dos titulares de benefícios de aposentadoria

e pensão do regime geral de previdência social, mediante consignação e/ou

retenção na renda mensal do respectivo benefício.

•  Estatuto Social;

•  Ata da Assembléia Geral (eleição da diretoria), bem como a homologação da

eleição pelo BACEN;

Termo de Posse da atual diretoria;

G>
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Cédula de identidade e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do Ministério da Fazen^
do(s) representante(s);

Certidão de Autorização de funcionamento expedido pelo Banco Central;

Comprovante de Inscrição no Cadastro de Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União;

Certidão expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais;

Certidão expedida pela Prefeitura Município de Belo Florizonte - MG;

Certificado de Regularidade do FGTS;

Certidão de Débitos Trabalhistas;

Declaração da inexistência de débitos junto a qualquer órgão da Administração

Pública Federal Direta e Indireta.

Certos de sua atenção, antecipamos agradecimentos, e nos colocamos à disposição para

qualquer esclarecimento que se fizer necessário.

Atenciosamente,

BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

iChkiIsíina da Cruz
Dirètora Executiva

V

)0i6/a^
Uelquesneurian Ribeiro de Aimeida

Diretor Executivo

■  ̂ 2«-TAlEHeNAT{) DE NOTAS MBEWBOKEOmE/MG^ „ rs
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BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

ESTATUTO

CAPÍTULO 1
Denominação, Sede, Objeto e Prazo

Art í" - O Banco Mercantil do Brasil S. A. é uma Companhia Aberta, com sede na Rua
Rio de Janeiro, n" 654, Bairro Centro, no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, que se
regerá por este Estatuto e pela legislação pertinente, podendo abrir e fechar dependências por
autorização da Diretoria, "ad referendum" do Conselho de Administração.

Art. 2" - Constitui objeto da Sociedade a realização de operações bancárias em geral,
podendo, inclusive, com as competentes autorizações previstas em Lei, operar em câmbio, em compra e
venda de títulos públicos e participar de outras sociedades.

Art. 3" - A duração da Sociedade é por prazo indeterminado.

CAPÍTULO II
Capital Social

Art. 4° - O capital social é de RS433.340.000,00 (quatrocentos c trinta e três milhões,
trezentos e quarenta mil reais), dividido em 46.100.000 (quarenta e seis milhões e cem mil) ações
escriturais, sendo 26.262,082 (vinte e seis milhões, duzentas e sessenta e duas mil e oitenta e duas) ações
ordinárias e 19.837.918 (dezenove milhões, oitocentas e trinta e sete mil, novecentas e dezoito) ações
preferenciais, todas com valor nominal de R$9,40 (nove reais e quarenta centavos) cada uma.

Art. 5" - Nos aumentos de capital a qualquer título, serão observadas as seguintes regras:
I - As ações da Sociedade somente poderão ser negociadas, cedidas ou transferidas sob

qualquer forma, depois de realizado o percentual exigido por Lei, do preço de sua emissão, sob pena de
nulidade radicai do ato.

II - O subscritor que não efetuar o pagamento na forma e prazos estabelecidos na
chamada Rcará de pleno direito constituído em mora, sujeitando-se ao pagamento dos juros, da correção
monetária e da multa de 10% (dez por cento) do valor da prestação devida e, à opção da Sociedade, à
imediata cobrança executiva ou à venda, em bolsa, das ações por ele subscritas.

III - O aumento de capitai social, mediante capitalização de lucros ou de reservas,
importará alteração do valor nominal das ações ou a distribuição de ações novas, correspondentes ao
aumento, entre os acionistas, na proporção do número de ações que possuírem.

§1° - O Capital Social poderá ser aumentado em até o limite de RS 1.000,000.900,00 (um
bilhão de reais), independentemente de alteração do Estatuto Social, nos termos do art. 168 da Lei das
Sociedades por ações, mediante deliberação do Conselho de Administração.

§2° — Competirá ao Conselho de Administração fixar o preço e prazo de subscrição e
integraJização, bem como as demais condições da emissão de ações.

Art. 6" - Por solicitação do acionista, a Sociedade fornecerá extrato da sua conta de
depósitos de ações.

Art 7" - A cada ação ordinária corresponde um voto na^deliberações da Assembléia
Geral.

Art. 8" - As ações preferenciais não dão direito a voto, é assegurada a elas prioridade
na distribuição de dividendos mínimos (art. 39, § 2", deste Estatuto)/

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

I Certifico registro sob o n° 6382938 em 11/12/2017 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 174718438 -
03/10/2017. Autenticação: 7031E9143A6095FEC09561932B8A697C40B18976. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Gerai. Para validar este
documento, acesse littp;//www.Jucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo 17/471.843-8 e o código de segurança Q0V8 Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 18/12/2017 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Gerai.
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CAPÍTULO III
Assembléia Geral

Art. 9" - A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) meses seguintes
ao término do exercício social, para os fins previstos em Lei e, extraordinariamente, sempre que os
interesses sociais assim o exigirem.

Art. 10 - Para participar da Assembléia Gera! é necessária a prova da condição de
acionista, na forma da Lei.

Parágrafo Único - Em se tratando de representação do acionista por mandatário, o
respectivo instrumento de procuração deve ser depositado, contra recibo, na Sede da Sociedade, até 05
(cinco) dias antes da data da Assembléia.

Art. 11 - A Assembléia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de
Administração ou por qualquer dos acionistas presentes por ele indicado, o qual escolherá, também
dentre os presentes, um ou mais Secretários.

Parágrafo Único - Na ausência do Presidente do Conselho de Administração caberão,
sucessivamente, ao Vice-PresIdente e ao Secretário do Conselho as atribuições de presidir a Assembléia,
ou indicar quem a presida, cabendo ao indicado escolher, dentre os presentes, um ou mais Secretários.

CAPÍTULO IV
Administração

Art. 12 - A administração da Sociedade será exercida, respectivamente, pelo Conselho de
Administração e pela Diretoria.

Parágrafo Único - A Diretoria é composta de acordo com o previsto no art. 26 deste
Estatuto Social e seus membros integrarão, conforme o cargo que ocuparem, o Comitê Diretivo e o
Comitê Executivo.

Art. 13 - Podem ser eleitas para os órgãos da administração pessoas naturais, devendo os
diretores ser residentes no País.

Art. 14 - Eleitos nas formas previstas nos artigos 17 e 26, deste Estatuto, os
administradores da Sociedade serão investidos nos seus cargos, mediante assinatura de termo de posse
no livro de alas do Conselho de Administração ou da Diretoria, conforme o caso.

Parágrafo Único - Salvo justificativa aceita pelo órgão para o qual tiver sido eleito, será
tornada sem efeito a eleição do administrador que não assinar o respectivo termo no prazo máximo de
trinta dias, contados a partir da competente aceitação de seu nome pelo Banco Central do Brasil.

Art. 15 - O prazo do mandato dos administradores, que poderão ser reeleitos, é de 3 (três)
anos, mas se estende até a investidura dos novos administradores.

Parágrafo Único - O substituto escolhido para preencher cargo vago completará o prazo
da gestão do substituído.

Art. 16 - Os administradores somente farão jus à participação nos lucros do exercício
social em relação ao qual for atribuído aos acionistas o dividendo de que trata o art. 39, inciso "11", deste
Estatuto, observados os limites fixados no § 1®, do art. 152, da Lei 6.404, de 15/12/76.

Parágrafo Único - Ao pagamento de participação aos administradores à conta de lucro
apurado em cada balanço apllca-se a disposição do artigo 22, inciso "XII", deste Estatuto.

CAPÍTULO V
Conselho de Administração

Art. 17 - O Conselho de Administração é composto de 09 (nove) membros, eleitos pela
Assembléia Geral, que os poderá afastar ou destituir a iraalquer tempo.

§1" - Cada membro efetivo do Consto dÇ/Adrainistração terá um suplente, eleito
conjuntamente com ele e com mandato coincidente.j

Q
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t Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
'f Certifico registro sob o n° 6382938 em 11/12/2017 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 174718438 -
03/10/2017. Autenticação: 7031E9143A6095FEC09561932B8A697C40B18976. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse tlttp;//www,Jucemg,mg.gov.br e informe n° do protocolo 17/471.843-8 e o código de segurança Q0V8 Esta cópia foi autenticada
digitaimenté e assinada em 18/12/2017 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Gerai. \  v/l, p^g 10/43
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f Certifico registro sob o n° 6382938 em 11/12/2017 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 174718438 -
03/10/2017. Autenticação; 7031E9143A6095FEC09561932B8A697C40B18976. Marineiy de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
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digitalmente e assinada em 18/12/2017 por Marineiy de Paula Bomfim - Secretária-Geral.
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§2 - O suplente substituirá o Conselheiro efetivo em suas faltas e impedimentos e o
sucederá em caso de vacância; neste último caso, servirá até o final do prasco do mandato em que se deu
a vacancia.

§3" - Vago cargo de suplente de Conselheiro, será eleito seu substituto pelo Conselho, e ele
servirá até a primeira Assembléia Geral.

Art. 18 - O Conselho de Administração - órgão de deliberação colegiada - será dirigido
por um Presidente, substituído nas suas faltas e impedimentos pelo Vice-Presidente e pelo Secretário
sucessivamente. '

Parágrafo Único - Na reunião em que se empossar, o Conselho de Administração elegerá
dentre os seus membros, por maioria absoluta de votos, seu Presidente, seu Více-Presidente e seu
Secretário.

Art. 19 - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente uma vez por trimestre
e extraordinariamente sempre que necessário.

Art. 20 - As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas exclusivamente
pelo seu Presidente ou seu substituto.

Art, 21 - O Conselho de Administração só poderá reunir-se com a presença da maioria
absoluta de seus membros e suas deliberações serão tomadas por maioria de votos dos presentes.

Parágrafo Único - Ao Presidente do Conselho de Administração, ou ao seu substituto,
além do voto próprio, é conferido o de desempate.

Art, 22 - Compete ao Conselho de Administração:
I - Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade;
II - Eleger, afastar e destituir os Diretores e lixar-lhes as atribuições, observado, quanto

à última parte, o que a respeito dispuser este Estatuto;
III - Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da

Sociedade, e solicitar informações sobre quaisquer de seus atos;
IV - Convocar a Assembléia Geral;
V - Manifestar-se sobre o relatório da Administração e as contas da Diretoria;
VI - Autorizar a alienação de bens imóveis do ativo permanente e a constituição de ônus

reais sobre os mesmos;
VM - Decidir sobre a contratação e a destituição de auditores independentes;
VIII - Resolver as dúvidas suscitadas no âmbito das competências estatutária e

regimental;
IX - Deferir licença aos Conselheiros Administrativos e Diretores;
X - Suspender, se necessário, pelo tempo e forma legais, a transferência de ações;
XI - Dispor sobre atribuições e poderes especiais dos Diretores;
XII - Submeter à Assembléia Geral Ordinária a proposição formulada pelos Diretores

integrantes do Comitê Diretivo para a fixação de dividendos e pagamento de participação à conta de
lucro apurado em cada exercício social, observadas as disposições dos artigos 37, 38 e 39, deste Estatuto;

XIII - Autorizar a instalação e fechamento de agências;
XIV - Deliberar sobre a negociação com ações da própria Sociedade, na forma e nos

limites da Lei,

XV - Autorizar a emissão de ações, nos limites autorizados no Artigo 5° deste Estatuto
Social, fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de integralização.

Art. 23 - Serão arquivadas no Registro do Comércio e publicadas as atas das reuniões do
Conselho de Administração que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros. /

Art. 24 - Todos os membros do Conselho de Administração perceberão remuneraçm^
fixada pela Assembléia Geral, e, satisfeitos os requisitos do art. 16 deste Estatuto, a parte variá^l
prevista no item II, do art. 38, deste mesmo instrumento, nos listes e condições previstos em Lei.ffy
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t Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
*i Certifico registro sob o n° 6382938 em 11/12/2017 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 174718438 -
03/10/2017. Autenticação: 7031E9l43A6095FEC09561932B8A697C'f0B18976. Marineiy de Paula Bomfim - Secretária-Gerai. Para validar este
documento, acesse http:/A«ww.jucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo 17/471.843-8 e o código de segurança Q0V8 Esta cópia foi autenticada
digitaimente e assinada em 18/12/2017 por Marineiy de Paula Bomfim - Secretária-Gerai.

' ' pág. 12/43

Processo ACT - BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA (0180407)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 10



. ... -.-^runísíiioíoi 5ut)m.eíiCio
F5TA?c10S q'.i6 em procesí>-

-3 33 B = ® <„« atos
•ttü-t" onta.ao a pa.te

gÍAÕTéooA BetoHo.i-o.a

O

Eve
A.:-iaii3ts

rald^iédiTsõ^®

O

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

I Certifico registro sob o n" 6382938 em 11/12/2017 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 174718438 -
03/10/2017. Autenticação; 7031E9143A6095FEC09561932B8A697C40B18976. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo 17/471.843-8 e o código de segurança Q0V8 Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 18/12/2017 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

mSrín^í^y^Je^uua^i^im pág. 13/43
SEqRETARIA geh;

Processo ACT - BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA (0180407)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 11



MEiER

O

O

CANTIL
ooRRASIL

CíMcg>
<í>zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA■ 'Z-

CAPITULO VI

Diretoria

Art. 25 - A Diretoria tem os poderes e as atribuições que a Lei e este Estatuto lhe conferem
e os que lhe forem outorgados pelo Conselho de Administração, para o exercício dos atos necessários ao
funcionamento regular da Sociedade.

Art. 26 " A Diretoria será composta no mínimo de 4 (quatro) e no máximo de 22 (vinte e
dois) membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, sendo:

I - 01 (um) Diretor-Presidente;
li - Diretor(es) Vice-Presidente(s), no mínimo de 1 (um) e no máximo de 6 (seis) membros;
III - 01 (um) Vice-Presidente Executivo;
IV - Diretor(es) Executívo(s), no mínimo de 1 (um) e no máximo de 8 (oito) membros.
V - Diretor(es), se eleito(s), em número máximo de 6 (seis) membros.
§1° - Os membros do Conselho de Administração, até o máximo de 1/3 (um terço),

poderão ser eleitos para compor a Diretoria.
§2° - Os eleitos para ocupar os cargos de Diretor Executivo ou de Diretor deverão ter

menos de 65 (sessenta e cinco) anos de idade e poderão exercer os respectivos mandatos até a data de
aniversário em que completarem tal idade.

Art. 27 - O Diretor-Presidente, os Diretores Vice-Presidentes e o Vice-Presidente
Executivo comporão o Comitê Diretivo, tendo por deliberação colegiada as seguintes atribuições, além
daquelas específicas fixadas no Regimento Interno e também pelo Conselho de Administração:

I - Estabelecer as diretrizes para a adequada implementação dos objetivos estratégicos da
Sociedade;

II - Fixar as políticas operacionais de negócios;
III - Definir a política de recursos humanos, zelando pela formação dos quadros de

dirigentes e acompanhando seu desempenho e desenvolvimento profissionais;
IV - Aprovar e alterar, observados os limites próprios, a estrutura administrativa e o

Regimento Interno da Sociedade;
V - Fixar as alçadas decisórias das áreas de negócios e administrativa;
VI - Submeter à aprovação do Conselho de Administração o Relatório Anual aos

Acionistas e as Demonstrações Financeiras de cada exercício, com vistas a serem apresentados à
Assembléia Geral.

VII - Propor ao Conselho de Administração a aprovação dos balanços semestrais.
Juntamente com a propo.sta de destinação dos resultados.

VIII - Promover a abertura, o fechamento e a transferência de agências e postos de
atendimento;

Parágrafo Único - As deliberações dos Diretores integrantes do Comitê Diretivo serão
sempre tomadas por maioria de votos dos presentes, com a presença mínima de metade de seus membros,
cabendo ao Diretor-Presidente, no caso de empate, além do próprio voto, o de qualidade.

Art. 28 - O Vice-Presidente Executivo e os Diretores Executivos comporão o Comitê
Executivo, tendo a conspetência de administrar e gerir os negócios da Sociedade, podendo realizar, no
âmbito dos seus poderes, todas as operações e atos que se fizerem necessários ao adequado cumprimento
do objeto social, cabendo-lhes, ainda, cumprir as disposições do Estatuto e as deliberações da Assembléia
Geral, do Conselho de Administração e dos Diretores integrantes do Comitê Diretivo.

Art. 29 - A representação ativa e passiva da Sociedade será exercida pelo Vice-Presidente
Executivo ou por quem o estiver substituindo, ressalvado, porém, o que se prevê nos parágrafos
seguintes:

§ 1" - Conterão, necessariamente, as assinaturas conjuntas de dois membros integrantes
do Comitê Executivo ou as assinaturas conjuntas do Vice-Presidente Executivo e de um Diretor:

I - Os atos que importem em oneração ou alienação de bens móveis ou imóveis e a
constituição de ônus reais sobre os mesmos (art. 22, VI), prestação de garantia real ou fidejussória^
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transação ou renúncia de direitos, assunção de obrigações, assinaturas de contratos, bem como os que
acarretem responsabilidade da Sociedade ou exonerem terceiros para com ela.

11 - A constituição de procuradores;
§2" - Os atos previstos no inciso "i" do § 1" deste artigo poderão também ser praticados

por qualquer membro do Comitê Executivo, em conjunto com um procurador, ou conjuntamente por
dois procuradores, especificados no respectivo instrumento os limites, a extensão dos seus poderes e a
duração do mandato.

§3" - A Sociedade pode ser representada por qualquer Diretor Executivo ou por qualquer
Diretor ou ainda por procurador com poderes especiais e específicos, nos atos relativos a:

I - Recebimento de citação iniciai ou prestação de depoimento pessoal em Juízo;
II - Recebimento de intimações e prestação de declarações extrajudiciais;
§4" - A Sociedade poderá constituir, mediante as assinaturas conjuntas de dois membros

do Comitê Executivo, ou as assinaturas conjuntas do Vice-Presidente Execiitivo e de um Diretor,
procuradores para representá-la isoladamente em:

í - Mandatos com cláusula "ad judicia", por prazo indeterminado, compreendendo,
inclusive, os atos de renúncia, desistência, transação, recebimento e quitação;

11 - Atos especificamente discriminados nos respectivos instrumentos de mandato.
Art. 30 - Além do disposto no artigo 28, são atribuições específicas do Vice-Presidenfe

Executivo:

I - Orientar a administração e a gestão dos negócios sociais, coordenando a atuação dos
Diretores Executivos e dos Diretores, inclusive as decisões inter-áreas;

II - Tomar as decisões de caráter de urgência e que sejam da competência conjunta dos
Diretores Executivos, "ad referendum" do Comitê Diretivo.

Arf. 31 - Além do disposto no artigo 28, são atribuições específicas de cada Diretor
Executivo:

I - A administração e a gestão dos negócios da Sociedade, de acordo com as atribuições
fixadas para as áreas que lhe forem cometidas;

II - A autorização de operações de crédito e a prestação de garantias a obrigações de
terceiros, nos limites fixados pelos Diretores integrantes do Comitê Diretivo,

Parágrafo Único — Competirá aos Diretores assessorar os Diretores Executivos no
cumprimento das suas atribuições, bem como desempenhar as tarefas em áreas específicas que lhe forem
cometidas.

Art. 32 - A substituição dos membros da Diretoria, compreendidos os integrantes do
Comitê Diretivo e do Comitê Executivo, será feita da seguinte forma:

I - Nos casos de substituição temporária, determinada por ausência, férias, licença ou
impedimentos ocasionais, nunca superior a 06 (seis) meses:

a) o substituto do DIretor-Presidente e dos Diretores Vice-Presidentes será indicado pelo
Conselho de Administração, dentre os membros do Comitê Diretivo;

b) o substituto do Vice-Presidente Executiva, dos Diretores Executivos e dos Diretores
será indicado, por maioria, pelos membros do Comitê Diretivo, dentre os membros da Diretoria, "ad
referendum" do Conselho de Administração;

II - Nos casos de substituição por vacância, os Diretores integrantes do Comitê Diretivo
indicarão o substituto, elegendo, se necessário, sempre por maioria de votos, um novo membro para a
Diretoria, "ad referendum" do Conselho de Administração.

Parágrafo Único - Se algum membro da Diretoria, sem causa justificada, deixar de
exercer suas funções por prazo superior a 2 (dois) meses, considerar-se-á como tendo renunciado ao
cargo, para todos os fins e efeitos.

Art. 33 - Os membros da Diretoria perceberão remunrfação mensal, fixada pela
Assembléia Geral, e, atendido ao preceito do artigo 16 deste Estatuto, a p^e variável prevista no artigo
38 deste mesmo instrnmento, nos limites e condições previstos^m Lei./
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CAPÍTULO VII
Conselho Fiscal

Art. 34 - A Sociedade terá um Conselho Fiscal composto de 5 (cinco) membros e S (cinco)
suplentes, com as atribuiçSes previstas em Lei,

§1" - O Conselho Fiscal somente funcionará nos exercícios sociais em que os acionistas,
observadas as prescrições legais, solicitarem sua instalação.

§2" - A Assembléia Geral, perante a qual for solicitada a instalação do Conselho Fiscal,
deverá eleger seus componentes e fixar-lhes a remuneração.

§3" - O mandato dos componentes do Conselho Fiscal terminará na Assembléia Geral
Ordinária que se seguir à sua instalação.

CAPÍTULO VIII
Órgãos Específicos

Seção 1 - Ouvidoria

^  Art. 35 - A Sociedade terá uma Ouvidoria, cuja finalidade é a de assegurar a estrita
observância das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor, bem como a de
atuar como canal de comunicação com clientes e usuários, buscando soluções para eventuais problemas
decorrentes do relacionamento com a Sociedade, mediante o registro de reclamações, denúncias e
sugestões.

§1" - A Atuação da Ouvidoria será pautada pela transparência, independência,
imparcialidade e isenção, devendo a Sociedade dotá-la de condições adequadas para o cumprimento das
disposições previstas neste Estatuto Social e nos atos normativos de regência, expedidos pelo Órgão
Regulatório.

§2"- A Ouvidoria poderá solicitar informações e requerer documentos que sejam
necessários ao desempenho de suas atividades, observada a legislação relativa ao sigilo bancário.

§3"- A Ouvidoria terá as seguintes atribuições:
I - receber, registrar, Instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às

reclamações dos clientes e usuários de produtos e serviços da Sociedade, que não forem solucionadas
pelo atendimento habitual realizado por seus pontos de atendimento;

II - Prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência aos reclamantes acerca do
andamento de suas demandas e das providências adotadas;

III - Informar aos reclamantes o prazo previsto para resposta final, o qual não poderá
ultrapassar quinze dias;

IV - Encaminhar resposta conclusiva para a demanda dos reclamantes até o prazo
informado no inciso III;

V - Propor ao Conselho de Administração medidas corretivas ou de aprimoramento de
procedimentos e rotinas, em decorrência da análise das reclamações recebidas;

VI - Elaborar e encaminhar à auditoria interna e ao conselho de administração, ao final
de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca das reclamações e sugestões recebidas de
clientes e usuários dos serviços e produtos da Sociedade, contendo inclusive as proposições das medidas
preventivas e/ou corretivas que trata o inciso V;

yil - Prestar ao Banco Central do Brasil, ou a qualquer outro órgão regulador da
atividade bancária, as informações e esclarecimentos solicitados a respeito das atividades específicas da
Ouvidoria,

§ 4°- Caberá ao Conselho de Administração designar e destituir, a qualquer tempo, o
Ouvidor, cujo prazo de mandato será de 01 (um) ano, mas se estende até a posse no novo Ouvidor,
admitida a re-designação, observado o seguinte: /

I - O Óuvidor deverá ter formação aoádêmica de nível superior, ter reputação ilibada e
capacitação técnica compatível com as atribuições m cargo, verificada através da certificação expedida
por entidade de reconhecida capacidade técnica.,"
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li - o Ouvidor poderá ser destituído a qualquer tempo pelo Conselho de Administração,
nos casos de descumprimento das normas ou prazos previstos neste Estatuto Social, na legislação
aplicável ou nos atos normativos de regência, expedidos pelo Órgão Regulatório.

IIÍ — Em caso de destituição do Ouvidor, o Conselho de Administração deverá designar
no mesmo ato, o novo Ouvidor, a quem competirá cumprir o prazo de mandato do substituído.

§ 5"- E vedado ao Ouvidor exercer outra atividade na Sociedade, exceto a de Diretor
responsável pela Ouvidoria, observado, quanto à cumulação de atividades, o disposto no artigo 22, II.

Seção II — Comitê de Auditoria

Art. 35-A - A Sociedade terá um Comitê de Auditoria, composto por no mínimo 3 (três) e
no máximo 5 (cinco) membros, nomeados pelo Conselho de Administração, dentre membros ou não do
próprio Conselho de Administração, sendo pelo menos um deles cora comprovados conhecimentos nas
áreas de contabilidade e auditoria.

§1"- O prazo de mandato dos membros do Comitê de Auditoria é de 1 (um) ano, mas se
estende até a posse dos novos membros, permitida a recondução por até 4 (quatro) vezes consecutivas
nos termos da legislação aplicável. '

§2"- No ato de nomeação dos membros do Comitê de Auditoria, será designado o seu
Coordenador.

§3"- O Comitê de Auditoria reportar-se-á diretamente ao Conselho de Administração da
Sociedade.

§4 - Compete ao Comitê de Auditoria, além de outras atribuições que lhe venham a ser
conferidas por lei ou norma reguiameníar:

I - estabelecer, era Regimento Interno, as regras operacionais para o seu funcionamento;
II - recomendar ao Conselho de Administração a contratação ou a substituição da

auditoria independente;
III - revisar, previamente, as Demonstrações Financeiras semestrais, inclusive notas

explicativas, relatórios da administração e parecer do auditor independente;
IV - avaliar a efetividade das auditorias independente e interna, inclusive quanto à

verificação do cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Sociedade, além de
regulamentos e códigos internos;

V - avaliar o cumprimento, pela administração da Sociedade, das recomendações feitas
pelos auditores independentes ou internos;

VI - elaborar, ao final dos semestres findos era 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano,
o Relatório do Comitê de Auditoria, com observância das prescrições legais e regulamentares aplicáveis,

§5" - Juntamente com as Demonstrações Financeiras semestrais, o Comitê de Auditoria
fará publicar um resumo do relatório a que se refere o inciso VI do parágrafo anterior.

§6" - O Conselho de Administração definirá a remuneração destinada aos membros do
Comitê de Auditoria, observados os parâmetros de mercado, como o orçamento destinado a cobrir as
despesas para o seu funcionamento, incluindo a contratação de especialistas para o auxílio no
cumprimento de suas atribuições.

Seção III - Comitê de Remuneração

Art. 3S-B - A Sociedade terá um Comitê de Remuneração, composto no mínimo de 3 (três)
e no máximo de 5 (cinco) menibros, eleitos pelo Conselho de Administração. Os membros nomeados, que
podem ser integrantes dos Órgãos da Administração e do corpo de funcionários do Banco, devem
preencher as condições legais e regulamentares exigidas para o exercício do cargo, com mandato de 1
(um) ano, mas se estende até a posse dos novos membros, renováveis por 4 (quatro) períodos adicionais,
nos termos da legi^ção aplicável.

No ato da nomeação dos membros do Çómitê de Remuneração, será designado o seu
Coordenador.

O

o
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§2" - O Comitê de Remuneração reporfar-se-á diretamente ao Conselho de
Administração.

§ 3° - Compete ao Comitê de Remuneração, além de outras atribuições que lhe venham a
ser conferidas por lei ou norma regulamentar;

I - elaborar a política de remuneração dos administradores, propondo ao Conselho de
Administração as diversas formas de remuneração fixa e variável, além de benefícios e programas
especiais de recrutamento e desligamento;

II - supervisionar a implementação e operacionalização da política de remuneração dos
administradores;

III - revisar anualmente a política de remuneração de administradores, recomendando ao
Conselho de Administração a sua correção ou aprimoramento;

,1V - propor ao Conselho de Administração o montante da remuneração global dos
administradores a ser submetido à assembléia geral, na forma prevista em lei.

V - avaliar cenários futuros, internos e externos, e seus possíveis impactos sobre a política
de remuneração de administradores;

VI - analisar a política de remuneração de administradores em relação às práticas de
mercado, com vistas a identificar diserepâncias significativas em relação às empresas congêneres,
propondo os ajustes necessários;

-  2:elar para que a política de remuneração dos administradores esteja
permanentemente compatível com a política de gestão de riscos, com as metas e situação financeira atual
e esperada da instituição e com o que dispuser a lei e a regulamentação aplicável.

§4" - Os membros do Comitê de Remuneração serão remunerados mensalmente, sempre
na forma e no montante definidos previamente pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO IX
Exercício Social, Resultado, Lucro Líquido, Reserva Legal, Participações e Reservas Especiais

Art. 36 - O exercício social será de 1" de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, devendo
os resultados serem apurados em balanços semestrais.

Art. 37 - Dos resultados apurados em cada balanço, antes de qualquer lançamento, serão
deduzidos:

I - os prejuízos acumulados;
II - A provisão para o Imposto de Renda.
Art, 38 - Atendido o disposto no artigo anterior, do lucro remanescente serão deduzidas

as eventuais participações de:
I - Empregados, observados os critérios e condições aprovados pelos Diretores integrantes

do Comitê Diretivo;
II - Administradores, em conformidade com o Art. 16 deste Estatuto.
Art. 39 - O lucro líquido resultante terá a destínação que se segue;
I - Constituição de Reserva Legal prevista no Artigo 193 da Lei 6.404, de 15/12/76;
II - Pagamento de dividendo obrigatório, em percentual que poderá ser uniforme ou

variável em cada semestre, mas que deverá perfazer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro
liquido de cada exercício social;

ill - Constituição das Reservas previstas nos Artigos 195 e 197 da Lei 6.404, de 15/12/76,
mediante proposta dos Diretores integrantes do Comitê Diretivo, aprovada pelo Conselho de
Administração, "ad referendum" da Assembléia Geral.

§1® - O saldo do lucro líquido remanescente e os eventuais valores de reservas revertidas
no período, após as distribuições previstas acima, por proposta dos Diretores integrantes do Comitê
Diretivo, com a aprovação do Conselho de Administração, terão o destino que for deliberado pela
Assembléia Geral, observando-se loseguinte:

1 - até 90% (no^í^ta por cento) à Reserva de Lucros - Estatutária para Aumento de
Capital, objetivando asseguraj^dequi^s condições opej:acionais, até atingir o limite de 80% (oitenta
por cento) do capitai social; /

c

^ Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
S Certifico registro sob o n° 6382938 em 11/12/2017 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL 8.A, Nire 31300036162 e protocolo 174718438 -
03/10/2017. Autenticação; 7031E9143A6095FEC09561932B8A697C40B18976. Marineiy de Paula Bomfim - Secretária-Gerai. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.bre informe n° do protocolo 17/471.843-8 e o código de segurança Q0V8 Esta cópia foi autenticada
digitaimente e assinada em 18/12/2017 por Marineiy de Paula Bomfim - Secretária-Gerai.

pág. 22/43

Processo ACT - BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA (0180407)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 20



• ■ • -TES ÍAMOS que qs'q ccciiínento foi submeísuo
pxame do Bancc Central do Scssil em processe f j
reg.jiar e a maoiíestação a respsiío dos atos V_a
cfsuicados consta cie caria emitrcisi 3 paue

~rcv.c-AV,!:ts)TO DE 0"'3Ar-4'2ACÃ0 DO S^S^EIdE FOJÂXCEtRü
Gs'éncia TècriiCa er^ 3e!o Honzonie

Everaldo José da Siiva Júnior
Ar-aiiStíl

O

: Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

i Certifico registro sob o n° 6382938 em 11/12/2017 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 174718438 -
03/10/2017. Autenticação: 7031E9143A6095FEC09561932B8A697C40B18976. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo 17/471.843-8 e o código de segurança Q0V8 Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 18/12/2017 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

Processo ACT - BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA (0180407)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 21



MERCANTIL
f-^RASIL

Q2SzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

□
Bs.
f^uWsaj^^—7

O

II - até 40% (quarenta por eento) à Reserva de Lacros - Estatutária para Investimentos,
com a finalidade de garantir a manutenção de recursos para aplicar na aquisição de imóveis, em
modernização de Agências e nas áreas de informática e treinamento de funcionários, até atingir o limite
de 20% (vinte por cento) do capital social;

III - o remanescente à Reserva de Lucros - Estatutária para Pagamento de Dividendos,
com o fim de garantir a continuidade da distribuição de dividendos, sobretudo os intermediários, na
periodicidade que o Conselho de Administração estabelecer, até ser atingido o limite de 20% (vinte por
cento) do capital social.

§2" - E assegurado aos titulares das ações preferenciais o direito ao recebimento de
dividendo, por ação preferencial, 10% (dez por cento) maior do que o atribuído a cada ação ordinária
ou o direito ao recebimento de dividendos mínimos anuais não cumulativos de 6% (seis por cento) sobre
o valor nominal da ação, sendo efetivamente pago o dividendo que, dentre essas duas alternativas,
represente o de maior vaJor.

§3° - Poderão os Diretores integrantes do Comitê Diretivo, com a aprovação do Conselho
de Administração, autorizar a distribuição de lucros aos acionistas a título de juros sobre o capital
próprio, imputando-se o valor dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, na forma
da legislação em vigor,

CAPÍTULO X
Dissolução

Art. 40 - Dissofver-se-á a Sociedade nos casos previstos pela legislação em vigor,
apiicando-se à sua dissolução e liquidação os preceitos do Capítulo XVII, da Lei 6.404, de 15/12/76, e
demais disposições de direito concernentes

O presente Estatuto i
deliberação e aprovação tia Asseml

do

la

ERRCO
Lui de ujo

iretor Lxecu ivo

anco Mercantil do Brasil S.A,, em vigor, está redigido conforme
Geral Extraordináitia, rt^zada em 31 de maio de 2017,

CANTIL DO
Marco Ant'

Vice- P

de

r

S.A.
de Araújo

eeuíivo

O

I, Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DO BANCO MERCANTIL DO BRASIL S. A. - CNPJ N" 17.184.037/0001-10 -
COMPANHIA ABERTA - NIRE 31300036162.

1 - Local, Data e Hora: Sede sócia!, na Rua Rio de Janeiro, 654/680 - 5° andar em Belo
Horizonte, Minas Gerais, 31 de agosto de 2017, 10:00 (dez) horas.

^ ~ Pcçsenças: 1 otalidade dos membros do Conselho de Administração.

3 - P,el>,berações: I - Preenchendo as condições previstas no Art. 147 da Lei 6404/76 e na
Vi 1 . ̂ .. A i t ̂  -•Resolução n 4.122/2012, do Conselho Monetário Nacional, foram eleitos, por unanimidade,
abstendo-se de votar os legalmente impedidos, com mandato até a primeira reunião do
Conselho de Administração após a Assembléia Geral Ordinária de 2020, para membros da
Diretoria, os senhores a seguir relacionados e qualificados; Luiz Henrique Andrade de Araújo,
brasileiro, casado, administrador de empresas, residente e domiciliado ne.sta Capital, na Rua
dos Inconfidentes, 307/701, Funcionários, CfiP 30140-122, CA. n° M-1.049.011 - SSPMG e
CPF n° 301,127.376-68, Marco Antônio Andrade de Araúio. brasileiro, casado, administrador
de empresas, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Espírito Santo, 2.568/1301
Lourdes, CEP 30160-038, C.l. n" M-1.244.298 - SSPMG e CPF n° 471.028.376-15, Mauricio
deJFaria Araújo, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado nesta Capitai, na Rua
Roberto Alvarenga de Paula, 194, Mangabeiras, CEP 30210-440, C.l. n" M-93.249 - SSPMG e
CPF n" 045.086.536-34, Renato Augusto de Araúio. brasileiro, casado, empresário, residente e
domiciliado nesta Capital, na Alameda dos Jacarandás, 942, São Luiz, CEP 31275-060, C.l. n°
M-94.727 - SSPMG e CPF n° 000.136.766-87, Paulo Henrique Brant de Araúio. brasileiro,
casado, administrador de empre.sas, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Nagib Jeha,
155, Mangabeiras, CEP 30210-460, C.l. n" MG-6.054.097 - SSPMG, e CPF n" 048.540.846-

Valei Braga Rezende, brasileiro, casado, bancário, residente e domiciliado nesta Capital,
na Rua Maranhão, 1567/201, Funcionários, CEP 30150-338, C.l. n° M-752.448 - SSPMG e
CPF n° 314.767.756-72, Lauro Wilson da Silva, brasileiro, casado, administrador de empresas,
residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Garumã, 164/401, Jaraguá, CEP 31270-370, C.l.
n MCj~153,I66 ~ SSPMG e CPF n° 311.619.016-04, Roberto Godov Assumpção. brasileiro,
separado judicialmente, administrador de empresas, residente e domiciliado nesta Capital, na
Rua Juvenal de Melo Senra, 409/902, Belvedere, CEP 30320-660, C. 1. n° M-1.245.492 -
SSPMG e CPF n° 496.061,746-20, laise Cbristine da Cruz, brasileira, casada, contadora,
residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Marambaía, 540/601, Pedro II, CEP 30770-100

pi Cl. !ri MG-5.029.976 - .SSPMG e CPF n° 745.125.796-72. Ângela Mourâo Cancado Juste.
W  brasileira, separada judicialmente, economista, residente e domiciliada nesta capital, na Rua

Guilherme de Almeida, 43/402, Santo Antônio, CEP 30350-230, C.l. n° MG 367.481-
SSPMG e CPF n° 254.837.906-00, Alexandra Liliane Santos Oliveira, brasileira, divorciada,
contadora, residente e domiciliada em Nova Lima - MG, na Alameda Carlos Drumond
Andrade, 258, Quintas 11, CEP 34.003-318, C.l. n° M-6.496.615 - SSPMG e CPF n°
913.465.766-53, Rodrigo Alexander Pizzani Queiroz, brasileiro, solteiro, contador, residente
e domiciliado nesta Capital, na Rua Madeira, 241, Renascença, CEP 31 130-320, C. I. n" M-
5.027.393-SSPMG e CPF n" 843.861.936-34, Uelguesneurian Ribeiro de Almeida, brasileiro,
.solteiro, bancário, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Guajajaras, 863/1003.
Centro, CEP 30180-105, C.l. n" M-6.806.367 - SSPMG e CPF n" 827.640.346-87, Humberto
Pereira de Almeida, brasileiro, casado, bancário, residente e dori^ciliado nesta Capital, na Ru

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

^ Certifico registro sob o n° 6392174 em 20/12/2017 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 175534969 -
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Cesário^ Alvim, 483/302, Padre Eustáquio, CEP 30720-270, C.i. n'' M-1.192,234 - SSPMG e
CPP n" 242.615.566-34, João Rufíno da Silva, brasileiro, casado, bancário, residente e
domiciliado nesta Capital, na Rua Alvarenga Peixoto, 1366/1 104, Santo Agostinho, CEP
30180-126, C.l. n° lVfG-8p.786 -- SSPM.G e CPF n° 231.399.866-53, André Gu.stavo Pereira
Delledono, brasileiro, união estável, administrador de empresas, residente e domiciliado nesta
Capital, na Rua Chicago, 429/501, Sion, CEP 30315-520, Cl n° 22,011.078-5 - SSPSP e CPF
n° 215.008.798-78, Mariana Machado de ^ Araújo de Souza Lima, brasileira, casada,
administradora de empresas, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Tomás Gonzaga^
441/12° andar, Lourdes, CEP 30180-140, C.I, n° MG-8.224.133 - SSPMG e CPF n°
008.267.276-89 e Jane César Coelho, brasileiro, casado, contador, residente e domiciliado
nesta Capital, na Rua Santos, 675, Jardim América, CEP 30421-386, C.i. n° M-3.516.386 -
SSPMG e CPF n° 547.530.746-68. II - Os Diretores eleitos serão assim designados." Diretor-
Presidente: Luiz Henrique Andrade de Araújo. Vice-Presidentes: Maurício de Faria Araújo,
Renato Augusto de Araújo e Paulo Henrique Brant de Araújo. Vice-Presidente Executivo:
Marco Antônio Andrade de Araújo. Diretores Executivos: Valei Braga Rezende, Lauro
Wilson da Silva, Ângela Mourão Cançado Juste, Faise Christine da Cruz, Roberto Godoy

(^i Assumpção, Rodrigo Alexander Pizzani Queiroz e Uelquesneurian Ribeiro de Almeida.
P.^retqres: Humberto Pereira de Almeida, João Rufino da Silva, Mariana Machado de Araújo
de Souza Lima, Alexandra Eliane dos Santos Oliveira, André Gustavo Pereira Delledono e
Jane César Coelho. ÍH - Ainda conforme a legislação pertinente, deliberou-se a distribuição de
atribuições específicas, da seguinte forma: Área de Ações Escriturais, Relações com
investidores, Responsável p/operações Compromissadas, Operações de Câmbio, Operações
svvap, Operações emp. e troca de" títulos. Acordos para compensação no SFN, Assuntos
relativos ao SPB e Implementação e cumprimento das normas relacionadas a atividade de
agente autônomo de investimentos: Roberto Godov Assumpção. Responsável pela atividade
de administração de carteiras de valores mobiliários: Marco Antônio Andrade de Araújo.
Responsável pela carteira comercial. Contas de Depósito e Responsável pela atividade de
distribuição de quotas de fundos de investimento aberto ou de captação de ordens pulverizadas
de venda de ações (art. 1°, § 1°, ü da fCVM 424): Valei Braga Rezende. Responsável
p/reg.garantias s/veícu)os/imóveis. Responsável pela carteira de crédito imobiliário e crédito

Angela Mourão Cançado Juste. Responsável pelo SCR, Atualização de Dados no
Unicad, Area Contábil, Apuração limites e padrões mínimos, Fornecimento de informações,
responsável p/apur.montante RWA, PR e Cap. Princ. e assuntos do Selic; Rodrigo Alexander
Pizzani Queiroz. Risco de Liquidez, gerenciamento do risco operacional, gerenciamento do
risco de mercado, gerenciamento do risco de crédito, gerenciamento de capital e cumprimento

PRSA: Mariana Machado de Araújo de Souza Lima. Responsável .p/cadastro clientes do
SFN-CCS, responsável pelo sistema RDR, Ouvidoria, operações de cessão de créditos.
Responsável pela supervisão e controles internos (art. 4°, ü, ICVM 505/11), Supervisão das
regras, procedimentos e controles internos (ICVM 543/2013) e responsável pelas normas
estabelecidas na ICVM. 539/13; Taise Christine da Cruz. Responsável pela contratação de
correspondentes: Jane César Coelho. Responsável p/política relacionamento com clientes,
cumprimento das normas estabelecidas na ICVM 505/1 I (art. 4° - I), cumprimento das normas
estabelecída.s na ICVM 543/2013, Compliance, PLD e crimes da Lei 9613: Alexandra Eliane
.dos.SantQsOliveira. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual, para constar,
lavrou-se a presente ata que, após lida e aprovada, vai por todos os presentes assinada Belo
Horizonte, 3 ! de agosto de 2017, CONSELHO DE ADMINIST.RAÇÃO - Maurício de Faria
Araújo, José Ribeiro Vianna Neto, Luiz Henrique Andrade de^raújo. Marco Antônit

^ Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
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Marques Cardoso, Marco Antônio Andrade de Araújo, Glaydson Ferreira Cardoso, Clarissa
Nogueira de Araújo, Márcio Lopes Costa e Virgílio Morácio de Paiva Abreu.
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írctor ExecuHvo VicC'

. A.

de de Araújo
ecutivo

O

o

, Junta Comercial do Estado MERCANTIL DO BRASIL S.A, NIre 31300036162 e protocolo 175534969 -
I Certifico regist FFni392BB1E838C82C9473F9E0A48A42FAEA9DE8. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este

rumentl' aceL"fmtp //vLv.Jucemg.mg.gov.br e informe n" do protocolo 47/553A96 9 e o código de segurança OkE3 Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 21/12/2017 por Marinely de Paula Bomfim - Secretaria-Geral. pág. 7/16
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Evemido José da Sil+a Júnior
Auacsía

O

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
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Ofício 20.042/2017^BCB/Deorf/GTBHO
Processo 1701632397 Belo Horizonte, 5 de outubro de 2017.

Ao

Banco Mercantil do Brasil S.A.
Rua Rio de Janeiro, 680 ~ Centro
30160-912 Belo Horizonte — MG

A/C do Senhor
Marco Antonio Andrade de Araújo - Vice Presidente Executivo

Assunto; Comunicação de deferimento de pleito.

Prezados Senhores,

... , Comunicamos que o Banco Central do Brasil, por despacho desta data aprovou os
de 31 To agS^^LToT? deliberado na Reunião do Conselho de Administração

S Primeira estenderá até a posse dos que forem eleitos
de SS) do Conselho de Adrmmsíraçâo que suceder à Assembléia Geral Ordinária

CPF

301.127

471.028

045.086

048.540

000.136
254.837

311.619

496.061

843.861
745.125,

827.640,

314.767.

913.465.

215.008

242.615

,376-68

.370-15

^536-34

,846-50
.766-87

.906-00

.016-04

.746-20

.936-34

.796-72

.346-87

-756-72

.766-53

.798-78

.566-34

Nome
Luiz Henrique Andrade de Araújo
Marco Antônio Andrade de Araújo
Maurício de Faria Araújo
Paulo Henrique Brant de Araújo
Renato Augusto de Araújo
Angela Mourão Cancado Juste
Lauro Wilson da Silva
Roberto Godoy Assumpcao
Rodrigo Alexander Pizzani Queiroz
Taíse Christine da Cruz

Uelquesneurian Ribeiro de Almeida
Valei Braga Rezende
Alexandra Eliane dos Santos Oliveira
André Gustavo Pereira Deiledono
Humberto Pereira de Almeida

Cargo
Diretor Presidente
Vice Presidente Executivo
Diretor Vice-Presidente
Diretor Vice-Presidente
Diretor Vice-Presidente
Diretor Executivo
Diretor Executivo
Diretor Executivo
Diretor Executivo
Diretor Executivo
Diretor Executivo
Diretor Executivo
Diretor
Diretor

Diretor

Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deorf)
Gerència-Téonica em Beto Horizonte (GTBHO)

Av. Alvares Cabral, 1.605 - 3' andar ~ Santo Agostinho - 30170-008 Beio Horizonte - MG
Tei.; (31)3253-7447, 3253-7023, 3253-7407

E-mail: gtbho,deorf@bcb.gov,br

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o n° 6392174 em 20/12/2017 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 175534969 -
04/12/2017. Autenticação; FFD1392BB1E838C82C9473F9E0A48A42FAEA9DE8, Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral, Para validar este
documento, acesse tittp://www.jucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo 17/553.496-9 e o código de segurança OkE3 Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 21 /12/2017 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. • i o/i 6
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547.530.746-68 Jane César Coelho Diretnr
231.399.866-53 João Rufino da Silva
008.267.276-89 Mariana Machado de Araújo de Souza Diietor

Lima

essa sociedade, no prazo regulamentar de cinco dias contados da data do
evento, legistrar diretamente no sistema Unicad a data de posse dos eleitos, bem como atentar oara
f  f a serem prestadas no Unicad, conforme procedimentos descritos no Sisorf
4.14.70 (ww.bcb.gov,hr/?SFNMANTTAr.t ^ oescritos no Sisort

Comércio. documentação autenticada, para fins de arquivamento no Registro do

Atenciosamente,

, Mardos, MarTo íilho Laura
Geiente-Tecmco Substituto Coordeí>áora

Anexo: 1 documento - ata; 3 páginas.

O

Departamento de Organização do Sistema Financeiro ÍDeorf)
Av. Álvares Cabral, 1.605 Horizonte {GTBHO)

Tel.; (31 )3253"7447, 3253° 7023! 325^3-74oT
B-ma!/: gtbho.deorf@bcb.gov.br

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o n° 6392174 em 20/12/2017 da Empresa BANCO MERCANTII no rk>aqh q a m-
04/12/2017. Autenticação: FFD1392BB1E838G82C9473F9E0A48A42FAPAQnPH m i , Nire 31300036162 e protocolo 175534969 -
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov br e informe n° do protocolo 17/553 49Tq^P^ e aula Bomfim - Secretária-Gerai. Para validar este
digitaimente e assinada em 21/12/2017 por Marine^ ̂ Pauia BomZ Secr^^S ^"'^"'i^ada
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Confere coni o original apresentado, dou fé. /f , .f.ras®

rieio i-torizonte, ^  !h
^ aüténtíçaçaó-.

CXH é380s

ATA BA REUNIÃO DA DIRETORIA DO BANCO MERCANTIL DO BRASIL S. A.
E "TERMO DE POSSE".

No dia 01 de novembro de 2017, às 10:00 (dez) horas, na sede do
Banco Mercantil do Brasil S. A., na Rua Rio de Janeiro, 654/680, em Belo Horizonte,
Minas Gerais, compareceram os senhores abaixo citados, que este termo assinam, a fim de,
na presença do Presidente do Conselho de Administração, Sr. Mauricio de Faria Araújo,
também eleito Diretor Vice-Presidente, tomarem posse nos cargos de Diretores, para os
quais foram eleitos, em Reunião do Conselho de Administração, realizada em 31 de agosto
de 2017 e devidamente credenciados pelo Banco Central do Brasil, conforme Oficio
20.042/2017-BCB/DEORF/GTBHO, de 05/10/2017, com mandato até a primeira Reunião
do Conselho de Administração após a Assembléia Geral Ordinária de 2020: Diretor-

C', Presidente: Luiz Henrique Andrade de Araújo, residente e domiciliado nesta Capital, na
^  Rua dos inconfidentes, 307/701, Funcionários, CEP 30140-122. Vice-Presidente

Executivo: Marco Antônio Andrade de Araújo, residente e domiciliado nesta Capital, na
Rua Espírito Santo, 2.568/1301, Lourdes, CEP 30160-038. Vice-Presidentes: Manricio
de Faria Arauio. residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Roberto Alvarenga de
Paula, 194, Mangabeiras, CEP 30210-440; Renato Augnsto de Araúio. residente e
domiciliado nesta Capital, na Alameda dos Jacarandás, 942, São Luiz, CEP 31275-060 e
Paulo Henrique Brant de Arauio. residente e domiciliado nesta Capitai, na Rua Nagib
Jeha, 155, Mangabeiras, CEP 30210-460. Diretores Executivos: Valei Braga Rezende.
residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Maranhão, 1.567/201, Funcionários, CEP
30150-338; Lauro Wilson da Silva, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Garumã,
164/401, Jaraguá, CEP 31270-370; Ânsiela MourSo Cançado Juste, residente e
domiciliada nesta Capital, na Rua Guilherme de Almeida, 43/402, Santo Antônio, CEP
30350-230; Taise Christine da Cruz, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua
Marambaia, 540/601, Pedro 11, CEP 30770-100; Roberto Godov Assnmpcão. residente e
domiciliado nesta Capital, na Rua Juvenal de Melo Senra, 409/902, Belvedere, CEP 30320-
660; Rodrigo Aiexander Pizzani Ooelroz. residente e domiciliado nesta Capital, na Rua
Madeira, 241, Renascença, CEP 31130-320 e tielauesnenrian Ribeiro de Almeida.

Qj residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Guajajaras, 863/1003, Centro, CEP 30180-
105. Diretores: Alexandra Eliane dos Santos Oliveira, residente e domiciliada era Nova

Lima-MG, na Alameda Carlos Drumond Andrade, 258, Bairro Quintas 11, CEP 34003-318;
Humberto Pereira de Almeida, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Cesário
Aivira, 483/302, Padre Eustáquio, CEP 30720-270; João Rnfíno da Silva, residente e
domiciliado nesta Capital, na Rua Alvarenga Peixoto, 1366/1104, Santo Agostinho, CEP
30180-126; Mariana Machado de Araúio de Souza Lima, residente e domiciliada nesta
Capital, na Rua Tomás Gonzaga, 441/12° andar, Lourdes, CEP 30180-140, André Gustavo
Pereira Deliedono, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Chicago, 429/501, Sion,
CEP 30315-520 e Jane César Coelho, residente e domiciüado nesta Capital, na Rua
Santos, 675, Jardim América, CEP 30421-386. Os Diretores acima qualificados declaram
que não possuem quaisquer impedimentos para o exercício dos cargos, em especial aqueles
elencados no Art. 147, da Lei 6.404/76, na Instrução CVM n" 367, de 05/06/02 e na
Resolução n° 4.122/2012, do Conselho Monetário Nacional. Depois de cumprirem o que
dispõe o Art 157, da Lei 6.404/76, os Diretores eieitos-\ confessaram-se empossados e

y\lCG^^
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ratificaram, para todos os efeitos, seu compromisso de bem servir aos interesses do Banco,
assumindo os deveres e as prerrogativas legais de seus cargos. Belo Horizonte, 01 de
novembro de 2017. Luiz Henrique Andrade de Araújo, Marco Antônio Andrade de Araújo,
Maurício de Faria Araújo, Renato Augusto de Araújo, Paulo Henrique Brant de Araújo,
Valei Braga Rezende, Lauro Wilson da Silva, Ângela Mourão Cançado Juste, Taise
Christine da Cruz, Roberto Godoy Assumpção, Rodrigo Alexander Pizzani Queiroz,
Ueiquesneurian Ribeiro de Almeida, Alexandra Eliane dos Santos Oliveira, Humberto
Pereira de Almeida, João Rufino da Silva, Mariana Machado de Araújo de Souza Lima,
André Gustavo Pereira Delledono e Jane César Coelho.

CONFEÍ^È COM
i p

Q ORIGINAL LAVRADOINO LIVRO PROPRIO

; BANCto MERCANTIL D'
Roberto Godoy Assampção Marco

Diretor Execufivo

\
Vice

iIL S. A.
ndrade de Araújo

Executivo
O

-V ' V.

o
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Ofício

Pt 1701629494

Ao

Banco Mercantil do Brasil S.A.

Rua Rio de Janeiro, 680 — Centro
30160-912 Belo Horizonte - MG

A/C do Senhor

Luiz Carlos de Araújo - Diretor Executivo

Assunto: Coriiunicação de deferimento de pleito.

10327/2017-BCB/Deorf/GTBHO

Belo Horizonte, 12 de junho de 2017.

Is.

O

O

Prezados Senhores,

Comunicamos que o Banco Central do Brasil, por despacho desta data, aprovou
os assuntos a seguir especificados, conforme deliberado na Assembléia Geral Ordinária de 20 de
abril de 2017:

a) Eleição dos membros do Conselho de Administração, cujo mandato se estenderá até a posse
dos que forem eleitos na Assembléia Geral Ordinária de 2020:

CPF Nome Cargo
051.679.196-65 Clarissa Nogueira de Araújo Conselheiro Efetivo
005.273.616-40 Glaydson Ferreira Cardoso Conselheiro Efetivo
318.695.726-53 José Ribeiro Vianna Neto Conselheiro Efetivo

301.127.376-68 Luiz Flenrique Andrade de Araújo Conselheiro Efetivo
011.419.296-00 Mareio Lopes Costa Conselheiro Efetivo
471.028.376-15 Marco Antônio Andrade de Araújo Conselheiro Efetivo
446.976.358-68 Marco Antônio Marques Cardoso Conselheiro Efetivo
045.086.536-34 Maurício de Faria Araújo Conselheiro Efetivo
006.678.466-20 Virgílio Horácio de Paiva Abreu Conselheiro Efetivo
229.346.346-04 André Luiz Figueiredo Brasil Conselheiro Suplente
000.560.086-35 Leonardo de Mello Simão Conselheiro Suplente
014.409.426-68 Marcos Paixão de Araújo Conselheiro Suplente
028.347.898-51 Milton Loureiro Júnior Conselheiro Suplente
043.981.576-20 Paulo Afonso Guimarães Conselheiro Suplente
048.540.846-50 Paulo Henrique Brant de Araújo Conselheiro Suplente
168.126.648-20 Peter Edvrard Cortes Marsden Wilson Conselheiro Suplente
721.554.186-04 Tania Alves Brant de Faria Araújo Conselheiro Suplente
298.835.556-87 Valter Lúcio de Oliveira Conselheiro Suplente

bj Eleição dos membros do Conselho Fiscal, com mandato até a Assembléia Geral Ordinária de
2018:

Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deorf)
Gerêncla-Técnica em Beio Horizonte (GTBHO)

Av Álvares Cabral, 1.605 - 3° andar - Santo Agostinho — 30170-008 Belo Horizonte - MG
Tel.: (31)3253-7448, 3253-7447, 3253-7179

E-mai!-. gtbho.deorf@bcb.gov.br

^ Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
i Certifico registro sob o n° 6312106 em 26/07/2017 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 173447805 -

^ 13/07/2017. Autenticação: 2559357B3233C4AB37164842F13BBC113BB95052. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse htfp;//www.jucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo 17/344.780-5 e o código de segurança 4sus Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 27/07/2017 por Marinely de Paula Bomfim — Secretária-Geral.
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Rubnca

CPF

079.828.446-34

110.206.876-49

001.994.436-53

422.050.006-59

133.031.986-91

549.913.406-59

025.068.936-79

011.357.086-49

098.316.816-49

006.838.416-53

Nome

Afrânio Eustáquio Ribeiro
Euler Luiz de Oliveira Penido

José Regis da Silva Pontes
Milton de Castro Silva Júnior

Yehuda Waisberg
Antônio Octavio Alvares da Silva

Grossi

Daniel Vaz Rodarte

José Aloisio Martins Alves

Maria Elmira Caixeta Vilela

Waldemar Victor de Miranda

Cargo
Conselheiro

Conselheiro

Conselheiro

Conselheiro

Conselheiro

Conselheiro

Fiscal

Fiscal

Fiscal

Fiscal

Fiscal

Fiscal

Efetivo

Efetivo

Efetivo

Efetivo

Efetivo

Suplente

Conselheiro Fiscal Suplente
Conselheiro Fiscal Suplente
Conselheiro Fiscal Suplente
Conselheiro Fiscal Suplente

c2. Conforme disposto no parágrafo único do artigo 18 do estatuto social, na reunião
em que se empossar, o Conselho de Administração deverá eleger dentre seus membros, o
Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário daquele conselho.

3. Deverá essa sociedade, no prazo regulamentar de cinco dias contados da data do
evento, registrar diretamente no sistema Unicád a data de posse dos eleitos, bem como atentar
para as demais informações a serem prestadas no Unicad, conforme procedimentos descritos no
Sisorf 4.14.70 (www.bcb.gov.br/7SFNMANUAL).

4.

Comércio.

Anexamos documentação autenticada, para fins de arquivamento no Registro do

Atenciosamente,

Marcos Antônio Henriques Pinheiro
Gerente-Técnico

-Márcios Mario Murta Filho
Coordenador

Anexos: 1 documento; 4 páginas.

2»1ABEII0NAT0 DE MOTAS DE BFXO HORIZONTE/MG
Tabelião: João Carlos Nunes Júnior = H

Mia da Balia, MO ■ Cenlto ■ BH ■ (31) 3014-4W-w*a^^ ^

r.Qfífsflijr» § COflfifiàdü fiD ÇffdíTÇCD

ãtficionaáo, ÍUi n. 2Ô.37? St !3/ftB/2vÍ2! = ?

Soa fé. Belo Horiisüte.M/OS/iSts 12;5?;ii

.mr tf.iíi

AUTENTECAÇÃO

tÕSIOj

CXIi. é3»3.

.4^

Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deorf)
Gerêncía-Técnica em Belo Horizorrte (GTBHO)

Av. Álvares Cabral, 1.605 - 3° andar — Santo Agostinho - 30170-008 Belo Horizonte - MG
Tel.: (31)3253-7448, 3253-7447, 3253-7179

B-maií: gtbho.deorf@bcb.gov.br

m
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o n° 6312106 em 26/07/2017 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, NIre 31300036162 e protocolo 173447805 -
13/07/2017 Autenticação- 2559357B3233C4AB37164842F13BBC113BB95052. Marineiy de Paula Bomfim - Secretária-Gerai. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo 17/344.780-5 e o código de segurança 4sus Esta cópia foi autenticada
digitaimente e assinada em 27/07/2017 por Marineiy de Paula Bomfim — Secretária-Gerai. vvuyuL/uuyrri -g .js/ig
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^bclirio: João Carlos Nunes Júnior
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Çonfere com o original apresentado, dou fé,
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AUTENTICAÇÃO
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BANCO CENTRAL DO SRASIL

CERTIDÃO

»'' ~K>-,

O

Certifica-se que, nesta data, o (a) BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A. (CNPJ

I7.I84.037/000I-I0) encontra-se autorizado por esta Autarquia:

a. a funcionar como banco múltiplo;

b. a operar com a(s) carteira(s):

° Carteira Comercial

° Carteira de Crédito Imobiliário

c. a realizar operações de:

° Mercado de Câmbio

° Crédito Rural

2. Certifica-se, ainda, que, quando da emissão desta certidão, constava em nossos cadastros que a

instituição não se encontrava submetida a regime de administração especial temporária, de intervenção ou

de liquidação extrajudicial por parte deste Banco Central.

3. Certidão emitida eletronicamente às 13:27:09 do dia I0/8/20I8, com base na Lei n° 9.051, de 18

de maio de 1995. Para verificar a autenticidade deste documento acesse o endereço

https://www3 .bcb.gov.br/certiaut/validar.

Código de validação: hHhDLOOJn4GS8ADPZVdd

Certidão emitida gratuitamente.

Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deori)
Divisão de Gestão, Planejamento e Logística (Digep)
SBS - Quadra 3 - Bloco B - Edifício Sede - 19° Andar

70074-900 Brasília - DF

E-maíl: digep.deorf@bcb.gov.br
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Comprovante de inscrição e de Situação Cadastrai

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se fiouver qualquer divergência, providencie junto i
RFB a sua atualização cadastral.

A Informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

eH/cv;
o.

Q tP

Rs

Rubnca

c.;
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃD

17.184.037/0001-10

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADE ABERTURA

28/09/1966

NOME EMPRESARIAL

BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA

TÍTULO DO EST/iBELECIMENTO (NOME DE FANTASI/^O PORTE

DEMAIS

O

CÓDIGO E DESCRIÇAD DAATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

64.22-1-00 - Bancos múltiplos, com carteira comercial

CÓDIGO E DESCRIÇiSO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJURÍDICA

204-6 - Sociedade Anônima Aberta

LOGRADOURO

R RIO DE JANEIRO 654

NÚMERO

654

COMPLEMENTO

ANEXO: 680; ANDAR: 6;

CEP

30.160-912

BÃRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

BELO HORIZONTE MG

ENDEREÇO ELETRÔNICO

MB.CONTROLADORIA@MERCANTIL.COM.BR
TELEFONE

(31) 3057-6292

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATADASITUAÇÃÓ CADASTRAL

03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃÔ CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADASITUAÇÃÓ ESPECIAL

O
Aprovado peia Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 03/08/2018 às 11:58:03 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

© Copyright Receita Federal do Brasil - 03/08/2018

2»TABEU0NATO DE NOÍAS DEBE10 H0RIZONTE/MG
Tabclifk»: João CmIos Niines Júnior

RBa:ôa Bahia, 1009 • Centro • BH ■ (31) 3014-4600 ■ e-mail: ci

ft 11 I E lU I C ft C A O
CoBftriís e cesfirisfio se eeíereçe _
seBciosstlD. (Lsi b. 29.37? de !i/08/i012i.;

losi fé, leio HofiíOfite,9é/98/29il 'ãú1\tí mcalizaem
AUTÉNTSCA'

CXB éSSOS
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i^Rubrica,,^^^

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA

CNPJ: 17.184.037/0001-10

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN,
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins
de certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:47:15 do dia 02/08/2018 <hora e data de Brasília>.

Válida até 29/01/2019.

Código de controle da certidão: F312.8E95.84D4.E1F6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

2» TABEHGNATO BE NOTAS BE BEIO HOKBONTE/MGTaíelião! João Carlos Nune? Júnior

AH I EHT i"c'ã Uíi
Hftfifífiáa S Cüsfirêaio bo SBéersco
íeRciBüadG. íUi B. 25=379 de Í3/08/201Vi.?
Mil. Belo HorúoBte,8é/58/2íí8 MúliV)

'kl
^Sc
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CXH 638^1^
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Q

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

Rubrica

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Positiva com efeito de negativa

CERTIDÃO EMITIDA EM:
20/07/2018

CERTIDÃO VALIDA ATÉ:
18/10/2018

NOME/NOME EMPRESARIAL BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 062013766.01-45 CNPJ/CPF: 17.184.037/0001-10

LOGRADOURO: RUA RIO DE JANEIRO

COMPLEMENTO: ANEXO 680 ANDAR 5,

DISTRITO/POVOADO:

BAIRRO: CENTRO

MUNICÍPIO: BELO HORIZONTE

SITUAÇÃO: Ativo

NUMERO: 654

CEP: 30160912

UF: MG

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. Constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou Advocacia Geral do Estado
com a exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n" 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário
Nacional (CTN);

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de carta de adjudicação
expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação de separação judicial, divórcio, ou de partilha
de bens na união estável e de escritura pública de doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se
acompanhada da Certidão de Pagamento / Desoneração do iTCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do sujeito passivo em Fase
Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa.

IDENTIFICAÇÃO

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

NUMERO DO PTA

01.000181818-54

01.000191007-34

01.000045213-56

01.000175392-91

01.000028967-78

01.000046312-41

01.000176261-51

01.000191008-15

01.000032955-65

01.000040026-69

01.000191009-98

01.000182175-90

01.000054244-86

01.000185803-33

01.000187111-95

01.000044093-27

01.000054243-03

01.000226386-00

01.000258031-30

01.000268800-90

01.000296008-53

01.000337422-92

01.000343505-33

01.000392831-33

DESCRIÇÃO

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

/
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17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/000i-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/( 31-10

01.000398539-87

01.000480855-51

01.000510806-61

01.000533009-61

01.000537094-44

01.000543506-95

01.000551495-43

01.000565439-62

01.000589497-61

01.000912203-68

01.000913889-19

01.000915112-65

01.000916943-35

01.000917034-07

01.000917185-01

01.000925618-01

01.000984760-82

01.000207407-76

01.000208493-61

01.000216820-01

01.000252171-33

01.000268799-38

01.000268821-57

01.000313258-56

01.000314508-21

01.000315713-77

01.000512501-77

01.000514124-61

01.000525860-21

01.000543512-76

01.000564882-87

01.000667976-49

01.000702120-64

01.000756806-51

01.000765898-10

01.000915824-64

01.000936170-95

01.000972518-42

01.001018822-44

01.001019386-90

01.000189824-58

01.000216187-45

01.000226385-29

01.000244637-42

01.000245042-61

01.000249806-07

01.000259363-93

01.000312394-96

01.000313148-89

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade suspensa - parcelado

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade suspensa - parcelado

Exigibilidade suspensa - parcelado

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa
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17.184.037/0001-10 01.000618091-26 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000646604-84 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000662513-01 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000706218-43 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000747650-92 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000749854-59 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000774192-84 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000912336-48 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000914148-12 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000919595-84 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000921174-80 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000921553-31 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000925453-25 Exigibiiidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000929688-97 Exigibiiidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000930455-04 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000945662-49 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000971780-11 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001026320-98 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000236212-63 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268805-88 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000290027-19 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000315697-21 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000326126-97 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000392818-07

1,®!
I

Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000395151-31 Exigibilidade Suspensa

-17.184.037/0001-10 01.000403419-40 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000419230-71 Exigibiiidade Suspensa
U —

17.184.037/0001-10 01.000421327-79 Exigibiiidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000427049-18 Exigibiiidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000503366-63 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000525847-96 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000543474-06 Exigibilidade Suspensa
IimeI

17.184.037/0001-10 01.000588806-99 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000604218-76 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000617564-99 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000618838-65 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000628296-51 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000630912-31 Exigibilidade Suspensa

m17.184.037/0001-10 01.000641090-52 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000646555-29 Exigibiiidade Suspensa
li

17.184.037/0001-10 01.000662518-91 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000913925-33 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000914581-35 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000915506-94 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000917032-45 Exigibiiidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000929717-66 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000937908-11 Exigibiiidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000974594-35 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268791-05 Exigibilidade Suspensa
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Exigibilidade Suspensa01.000350227-4217.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000414410-0017.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000432240-9017.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000454957-1617.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000455597-4917.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000476963-3617.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000514712-8917.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000554868-9217.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000559370-1117.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa17.184.037/0001-10 01.000560975-47

Exigibilidade Suspensa01.000590871-9417.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000613662-5917.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000624817-2817.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.00062742217.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000635383-2417.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000643305-5717.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa17.184.037/0001-10 01.000683960-81

1%Exigibilidade Suspensa01.000766429-4017.184.037/0001-10
U

Exigibilidade Suspensa01.000911262-3017.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa17.184.037/0001-10 01.000911327-44

Exigibilidade Suspensa17.184.037/0001-10 01.000913924-61

Exigibilidade Suspensa01.000916534-0017.184.037/0001-10

01.000917033-26 Exigibilidade Suspensa17.184.037/0001-10

h.." ?4BE1.3ÇExigibilidade Suspensa01.000917063-9217.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000946450-3317.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000957240-4217.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000968722-8217.184.037/0001-10

O s
Exigibilidade Suspensa17.184.037/0001-10 01.000974995-26

Exigibilidade Suspensa01.001026205-2917.184.037/0001-10

- o. s
I.

gU

Exigibilidade Suspensa01.000195372-7017.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000196943-4117.184.037/0001-10
-' -g -S g

Exigibilidade Suspensa01.000199595-9017.184.037/0001-10
g S

Suspensa01.000216826-72 Exigibilidade17.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000245556-55

lii
I!

17.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000268795-1217.184.037/0001-10

 :SuspensazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA■ =» .S
o -c»

01.000268814-01 Exigibilidade17.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000268817-3817.184.037/0001-10

a.s -Exigibilidade Suspensa MIS01.000296708-0117.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000304365-9017.184.037/0001-10

SuspensaExigibilidade01.000312396-4017.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000313260-1117.184.037/0001-10

SuspensaExigibilidade01.000314009-1217.184.037/0001-10

SuspensaExigibilidade01.000315726-9117.184.037/0001-10

SuspensaExigibilidade01.000338758-5317.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000367263-0117.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000399112-1517.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000408613-7417.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000553523-1417.184.037/0001-10

Exigibilidade Suspensa01.000571103-0017.184.037/0001-10

O

o
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17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

01.000268809-01

01.000301591-38

01.000311227-26

01.000356414-26

01.000390408-26

01.000391170-71

01.000408529-52

01.000419397-41

01.000453138-98

01.000510832-89

01.000525179-75

01.000551857-52

01.000617330-57

01.000622425-61

01.000622654-13

01.000655157-55

01.000666619-17

01.000769440-83

01.000914431-11

01.000929633-56

01.000929722-66

01.000957935-91

01.000971768-67

01.000199445-76

01.000251115-13

01.000268767-00

01.000268803-32

01.000297113-29

01.000302984-99

01.000313265-00

01.000315719-46

01.000326447-93

01.000343461-96

01.000349193-23

01.000349201-35

01.000408528-71

01.000422470-45

01.000428505-15

01.000512511-65

01.000522978-51

01.000523990-93

01.000543497-19

01.000565585-61

01.000616246-49

01.000625839-54

01.000647530-41

01.000669289-05

01.000671049-49

01.000749846-14

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Página 5 de 6

Q
FIs

Rubnsa...^*—-

M
03

«O

X

m
II

https;//www2.fazenda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOL/EiETAGUAR/CERTIFICAR_DOCUM... 20/07/2018Processo ACT - BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA (0180407)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 46



SEF/MG - SIARE Página 6 de 6

17.184.037/0001-10 01.000906007-95 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000912117-84 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000914207-58 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000914331-32 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000914655-57 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000925485-45 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000929689-78 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000963291-98 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000216192-45 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000243094-92 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268797-76 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268816-57 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000289977-09 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000313243-70 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000326373-71 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000368279-57 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000383280-44 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000387033-33 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000421563-76 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000543467-44 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000554200-51 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000913348-86 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000913923-80 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000915020-11 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000920180-66 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000926206-37 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000956734-72 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000961680-54 Exigibilidade Suspensa

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio da Secretaria de Estado de

Fazenda de Minas Gerais em www.fazenda.mg.gov.br => certidão de débitos tributários => certificar documentos

O

o
CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTiDÃO: 2018000279962685
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Prefeitura de Belo Horizonte
Secretaria Municipal de Fazenda

Subsecretária da Receita Municipal

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVO
Plena Pessoa Jurídica

Certidão de Débitos n°: 10.227.102/2018
Emitida em: 09/08/2018 requerida às 15:22:59

Nome: BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA

CNPJ: 17.184.037.0001.10

Número de Controie: ABCDIFHIU

Validade: 08/09/2018

O g Ressalvando à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar débitos posteriormente apurados, a Diretoria
,  de Arrecadação, Cobrança e Dívida Ativa da Secretaria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais,
< certifica que o Contribuinte acima encontra-se quite com a Fazenda Pública Municipal, em relação aos Tributos, Muitas
5 e Preços inscritos ou não em dívida ativa.

g RESSALVAS
O Existe(m) lancamento(s) com parcelamento em andamento

Existe(m) lancamento(s) com suspensão administrativa

b Existe(m) lancamento(s) com suspensão judicial

Lm

1» O
M OI

íi
li

â

P3

<

Esta Certidão só terá validade quando confirmada a sua autenticidade na Internet no endereço:
http://cndonllne.slatu.pbh.gov.br
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: i7i84037/oooi-io

Razão Soclaí:BANCo mercantil do brasil s a

Endereço: R Rio de janeiro 680 / centro / belo horizonte / mg /
30160-912

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere

o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta

data, a empresa acima identificada encontra-se em situação

regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos

devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 01/08/2018 a 30/08/2018

Certificação Número: 2018080112062102324872

Informação obtida em 03/08/2018, às 11:29:19.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

Q

B8-

2° TABEU0.%«0 »F. N0T.4S DE BELO HOSBOITOUG =
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CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

COM EFEITO DE NEGATIVA

EuWtca
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Nome: BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 17.184.037/0001-10

Certidão n°: 155399966/2018

Expedição: 03/08/2018, âs 11:26:04

Validade: 29/01/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que BANCO mercantil do brasil sa

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°

17.184.037/0001-10, CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações estabelecidas

no(s) processo (s) abaixo, com débito garantido ou exigibilidade
suspensa:

0001500-27.2006.5.01.0005 - TRT 01' Região *

O129300-62.2003.5.01.0032 - TRT 01' Região *

TRT 01" Região *

TRT 02' Região **

TRT 03" Região *

TRT 03 * Região *

01.0042

02.0037

03.0003

03.0113

0136100-13.2002

0206300-04.2000

0046500-34.2008

0010900-10.2008

0135000-02.2007.5.03.0136

0038801-24.2006.5.04.0006

0266900-72.1957.5.05.0017

0151200-98.2002.5.05.0461

0160700-17.2004.5.05.0463

9818400-79.2002.5.06.0011

0004801-40.2008.5.17.0014

0122500-47.1993.5.19.0006

TRT 03' Região

TRT 04• Região

TRT 05'

TRT 05'

TRT 05*

TRT 06'

TRT 17'

TRT 19'

Região

Região

Região

Região

Região

Região *

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora

de bens suficientes.

** Débito com exigibilidade suspensa.

Total de processos: 14.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores â data da sua expedição.
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No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa era relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se ã verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos

da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do
Trabalho) , atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da

pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou

garantidos por deposito, bloqueio de numerário ou penhora de bens
suficientes.
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mercantil

Belo Horizonte, 06 de agosto de 2018

O

O

DECLARAÇAO

O BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A, Instituição financeira privada, sediado

na Rua Rio de Janeiro n° 654, Centro - Belo Horizonte - MG, inscrito no CNPJ sob o n°

17.184.037/0001-10, neste ato representado na forma do seu Estatuto Social, por seus

representantes legais, DECLARA para os devidos fins de direito, que não tem

conhecimento de débitos junto a qualquer órgão da Administração Pública Federai direta

e indireta, exceto aqueles que estão sendo objeto de impugnação/ defesa administrativa

ou judiciai.

Atenciosamente,

BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

aa Lr

Executivaret
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UelquesneuriaVi Ribeiro de Almeida
Diretor Executivo
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

.^Sâr-

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

O

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE
SI CELEBRAM O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS, A EMPRESA DE TECNOLOGIA E

INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL -
DATAPREV E A ACORDANTE, PARA A REALIZAÇÃO
DE CONSIGNAÇÕES DECORRENTES DE
EMPRÉSTIMOS E DE OPERAÇÕES COM CARTÃO
DE CRÉDITO AOS TITULARES DE BENEFÍCIOS DE
APOSENTADORIA E PENSÃO DO REGIME GERAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, MEDIANTE
CONSIGNAÇÃO NA RENDA MENSAL DO
RESPECTIVO BENEFÍCIO NA FORMA DA LEI N°
10.820, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2003, COM
REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 10.953, DE 27 DE
SETEMBRO DE 2004, LEI N° 13.097, DE 19 DE
JANEIRO DE 2015, LEI N° 13.172, DE 21 DE
OUTUBRO DE 2015, LEI N° 13.183, DE 04 DE
NOVEMBRO DE 2015 E LEI N° 13.313 DE 14 DE

JULHO DE 2016.

O

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Autarquia Federal vinculada ao Ministério
do Desenvolvimento Social - MDS, criado na forma da autorização legislativa contida no artigo 17 da
Lei n° 8.029, de 12 de abril de 1990 e pelo Decreto n° 99.350, de 27 de junho de 1990 e
reestruturado conforme determinação contida no artigo 11, parágrafo único, da Lei n° 8.422, de 13 de
maio de 1992 e pelo Decreto n° 9.104 de 24 de julho de 2017, com sede no Setor de Autarquias Sul,
Quadra 02, Bloco "O", Brasília-DF, inscrito no CNPJ sob n° 29.979.036/0001-40, doravante
denominado INSS, neste ato representado por seu Diretor de Benefícios,

a EMPRESA DE TECNOLOGIA E

° 42.422.253/0001-01, com sede no
Setor de Autarquias Sul - Quadra 01 - Bloco E/F, Brasília-DF, doravante denominada DATAPREV,
neste ato representada por seu Presidente

DATAPREV CNPJINFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA

CPF/MF n° e o , CNPJ
com sede à

. "lOO-T , , SP - CEP: , doravante
designada ACORDANTE, neste ato representada por seus Diretores , CPF/MF n°

e  , CPF/MF n° , celebram o presente ACQRDQ em conformidade
com as disposições contidas no Art. 116, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei n° 10.820, de
17 de dezembro de 2003, com redação dada pela Lei n° 10.953, de 27 de setembro de 2004,
Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999, alterado pelos Decretos n° 4.862, de 21 de outubro de 2003
e 5.180 de 13 agosto de 2004, conforme cláusulas e condições abaixo ajustadas.

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

MINUTA PARA APROVAÇÃO DOS TERMOS DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Página 1 de 15
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O presente ACORDO tem por objeto a operacionalização do disposto no artigo 6°, da Lei n° 10.820,
de 17 de dezembro de 2003, com redação dada pela Lei 10.953, de 27 de setembro de 2004,
Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999 alterado pelo Decreto n° 4.862, de 21 de outubro de 2003,
Decreto n° 5.180 de 13 agosto de 2004, visando a realização de consignação de descontos nos
benefícios previdenciários, cujo titular tenha contraído empréstimo pessoal ou operação com cartão
de crédito com a ACORDANTE, partícipe deste acordo.

CLÁUSULA SEGUNDA

CRÉDITO

DOS EMPRÉSTIMOS E DAS OPERAÇÕES COM CARTÃO DE

A ACORDANTE, desde que observadas as normas aplicáveis às instituições do Sistema Financeiro
Nacional e respeitadas as suas programações orçamentárias, normas operacionais e política de
concessão de crédito, poderá conceder empréstimos e/ou cartão de crédito aos titulares de
benefícios, com pagamento mediante consignação na renda mensal dos respectivos benefícioís^
previdenciários.

Parágrafo Único. Para a realização das operações de crédito mencionadas no objeto deste
Instrumento, os titulares de benefícios deverão dispor de margem consignável suficiente para
amparar as prestações decorrentes da operação contratada ao amparo deste ACORDO, na forma da
legislação em vigor.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES

I-do INSS:

a) repassar os valores consignados na renda mensal dos benefícios previdenciários dos titulares de
benefícios, em favor da ACORDANTE, por meio de depósito em conta - corrente indicada ou
transferência para a conta "reservas bancária" definida, via STR - Sistema de Transferência de
Reservas, por meio de mensagem específica, constante do catálogo de mensagens do SPB-
Sistema de Pagamentos Brasileiro, até o 5° dia útil do mês subseqüente ao da competência do
crédito;

b) emitir, quando da alegação pelo titular do benefício da não autorização da consignação o-~~\
constituição de reserva de margem consignável-RMC (escrita ou eletrônica) qualquer reclamaçãw^
quanto às operações realizadas, correspondência oficial á ACORDANTE solicitando o envio das
informações pertinentes e a comprovação da autorização ao INSS;

c) cancelar a consignação ou constituição de reserva de margem consignável-RMC no Sistema de
Benefícios, caso inexista a autorização ou a ACORDANTE não atenda à solicitação nos prazos e

formas fixados em Instrução Normativa editada pelo INSS. Os procedimentos de cancelamento
serão adotados pela DIRBEN, conforme competência determinada em ato interno do INSS;

d) reativar no Sistema de Benefícios as consignações ou constituição de reserva de margem
consignável-RMC canceladas, na forma das alíneas anteriores, quando da apresentação pela
ACORDANTE de documentos que comprovem a existência efetiva da autorização pelo titular do
benefício. A reativação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias da data do recebimento
dos referidos documentos, na Diretoria de Benefícios - DIRBEN.

II - da DATAPREV:

a) processar as consignações de descontos e as exclusões de acordo com o arquivo magnético
enviado pela ACORDANTE, conforme previsto na alínea "b", do inciso III, da Cláusula Terceira
deste ACORDO;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

■ ^'7;íi£r3W
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b) enviar à ACORDANTE arquivo contendo o resultado do processamento dos arquivos
mencionados na alínea "a" deste inciso, até quatro dias úteis após seu recebimento;

c) processar as glosas devidas, conforme previsto na Instrução Normativa editada pelo INSS, na
competência seguinte à sua verificação, informando à ACORDANTE, por arquivo magnético
mensal, os respectivos valores;

d) informar mensalmente à ACORDANTE por arquivo magnético - "layout" do Protocolo de
Relacionamento em Meio Magnético entre as Instituições Financeiras e a Previdência Social -
Crédito Consignado - as parcelas consignadas e não consignadas, devidamente identificadas,
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data do primeiro pagamento de benefício em
cada competência;

e) gerar as informações do contra-recibo para a ACORDANTE efetuar o respectivo ressarcimento
do custo operacional de desenvolvimento, alterações de sistemas, manutenção de base de
dados e informações gerenciais sobre crédito consignado, para cumprimento do estabelecido na
Cláusula Sétima deste ACORDO;

f) utilizar de forma específica o Protocolo de Relacionamento em Meio Magnético entre as
Instituições Financeiras e a Previdência Social - Crédito Consignado, para troca de informações
de forma exclusiva e intransferível entre a ACORDANTE e a DATAPREV.

III - da ACORDANTE:

O

a) divulgar as regras acordadas neste ACORDO aos titulares de benefício que autorizaram as
consignações ou constituição de reserva de margem consignável-RMC diretamente em seus
benefícios obedecendo, nos materiais publicitários que fizer veicular, as normas do Código de
Proteção e Defesa do Consumidor, em especial aquelas previstas nos artigos 37 e 52;

b) para inclusão de contratos de crédito no processamento da folha de pagamentos dos benefícios
do mês corrente a ACORDANTE deverá enviar até o segundo dia útil de cada mês para a
DATAPREV, arquivo magnético contendo as informações dos contratos de empréstimos pessoal
ou operações com cartão de crédito (Reserva de Margem Consignável - RMC) em que os
beneficiários autorizaram a consignação diretamente na sua renda mensal de aposentadoria
e/ou pensão, observado o "layout" do Protocolo de Relacionamento em Meio Magnético entre as
Instituições Financeiras e a Previdência Social - Crédito Consignado;

c) as operações de consignação realizadas por cartão de crédito deverão ser enviadas á
DATAPREV de forma consolidada em um único valor por mês, a partir do dia 25 de cada mês
até o 2° dia útil do mês seguinte;

d) informar ao INSS, para exclusão da consignação, a rescisão do contrato de empréstimo ou
operação com cartão de crédito, firmado entre o titular do benefício e a ACORDANTE, até o
segundo dia útil subseqüente á ocorrência (rescisão do contrato), sob pena de serem efetuadas
glosas retroativas á data do evento, corrigidas com base na variação da "Taxa Referencial de
Títulos Federais- Remuneração (SELIC), desde a data em que ocorreu o crédito indevido até o
segundo dia útil anterior à data do repasse;

e) encaminhar ao INSS, nos prazos e formas fixados em Instrução Normativa editada pelo INSS, a
comprovação da autorização da consignação ou constituição de reserva de margem consignável-
RMC de acordo com a alínea "b", inciso I, da Cláusula Terceira;

f) conservar, pelo prazo de cinco anos, a contar da data do término do empréstimo ou da validade
do cartão de crédito, a autorização firmada por escrito pelo titular do benefício, seja utilizando a
autorização de consignação disposta como anexo das instruções normativas expedidas pelo
INSS e legislação em vigor sobre a matéria, seja o contrato firmado de empréstimos ou operação
com cartão de crédito, que contenha cláusula expressa de autorização permitindo o desconto
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direto na renda mensal do benefício previdenciário ou a constituição de reserva de margem
consignávei-RMC. Em se tratando de autorização por meio eletrônico, os meios que comprovem
a anuência do titular do benefício deverão ser conservados pelo mesmo período;

g) cumprir e fazer cumprir as normas expedidas pelo INSS e a legislação em vigor sobre a matéria,
desde que assegurado o ato jurídico perfeito, a coisa julgada e o direito adquirido;

h) prestar todos os esclarecimentos atinentes ao objeto deste ACORDO quando solicitados pelo
INSS, nos prazos e formas fixados em Instrução Normativa ou legislação em vigor;

i) criar caixa postal eletrônica (e-mail) institucional com o fim específico de estabelecer
comunicação direta com o INSS para troca de informações referentes à operacionalização deste
ACORDO e, em especial, atender à alínea anterior;

j) manter, durante a execução deste ACORDO, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas para a sua celebração;

k) informar ao INSS, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, qualquer alteração contratual qi;-^,
venha a ocorrer na estrutura da ACORDANTE ou em suas Agências, seja por força oe-^
incorporação, fusão ou encerramento de atividades, para que, se necessário, sejam adotados os
procedimentos necessários quanto à transferência dos contratos e os respectivos repasses dos
valores;

I) providenciar toda a infraestrutura necessária para atender a troca de arquivos via
teleprocessamento, conforme padrão definido pela DATAPREV;

m) obter as informações necessárias à consecução das operações objeto deste ACORDO valendo-
se dos dados fornecidos pelo respectivo beneficiário, em conformidade com a instrução
normativa vigente;

n) encaminhar mensalmente aos titulares de benefícios que utiiizarem o cartão de crédito, extrato
com descrição detalhada das operações realizadas, contendo valor, local onde estas foram
efetivadas, bem como informar o telefone e o endereço para a solução de dúvidas;

o) a ACORDANTE deverá liberar o valor contratado no prazo limite de 48h (quarenta e oito horas)
após o recebimento do arquivo de retorno da DATAPREV com a confirmação do registro da
consignação solicitada;

p) a ACORDANTE obriga-se a informar ao titular do benefício, no prazo descrito na alínea anterior—,
o local e data em que o valor do empréstimo será liberado, principalmente quando este for feil^
por meio de ordem de pagamento;

q) fica vedada a contratação de empréstimos ou cartão de crédito por telefone, em conformidade
com as normas editadas pelo Banco Central do Brasil.

CLÁUSULA QUARTA - DAS AUTORIZAÇÕES

A ACORDANTE responsabilizar-se-á integralmente perante os beneficiários e o INSS pela
autenticidade das informações relacionadas no arquivo enviado à DATAPREV, na forma prevista na
alínea "b", do inciso III, da Cláusula Terceira, sob pena de descredenciamento se apurado
quantitativo considerável de irregularidades.

Parágrafo Primeiro. A autorização para a efetivação da consignação ou constituição de reserva de
margem consignávei-RMC valerá enquanto subscrita pelo titular do benefício, não persistindo, por
sucessão, em relação aos respectivos pensionistas e dependentes.

Parágrafo Segundo. Até o integral pagamento do empréstimo ou da operação com cartão de crédito,
a autorização da consignação ou constituição de reserva de margem consignávei-RMC somente
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poderá ser cancelada mediante prévia autorização da ACORDANTE ou caso esta não atenda o
contido na alínea "e", do inciso III, da Cláusula Terceira.

Parágrafo Terceiro. Havendo a utilização do meio eletrônico para receber a autorização expressa do
titular do benefício, esta somente poderá ocorrer quando for obtida a partir de comandos gerados
pela aposição de senha ou assinatura digital do titular do benefício em sistemas eletrônicos de forma
que possa atender ao disposto na alínea T, inciso III da Cláusula Terceira.

Parágrafo Quarto. A autorização do titular do benefício para a consignação do empréstimo ou para a
constituição de reserva de margem consignável-RMC não poderá ser feita por telefone, não sendo
permitido como meio de comprovação de autorização expressa do titular do benefício a gravação de
voz.

O

Parágrafo Quinto. A ACORDANTE deverá cientificar previamente o titular do benefício das
informações abaixo elencadas:

I) valor total com e sem juros;
II) taxa efetiva mensal e anual de juros;
III) todos os acréscimos remuneratórios, moratórios e tributários que eventualmente

incidam sobre o valor do crédito contratado;
IV) valor, número e periodicidade das prestações;
V) soma total a pagar com o empréstimo pessoal ou cartão de crédito; e
VI) data do início e fim do desconto.

CLAUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES

I-do INSS:

C'

Em qualquer hipótese, a responsabilidade do INSS em relação às operações referidas na Cláusula
Primeira, restringir-se-á á consignação dos valores relativos às parcelas de empréstimos e de
operação com cartão de crédito, autorizados pelos titulares de benefícios e repasse à ACORDANTE,
no prazo estabelecido na alínea "a" do inciso I, da Cláusula Terceira, não cabendo ao INSS
responsabilidade solidária e subsidiária sobre as operações contratadas, bem como de descontos
indevidos, desde que a ocorrência não tenha sido causada por falha de ato próprio do INSS,
realizado em desconformidade com as obrigações ajustadas neste ACQRDQ.

Parágrafo Único. Havendo rejeição de valores, por motivo de alteração de dados cadastrais ou de
dados bancários não informados em tempo hábil à Coordenação-Geral de Qrçamento, Finanças e
Contabilidade do INSS pela ACORDANTE, o repasse de valores referente às consignações
efetuadas somente ocorrerá na competência seguinte.

II - da DATAPREV:

Em caso de não ser efetuado o processamento integral das consignações devidas nos benefícios
previdenciários, em decorrência de falha operacional da DATAPREV, esta deverá comunicar a
ocorrência à ACORDANTE, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis antes da data prevista
para o início da validade dos créditos da competência, para que esta possa tomar as providências
necessárias quanto a cobrança das prestações, na forma constante do contrato celebrado entre a
ACORDANTE e o titular do benefício.

Parágrafo Primeiro. Qcorrendo o não processamento integral na forma prevista neste inciso será
imputado á DATAPREV o mesmo valor apurado do custo que envolve o processamento das parcelas
de consignação, por cada parcela consignável não processada.
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Parágrafo Segundo. Os custos, a que se refere o parágrafo anterior desta Cláusula, deverão ser
repassados até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência, mediante crédito em conta
corrente a ser fornecida pela ACORDANTE.

III - da ACORDANTE:

A ACORDANTE se responsabilizará pela informação dos valores a serem consignados, que deverão
corresponder ao efetivamente ajustado no contrato celebrado entre a ACORDANTE e o titular do
benefício e pela informação dos benefícios que sofrerão o respectivo desconto.

Parágrafo Primeiro. Na ocorrência de irregularidades quanto às informações do titular do benefício ou
de valores consignados indevidamente no benefício previdenciário, a ACORDANTE será
responsável pela restituição dos valores corrigidos nos prazos e formas fixados em Instrução
Normativa editada pelo INSS.

O
Parágrafo Segundo. Quanto às operações de consignação realizadas, será de total responsabilidade
da ACORDANTE, prestar as informações aos titulares dos benefícios, bem como realizar os acertos
que se fizerem necessários.

Parágrafo Terceiro. A ACORDANTE adequará seus procedimentos de operacionalização, tais como
formulários de autorização de descontos, material publicitário, entre outros, aos termos das normas
expedidas pelo INSS e da legislação em vigor sobre a matéria, independente de aditamento do
presente termo, respeitado as operações já realizadas e o objeto deste ACORDO.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PROCEDIMENTOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DAS
CONSIGNAÇÕES

O Plano de Trabalho que integra este ACORDO, para todos os fins de direito, conterá os
procedimentos operacionais necessários para execução do objeto.

DParágrafo Primeiro. A autorização do titular do benefício para que ocorra a consignação dos valor
de empréstimos e/ou a constituição de reserva de margem consignável-RMC no benefício
previdenciário, deverá conter a assinatura do titular no formulário previsto como anexo da Instrução
Normativa editada pelo INSS ou, desde que contenha todos os dados do anexo, no contrato de
empréstimo que contenha cláusula autorizativa para consignação e, em casos de autorização
eletrônica, esta deverá seguir o disposto nos parágrafos 3°, 4° e 5° da Cláusula Quarta.

Parágrafo Segundo. A troca de informações entre a DATAPREV e a ACORDANTE está especificada
no "layout" do Protocolo de Relacionamento em Meio Magnético entre as Instituições Financeiras e a
Previdência Social - Crédito Consignado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RESSARCIMENTO DOS CUSTOS OPERACIONAIS DE
DESENVOLVIMENTO, ALTERAÇÕES DE SISTEMAS, MANUTENÇÁO DE BASE DE DADOS E
INFORMAÇÕES GERENCIAIS SOBRE CRÉDITO CONSIGNADO.

o ressarcimento dos custos operacionais de processamento, administração, gestão de dados,
averbação e lançamento da parcela de crédito consignado, de desenvolvimento e alteração de
sistemas, manutenção de bases e informações gerenciais serão cobrados segundo valores e itens
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faturáveis, agregados ou não, informados em ato próprio da DATAPREV e divulgado a
ACORDANTE.

Parágrafo Primeiro. Os valores do ressarcimento deverão corresponder exclusivamente aos custos

de todo desenvolvimento, manutenção e alteração das rotinas, procedimentos e sistemas que
envolvem o crédito consignado no INSS.

Parágrafo Segundo. O INSS, neste ato, expressamente, concede a autorização para que o
ressarcimento de todos os custos envolvendo o crédito consignado seja feito pela ACORDANTE,

diretamente em conta corrente a ser indicada pela DATAPREV, até o quinto dia útil do mês

subseqüente ao processamento das consignações.

Parágrafo Terceiro. Caso a ACORDANTE não efetive o ressarcimento dos custos mencionados

nesta cláusula devidos à DATAPREV no prazo estabelecido no parágrafo anterior, sobre estes

incidirá atualização monetária entre o dia do vencimento e o do efetivo pagamento, tendo como

base o índice correspondente á variação do IGP-M ocorrido entre a data de vencimentos e a data do

efetivo pagamento, pro rata die.

Parágrafo Quarto. Os valores dos custos a serem ressarcidos poderão ser revistos em prazos e

formas conforme especificações técnicas apresentadas formalmente e publicamente pela Dataprev

as instituições financeiras conveniadas.

Parágrafo Quinto. Também deverão ser ressarcidos a DATAPREV os custos envolvendo

reprocessamento de arquivos, procedimentos de migração de contratos ou carteiras, ou qualquer

outra rotina excepcional criada para atendimento específico a ACQRDANTE em razão de problemas

ocorridos nesta última ou necessidades legais ou normativas.

Parágrafo Sexto. Qs custos excepcionais de que tratam o parágrafo anterior, terão seus valores

apresentados em planilha específica e comunicada formalmente á ACQRDANTE.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

Q presente ACQRDQ vigorará pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da data de sua publicação.
CLÁUSULA NONA - DA RESILIÇÃO, SUSPENSÃO E RESCISÃO

Q presente ACQRDQ poderá ser denunciado a qualquer momento, mediante aviso prévio e escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ficando suspensas novas contratações de operações a
partir da vigência da denúncia, permanecendo, até a data da liquidação do último contrato firmado
por força deste ACQRDQ, as obrigações e responsabilidades do INSS, da ACORDANTE e da
DATAPREV, ou seus sucessores, conforme aqui ajustados, relativamente aos empréstimos e
operações com cartão de crédito, já concedidos.

Parágrafo Primeiro. A execução do objeto deste ACQRDQ poderá ser suspensa, pelos prazos
fixados em Instrução Normativa editada pelo INSS, para envio de arquivo contendo novas
contratações de empréstimos ou operações com cartão de crédito, por determinação do INSS, em
caso de constatação de registro de irregularidades quanto ás operações realizadas pela
ACORDANTE, descumprimento de cláusulas convencionadas e de normas editadas e/ou por não
atendimento das solicitações de informações enviadas.

Parágrafo Segundo. O ACQRDQ com suspensão parcial pelos motivos discriminados no parágrafo
antecedente, poderá ter a penalidade cancelada caso o INSS constate que os motivos determinantes
foram sanados, ou rescindido caso a ACORDANTE apresente reiteradamente registros de

MINUTA PARA APROVAÇÃO DOS TERMOS DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
Página 7 de 15

Processo ACT - BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA (0180407)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 60



INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

irregularidades, não observando o contido nas cláusulas conveniadas ou normas expedidas por este
Instituto.

CLAUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente ACORDO será providenciada pelo INSS, no prazo e na forma previstos no
parágrafo único, do artigo 61, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, com expressa renúncia a qualquer outro
por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente ACORDO.

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em três vias de igual teor e forma,
perante as testemunhas abaixo assinadas.

Brasília, de

Pelo INSS:

de 20 O

Testemunhas:

INSS

CPF/RG N°

DATAPREV

CPF/RG N°

ACORDANTE

CPF/RG N°

ALESSANDRO ROOSEVELT SILVA RIBEIRO

Pela DATAPREV:

ANDRÉ LEANDRO MAGALHAES

ANTONIO RICARDO DE OLIVEIRA JUNQUEIRA

Pela ACORDANTE:

O
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PLANO DE TRABALHO

36 ®

Ruffiica

PROCESSO n°; 35000.

INTERESSADO:

CNPJ n°

ENDEREÇO:

Telefone: ( )

E-maíl:

ASSUNTO: ACORDO para consignação de empréstimos e/ou operação com cartão de crédito nas
rendas mensais dos benefícios previdenciários, conforme Lei n° 10.820/2003 com redação dada pela».
Lei n° 10.953/2004 e Decretos: n° 4.862/2003 e 5.180/2004. (J)

O

1 - OBJETO:

Operacionalização da consignação de descontos na renda mensal dos benefícios para pagamento
de empréstimos ou operações com cartão de crédito, contraídos pelo titular do benefício, conforme
previsto no artigo 6°, da Lei 10.820, de 17 de dezembro de 2003, com redação dada pela Lei n°
10.953, de 27 de setembro de 2004 e pelos Decretos n° 4.862, de 21 de outubro de 2003 e 5.180 de
13 de agosto de 2004.

2 - DAS METAS:

a) consignar na renda mensal dos benefícios previdenciários o valor para pagamento de operações
de empréstimos e/ou cartão de crédito, contraídos pelos titulares de benefícios previdenciários junto
às ACORDANTES;

b) repassar os valores consignados na renda mensal dos benefícios previdenciários para as
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS credoras dos titulares de benefícios previdenciários;

c) possibilitar taxas de juros aos titulares de benefícios previdenciários menores que as praticadas no
mercado;

3 - ETAPAS DE EXECUÇÃO:

3.1 Início do processamento das
consignações.

Após a publicação do ACORDO.

3.2 Data do envio do arquivo magnético á
DATAPREV pela ACORDANTE, contendo as
inclusões e exclusões das consignações

efetivadas por meio de cartão de crédito.

A partir do dia 25 de cada mês até o segundo dia útil
do mês seguinte, para processamento do benefício
do mês corrente.

3.3 Data do envio do arquivo magnético á
DATAPREV pela ACORDANTE, contendo as

inclusões e exclusões das consignações.

Até 0 segundo dia útil de cada mês, para
processamento do benefício do mês corrente.

3.4 Data de envio de arquivo magnético, pela Atê 4 (quatro) dias do recebimento do arquivo da
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DATAPREV, contendo o retorno do

processamento do arquivo mencionado nos
itens 3.2 e 3.3.

3.5 Envio do arquivo pela DATAPREV

informando à ACORDANTE o resultado do

processamento mensal das consignações,
operações com cartão de crédito e glosas.

3.6 Repasse dos valores referentes às

consignações efetuadas, em parcela única,

pelo INSS às ACORDANTES.

3.7 Repasse à DATAPREV, pelas
ACORDANTES, dos valores referentes ao

ressarcimento dos custos envolvendo o

crédito consignado.

3.8 Liberação do valor do empréstimo pela
ACORDANTE ao titular do benefício.

ACORDANTE.

Cinco dias úteis antes do início da validade do

primeiro pagamento de benefício.

Quinto dia útil do mês subseqüente ao da
competência do crédito do benefício.

Até o quinto dia útil do mês subseqüente ao
processamento das consignações o valor se-^á

creditado em conta corrente a ser indicada [(J
DATAPREV. O ressarcimento será efetuado por
meio de contra-recibo emitido pela DATAPREV,
discriminando o seguinte texto: "este valor total

refere-se ao ressarcimento dos custos operacionais
de desenvolvimento, alterações de sistemas e
manutenção de base de dados e Informações
gerenciais sobre crédito consignado nos benefícios
previdenclários conforme autorização do INSS
prevista na cláusula Sétima deste ACORDO

celebrado entre a ACORDANTE e o INSS em razão

de empréstimos e/ou operações com cartão de
crédito, previsto no Inciso V do parágrafo 1° do art. 6°
da Lei 10.820/03, Decreto 4862/03."

48hs (quarenta e oito horas) após o recebimento do
arquivo de retorno da DATAPREV com a

confirmação do registro da consignação solicitada.

4 - DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS:

I - DO INSS:

a) repassar os valores consignados na renda mensal dos benefícios previdenciários dos titulares de
benefícios, em favor da ACORDANTE, por meio de depósito em conta - corrente indicada ou
transferência para a conta "reservas bancária" definida, via STR - Sistema de Transferência de
Reservas, por meio de mensagem específica, constante do catálogo de mensagens do SPB -
Sistema de Pagamentos Brasileiro, até o 5° dia útil do mês subseqüente ao da competência do
crédito;

b) emitir, quando da alegação pelo titular do benefício da não autorização da consignação ou
constituição de reserva de margem consignável-RMO (escrita ou eletrônica) ou qualquer
reclamação quanto ás operações realizadas, correspondência oficial á ACORDANTE solicitando
o envio das informações pertinentes e a comprovação da autorização ao INSS;

cancelar a consignação ou constituição de reserva de margem consignável-RMO no Sistema de
Benefícios, caso inexista a autorização ou a ACORDANTE não atenda á solicitação nos prazos e
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formas fixados em Instrução Normativa editada pelo INSS. Os procedimentos de cancelamento
serão adotados pela DIRBEN ou conforme competência determinada em ato interno do INSS;

d) reativar no Sistema de Benefícios as consignações ou constituição de reserva de margem
consignável-RMC canceladas, na forma das alíneas anteriores, quando da apresentação pela
ACORDANTE de documentos que comprovem a existência efetiva da autorização pelo titular do
benefício. A reativação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias da data do recebimento
dos referidos documentos, na Diretoria de Benefícios - DIRBEN.

II - DA DATAPREV:

a) processar as consignações de descontos e as exclusões de acordo com o arquivo magnético
enviado pela ACORDANTE, conforme previsto na alínea "b", do inciso III, da Cláusula Terceira deste
ACORDO;

b) enviar á ACORDANTE arquivo contendo o resultado do processamento dos arquivos
mencionados na alínea "a" deste inciso, até quatro dias úteis após seu recebimento;

c) processar as glosas devidas, conforme previsto na Instrução Normativa editada pelo INSS, na
competência seguinte à sua verificação, informando à ACORDANTE, por arquivo magnético
mensal, os respectivos valores;

d) informar mensalmente à ACORDANTE por arquivo magnético conforme "layout" do Protocolo de
Relacionamento em Meio Magnético entre as Instituições Financeiras e a Previdência Social -
Crédito Consignado - as parcelas consignadas e não consignadas, devidamente identificadas,
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data do primeiro pagamento de benefício em
cada competência;

e) gerar as informações referentes ao valor do custo operacional por parcela consignada, para
cumprimento do estabelecido na Cláusula Sétima deste ACORDO;

f) utilizar especificamente o Protocolo de Relacionamento em Meio Magnético entre as Instituições
^  Financeiras e a Previdência Social - Crédito Consignado, para troca de informações de forma

exclusiva e intransferível entre a ACORDANTE e a DATAPREV.

III - DA ACORDANTE:

a) divulgar as regras acordadas neste ACORDO aos titulares de benefício que autorizaram os
descontos diretamente em seus benefícios obedecendo, nos materiais publicitários que fizer
veicular, as normas do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, em especial aquelas
previstas nos artigos 37 e 52;

b) para inclusão de contratos de crédito no processamento da folha de pagamentos dos benefícios
do mês corrente a ACORDANTE deverá enviar até o segundo dia útil de cada mês para a
DATAPREV, arquivo magnético contendo as informações dos contratos de empréstimos pessoal
ou operações com cartão de crédito (Reserva de Margem Consignável - RMC) em que os
beneficiários autorizaram a consignação diretamente na sua renda mensal de aposentadoria e/ou
pensão, observado o "layout" do Protocolo de Relacionamento em Meio Magnético entre as
Instituições Financeiras e a Previdência Social - Crédito Consignado;
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c) informar ao INSS, para exclusão da consignação, a rescisão do contrato de empréstimo ou do
cartão de crédito, firmado entre o titular do benefício e a ACORDANTE, até o segundo dia útil
subseqüente à ocorrência (rescisão do contrato), sob pena de serem efetuadas glosas retroativas
à data do evento, corrigidas com base na variação da "Taxa Referencial de Títulos Federais-
Remuneração (SELIC), desde a data em que ocorreu o crédito indevido até o segundo dia útil
anterior à data do repasse;

d) encaminhar ao INSS, nos prazos e formas fixados em Instrução Normativa editada pelo INSS, a
comprovação da autorização da consignação ou constituição de reserva de margem consignável-
RMC de acordo com a alínea "b", inciso I, da Cláusula Terceira;

e)

f)

i)

j)

restituir os valores, corrigidos, nos casos de ocorrência de irregularidades quanto às informações
do titular do benefício ou de valores consignados indevidamente no benefício previdenciário no
prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) da notificação expedida pelo INSS ou da
manifestação direta do próprio titular do benefício;

conservar, pelo prazo de cinco anos, a contar da data do término do empréstimo ou da validade
do cartão de crédito, a autorização firmada por escrito pelo titular do benefício, seja utilizando a
autorização da consignação ou constituição de reserva de margem consignável-RMC disposta
como anexo das instruções normativas expedidas pelo INSS e legislação em vigor sobre a
matéria, seja o contrato firmado de empréstimos ou operação com cartão de crédito, que
contenha cláusula expressa de autorização permitindo o desconto direto na renda mensal do
benefício previdenciário. Em se tratando de autorização por meio eletrônico, os meios que
comprovem a anuência do titular do benefício deverão ser conservados pelo mesmo período;

g) cumprir e fazer cumprir as normas expedidas pelo INSS e a legislação em vigor sobre a matéria,
desde que assegurado o ato jurídico perfeito, a coisa julgada e o direito adquirido;

h) prestar todos os esclarecimentos atinentes ao objeto deste ACORDO quando solicitados pelo
INSS, nos prazos e formas fixados em Instrução Normativa ou da legislação pertinente em vigor;

O

criar caixa postal eletrônica (e-mail) institucional com o fim específico de estabelecer
comunicação direta com o INSS para troca de informações referentes á operacionalização deste
ACORDO e, em especial, atender à alínea anterior;

manter, durante a execução deste ACORDO, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas para a sua celebração;

O

I) informar ao INSS, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, qualquer alteração contratual que
venha a ocorrer na estrutura da ACORDANTE ou em suas Agências, seja por força de
incorporação, fusão ou encerramento de atividades, para que sejam adotados os procedimentos
necessários quanto à transferência dos contratos e os respectivos repasses dos valores;

m) providenciar toda a infra-estrutura necessária para atender a troca de arquivos via
teleprocessamento, conforme padrão definido pela DATAPREV;

n) obter as informações necessárias à consecução das operações objeto deste ACORDO valendo-
se dos dados fornecidos pelo respectivo beneficiário, em conformidade com a instrução
normativa vigente;

encaminhar, mensalmente, aos titulares de benefícios que utilizarem o cartão de crédito, extrato
com descrição detalhada das operações realizadas, contendo valor, local onde estas foram
efetivadas, bem como informar o telefone e o endereço para a solução de dúvidas;
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p) a ACORDANTE deverá liberar o valor contratado no prazo limite de 48li (quarenta e oito horas)
após o recebimento do arquivo de retorno da DATAPREV com a confirmação do registro da
consignação solicitada;

q) a ACORDANTE obriga-se a informar ao titular do benefício, no prazo descrito na alínea anterior,
o local e data em que o valor do empréstimo será liberado, principalmente quando este for feito
por meio de ordem de pagamento;

r) fica vedada a contratação de empréstimos ou cartão de crédito por telefone, em conformidade
com as normas editadas pelo Banco Central do Brasil e a Resolução do Conselho Monetário
Nacional n° 1.559/88, com redação dada pela Resolução 3.258/05.

Parágrafo Único. Havendo rejeição de valores, por motivo de alteração de dados cadastrais ou de
dados bancários não informados em tempo hábil á Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e

Contabilidade pela ACORDANTE, o repasse de valores referente ás consignações efetuadas
somente ocorrerá na competência seguinte.

5 - DAS CONSIGNAÇÕES DOS DESCONTOS:

As consignações dos descontos para pagamento dos empréstimos e de operações com cartão de
crédito não poderão exceder, no momento da contratação, a 35 (trinta e cinco) por cento do valor da

renda mensal do benefício e a reserva de margem consignável-RMC não poderá exceder a 05

(cinco) por cento dentro dos 35 (trinta e cinco) pontos percentuais acima e obedecendo ao previsto

na Lei n° 10.820, de 17 de dezembro de 2003, bem como nas Instruções Normativas que

regulamentem o assunto.

6 - DOS CUSTOS:

O ressarcimento dos custos operacionais de processamento, administração, gestão de dados,

averbação e lançamento da parcela de crédito consignado, de desenvolvimento e alteração de

sistemas, manutenção de bases e informações gerenciais serão cobrados segundo valores e itens
faturáveis, agregados ou não, informados em ato próprio da DATAPREV e divulgado a

ACORDANTE.

7 - DO início da OPERACIONALIZAÇÃO:

A execução do objeto do ACORDO terá início após o cumprimento estabelecido no item 3.1 do

cronograma deste Plano de Trabalho, ficando, a vigência e a prorrogação, vinculadas aos prazos
estabelecidos no Termo de ACORDO.

Brasília, de de 20

Pelo INSS:

ALESSANDRO ROOSEVELT SILVA RIBEIRO

Pela DATAPREV:

%
ti
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Testemunhas:

INSS

CPF/RG n°

DATAPREV

CPF/RG n°

ACORDANTE

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ANDRÉ LEANDRO MAGALHAES

ANTONIO RICARDO DE OLIVEIRA JUNQUEIRA

Pela ACORDANTE:

O

CPF/RG
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ANEXO I

AUTORIZAÇÃO DE CONSIGNAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS OU CONSTITUIÇÃO DE RESERVA DE
MARGEM CONSIGNÃVEL-RMC NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÃRIOS, EM CONFORMIDADE
COM A LEI N° 10.820, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2003, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N°
10.953, DE 27 DE SETEMBRO DE 2004.

EU,

Brasileiro(a), residente à

data de nascimento portador do benefício n°

pelo presente autorizo que se promova a

(consignação do empréstimo ou constituição da margem consignável)
no meu benefício previdenciário em favor da instituição financeira consignatária

conforme previsão legal contida no artigo 6° da Lei n° 10.820/03 e no inciso VI do artigo 154
do Decreto n° 3.048/99, com as seguintes características:

Valor total do empréstimo

Valor mensal a ser descontado no benefício previdenciário

Número de prestações

Taxa efetiva mensal e anual de juros

Soma total a pagar

Outras informações, caso hajam:

Acréscimos remuneratórios

Acréscimos Moratórios

Acréscimos Tributários

LOCAL E DATA

aé
O,

ASSINATURA OU IMPRESSÃO DIGITAL
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benefícios - DCONB, em 21 de

DIVISÃO

CONSIGNAÇÕES
agosto de 2018.

DE

EM

Ref.: Ofício NO 3608/2018 BANCO MERCANTIL
DO BRASIL S.A datado de 06/08/2018.
Int.: BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A

Ass.: Solicitação de formalização de Acordo de
Cooperação Técnica - Crédito consignado e de
cartão de crédito.

C

DESPACHO

1- Trata-se de solicitação de credenciamento do Acordo de
Cooperação Técnica - ACT feita pelo BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A,
visando a concessão de empréstimo de crédito consignado e de cartão de
crédito consignado aos aposentados e pensionistas do INSS.

2. Preliminarmente, remeta-se ao protocolo (01.300-417) para
abertura de processo, com posterior devolução a esta Divisão de Consignações
em Benefícios (01.500.502).

Karine Cô|ies Segurado
Analista do Seguro Social

Divisão de Consignações em Benefícios - DOONB
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Ofício n°438/DCONB/CGGPB/INSS

^^N/Cq
<?

Q
ris 03

Rubrica

Brasília, 21 de agosto de 2018.

Ao Senhor

VALCI BRAGA REZENDf

Diretor Executivo ComerciafHo Banco Mercantil do Brasil S/A

Rua Rio de Janeiro, 654, 6° andar. Bairro: Centro.

CEP: 30.160.912- Belo Horizonte/MG

Assunto: Acordo de Cooperação Técnica para Operacionalização de Consignações de

Empréstimos em benefícios previdenciários - Reenvio de Minuta Padrão de Aceite

Senhor Diretor,

1. Considerando a manifestação dessa Instituição de operacionalização do

empréstimo na modalidade retenção, reenviamos a minuta padrão com a inclusão de cláusulas

referentes à retenção.

2. Destacamos que a retenção não foi incluída no Projeto Empréstimo Consignado

Online - ECO, por isso a sua operacionalização ficará condicionada à implementação do

Projeto ou de qualquer outro sistema que substituía o atual Sistema Batch.

3. Encaminhamos, portanto, nova cópia da minuta do Acordo de Cooperação

Técnica - ACT, para que todas as folhas sejam rubricadas, e desta forma, seja verificado e

registrado o devido aceite por parte da Instituição Financeira, com posterior devolução a esta

divisão.

Atenciosamente,

KARINE CORTEST SEGURADO

Divisão de Consignação em Benefícios
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018Ofício no 3620/2018 - GCSCC - Belo Horizonte, 04 de setembn

Ao

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Divisão de Consignação em Benefícios

A/C: Karine Cortes Segurado

O

O

Assunto; Acordo de Cooperação Técnica para Operacionalização de Consignações

de Empréstimos em Benefícios Previdenciários - Reenvio de Minuta Padrão de

Aceite

Prezada,

O BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A., instituição financeira privada, sediada na

Rua Rio de Janeiro, no 654 - Centro - Beio Horizonte - MG, inscrito no Cadastro Nacional

de Pessoas Jurídicas sob o no 17,184.037/0001-10, vem através deste, em resposta ao

Oficio n°. 438/DCONB/CGGPB/INSS, encaminhar a cópia da minuta do Acordo de

Cooperação Técnica - ACT, com todas as folhas devidamente rubricadas registrando o

devido aceite desta Instituição Financeira acerca da inclusão das cláusulas referentes à

retenção.

Certos de sua atenção, antecipamos agradecimentos, e nos colocamos à

disposição para qualquer esclarecimento que se fizer necessário.

Atenciosamente,

BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

Marlon Reinaldo Martins

24fe87

Gerente Cartões e Supájte Crédito Consignado

Roberta Caetano Mendes Nunes

1150-C

Supervisora Vencidos e Comissões
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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Q

Rs

Rubrica

O

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉNICA QUE ENTRE SI
CELEBRAM O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, A EMPRESA DE TECNOLOGIA E
INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA - DATAPREV E A
ACORDANTE, PARA A REALIZAÇÃO DE
CONSIGNAÇÕES DECORRENTES DE
EMPRÉSTIMOS E DE OPERAÇÕES CÕM CARTÃO
DE CRÉDITO DOS TITULARES DE BENEFÍCIOS DE
APOSENTADORIA E PENSÃO DO REGIME GERAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, MEDIANTE
CONSIGNAÇÃO E/OU RETENÇÃO NA RENDA
MENSAL DO RESPECTIVO BENEFÍCIO, NA FORMA
N° 10.820, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2003, COM
REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 10.953, DE 27 DE
SETEMBRO DE 2004, LEI N° 13.097, DE 19 DE
JANEIRO DE 2015, LEI N° 13.172, DE 21 DE
OUTUBRO DE 2015, LEI N° 13.183, DE 04 DE
NOVEMBRO DE 2015 E LEI N° 13.313 DE 14 DE

JULHO DE 2016.

O

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Autarquia Federal vinculada ao Ministério
do Desenvolvimento Social - MDS, criado na forma da autorização legislativa contida no artigo 17 da
Lei n° 8.029, de 12 de abril de 1990 e pelo Decreto n° 99.350, de 27 de junho de 1990 e
reestruturado conforme determinação contida no artigo 11, parágrafo único, da Lei n° 8.422, de 13 de
maio de 1992 e pelo Decreto n° 9.104 de 24 de julho de 2017, com sede no Setor de Autarquias Sul,
Quadra 02, Bloco "O", Brasília-DF, inscrito no CNPJ sob n° 29.979.036/0001^0^doravai^
denominado INSS, neste ato representado por seu Diretor de Benefícios,

a EMPRESA DE TECNOLOGIA E

INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA - DATAPREV, CNPJ n° 42.422.253/0001-01, com sede no
Setor de Autarquias Sul - Quadra 01 - Bloco E/F
neste ato representada por seu Presidente

Brasília-DF, doravante denominada DATAPREV,

CPF/MF n° e o , CNPJ

com sede à

, 100-T , , SP - CEP: , doravante
designada ACORDANTE, neste ato representada por seus Diretores , CPF/MF n°

e  , CPF/MF n° , celebram o presente ACQRDQ em conformidade
com as disposições contidas no Art. 116, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei n° 10.820, de
17 de dezembro de 2003, com redação dada pela Lei n° 10.953, de 27 de setembro de 2004,
Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999, alterado pelos Decretos n° 4.862, de 21 de outubro de 2003
e 5.180 de 13 agosto de 2004, conforme cláusulas e condições abaixo ajustadas.

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

LCO

Q presente ACQRDQ tem por objeto a operacionalização do disposto no artigo 6°, da Lei n° 10.820,
de 17 de dezembro de 2003, com redação dada pela Lei 10.953, de 27 de setembro de 2O0'4
Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999 alterado pelo Decreto n° 4.862, de 21 de outubro de 2003

^Decreto n° 5.180 de 13 agosto de 2004, visando a realização de consignações ̂ ou

^  Página 1 de 16
MINUTA PARA APROVAÇÃO DOS TERMOS DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Processo ACT - BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA (0180407)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 73



INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

descontos nos benefícios previdenciários, cujo titular tenha contraído empréstimo pessoal e/ou
operação com cartão de crédito com a ACORDANTE, partícipe deste acordo.

CLÁUSULA SEGUNDA
CRÉDITO

DOS EMPRÉSTIMOS E DAS OPERAÇÕES COM CARTÃO DE

A ACORDANTE, desde que observadas as normas aplicáveis às instituições do Sistema Financeiro
Nacional e respeitadas as suas programações orçamentárias, normas operacionais e política de
concessão de crédito, poderá conceder empréstimos ou cartão de crédito aos titulares de benefícios,
nos termos estabelecidos na Instrução Normativa editada pelo INSS, com pagamento mediante
consignação ,ou retenção^ na renda mensal dos respectivos benefícios previdenciários, j^tendo
garantida a manutenção dos pagamentos dos titulares dos benefícios, enquanto houver'saldo
devedor nas operações em que forem autorizadas as retenções, ressalvadas as hipóteses de
cancelamento, suspensão ou cessação de benefícios previstas na legislação previdenciária.j

Parágrafo Único. Para a realização das operações de crédito mencionadas no objeto desf^
Instrumento, os beneficiários deverão dispor de margem consignável suficiente para amparar aV
prestações decorrentes da operação contratada ao amparo deste Acordo, na forma da legislação em
vigor.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES

I - Do INSS:

a)

b)

c)

d)

e)

cSvê

LDO

repassar os valores consignados na renda mensal dos benefícios previdenciários dos titulares de
benefícios, em favor da ACORDANTE, por meio de depósito em conta-corrente indicada ou
transferência para a conta "reserva bancária" definida, via STR - Sistema de Transferência de
Reservas, por meio de mensagem específica, constante do catálogo de mensagens do SPB -
Sistema de Pagamentos Brasileiro, até o 5° dia útil do mês subseqüente ao da competência do
crédito;

emitir, quando da alegação pelo titular do benefício da não autorização da consignação ou
/etençãOjOu constituição de reserva de margem consignável-RMC ou qualquer reclamaçãO
quanto ás operações realizadas, correspondência oficial à ACORDANTE solicitando o envio das
informações pertinentes e a comprovação da autorização ao INSS;

cancelar a consignação ou jetençãOj ou constituição de reserva de margem consignável-RMC,
conforme o caso, no Sistema de Benefícios, caso inexista a autorização ou a ACORDANTE não
atenda à solicitação nos prazos e formas fixados em Instrução Normativa editada pelo INSS. Os
procedimentos de cancelamento serão adotados pela DIRBEN, conforme competência
determinada em ato interno do INSS;

reativar no Sistema de Benefícios as consignações |0u retençõesjou constituição de reserva de
margem consignável-RMC canceladas, na forma das alíneas anteriores, quando da
apresentação pela ACORDANTE de documentos que comprovem a existência efetiva da
autorização pelo titular do benefício. A reativação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez)
dias da data do recebimento dos referidos documentos, na Diretoria de Benefícios - DIRBEN;

manter os pagamentos dos titulares dos benefícios na ACORDANTE, enquanto houver saldo
devedor nas operações em que forem autorizadas as retenções dos valores, ressalvacj'^as
exceções constantes da Instrução Normativa editada pelo INSS e as
cancelamento, suspensão ou cessação de benefícios previstas na legislação;
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f) transformar a amortização através da modalidade de retenção em amortização por ccfnsig=Baçao
quando o titular solicitar transferência do benefício para município onde a ACORDANTE não
possua agência bancária para efetuar os pagamentos, mantendo ativa a consignação enquanto
hiouver saldo devedor nas operações em que forem autorizadas as retenções dos valores.

g) permitir os procedimentos descritos nas alíneas "e" e "f, deste inciso, para as averbações na
modalidade retenção incluídas até o final da vigência do presente Acordo ou até a
implementação do Projeto ECO ou qualquer outro sistema que substitua o processo batch atual,
ou seja, o que ocorrer primeiro, conforme alínea "r" do inciso III desta cláusula.

- Da DATAPREV:

O

o

a) processar as consignações de descontos, ̂as informações de retençõeS] e as exclusões de
acordo com o arquivo magnético enviado pela ACORDANTE, conforme previsto na alínea "b" do
inciso III da Cláusula Terceira deste Acordo;

b) enviar à ACORDANTE, arquivo contendo o resultado do processamento dos arquivos
mencionados na alínea "a" deste inciso, até quatro dias úteis após o seu recebimento;

c) processar as glosas devidas, conforme previsto na Instrução Normativa editada pelo INSS, na
competência seguinte á sua verificação, informando à ACORDANTE, por arquivo magnético
mensal, os respectivos valores;

d) informar mensalmente á ACORDANTE por arquivo magnético - "layout" do Protocolo de
Relacionamento em Meio Magnético entre as Instituições Financeiras e a Previdência Social -
Crédito Consignado - as parcelas consignadas e não consignadas, devidamente identificadas,
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data do primeiro pagamento de benefício
em cada competência;

e) gerar as informações do contra recibo para a ACORDANTE efetuar o respectivo ressarcimento
do custo operacional de desenvolvimento, alterações de sistemas, manutenção de base de
dados e informações gerenciais sobre crédito consignado, para cumprimento do estabelecido na
Cláusula Sétima deste Acordo;

f) utilizar de forma específica o Protocolo de Relacionamento em Meio Magnético entre as
Instituições Financeiras e a Previdência Social - Crédito Consignado, para troca de informações
de forma exclusiva e intransferível entre a ACORDANTE e a DATAPREV.

g) receber e processar as averbações na modalidade retenção, incluídas até o final da vigência do
presente Acordo ou atê a implementação do Projeto ECO ou qualquer outro sistema que substitua o
processo batch atual, ou seja, o que ocorrer primeiro, conforme previsto na alínea "r" do inciso III
desta cláusula, obrigando-se que as operações incluídas antes desta data serão processadas
normalmente.

III - Da ACORDANTE:

a)

dve

f

LCa

divulgar as regras acordadas neste ACORDO aos titulares de benefício que autorizaram as
consignações ̂ ou retençõesj ou constituição de reserva de margem consignável-RMC
diretamente em seus benefícios obedecendo, nos materiais publicitários que fizer veicular, as
normas do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, em especial aquelas previstas nos
artigos 37 e 52;

para inclusão de contratos de crédito no processamento da folha de pagamentos dos benefícios
do mês corrente a ACORDANTE deverá enviar até o segundo dia útil de cada mês pw>a a
DATAPREV, arquivo magnético contendo as informações dos contratos de empréstimos sbal
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e/ou operações com cartão de crédito (Reserva de Margem Consignável - RMC) em que os
beneficiários autorizaram a consignação ̂e/ou retençõesjdiretamente na sua renda mensal de
aposentadoria e/ou pensão, observado o "layout" do Protocolo de Relacionamento em Meio
Magnético entre as Instituições Financeiras e a Previdência Social - Crédito Consignado;

c) as operações de consignação realizadas por cartão de crédito deverão ser enviadas á
DATAPREV de forma consolidada em um único valor por mês, a partir do dia 25 de cada mês
até o 2° dia útil do mês seguinte;

d) informar ao INSS, para exclusão da consignação, a rescisão do contrato de empréstimo ou
cartão de crédito, firmado entre o titular do benefício e a ACORDANTE, até o segundo dia útil do
mês subseqüente à ocorrência (rescisão do contrato), sob pena de serem efetuadas glosas
retroativas à data do evento, corrigidas com base na variação da "Taxa Referencial de Títulos
Federais-Remuneração" (SELIC), desde a data em que ocorreu o crédito indevido até o
segundo dia útil anterior à data do repasse;

e) encaminhar ao INSS, nos prazos e formas fixados em Instrução Normativa editada pelo INSS, a
comprovação da autorização da consignação ou retenção ou constituição de reserva de margem
consignável-RMC de acordo com a alínea "b", inciso I, da Cláusula Terceira; ,

f) conservar, pelo prazo de cinco anos, a contar da data do término do empréstimo ou da validade
do cartão de crédito, a autorização firmada por escrito pelo titular do benefício, seja utilizando a
autorização ̂ ^de retenção, ou consignação disposta como anexo das instruções normativas
expedidas pelo INSS e legislação em vigor sobre a matéria, seja o contrato firmado de
empréstimos ou de operação com cartão de crédito, que contenha cláusula expressa de
autorização permitindo o desconto direto na renda mensal do benefício previdenciário ou a
constituição de reserva de margem consignável-RMC. Em se tratando de autorização por meio
eletrônico, os meios que comprovem a anuência do titular do benefício deverão ser conservados
pelo mesmo período;

g) cumprir e fazer cumprir as normas expedidas pelo INSS e a legislação em vigor sobre a matéria,
desde que assegurado o ato jurídico perfeito, a coisa julgada e o direito adquirido;

h) prestar todos os esclarecimentos atinentes ao objeto deste ACORDO quando solicitados pelo
INSS, nos prazos e formas fixados em Instrução Normativa ou legislação em vigor;

i) criar caixa postal eletrônica (e-mail) institucional com o fim específico de estabelecer
comunicação direta com o INSS para troca de informações referentes à operacionalização deste
ACORDO e, em especial, atender á alínea anterior;

n)

o)

P)

j) manter, durante a execução deste Acordo, todas as condições de habilitação e qualificaça
exigidas para a sua celebração;

I) informar ao INSS, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, qualquer alteração contratual que
venha a ocorrer na estrutura da ACORDANTE ou em suas Agências, seja por força de
incorporação, fusão ou encerramento de atividades, para que sejam adotados os procedimentos
necessários quanto à transferência dos contratos-e os respectivos repasses dos valores;

m) providenciar toda a infra-estrutura necessária para atender a troca de arquivos via
teleprocessamento, conforme padrão definido pela DATAPREV;

encaminhar mensalmente aos titulares de benefícios que utilizarem o cartão de crédito, extrato
com descrição detalhada das operações realizadas, contendo valor, local onde estas foram
efetivadas, bem como informar o telefone e o endereço para a solução de dúvidas;

a ACORDANTE deverá liberar o valor contratado no prazo limite de 48h (quarenta e oito horas)
após o recebimento do arquivo de retorno da DATAPREV com a confirmação do registro da
consignação ou retenção solicitada;

a ACORDANTE obriga-se a informar ao titular do benefício, no prazo descrito na alínea ant^rí^r,
o local e data em que o valor do empréstimo será liberado, principalmente quando este fqr fejm
por meio de ordem de pagamento;
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\ Rubrica;_ _
q) fica vedada a contratação de empréstimos e de cartão de crédito_por telefone, em côqformida^

com as normas editadas pelo Banco Central do Brasil,e a Resolução do Conselho MtJTretfno
Nacional n° 1.559/88, com redação dada pela Resolução'3.258/05.j

r) a ACORDANTE poderá incluir operações na modalidade Retenção até o final da vigência do
presente Acordo ou até a implementação do Projeto ECO ou qualquer outro sistema que
substitua o processo batch atua, ou seja, o que ocorrer primeiro, obrigando-se a partir dessa
data a incluir somente operações nas modalidades consignação e constituição de reserva de
margem consignável - RMC, ficando as partes desobrigadas quanto às novas averbações na
modalidade retenção incluídas após esta data;

s) a ACORDANTE fica obrigado a arcar com os custos operacionais decorrentes da migração de
sua carteira de crédito da modalidade "retenção" para a modalidade "consignação", após
eventual cessação da modalidade "retenção", conforme regras constantes da alínea g, do inciso
I, e da alínea r, do inciso III, da cláusula terceira, deste Acordo.

O CLAUSULA QUARTA - DAS AUTORIZAÇÕES

A ACORDANTE responsabilizar-se-á integralmente perante os beneficiários e o INSS pela
autenticidade das informações relacionadas no arquivo enviado á DATAPREV, na forma prevista na
alínea "b", do inciso III, da Cláusula Terceira, sob pena de descredenciamento se apurado
quantitativo considerável de irregularidades.

Parágrafo Primeiro. A autorização para a efetivação da consignação, retenção, ou constituição de
reserva de margem consignável-RMC valerá enquanto subscrita pelo titular do benefício, não
persistindo, por sucessão, em relação aos respectivos pensionistas e dependentes.

Parágrafo Segundo. Até o integral pagamento do empréstimo ou da operação com cartão de crédito,
as autorizações de consignação, jetençãojou constituição de reserva de margem consignável-RMC,
somente poderão ser canceladas mediante prévia autorização da ACORDANTE ou caso esta não
atenda o contido na alínea "e", do inciso III, da Cláusula Terceira.

O

Parágrafo Terceiro. Havendo a utilização do meio eletrônico para receber a autorização expressa do
titular do benefício, esta somente poderá ocorrer quando for obtida a partir de comandos gerados
pela aposição de senha ou assinatura digital do titular do benefício em sistemas eletrônicos, de forma
que possa atender o estabelecido na alínea "f, inciso III da cláusula Terceira.

Parágrafo Quarto. A autorização do titular do benefício para a consignação,jetençãOjdo empréstimo,
ou constituição de reserva de margem consignável - RMC não poderá ser feita por telefone, não
sendo permitido como meio de comprovação de autorização expressa do titular do benefício a
gravação de voz.

Parágrafo Quinto. A ACORDANTE deverá cientificar previamente o titular do benefício as
informações abaixo elencadas:

I- valor total com e sem juros;
II- taxa efetiva mensal e anual de juros;
III- todos os acréscimos remuneratórios, moratórias e tributários que eventualmente

incidam sobre o valor do crédito contratado;
IV- valor, número e periodicidade das prestações;
V- soma total a pagar com o empréstimo pessoal ou cartão de crédito; e
VI- data do início e fim do desconto.

Página 5 de 16
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CLAUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES

I - Do INSS:

a) consignação dos valores relativos às parcelas de empréstimos ou operações com cartão de
crédito, autorizada pelos titulares de benefícios e repasse à ACORDANTE, no prazo estabelecido
na alínea "a" do inciso I, da Cláusula Terceira, não cabendo ao INSS responsabilidade solidária e
subsidiária sobre as operações contratadas, bem como de descontos indevidos, desde que a
ocorrência não tenha sido causada por falha de ato próprio do INSS, realizado em
desconformidade com as obrigações ajustadas neste Acordo;

b) manutenção dos pagamentos do titular do benefício na ACORDANTE enquanto houver saldo
devedor nas operações em que nela for autorizada a retenção, ressalvadas as hipóteses de
cancelamento, suspensão ou cessação de benefícios previstas na legislação previdenciária;

à c) transformação da amortização através da modalidade de retenção em amortização p((3
consignação quando o titular solicitar transferência do benefício para município onde a
ACORDANTE não possua agência bancária para efetuar os pagamentos, mantendo ativa a
consignação enquanto houver saldo devedor nas operações em que forem autorizadas as
retenções dos valores.

^ d) manter os procedimentos descritos nas alíneas "a" e "b", deste inciso, para as averbações na
modalidade retenção incluídas até o final da vigência do Acordo ou até a implementação do Projeto
ECO ou qualquer outro sistema que substitua o processo batch atual, ou seja, o que ocorrer
primeiro, conforme alínea "r" do Inciso III da cláusula terceira.

Parágrafo Único. Havendo rejeição de valores, por motivo de alteração de dados cadastrais ou de
dados bancários, não informados em tempo hábil á Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e
Contabilidade do INSS pela ACORDANTE, o repasse de valores previsto na alínea "a" desta
cláusula, referente ás consignações efetuadas, somente ocorrerá na competência seguinte à
regularização do cadastro.

II - Da DATAPREV:

OEm caso de não ser efetuado o processamento integral das consignações devidas nos benefícios
previdenciários, em decorrência de falha operacional da DATAPREV, esta deverá comunicar a
ocorrência á ACORDANTE, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis antes da data prevista
para o início da validade dos créditos da competência, para que esta possa tomar as providências
necessárias quanto á cobrança das prestações, na forma constante do contrato celebrado entre a
ACORDANTE e o titular do benefício.

Parágrafo Primeiro. Ocorrendo o não processamento integral na forma prevista neste inciso será
imputado á DATAPREV o mesmo valor apurado do custo que envolve o processamento das
parcelas de consignação/retenção, por cada parcela consignável não processada.

Parágrafo Segundo. Os custos, a que se refere o parágrafo anterior desta Cláusula, deverão ser
repassados até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência, mediante crédito em conta
corrente a ser fornecida pela ACORDANTE.

Parágrafo Terceiro: As averbações na modalidade retenção serão recepcionadas e processadas
I  normalmente até o final da vigência do Acordo ou até a implementação do Projeto ECO ou qualiueri

1^1^% sistema que substitua o processo batch atual, ou seja, o que ocorrer primeiro, ficando vedado o 1
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,  LRs

Rubrica;

processamento de novas inclusões na modalidade de retenção após esta data, salientado
operações desta modalidade incluídas antes desta data serão processadas normalmente.

III - da ACORDANTE:

O

A ACORDANTE se responsabilizará pela informação dos valores a serem consignados ipu retidos,,
que deverão corresponder ao efetivamente ajustado no contrato celebrado entre a ACORDANTE e o
titular do benefício, e pela informação dos benefícios que sofrerão o respectivo desconto.

Parágrafo Primeiro. Na ocorrência de irregularidades quanto às informações do titular do benefício ou
de valores consignados ̂ou retidoSj indevidamente no benefício previdenciário, a ACORDANTE será
responsável pela restituição, no prazo e forma fixados em Instrução Normativa editada pelo INSS,
dos valores corrigidos.

Parágrafo Segundo. Quanto ás operações de consignação ̂ e retenção realizadas será de total
responsabilidade da ACORDANTE prestar as informações aos titulares de benefícios, bem como
realizar os acertos que se fizerem necessários.

Parágrafo Terceiro. A ACORDANTE adequará seus procedimentos de operacionalização, tais
como formulários de autorização de descontos, material publicitário, entre outros, aos termos das
normas expedidas pelo INSS e da legislação em vigor sobre a matéria, independentemente de
aditamento do presente termo, respeitado as operações já realizadas e o objeto deste Acordo.

Parágrafo Quarto: A ACORDANTE adequará até o final da vigência do Acordo ou até a
implementação do Projeto ECQ ou qualquer outro sistema que substitua o processo batch atual, ou
seja, o que ocorrer primeiro os seus procedimentos para encerrar as operações na modalidade
retenção conforme previsto na alínea "r" inciso III da cláusula terceira, ficando ciente de que as
retenções incluídas após a data acordada não serão processadas.

CLAUSULA SEXTA - DOS PROCEDIMENTOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DAS
CONSIGNAÇÕES E RETENÇÕES.

Q Plano de Trabalho que integra este Acordo, para todos os fins de direito, conterá os procedimentos
operacionais necessários para execução do objeto.

Parágrafo Primeiro. A autorização do titular do benefício para que ocorra a consignação, retenção ou
constituição de reserva de margem consignável-RMG dos valores de empréstimos e das operações
com cartão de crédito no benefício previdenciário, deverá conter a assinatura do titular no formulário
previsto como anexo da Instrução Normativa editada pelo INSS ou, desde que contenha todos os
dados do anexo, no contrato de empréstimo que contenha cláusula autorizativa para consignação e,
em casos de autorização eletrônica, esta deverá seguir o disposto nos parágrafos 3°, 4° e 5° da
Cláusula Quarta.

Parágrafo Segundo. A troca de informações entre a DATAPREV e a ACORDANTE está especificada
no "layout" do Protocolo de Relacionamento em Meio Magnético entre as Instituições Financeiras e a
Previdência Social - Crédito Consignado.

MINUTA PARA APROVAÇÃO DOS TERMOS DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO RESSARCIMENTO DOS CUSTOS OPERACIONAIS DE
DESENVOLVIMENTO, ALTERAÇÕES DE SISTEMAS, MANUTENÇÃO DE BASE DE DADOS E
INFORMAÇÕES GERENCIAIS SOBRE CRÉDITO CONSIGNADO.
O ressarcimento dos custos operacionais de processamento, administração, gestão de dados,
averbação e lançamento da parcela de crédito consignado, de desenvolvimento e alteração de
sistemas, manutenção de bases e informações gerenciais serão cobrados segundo valores e itens
faturáveis, agregados ou não, informados em ato próprio da DATAPREV e divulgado a
ACORDANTE.

Parágrafo Primeiro. Os valores do ressarcimento deverão corresponder exclusivamente aos custos
de todo desenvolvimento, manutenção e alteração das rotinas, procedimentos e sistemas que
envolvem o crédito consignado no INSS.

Parágrafo Segundo. O INSS, neste ato, expressamente, concede a autorização para que o
ressarcimento de todos os custos envolvendo o crédito consignado seja feito pela ACORDANTE,
diretamente em conta corrente a ser indicada pela DATAPREV, até o quinto dia útil do mês
subseqüente ao processamento das consignações e(ou retenções.,

Parágrafo Terceiro. Os custos operacionais relativos ás retenções devem ser ressarcidos na mesma
data prevista para as consignações, conforme parágrafo antecedente.

Parágrafo Quarto. Caso a ACORDANTE não efetive o ressarcimento dos custos mencionados nesta
cláusula devidos à DATAPREV no prazo estabelecido no parágrafo anterior, sobre estes incidirá
atualização monetária entre o dia do vencimento e o do efetivo pagamento, tendo como base o
índice correspondente à variação do IGP-M ocorrido entre a data de vencimentos e a data do efetivo
pagamento, pro rata die.

Parágrafo Quinto. Os valores dos custos a serem ressarcidos poderão ser revistos em prazos e
formas conforme especificações técnicas apresentadas formalmente e publicamente pela Dataprev
as instituições financeiras conveniadas.

Parágrafo Sexto. Também deverão ser ressarcidos a DATAPREV os custos envolvendo
reprocessamento de arquivos, procedimentos de migração de contratos ou carteiras, ou qualquer
outra rotina excepcional criada para atendimento específico a ACORDANTE em razão de problemas
ocorridos nesta última ou necessidades legais ou normativas.

O
Parágrafo Sétimo. Os custos excepcionais de que tratam o parágrafo anterior, terão seus valores
apresentados em planilha específica e comunicado formalmente a ACORDANTE.

CLAUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

O presente ACORDO vigorará pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da data de sua publicação.

ClVE

sT

CLÁUSULA NONA - DA RESILIÇÃO, SUSPENSÃO E RESCISÃO

O presente ACORDO poderá ser denunciado a qualquer momento, mediante aviso prévio e escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ficando suspensas novas contratações de operações a
partir da vigência da denúncia, permanecendo, até a data da liquidação do último contrato firmado
por força deste Acordo, as obrigações e responsabilidades do INSS, da ACORDANTE ̂e^a
DATAPREV, ou seus sucessores, conforme aqui ajustados, relativamente aos erçpréstimos e as
operações com cartão de crédito em andamento.^
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Parágrafo Primeiro. A execução do objeto deste ACORDO poderá ser suspensa, pelos prazos
fixados em Instrução Normativa editada pelo INSS, para envio de arquivo contendo novas
contratações de empréstimos ou operações com cartão de crédito, por determinação do INSS, em
caso de constatação de registro de irregularidades quanto ás operações realizadas pela
ACORDANTE, descumprimento de cláusulas convencionadas e de normas editadas e/ou por não
atendimento das solicitações de informações enviadas.

Parágrafo Segundo. O ACORDO com suspensão parcial pelos motivos discriminados no parágrafo
antecedente poderá ter a penalidade cancelada, caso o INSS constate que os motivos determinantes
foram sanados, ou poderá ser rescindido se houver a constatação de que a ACORDANTE apresenta
reiteradamente registros de irregularidades, não observando o contido nas cláusulas conveniadas ou
normas expedidas por este Instituto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

O
A publicação do presente ACORDO será providenciada pelo INSS, no prazo e na forma previstos no
parágrafo único, do artigo 61, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, com expressa renúncia a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente Acordo.

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em três vias de igual teor e forma,
perante as testemuntias abaixo assinadas.

Brasília, de

Pelo INSS:

de 20

O
Pela DATAPREV:

Pela ACORDANTE:

csva

LCQ
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Testemunhas:

INSS

CPF/RG N°

DATAPREV

CPF/RG N°

ACORDANTE

CPF/RG N°

O

OzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

■ mco
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PLANO DE TRABALHO

PROCESSO n°: xxxx.xxxxx/xxxx-xx

INTERESSADO: BANCO xxxxxxxxx

CNPJ n° xx.xxx.xxx/xxxx-xx

ENDEREÇO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CEP:xx.xxx.xxxx - Cidade- UF

Telefone: (11) xxxx-xxxx
E-maíl: xxxxxx@xxxxxxxx.br

ASSUNTO: ACORDO para consignação e/ou retenção decorrente de empréstimos e/ou operações
com cartão de crédito nas rendas mensais dos benefícios previdenciários, conforme Lei n°
10.820/2003 com redação dada pela Lei n° 10.953/2004 e Decretos: n° 4.862/2003 e 5.180/2004.

1 - OBJETO:

Operacionalização da consignação e/ou retenção de descontos na renda mensal dos benefícios para
pagamento de empréstimos e/ou operações com cartão de crédito, contraídos pelo titular do
benefício, conforme previsto no artigo 6°, da Lei 10.820, de 17 de dezembro de 2003, com redação
dada pela Lei n° 10.953, de 27 de setembro de 2004 e pelos Decretos n° 4.862, de 21 de outubro de
2003 e 5.180 de 13 de agosto de 2004.

2 - DAS METAS:

a) consignar ou reter na renda mensal dos benefícios previdenciários, os descontos referentes a
empréstimos e/ou operações com cartão de crédito contraído pelos titulares de benefícios
previdenciários junto às ACORDANTES;

b) repassar os valores consignados na renda mensal dos benefícios previdenciários para as
ACORDANTES credoras dos titulares de benefícios previdenciários;

c) manter os pagamentos dos titulares dos benefícios na ACORDANTE, enquanto houver saldo
devedor nas operações em que forem autorizadas as retenções de valores, ressalvadas as
hipóteses de cancelamento, suspensão ou cessação de benefícios previstas na legislação
previdenciária;

d) assegurar ao titular devedor do empréstimo ou da operação com cartão de crédito a continuidade
dos pagamentos e à ACORDANTE a amortização das parcelas em caso de transferência do
benefício para município onde esta não possua agência bancária para efetuar os pagamentos,
transformando a amortização através da modalidade de retenção em amortização por
consignação, mantendo ativa a consignação enquanto houver saldo devedor nas operações em
que foram autorizadas as retenções dos valores;

e) possibilitar taxas de juros aos titulares de benefícios previdenciários menores que as praticadas no
mercado.

3 - ETAPAS DE EXECUÇÃO:

dV£
0?

/

3.1 Início do processamento das consignações
e/ou retenções.

Após a publicação do Acordo.

3.2 Data do envio do arquivo magnético á
DATAPREV pela ACORDANTE, contendo as

A partir do dia 25 de cada mês até o segundo
útil do mês seguinte, para processamento d^
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inclusões e exciusões das consignações
efetivadas por meio de cartão de crédito.

3.3 Data do envio do arquivo magnético à
DATAPREV pela ACORDANTE, contendo as
inclusões e exciusões das consignações,
retenções.

3.4 Data de envio de arquivo magnético, pela
DATAPREV, contendo o retorno do

processamento do arquivo mencionado nos
itens 3.2 e 3.3.

3.5 Envio do arquivo pela DATAPREV
informando à ACORDANTE o resultado do

processamento mensal das consignações,
operações com cartão de crédito e glosas.

3.6 Repasse dos valores referentes às
consignações efetuadas, em parcela única, pelo
INSS às ACORDANTES.

3.7 Repasse à DATAPREV, pelas
ACORDANTES, dos valores referentes ao
ressarcimento dos custos envolvendo o crédito

consignado.

3.8 Liberação do valor do empréstimo pela
ACORDANTE ao titular do benefício.

3.9 Inclusão de novas operações na modalidade
retenção.

benefício do mês corrente.

Até o segundo dia útil de cada mês, para
processamento do benefício do mês corrente.

Até 04 (quatro) dias do recebimento do arquivo da
ACORDANTE.

Cinco dias úteis antes do início da validade do

primeiro pagamento de benefício.

Quinto dia útil do mês subseqüente
competência do crédito do benefício.

ao dV

Até o quinto dia útil do mês subseqüente ao
processamento das consignações/retenções o
valor será creditado em conta corrente a ser

indicada pela DATAPREV. O ressarcimento será
efetuado por meio de contra-recibo emitido pela
DATAPREV, discriminando o seguinte texto; "este
valor total refere-se ao ressarcimento dos custos

operacionais de desenvolvimento, alterações de
sistemas e manutenção de base de dados e
informações gerenciais sobre crédito consignado
nos benefícios previdenciários conforme
autorização do INSS prevista na cláusula Sétima
deste ACORDO celebrado entre a ACORDANTE

e o INSS em razão de empréstimos e/ou
operações com cartão de crédito, previsto
inciso V do parágrafo 1° do art. 6° da ü
10.820/03, Decreto 4862/03."

í

48hs (quarenta e oito horas) após o recebimento
do arquivo de retorno da DATAPREV com a
confirmação do registro da consignação
solicitada.

Até o final da vigência do Acordo ou até a
implementação do Projeto ECO ou qualquer outro
sistema que substitua o processo batch atual, ou
seja, o que ocorrer primeiro.

dv

5^
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4 - DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS:

I - DO INSS:

a) repassar os valores consignados na renda mensal dos benefícios previdenciários dos titulares de
benefícios, em favor da ACORDANTE, por meio de depósito em conta - corrente indicada ou
transferência para a conta "reserva bancária" definida, via STR - Sistema de Transferência de
Reservas, por meio de mensagem específica, constante do catálogo de mensagens do SPB-
Sistema de Pagamentos Brasileiro, até o 5° dia útil do mês subseqüente ao da competência do
crédito;

b) emitir, quando da alegação pelo titular do benefício da não autorização da consignação, retenção,
constituição de reserva de margem consignável-RMC (escrita ou eletrônica) ou qualquer
reclamação quanto às operações realizadas, correspondência oficial á ACORDANTE solicitando o
envio das informações pertinentes e a comprovação da autorização ao INSS;

c) cancelar a consignação, retenção ou constituição de reserva de margem consignável-RMC,
conforme o caso, no Sistema de Benefícios, caso inexista a autorização ou a ACORDANTE não
atenda à solicitação no prazo e forma fixados em Instrução Normativa editada pelo INSS. Os
procedimentos de cancelamento serão adotados pela DIRBEN, conforme competência
determinada em ato interno do INSS;

d) reativar no Sistema de Benefícios as consignações, retenção ou constituição de reserva de
margem consignável-RMC canceladas, na forma das alíneas anteriores, quando da apresentação
pela ACORDANTE de documentos que comprovem a existência efetiva da autorização pelo titular
do benefício. A reativação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias da data do
recebimento dos referidos documentos, na Diretoria de Benefícios - DIRBEN;

e) manter os pagamentos dos titulares dos benefícios na ACORDANTE, enquanto houver saldo
devedor nas operações em que forem autorizadas as retenções dos valores, ressalvadas as
exceções constantes da Instrução Normativa editada pelo INSS e as hipóteses de cancelamento,
suspensão ou cessação de benefícios previstas na legislação;

f) transformar a amortização através da modalidade de retenção em amortização por consignação
quando o titular solicitar transferência do benefício para município onde a ACORDANTE não
possua agência bancária para efetuar os pagamentos, mantendo ativa a consignação enquanto
houver saldo devedor nas operações em que forem autorizadas as retenções dos valores.

g) manter os procedimentos descritos nas alíneas "e" e "f, deste inciso, para as averbações na
modalidade retenção incluídas até o final da vigência do Acordo ou até a implementação do
Projeto ECO ou qualquer outro sistema que substitua o processo batch atual, ou seja, o que
ocorrer primeiro, conforme alínea "r" do Inciso III da cláusula terceira.

II - DA DATAPREV:

a)

b)

c)

d)

ÜV£i

processar as consignações de descontos, as informações de retenções e as exclusões de
acordo com o arquivo magnético enviado pela ACORDANTE, conforme previsto na alínea "b"-do
inciso III da Cláusula Terceira deste Acordo;

enviar á ACORDANTE, arquivo contendo o resultado do processamento dos arquivos
mencionados na alínea "a" deste inciso, até quatro dias úteis após o seu recebimento;

processar as glosas devidas, conforme previsto na Instrução Normativa editada pelo INSS, na
competência seguinte à sua verificação, informando à ACORDANTE, por arquivo magnético
mensal, os respectivos valores;

informar mensalmente á ACORDANTE por arquivo magnético conforme "layout" do Protocolo de
Relacionamento em Meio Magnético entre as Instituições Financeiras e a Previdência Social
Crédito Consignado - as parcelas consignadas e não consignadas, devidamente identificad
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias útfis da data do primeiro pagamento de benefício
cada competência;

MINUTA PARA APROVAÇÃO DOS TERM^DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
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e) gerar as informações referentes ao valor do custo operacional por parcela consignada, para
cumprimento do estabelecido na Cláusula Sétima deste Acordo;

f) utilizar especificamente o Protocolo de Relacionamento em Meio Magnético entre as Instituições
Financeiras e a Previdência Social - Crédito Consignado, para troca de informações de forma
exclusiva e intransferível entre a ACORDANTE e a DATAPREV.

a) receber e processar as averbações na modalidade retenção, incluídas até o final da vigência do
presente Acordo ou até a implementação do Projeto ECO ou qualquer outro sistema que substitua
o processo batch atual, ou seja, o que ocorrer primeiro, conforme previsto na alínea "q" do inciso III
desta cláusula, obrigando-se que as operações incluídas antes desta data serão processadas
normalmente.

- DA ACORDANTE:

a) divulgar as regras acordadas neste Acordo aos titulares de benefício que autorizaram ot-x
descontos diretamente em seus benefícios obedecendo, nos materiais publicitários que fiz6>_J
veicular, as normas do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, em especial aquelas
previstas nos artigos 37 e 52;

úme
%
%

CO

b) para inclusão de contratos de crédito no processamento da folha de pagamentos dos
benefícios do mês corrente a ACORDANTE deverá enviar até o segundo dia útil de cada mês
para a DATAPREV, arquivo magnético contendo as informações dos contratos de
empréstimos pessoal ou operações com cartão de crédito (Reserva de Margem Consignável -
RMC) em que os beneficiários autorizaram a consignação diretamente na sua renda mensal
de aposentadoria e/ou pensão, observado o "layout" do Protocolo de Relacionamento em
Meio Magnético entre as Instituições Financeiras e a Previdência Social - Crédito
Consignado;

c) informar ao INSS, para exclusão da consignação, a rescisão do contrato de empréstimo ou do
cartão de crédito, firmado entre o titular do benefício e a ACORDANTE, até o segundo dia útil
subsequente à ocorrência (rescisão do contrato), sob pena de serem efetuadas glosas
retroativas à data do evento, corrigidas com base na variação da "Taxa Referencial de Títulos
Federais- Remuneração (SELIC), desde a data em que ocorreu o crédito indevido até p.
segundo dia útil anterior á data do repasse;

d) encaminhar ao INSS, nos prazos e formas fixados em Instrução Normativa editada pelo INSS,
a comprovação da autorização da consignação ou constituição de reserva de margem
consignável-RMC de acordo com a alínea "b", inciso I, da Cláusula Terceira;

e) restituir os valores, corrigidos, nos casos de ocorrência de irregularidades quanto às
informações do titular do benefício ou de valores consignados indevidamente no benefício
previdenciário no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) da notificação expedida pelo
INSS ou da manifestação direta do próprio titular do benefício;

f) conservar, pelo prazo de cinco anos, a contar da data do término do empréstimo ou da
validade do cartão de crédito, a autorização firmada por escrito pelo titular do benefício, seja
utilizando a autorização da consignação ou constituição de reserva de margem consignável-
RMC disposta como anexo das instruções normativas expedidas pelo INSS e legislaçãc^m
vigor sobre a matéria, seja o contrato firmado de empréstimos ou operação com cartão Ite
crédito, que contenha cláusula expressa de autorização permitindo o desconto diráo ia
renda mensal do benefício previdenciário. Em se tratando<dg abtorização por meio eletr^é.
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OS meios que comprovem a anuência do titular do benefício deverão ser conservados pelo
mesmo período;

g) cumprir e fazer cumprir as normas expedidas pelo INSS e a legislação em vigor sobre a
matéria, desde que assegurado o ato jurídico perfeito, a coisa julgada e o direito adquirido;

ti) prestar todos os esclarecimentos atinentes ao objeto deste Acordo quando solicitados pelo
INSS, nos prazos e formas fixados em Instrução Normativa ou da legislação pertinente em
vigor;

i) criar caixa postal eletrônica (e-mail) institucional com o fim específico de estabelecer
comunicação direta com o INSS para troca de informações referentes à operacionalização
deste Acordo e, em especial, atender à alínea anterior;

j) manter, durante a execução deste Acordo, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas para a sua celebração;

k) informar ao INSS, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, qualquer alteração contratual que
venha a ocorrer na estrutura da ACORDANTE ou em suas Agências, seja por força de
incorporação, fusão ou encerramento de atividades, para que sejam adotados os
procedimentos necessários quanto á transferência dos contratos e os respectivos repasses
dos valores;

I) providenciar toda a infraestrutura necessária para atender a troca de arquivos via
teleprocessamento, conforme padrão definido pela DATAPREV;

m) obter as informações necessárias á consecução das operações objeto deste Acordo valendo-
se dos dados fornecidos pelo respectivo beneficiário, em conformidade com a instrução
normativa vigente;

n) encaminhar, mensalmente, aos titulares de benefícios que utilizarem o cartão de crédito,
extrato com descrição detalhada das operações realizadas, contendo valor, local onde estas
foram efetivadas, bem como informar o telefone e o endereço para a solução de dúvidas;

o) a ACORDANTE deverá liberar o valor contratado no prazo limite de 48h (quarenta e oito
horas) após o recebimento do arquivo de retorno da DATAPREV com a confirmação do
registro da consignação solicitada;

p) a ACORDANTE obriga-se a informar ao titular do benefício, no prazo descrito na alínea
anterior, o local e data em que o valor do empréstimo será liberado, principalmente quando
este for feito por meio de ordem de pagamento;

q) fica vedada a contratação de empréstimos ou cartão de crédito por telefone, em conformidade
com as normas editadas pelo Banco Central do Brasil e a Resolução do Conselho Monetário
Nacional n° 1.559/88, com redação dada pela Resolução 3.258/05.

r) incluir operações na modalidade Retenção até o final da vigência do Acordo ou até a
implementação do Projeto ECO ou qualquer outro sistema que substitua o processo batch
atual, ou seja, o que ocorrer primeiro, obrigando-se a partir dessa data a incluir somente^
operações nas modalidades consignação e constituição de reserva de margem consignávely^ /
RMC, ficando as partes despbrigadas quanto às novas averbações na modalidade retenç^ /
incluídas após esta data. ^ /
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Parágrafo Único. Havendo rejeição de valores, por motivo de alteração de dados cadastrais ou de
dados bancários não informados em tempo hábil à Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e
Contabilidade pela ACORDANTE, o repasse de valores referente às consignações efetuadas
somente ocorrerá na competência seguinte.

5 - DAS CONSIGNAÇÕES DOS DESCONTOS:

As consignações dos descontos ou retenções para pagamento dos empréstimos e de operações
com cartão de crédito não poderão exceder, no momento da contratação, a 35 (trinta e cinco) por
cento do valor da renda mensal do benefício, e a reserva de margem consignável-RMC não poderá
exceder a 05 (cinco) por cento dentro dos 35 (trinta e cinco) pontos percentuais acima e obedecendo
ao previsto na Lei n° 10.820, de 17 de dezembro de 2003, bem como nas Instruções Normativas que
regulamentem o assunto.

6 - DOS CUSTOS:

O ressarcimento dos custos operacionais de processamento, administração, gestão de dadof'^
averbação e lançamento da parcela de crédito consignado, de desenvolvimento e alteração de~^
sistemas, manutenção de bases e informações gerenciais serão cobrados segundo valores e itens
faturáveis, agregados ou não, informados em ato próprio da DATAPREV e divulgado a
ACORDANTE.

7 - DO INÍCIO DA OPERACIONALIZAÇÃO:

A execução do objeto do ACORDO terá início após o cumprimento do estabelecido no item 3.1 do
cronograma deste Plano de Trabalho, ficando a vigência e a prorrogação vinculadas aos prazos
estabelecidos no Termo de Acordo.

Brasília, de de 20

Pelo INSS:

O
Pela DATAPREV:

Pela ACORDANTE:

ClV£

TOCO

a
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Testemunhas:

INSS

CPF / RG n°

DATAPREV

CPF/RG n°

ACORDANTE

CPF/RG n°

úm.
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ANEXO I

AUTORIZAÇÃO DE CONSIGNAÇÃO OU RETENÇÃO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL El OU
CONSTITUIÇÃO DE RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL-RMC/CARTÃO DE CRÉDITO NOS
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÃRIOS EM CONFORMIDADE COM A LEI N° 10.820, DE 17 DE
DEZEMBRO DE 2003, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 10.953, DE 27 DE SETEMBRO DE
2004.

EU,
Brasileiro(a), residente à
data de nascimento portador do benefício n°
pelo presente autorizo que se promova a

(consignação, retenção do empréstimo ou constituição de margem consignável)
no meu benefício previdenciário em favor da instituição financeira consignatária

O

conforme previsão legal contida no art. 6° da Lei n° 10.820/03 e inciso VI do artigo 154 do Decreto n°
3.048/99, com as seguintes características:

Valor total do empréstimo

Valor mensal a ser descontado no benefício previdenciário

Número de prestações

Taxa efetiva mensal e anual de juros

Soma total a pagar

Outras informações, caso haja:
O

Acréscimos remuneratórios

Acréscimos Moratórios

Acréscimos Tributários

LOCAL E DATA

sT
LCO^

ASSINATURA OU IMPRESSÃO DIGITAL

MINUTA PARA APROVAÇÃO DOS TERMOS DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
Página 18 de 16
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCUSABORIA-GEMAL FEDIMÂL

PROCURADORIA FEDERAL ESP1CIA.LIZADA-INSS
coordenaçAo-geral de matéria administrativa
SBN - Quadra 02 - Bloco "E" -ED.CNC H-O" andar-Síila 901

CEP 70,070-907 - Brasília/DF

0^ICq
Q

CPQ

EiHFls.

Rubnca,

01,200,201 - DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

Brasílía-DF, 22 de agosto de 200í

Referência:

Interessado:

Assunto:

SIPPS 22563917

PROCESSO 35000.000799/2006-12

Divisão de Consignação de Benefício
Alinuta,

NOTA TECMCA PFE-IMSS/CGMAPM/PLIC N" 1/2008

C
Retornam os autos a esta procuradoria em face. de questionamentos quanto ao

instrumento de ajuste denominado " convênio".

Questiona-se quanto a necessidade de eiicaminlianieiito de todas as minutas de convênio

para análise do consultivo jurídico ( alínea b do despacho de fls, 137),Quantos às alíneas

c,d e e tratam de dúvida quanto a possibilidade de alteração do objeto, preservando-se o

convênio já existente.

O § único do ait,38 da lei 8.666./93 assim dispõe;

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos,
convênios oti ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoría jurídica da
Administração.
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ADVOCACM-GERAlw BA IJMÃO
PROCUMADORIA-GIRAL FEBEEAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA-INSS
COORDENACÃO-GER,M. DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA
SBN - Quadra 02 Bloco "E" --ED.CNC 11-9° andar-Sala 901

CEP 70.070-907 - Brasília/DF

Na liíeralidade da sua redação, o parágrafo não exige que haja a aprovação da minuta de

cada procedimento de contrato ( contrato no sentido lato, englobando inclusive

convênios).

Analisando-se a teologia da norma, busca-se com tal dispositivo a garantia de que a

administração pública, previamente à celebração do acordo, tenha sido orientada das

implicações jurídicas da minuta do ajuste pelo respectivo consultivo jurídico.

Assim, em tese, se determinada minuta analisada pelo consultivo jurídico há foi objeto

dos ajustes para se adequar às recomendações do corisultivo Jurídico { ou não se

adequando, a sua manutenção foi devidamente ftindamentada pelo .Administrador), em

prestígio a eficiência e razoabilidade que devem nortear a atuação da Administração,

poderia tal minuta ser utilizada em situações que se conformam ao disciplinamento

contido no instrumento já analisado pelo consultivo.

Neste sentido, o Acórdão 1504/2005 do TCIJ, que deu provimento a recurso do Banco do

Brasil, fixando-se o entendimento de que adoção de minutas-padrão, sem a necessidade

de que todas as minutas sejam encaminhadas ao jurídico, é possível, desde que a situação

fática seja idêntica em todos os procedimentos.

Eventualmente a análise da rninuta-padrão pelo consultivo jurídico pode ser limitada pela

ausência de procedimento em concreto, apto a justificar certas disposições das minutas-

padrão.

A titulo de exemplo, recentemente foi encaminhado a esta Coordenação-Geral de Matéria

Administrativa minutas-padrão de editais de licitação e seus respectivos contratos.Na

manifestação desta coordenação, aduziu-se que certas questões dependem da análise do

procedimento em concreto, como o tipo de procedi.mento,pois o pregão, ao teor da lei

10,520/02, exige que o setvdço tenha sido enquadrado como comum pela

Administração,Assim, a manifestação da Administração no procedimento em concreto

pode inviabilizar certos dispositivos postos na minuta-padrão.

O
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ADVOCACIA-GBRAL DA UNIÃO
PROCUMADOEIA-GEEAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA-INSS
COORDENAÇÃO-GERAL DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA
SBN - Quadra 02 - Bloco "E" -ED.CNC 11-9° andar-Sala 901

CEP 70,070-907 - Brasífia/DF

eWC<5
Q9?

05Q

ãRs.

O

10,

11.

12,

No presente caso, contudo, não se vislumbra as limitações encontradas nas minutas-

padrão de editais de licitação em face de questões de ordem fática, próprias do

procedimento em concreto.

Os convênios celebrados com as instituições bancárias tem as minutas instaiídas

diretamente da legislação posta, seja. da lei em sentido formal (lei 10,820/2003), seja da

legislação infralegal(instruçíjes nomatívas e decretos).

Portanto, entende-se que, aprovada minuta-padrão, o encaminhamento desta em face de

procedimento concreto de vínculo com instituição bancária somente é necessário se;

a) a Administração tiver dúvidas quanto á manutenção de sua redação, em face de nova

legislação ( alteração em lei, decreto, instrução nonnativa) ou de decisão judicial ( em

decorrência de ação civil pública, ação de bancos etc...);

b) houver o interesse da Administração em modificar as minutas;

c) determinada situação fática não enfrentada anteriormente, que possa ensejar a

alteração da minuta ( ex: cisão de um banco)

C
14.

15,

16.

Quanto ao segundo questionamento, não se vislumbra impeditivo de alteração do objeto

do convênio.

A lei 8.666/93 visa reger primordialmente o instrumento de ajuste denominado "

contrato.No entanto,naquilo que for compatível , também se aplica ao instrumento

denominado convênio, ao teor do arí. 116 da lei 8,666/93;

Ari. IJ6. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos,
ajustes e outros mstrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da
Administração.

Quando caberá a aplicação dos dispositivos da lei 8.666/93 para reger o convênio ?

Quando a razão de existência da norma justificar a sua aplicação tanto aos contratos

como aos convênios.

O receio demonstrado pelo Administrador As fls. 137/138 na alteração do objeto do

convênio certamente decorre da vedação legal implicitamente contida no art.65 da lei
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ABVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURABOmiA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPICIALIZADA-INSS
COORDENAÇÃO-GERAL DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA
SBN - Quadra 02 -Bloco "E" -ED.CNC 11-9° andar-Sala 901

CEP 70.070-907 - Brasiiia/DF

8,666/93 de alteração do objeto do contrato,salvo alteração qualitativa ( modificação de

especificações com vistas a otimizar a utilidade buscada) ou quantitativa, ambas limitadas

a acréscimo não superior a 25%,

1,7, Tal vedação é conseqüência do princípio da isonomia, que se concretiza com o

procedimento licitatório.Quando a Administração altera o objeto do contrato, celebrando
/I com o contratado termo aditivo, ela exclui outros potenciais fornecedores do

I  : bem/serviço a possibilidade de se vincular à Administração, obtendo-se o benefício

rif econômico ( lucro) com tal vínculo.Já se a Administração insere ta! adicional do objeto
I  |\ previamente à contraíação,em procedimento licitatório, fiiculta a todos os fornecedoreszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

■ j do bem/'ser¥Íço existentes em dado mercado, a possibilidade de obtenção de benefício
econômico, pois a todos está, facultado o futuro vínculo contratual.

18, No caso em tela,o interesse comum existente ( considerando-se que o INSS, a luz da lei

10.820/03, é instrumento da política pública de facilitação de acesso a crédito) inviabiliza

a existência de licitação, pois o procedimento licitatório pressupõe a escolha de um dentre

vários fornecedores, enquanto que no presente caso, o interesse do INSS é se conveniar

com o maior número possível de instituições bancárias ( sem se eximir da análise prévia e

concomitante ao convênio da idoneidade de cada instituição), permitindo aos

segurados/peosionistas niaior acesso ao crédito, era face da capilariedade proporcionada

pela quantidade de bancos conveniados.

19, Portanto, o dispositivo que veda a alteração do objeto, existente no art.57 da lei 8.666,/93,

não se aplica ao caso em teia, pois a sua razão de existência é aplicável aos contratos e

não aos convênios ( ao menos, aos convênios em questão),

20, Somente não se autoriza acréscimo ao objeto, se este acréscimo for de natureza

completamente distinta do original. A título de exemplo, entende-se não ser recomendável

convênio com instituição bancária para consignação de pagarnenío de empréstimos

bancários cumulado com processamento de benefícios de empregados da instituição

bancária ( ao teor do art.ll? da lei 8,213),ísto porque eventual inadimplência na
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ADVOCACIA-GIBAL DA UNIÃO
PROCURADOMA-GIMAL FEDEKAL

PEOCURADOMIA FEDERAL ESPECIALIZADA-INSS
coordenaçAo-geral de matéria administrativa
SBN - Qiiacha 02 - Bloco "E" -ED.CNC 11-9° andar-Sala 901

CEP 70.070-907 ~ Brasllia/DF

O
21.

execução de parte do objeto poderia ensejar a rescisão do convênio, ainda que na outra

vertente do objeto o convênio estivesse sendo executado a contento.Além disso, partes

dissonantes do objeto de um convênio podem proporcionar o gerenciamento da execução

do convênio por órgãos distintos, dificultando a sua administração, com eventuais

conflitos entre os órgãos.

Respondido os questionamentos da Administração ( especialmente nos itens 12,19 e 20

desta nota), encaminha-se o feito à Coordenadora-Geral de .Matéria Administrativa para a

devida apreciação.

Yíto^eFmi& 'da Costa Pereira
Cliefe da-Bívj^ão^^dêXíciiações e Contratos

O
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCÜRADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA-ÍNSS

COORDENAÇÃO-GERAL DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA
SBN - Quadra 02, Lote 15, Ed. CNC, bloco "E". 9° andar, sala 901

CEP 70.040,905 - Brasília/DF

01.200.2 COORDENAÇÃO-GERAL DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA (CGMADM)

Brasília-DF, B > de agosto de 2008.

Processo n° 35000.000799/2006-12
SlPPSn" 22563917

Interessado: Divisão de Consignação de Beneficio
Assunto; Minuta, O

DESPACHO PPE/INSS/CGMÂDM/GAl E" J u 72008

1. Ciente e de acordo com a NOTA TÉCNICA PFE-INSS/CGMADM/DLIC n°
422/2008 (fis. 140/144), da lavra do ilustre Procurador Federal, Dr. Vítor Faria da
Costa Pereira, Chefe da Divisão de Licitações e Contratos.

2. Posto isto, submeto o presente à consideração do Sr, Subprocurador-Chefe
Nacional da Procuradoria Federal Especializa.da junto ao INSS.

Karla Nl-argarida Nfartins'Santos
Coordenaciora-Geral de Mab ministrativa

O
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA-INSS
GABINETE

PFE-INSS/QAB ~ 01.200

Brasília-DF, 3 de agosto de 2008.

Processo n° 35000.000799/2006-12
SIPPS n° 22563917

Interessado: Divisão de Consignação de Beneficio
Assunto: Minuta.

O DESPACHO/PFB-mSS/GÂB/N" xifcj /2008.

1. De acordo com o entendimento da Coordenação-Geral de Matéria
Administrativa desta Procuradoria Federai Especializada junto ao INSS
consubstanciado no DE^,PAeHO^FE/iNSS/CGMADM/GAB n"! x,/', /2008.

2. Encaminhe-se à Divjsao de Consignações e Beneficio (01.500. lOsf."

/•

GILBERTO WALLER JÚNIOR
Subprocurador-Chefe

panquêstor'
Procurador-Chefé

O
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ADVOCACIA-GERÁL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GÉFiAL FEDERAL

PROCURADORIA FÈDERÂL ÊSPECIALlZADA junto ao INSS
COORDENAÇAO-GERAL DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA

O
•<

Q 03

-£á__Rs.

Rubdcã

Q

parecer n" 295/2010 DLIC/CGMADM/INSS-PFE
PROCESSO ns 35000.000799/2006 12(SiPPS n. 22563917)
ÍNTERESSADO- Diretoria de Beneficios .
ASSUNTO: Primeiro Têrrno Aditivo dá nhínutárde convênio pára crédito^

I. Prirneird Termo Aditivo áo Convênio
para crédito consignado celebrado ente o
INSS, a DATAPREV e as Instituições
Financeiras.
II. Alterações de caráter procedimentais
em decorrência do reajustamento dos
custos opêraciònais da DATAPREV.
III. Quanto a utilização do Protocolo de

Reiacionamento em Meio Magnético entre
as Instituições Financeiras e a. Previdência
Social, necessidade de certificar a não

contrariédade à IN INSS/PRES n. 28/2008.
IV. Aprovação com ressalvas.

Senhor Coordenador Gerai de Matéria Administrativa,

-S

c-. Instituiçõi Finán?eiras e a VreSc^ Magnético entro

IgcÍ ã^plf Técnica
Autarquia quSib"o"u "eAa® a

:'riirSSS="S

L con»í„las'^bS5;:«'S:S1í»,^^
das cláusulas terceira, quinta e sétima, às fis 466M7Í/' antos, com fins de alteração
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Continuação do PARECER n" 295/2010 DLIC/CGMADM/INSS-PFE

^4,

hir,^r^ ; seguida,^a;üivisãò de Cori esclarece os motivos quT"'"''"
exigeme celebração do: aditivo e sugere:Oíencaminharríentb dos autos a.«9te<oordenacão
no que foi;atendida pela Ditetoria de Benefícios {fis: 490/499). ,v^SÍP""
8. É O: relatório.

Fiindamentarãn

Anfamnia w destacar que, conforme se depreende dos autos, desistiu a
d® seu Presidente, os custos operacionais relativos acredito consignado, mantendo inalterado o art. 58 da IN INSS/PRES.n. 28/2008.

"conforme orientação repassada
a Dataprev ficará responsável por

^  05; Kà/òré^^^ g periodicidade em que^ ^^^/^!^^^93çao pcórrdra efos critérios de reajustes", concluindo que "não há óbices oeiaDireção superior do INSS há mudança dá fOrma de ressarcimento dos custod'.{t\ 491)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

■ íii. ■

<0
Q

FIs Q

rnnvArtin era alterar a referida IN e oconvênio, _tanto que foi objeto de análise no Parecem, 265/2010 DLIC/CGMADM/INSS-PFE e

O  ; l^^j^se^ por apenas môdlficar^o^^^^^^ do convênio, neciS^^tSScS
questão, verifica-se que há pretensão de rhodificar a minuta

^  e Sétima, assim como o Plano de Trabalho no tocante às. . . V ,E

.  Art. 34. A Dataprev indicará à instituição .financeira á conta corrente bancária
para; deposito do pagamenfõ,dos;seus custos operacionais, conforme previsto
no xonyenio,^ate o quinto dia útil;;dí)i^^ seguinte ao do desconto por ela
realizado no benefício. •  '

Pafágráfò ónico. Os custos a . que se; refere o caput incluem todos os
procedimentos, realizados peiá Dataprev, dentre eles as operações de

de. .desconto, de desenvolvimento, de
irnplementaçao ê alterações de sistenias.

/  .

intii^^ a INSS autorizou a DATAPREV a^ ^ ® conta bancaria em que deverão ser depositados pelás instituições financeiras os
O" : ' ^ '^6ss9''ciméhto : de seus custos operacioháis, conforme previsão do

^  ̂ definir que tais: cuétOs devériam incluir as Operações de averbação do.. . mprestimo, de desconto,, de desenvolviifiéntòi. de implemèntação èaiterações de sistemas.

Ímp oT^ manifestáção da Diretoria de Benefícios,somente a Dataprev poderá quantificar e especificar os vaiores dos custos a serem^i ^rcidos peias instituições financeiras nas rotinas envolvendo o crédito consignado." (fl.

.  . '^'esse coatexto, foram propostas alterações nos convênios para autorizar a,  , revisão; dos custos operacionais. Quanto a essas modificações, verifica-se que tratam de
.caS.^^^^°^ operacionais e procedimentais, não confrontando com a: legislação aplicável ao

â  do Protocolo CNAB 240/FEBRABAN
pEvIriínrS. ç iCl®.^®'30ionanient0 em; Meio^^^^.^^^M as instituições Financeiras e aPrevidência Social , cumpre Observar quê somente será possível proceder a alteração caso

:  a Autarquia certifique nus autos que c referido protocoio coindde cora o
Reiacionamento em meio magnético CNAB-Febraban." ° Protocolo de
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Continuação do PARECER n" 295/2010 DLIC/CCSMADP

\Rubrica •

atribuições, desta procuradoria, comoete à AriminiSSSn^H refo§,e„as-*

aLtruçãoNoSvaT2l/ÍNsTprs°drirdr™"^^^^^^^^^

:; :;;v.

^  que flSem convênio
com o INSS deverao encaniinhar à Dataprêv até o seaunrin dia ,wi wo JTJ

Ã  . -^ previstos no Protocolo
t  V ; : Protocolo

'S:itüiçõe^:fi^rete'ÍÍ°ES
previstos nò Protocolo CNAB/Febrahnn A ^^P''do com os procedimentos
P>t>t6eole:<ju¥oSífS^ "' P^^l^ ̂  ̂onvênio exigir a utilização de um

■

O

DA MINUTA DO TERMO ADiTIVO

21.

as T

...2âí:

S ponderaçÕK âs fis: 446/453 e, quanto a ela, cabem

Sitivo pWra banc^ minuta de termo
que aS: minutas são idênticas havendo snmpnto H^t .P^s. palcos pagadores, verifica-se
Sexto, Cláusula Sétima Com efeito na rnimii-a h '^^'"^9''^^°

^  :Cons^:„
\  , envolvendo reprocessamento dn dronivnà: ^ custos

carteiras, ou qualquer outra rotina exrpnririn^r''^^"H°^^
^  CONVENÊNTE em razão de nrnhipm£^^^ ̂ !J ci^da para atendimento específico a
ífí_ ac^aSfquínTmín^ dofSí™ ""

qualquer outra rotina excepcionai críãdd ríkra ^ ^oPi^ÍQuado que "...ou
razão de problemas ocorridos nesta ^ CONVENETE em
para tal

-pertinência de mant^^^^ ^ Administração avalie a distinção e justifique a

: Shtuãçâd poS™'"'"' palavra titular, devendo ser retirada a

:  Pública (Sucâm), bem assim dL atiSês ̂  íí Campanhas de Saúde
desenvòlvidas;pela Empresa de Prorpqc;amf:>hi-n Hl. n S j n °j? '^^ ̂ ""^° de Saúde (SUS),
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Continuação do PARECER n» 295/2010 DLIC/CGMADM/INSS

00
X

dos diretorès Staií^á e ser ccmfÍÈffiêntadó com d*^ dadS"
l^^rmar me^alS^c^nSle": ^ificar a crase no trecho
pretende manter o atúaf PàrâgrSo"Tercei^?I'"Os due a autarquia esclareça se
devem ser ressarcidos na mesma datn nrf^wicf-f ''^l^dvos às retenções
antecedente".). Em caso positivo
renumerado, passando a ser Parágrafo Quarto. terceiro, dO: Aditivo deve ser

manter o atua?PafT^o Qu?nto^do°Convênio'"?IÍ?^? se manifeste sobre a Intenção de
casos dè atraso de pagamento superíor a 20 (vinte) diás^^^^ ̂  'mputação de multa para os

DA MíNÜTÁ DÕ PLANO DE TRABALHO

O 29.

Córiciusão

Oüànto às alterações ido Piano de Trabalho, inexistem sugestões a fazer.

cr'

analisada, . ressalvado..o regularidadé. da minuta
econômicos e financeiros, que escãoaS^^^^^^ e os aspectos técnicos,
atendidas, as recomendações ora feitas. ""'dica desta Procuradoria, desde que

Procuradora sfg^íltáS^assim^ c?rno as S?nír? seguem rubricadas pela
. 446/458. ' como as minutas submetidas à análise, encartadas às fis

(quinhentas) páginas!Txduind^^^^^^ conta 2 (dois) volumes e 500

Brasflia/DF, 07 de outubro de 2010.

-^Mariahne ièzérfa Sathier
Procuradora Federal

Matr. SiAPE N.a 1.585,025

1. Ciente e de acordo.

2. Encámirthehi-sè conforme sugerido.

li-Ywfcu R£
Renata Resende Ramalhò Costa Barros'"

^  Procuradora Federal
Chefe da Divisãe dê Ucilações è Coníttatos
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL-SEDE

COORDENAÇÃO-GERAL DE MATÉRIA ADMRÍISTRATIVA
SETOR DE AUTARQUIAS SUL QUADRA 2 BLOCO O 3° ANDAR

PARECER n. 00131/2017/CGMADM/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU

NUP; 35000.001384/2017-19

INTERESSADOS: PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO INSS EM BRASÍLIA

ASSUNTOS: CONVÊNIOS E OUTROS AJUSTES

EMENTA: I - Renovação de ajuste'firmado entre o INSS, Itaú Consignados S.A e

Dataprev para viabilizar a realização de consignação de descontos nos benefícios

previdenciários, cujo titular tenha contraído empréstimo pessoal ou operação com cartão
de créHito. II,-Fundamento na Lei n° 10.820/2003. III - Existência de minuta-padrão;
IV - Necessidade dé revisão a minuta padronizada em face do advento de nova

legislação; V - Possibilidade Jurídica observadas todas as recomendações exaradas.

Sr. Coordenador-Geral de Matéria Administrativa,'

1. RELATÓRIO

1. Trata-se de proposta de Acordo de Cooperação Técnica - ACT, a ser firmado entre o Instituto
Nacional de Seguro Social - INSS, o Banco Itaú Consignado S.A. e a Empresa de Tecnologia e Informação da
Previdência Social - DATAPREV, com ílmdamento na Lei n° 10.820, de 17 de dezembro de 2003, que tem por
objetivo a realização de consignação de descontos nos benefícios previdenciários, cujo titular tenha contraído
empréstimo pessoal ou operação com cartão de crédito junto ao referido banco.

2. A partir dâ documentação acostada aos autos, constata-se que que se trata de uma renovação de
acordo anteriormente firmado (fls. 68/81), que se expirou no último 22 de novembro.

3. Registre-se, ainda, que, tiutando-se de Acordo de Cooperação Técnica para viabilizar a
consignação em benefícios, já existe minuta-padrão aprovada (NUP 35000.000799/2006-12). Parte-se, assim, da
premissa que a minuta utilizada é justamente aquela qúé já foi objeto de análise por esta Especializada.

4. No que é pertinente para esta análise, os autos foram instruídos com os seguintes documentos:

o Ofício do Itaú no qual externa interesse na renovação do acordo firmado entre as partes para
operacionalizaÇão dos empréstimos consignados em benefícios previdenciários (fl. 01);

deli 01/12/2017 LProcesso ACT - BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA (0180407)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 104



https://sapiens.agu.gov.br/documento/92659781

o Documentação afeita à habilitação jurídica e regularidade fiscal do Banco Itaú Consignado
S.A (fls. 03/45 e fl. 64);

o Ofício n° 325/DCONB/CGGPB/INSS (fl. 47) e Ofício n° 370/DCONB/CGGPB/1NSS por
meio do qual a Divisão de Consignação em Benefícios encaminha ao Banco interessado (fl.
62) e à DATAPREV as vias do acordo para assinatura;

o Minuta-Padrão de Acordo de Cooperação Técnica, seguida pela minuta de Plano de Trabalho
(fls. 48/61); . ' ■

o Despacho por meio do qual a Coordenação-Geral de Gerenciamento do Pagamento de
Benefícios, após conferência da documentação apresentada e colhida das assinaturas,
encaminha o ACT para assinatura do Diretor de Benefícios (fl. 66);

o Despacho do Diretor de Benefícios, no qual registrou que a fundamentação legal, constante no
preâmbulo da minuta, estava desatualizada, ante o advento da Lei n° 13.172/2015 que alterou a
Lei n° 10.820/2003. Ademais, assentou a ausência de despacho técnico, bem como de análise
jurídica da minuta pela PFE.INSS (fl. 67);

o Cópia do anterior convênio firmado entre as partes, cuja vigência expirou no dia 22 de
novembro do ano corrente (fls. 68/81), seguido do extrato de sua publicação no DOU.

o Cópia da Nota Técnica PFE-INSS/CGMADM/DLIC N° 422/2008 seguida pelos despachos de
aprovação (fls. 83/89), na qual a PFE.INSS assentou a desnecessidade de encaminhamento de
cada procedimento concreto para análise jurídica, uma vez que as minutas-padrão aprovadas
encontravam embasamento'diretamente na Lei n° 10.820/2003 e na legislação infralegal
(instrução normativa do INSS e Decreto) e elencou as hipóteses nas qual se entendia que o
enca.minhamento seria necessário;

o Cópia do Parecer n° 295/2010/DLIC/CGMADM/INSS-PFE (fls. 90 que analisou o primeiro
termo aditivo à minuta-padrão dos "convênio" para crédito consignado (fls. 90/94); e

o Pronunciamento técnico da Coordenação-Geral de Gerenciamento do Pagamento de
Benefícios (fls. 95/98). .

5' Da leitura dos documentos acostados aos autos, percebeu-se que a área técnica se valeu de
minuta-padrão já aprovada por esta Procuradoria e, com fundamento em anterior pronunciamento da PFE.INSS
(Nota Técnica PFE-INSS/CGMADM/DLIC N° 422/2008), que dispensava a análise jurídica, após exigir a
documentação do banco interessado a documentação necessária para a subscrição da minuta, já encaminhou as
minutas para os interessados assinarem.

6. Uma vez colhidas as assinaturas dos representantes legais dos partícipes e conferida a
documentação, os autos foram encaminhados ao Diretor de Benefícios e, conforme noticiado, o mesmo não
assinou o ACT porque entendeu que a minuta estava desatualizada com a Lei n° 13.172/2015 e ressaltou a
necessidade de prévio pronunciamento técnico e manifestação jurídica.

7. No Despacho s/n de fls. 95/98 a Coordenação-Geral de Gerenciamento do Pagamento de
Benefícios, após se pronunciar favoravelmente à celebração do acordo, destacou que a vigência do convênio
expirou em 22 de novembro e que o Banco Itaú Consignado S/A era o deténtor da maior carteira de empréstimos
e já havia cumpridos as exigências para a celebração do acordo; Assentou, ainda, que as alterações advindas na
Lei n° 10.820/2003 implicariam, apenas, a alteração da alusão"feita à mesma no preâmbulo da minuta-padrão de
ACT e no item 5 do Plano de Trabalho.

8- Em virtude disso, a área técnica questiona; esta PFE.INSS, com vistas à-conferir maior
celeridade à publicação do acordo e, em conseqüência, deixar o ajuste descoberto por menos tempo, se seria
possível o Diretor de Benefícios, autoridade competente, vir a assinar a minuta já subscrita pelos demais
interessados, observadas todas as exigências legais no tocante à publicação de seu texto, e depois as partes
lançarem mão de um Termo Aditivo para abrigar-qs pequenas alterações apontadas no preâmbulo e no plano de
trabalho.

9. Cumpre consignar, ademais, que este processo está sendo analisado em caráter de urgência, em
detrimento à ordem cronológica de distribuição de processos, ante o pedido de urgência formulado.
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10. Com efeito, o procedimento veio para análise da Procuradora signatária por força do art. 10 da
Lei n° 10.480/2002 c/c o art. 10 da Instrução Normativa Conjunta PGF/INSS n° 01/2010, do art. 14, §2°, da
Resolução n° 70/INSS/PRES e da Portaria n° 121/PFE/INSS, de 11 de abril de 2013, de colab^çiQj;emporá
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É o relatório, passa-se ao exame.

2. FUNDAMENTAÇÃO

11. Cuida-se, então, de Acordo de Cooperação Técnica - ACT a ser firmado entre o INSS, o Banco
Itaú Consignado S.A, aqui denominado Itaú, e a DATAPREV para viabilizar a realização de consignação de
descontos nos benefícios previdenciáriós, cujo titular tenha contraído empréstimo pessoal ou operação com
cartão de crédito nos termos da Lei n° 10.820/2003.

12. De início, salienta-se que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos
constantes dos autos até a presente data, e que, em face do que dispõe o art. 131 da Constituição Federal de 1988
e art. 11 da Lei Complementar n° 73/1993, incumbe, a este órgão de execução da Advocacia-Geral da União
prestar assessoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na análise da conveniência e
oportunidade dos atos praticados no âmbito do INSS, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica
ou administrativa.

2.1 Uso da minuta padrão e necessidade de análise jurídica

13. Primeiramente cumpre ressaltar que a utilização de minutas-padrão. previamente examinadas e
aprovadas pela assessoria jurídica do órgão, é admitida pela Corte de Contas, que entendeu que a adoção de tal
procedimento não fere o dispositivo legal que impõe a prévia manifestação da assessoria jurídica sobre a
regularidade das minutas dos ajustes firmados pela Administração Pública (art. 38, parágrafo único c/c art. 116,
todos da Lei n° 8.666, de 1993).

14. Sobre o tema, a doutrina especializada, com arrimo no próprio TCU, tem adotado esse
entendimento, consoante demonstrado abaixo: . .

"Deve ser considerado, todavia, que a padronização de procedimentos que se
repetem rotineiramente é recomendável à luz dos princípios da eficiência e da
razoabilidade e que sua adoção é desejável na medida em que libera recursos humanos
e materiais para serem utilizados naquelas ações que impõem atuação individualizada".

15. Em face dessas considerações, ocorreu sensível modificação na jurisprudência do TCU acerca da
utilização da minuta-padrão, que passou a admiti-la a partir do Acórdão n° 392/2006 - Plenário. No voto do
relator, adotou-se a seguinte tese;

A despeito de haver decisões do TCU que determinam a atuação da assessoria
jurídica em cada procedimento licitatório. o texto lesai - parágrafo único do art. 38
da Lei n° 8.666/93 - não é expresso quanto a essa obrigatoriedade. Assim, a

utilização de minutas-padrão, guardadas as necessárias cautelas, em que se limita
ao preenchimento das quantidades de bens e serviços, unidades favorecidas, local

de entrega dos bens ou prestação dos serviços, sem alterar quaisquer cláusulas
desses instrumentos previamente examinados nela assessoria iuridica. atende aos

princípios da legalidade e também da eficiência e da proporcionalidade.

Defmiu o relator, todavia, que ao aprovar minutas-padrão de editais e/ou contratos, a

assessoria jurídica mantém sua responsabilidade normativa sobre procedimentos
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licitetórios em que tenham sido utilizadas. Ao gestor caberá a responsabilidade da
verificação da conformidade entre a licitação que pretende realizar e a minuta-
padrao previamente examinada e aprovada pela asscssoria jurídica.» [Destacou-se]

^  mesmo sentido, descreve-se o que o TCU tem reiteradamente deliberado:
Assun, admitmdo-se a existência de procedimentos licitatórios idênticos tanto em

relaçao ao objeto quanto em relação às quantidades ou, então, quanto à modalidade
hcitatóna, a utilização de minutas-padrão não fere o di.;pn.ith,n U..0I que imnõe a nrévia
manifestação da assessoria jurídica sobre a regularidade das minutas dos editais e dns
contratos. —

Dessa forma, ao .aprovmt mmutasrpadrão ideíeditais e/ou contratos, a assessoria jurídica
mantém sua responsabilidade normativa sobre:procedimentos licitatórios em que tenham
sido utilizadas. Ao gestor caberá-à resoorísabilidade da verificação da conformidade
entre a licitação que pretende realizar e a miniita-nadrãn previamente evaminada
aprovada pela assessoria ]urídica. Por prudêiyia. havendo dúvida da perfeita identidade.
deve-se requerer a manifestação da assessona iiirídica. em vista das necnliaridades de
cada caso concreto. / - '

A despeito de havçr deçisões dq ::jFCÜ que , da assessoria jurídica
em cada procedimeiitQ. licitatórip, o.,texto dçgaL- parágrafo único-do art. 38 da Lei

- não c expresso quanto a essa obriiratnríedadc Assim, a utilização de
mmutas-padrão, guardadas as necessárias cautelas, em que, como assevera o recorrente
(fl. 8/9 do anexo 1), limita-se ̂  ̂ das quantidades de bens e serviços,
umdades favorecidas, local de hnfrega: dos bens ou prestação dos serviços, sem alterar
quaisquer das cláusulas desses instrumentos; previamente examinados pela assessoria
jurídica, atende aos princípips da legalidade e também da eficiência e da
proporcionalidade." .

^ despeito da transcrição supra, conforme destacado pela própria Corte de Contas, imperiosoobservar que o administrador deverá utilizar as minutas chanceladas dos Acordos de Cooperação Técnica e
outros, apenas podendo alterá-Iaysem a oitiva da Procuradoria, no que diz respeito aos fatores meramente
_..iscncionarios .(aqueles em que não há Vinculação legal) que efetivamente merecem modificação diante da
particularidade de cada ajuste específico como, p.ex., os nomes dos partícipes.

O entendimento atual desta PFE.INSS, com base na Orientação Normativa AGU n° 55/2014, na

O

18.

Portaria^PGF n° 262, de 05 de maio de 2017, que c corroborado pela Corte de Contasül, é no sentido de que a
utihzaçao de minutas padronizadas, por si só, não dispensam a análise jurídica. Em verdade, a análise jurídica
apenas será dispensada quando for elaborada manifestação jurídica referencial nos termos da Portaria PGF n°
262, de 05 de maio de 2017.

^  não foi o entendimento consagrado na Portaria Conjunta MPS/INSS/PREVIS n° 64, de 19de fevereiro de 2014, que disciplina a celebração de acordos de cooperação técnica que visem à disponibilização
de dados constantes em nossos sistemas, verbis:

AS MINÜTAS-PADRÃO

Art. 44. No prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta Portaria, deverá ser
constituído Grupo de Trabalho permanentè, composto por representantes das áreas
técnica e jurídica do MPS, do INSS e da PREVIC, com o objetivo de proceder à edição
e constante atualização das minutas-padrão para a celebração dos convênios, acordos de
cooperação técnica e termos de execução descentralizada, que servirão como referência
obrigatória aos dirigentes e agentes públicos do MPS, do INSS e da PREVIC.
§ 1 Tão logo seja constituído, o Grupo de Trabalho tera o prazo de 60 (sessenta) dias,
para a entrega das minutas-padrão, relativamente aos ajustes que atendam aos principais
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bancos de dados do MPS, do INSS e da PREVIC.

§ 2° As minutas-padrão serão disponibilizadas na rede interna (
a responsabilidade da Coordenação-Geral de Informática do MP?
§  3° Excepcionalmente, e desde que devidamente justificado "peTá área técnica
competente, e autorizado pelo dirigente máximo do órgão, poderão ser incluídas,
suprimidas ou modificadas cláusulas constantes das minutas-padrão referidas no caput
deste artigo.

§ 4° A utilização de uma das minutas-padrão não afasta a necessidade da análise
prévia do instrumento e de seus anexos, por parte do órgão de assessoramento
jurídico do respectivo ente, em respeito à Lei Complementar n° 73, de 10 de
fevereiro de 1993 e às Leis n°s 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.480, de 02 de
julho de 2002.

§ 5° Na eventual celebração de ajustes cujos objetos não se enquadrem em nenhuma das
minutas-padrão, o MPS, o INSS e a PREVIC deverão observar os parâmetros de acesso
constantes do Capítulo II, os procedimentos gerais constantes do Capítulo VI e, no que
couberem, as cláusulas constantes das respectivas minutas-padrão referidas, adaptando-
as ao obj eto em que stão.

20. Por oportuno, vale aqui reforçar a diferença da análise jurídica realizada em procedimento
instruído com minuta padrão (leia-se: previamente aprovada pela área técnica e jurídica) e minuta específica,
não padronizada. É dizer, os ajustes, como regra, sendo instruído ou não com minuta padrão, deverão ser
obrigatoriamente analisados pela Procuradoria. A diferença é que, se o procedimento for amparado numa minuta
padronizada, esta Especializada ficará dispensada da análise do texto da minuta propriamente dita, mas nao dos
demais requisitos legais que devérãd ser observados para a subscrição do ajuste (p. ex.; interesse comum os
partícipes; relação entre o objeto do abordo e os fins institucionais da entidade acordante/aderente; atendimento
das exigências atinentes à habilitação jurídica e regularidade fiscal, dentre outros). Em verdade, a analise
jurídica, como dito, apenas será dispensada quando for elaborada manifestação jurídica referencial nos termos a
Portaria PGF n° 262, de 05 de maio de 2017.

21. Á luz da distinção supra, não obstante o procedimento em apreço seja instruído com minuta
padronizada, o Diretor de Benefícios, acertadamentel em seu pronunciamento de fl. 67, destacou a necessidade
de análise jurídica do feito por esta Procuradoria.

2.2 Definição da natureza iürídica do acordo que será firmado

22. Continuando, quanto à forma do ato proposto - Acordo de Cooperação Técnica, verifica-se a
adequação do instrumento que se pretende utilizar para criação de liame jurídico entre os participantes, om
efeito, a Resolução mSS/PRES n° 70/2009,' em seu art. 19, inciso II, define o acordo de cooperação nos
seguintes termos:

Art. 19. Considera-se ato constitutivo:

(...)

II - Acordo de Cooperação Técnica - instrumento por meio do qual o INSS firma com
outros órgãos públicos, entidades da Administração Pública ou com entidades privadas,
para a execução de projeto, atividade ou serviço de interesse comum dos partícipes, que
não envolva a transferência de recursos financeiros;

23 Assim como o futuro ajuste não envolverá a transferência de recursos entre as entidades
enwlvidas, muito embora dele resultará futuro contrato a jer firmado entre o Banco interessado e a
DATAPREV, resta adequada a utilização do Acordo de Cooperação Técnica.

24 No tocante à competência para a subscrição do acordo, cabe destacar que o art 9° do
Regimento Interno do INSS, aprovado péla Põrtaríâ MDS n°414, de 29 de setembro de 2017, confere poderes ao

01/12/2017 li;
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ponto, vale colacionar as lições trazidas por Pedro Durão:

"(...) nos contratos administrativos, há oposição de objetos, exteriorizados pela prestação w
e contraprestação que envolvenim liame contratual; nos convênios de cooperação, não
M tal contraposição, e sirn, uma cpnvergêncin de esforços para o atingimento da meta
ímal, que e a satisfação do mteresse público;'

28. ^ Inclusive, o Tribunal de Contas da União é firme no sentido de somente permitir a realização de
convênios e ajustes congeneres, quando configurada essa convergência entre os signatários do qcordo.

r!„ r ■ do INSS, a Coordenação-Geral de Gerenciamento do Pagamento de
às flfSsT'"'' ^ ° Benefícios (fl. 67), se pronunciou favoravelmente à subscrição do ajusteas tis. 95/98. Por pertinência, destaca-se o seguinte: "u ajusic

... a motivação para a celebração do Acordo está no cumprimento ao estabelecido na
lei e pelo fato de não existir óbice ao Acordo, por parte desta Divisão de Consignações
em Benefícios - DCQNB, uma vez que não á qualquer tipo de ônus para esta Autarquia,
e a oferta de empréstnnos consignados aos app^ e pensionistas da Previdência
Social a juros mais baixos, é de interesse público".

.  Realmente, o ACT proposto encontra fundamento legal expresso na Lei n° 10.820/2003 oue
isciplinando autonzaçao para desconto de prestações em benefício preyidenciário, assim estabeleceu:

Art. 62 Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral de
Previdência Social poderão autorizar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a
proceder aos descontos referidos no art. l£ e autorizar, de forma irrevogável e
irretratável, que a instituição financeira na qual recebam seus benefícios retenha, para
fins de amortização, : valores referentes ao- pagamento mensal de empréstimos,
financiamentos, eartões de scrédito e operações de arrendamento mercantil por ela
concedidos, quando previstos em contrato, nas condições estabelecidas em regulamento,
observadas as normas editadas pelo INSS. (Redação dada nela T.ei n° n 179 Uf.
20151 yv- ■■ ■ ■ - ■ " ■ ■■ ■ '—

§ 12 Para os fins do caput, fica o INSS autorizado a dispor, cm ato próprio, sobre:
I - as formalidades para habilitação das instituições e sociedades referidas no art. 1%
II - os benefícios elegíveis, em função de sua natureza e forma de pagamento;
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III - as rotinas a serem observadas'para a prestação aos titulares de bene|^,
manutenção e às instituições consignatárias das informações necessárias à cò^^cuçS^ncr"'
do disposto nesta Lei;

IV - os prazos para o início dos descontos autorizados e para o repasse das prestações^'®'
instituições consignatárias;

V- o valor dos encargos a serem cobrados para ressarcimento dos custos operac^
ele acarretados pelas operações; e ^

VI - as demais normas que se fizerem necessárias. | Rs._
^^ubricaj

§ 2- Em qualquer circunstância, a responsabilidade do INSS em relação às opera
referidas no caput deste artigo restringe-se à: ÍRedacão dada pela Lei n° 10.953,
de 20041

I  - retenção dos valores' autorizados pelo beneficiário e repasse à instituição
consignatária nas operações de desconto, não cabendo à autarquia responsabilidade
solidária pelos débitos contratados pelo segurado; e

II - manutenção dos pagamentos do titular do benefício na mesma instituição financeira
enquanto houver saldo devedor nas operações em que for autorizada a retenção, não
cabendo à autarquia responsabilidade solidária pelos débitos contratados pelo segurado.
§ 3° É vedado ao titular de benefício que realizar qualquer das operações referidas nesta
Lei solicitar a alteração da instituição financeira pagadora, enquanto houver saldo
devedor em amortização. ÍRedacão dada pela Lei n° 10.953, de 2004)

§ 4^ É facultada a transferência da consignação do empréstimo, financiamento ou
,  arrendainento firmado pelo empregado na vigência do seu contrato de trabalho quando

de sua aposentadoria, observadas as condições estabelecidas nesta Lei.

§ 5° ps descontos e as retenções mencionados no caput não poderão ultrapassar o
limite de 35% (trinta e cinco por cento) do valor dos benefícios, sendo 5% (cinco por
cento) destinados exclusivamente para: ÍRedacão dada pela Lei n° 13.172, de 2015)
I  - a amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito;
ou ÍTncluído pela Lei n° 13.172. de 20151
II - a utilização com a finalidade de saque por meio do cartão de crédito. (Incluído
pela Lei n° 13.172. de 2015), ; ,

§ 6^ A instituição financeira que proceder à retenção de valor superior ao limite
estabelecido ho § 52 deste artigo perderá todas as garantias que lhe são conferidas por
esta Lei. (incluído nela Lei n° 10.953. de 2004)

Da leitura da legislação acima consignada, constata-se que o INSS ficou incumbido de
regulamentar a forma de execução do crédito consignado. Assim, no exercício dessa atribuição, foi editada a
atual Instrução Normativa INSS/PRES n° 28/2008 que regulamentou os critérios e procedimentos operacionais
relativos à consignação de descontos. para pagamento de empréstimos e cartão de crédito, contraídos nos
benefícios da Previdência Social.

32, A partir do exposto, constata-se que o INSS, em decorrência da Lei n° 10.820/2003 será
instrumento de política pública de facilitação de acesso a crédito, pois créditos cujos pagamentos são
consignados em folha presumivelmente terão seu custo menor para o adquirente do crédito, em face do valor dos
juros estar indissociavelmente ligado ao risco da inadimplência do tomador do empréstimo.

33 Resta, assim, demonstrado o interesse do INSS na subscrição do acordo. Nada obstante,
tratando-se de renovação de anterior ajuste, recomenda-se que a área técnica colacione aos autos
pronunciamento técnico quanto à regularidade da execução do anterior pacto subscrito pelas partes. Assim, a
subscrição do novo ajuste deve restar condicionada ao ateste/comprovação do regular cumprimento do anterior
Convênio firmado pelas partes.

,  . 01/12/2017 11:2
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Pos requisitos de hahilita^Sn.

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente
documentação relativa a; . «"ículc,

I - habilitação jurídica;
II - qualificação técnica;

III - qualificação econômico-fínanceira; :

^  ̂l^edacão dada nela í.ei n° loa/in2011) (Vigência')

V - cumprmento do disposto no ,inciso XXXITl do art. 7o d.
Federal (Incluído nela Lei n° 9.R54. de i 9991: .

35. Especialmente no tocante à regularlclado a Lei n° 8.666/93 exige o seguinte:

Art. 116. Aplicam.se as disposições: desta Lei, no que coubep aos convênios, acordos,
djustes e outros instrumentos-congêneres:/celebrados por órgãos e entidades dl
Administração.-

§ lo^ A cdebraçãp de (convênio,facordoLou ajuste pelos óigãos ou entidades da
Admmistração Pública depende." de prévia aprovação de competente plano de trabalho
proposto pela organização interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes
infbrmações:

I - identificação do objeto a ser executado;
II - metas a serem atingidas;
III - etapas ou fases de execução;

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;
V- cronograma de desembolso;

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas - O
ou fases programadas;

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os
recursos próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente
assegurados, salvo se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão
descentralizador. .

•  . ■ . . ademais que a Lei n. 10.522, de 19 de julho de 2002, define em seu art. 6° ao ngatoriedade de os ojgaos da Administração Pública Federai, direta e indireta, efetuarem prévia consulta ao
CADIN para a celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos.

Dessa forma, vê-se que existe vedação de conveniar com aquele que se encontre irreeular
perante a administração. Portanto, imprescindível que, antes de firmar o ACT, a autarquia exija que a
entidade apresente documentação atualizada e suficiente para comprovar sua regularidade fiscal junto à
administração, somente aceitando como válidas certidões emitidas pelos órgãos fazendários da União
Estados e Municípios regularmente competentes. '

de 7/7/2011, com inicio de vigência em 4/1/2012, instituiu a CertidãoNegativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e alterou a Lei n» 8.666/1993 para exigir a documentação de

m/i9/9ni7 11-9'í
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.  • "'S'' l•^^força do art. 116 da Lei de Licitações. ■ vjo;,#
regularidade trabalhista como requisito imprescindível à regularidade fiscal e trabalhista dos convenentêg^

39. Face o exposto, quando da assinatura do ajuste, recomenda-se, por cautela,
validade das documentações apresentadas e, caso existam certidões desatualizadas, deve-se^^l^
apresentação das respectivas certidões atualizadas. /q

® FIs.

2.5 fío Plano de Trabalho; \Rubrica_

40 Continuando, no tocante aos requisitos para a celebração do termo de cooperação, cabe
consignar que o § 1° do art. 116 da Lei n° 8.666, de 1993, condiciona a celebração do instrumento a previa
aprovação do competente plano de trabalho proposto pela organização interessada na parceria, o qual devera
conter, no mínimo, as seguintes informações:

"I - identificação do objeto ã ser executado;
II-metas a serem atingidas;

IH - etapas ou fases de execução;

O- IV-plano de aplicação dos recursos financeiros; .
V- cronograma de desembolso;
VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases

programadas;
VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos

próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total doempreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador..

41 No presente caso, verifica-se que a minuta do Plano de Trabalho é uma minuta-padrão e
contem todos os requisitos mínimos exigidos por lei, tais como o objeto, as metas, as etapas de execução do
ajuste e a previsão de início e fim da execução do objeto.

42 No tocante ao conteúdo propriamente dito, muito embora a minuta do Plano de Trabalho seja
uma minuta-padrão, portanto, já devidamente aprovada, conforme destacado no relatório, a Coordenyao-Gera
de Gerenciamento do Pagamento de Benefícios (fls. 95/98), repstran que em virtnde das f
.Lei n° 10.820/2003 pela Lei n° 13.172/2015, a margem consignavel indicada no item 5 do plano em apreço

O (30%), bem como o percentual da RMC (10%), precisariam ser alterados formalmente para 35/o e 5/o,
respectivamente.

43. Com efeito, o item 5 do Plano de Trabalho assim estabelece.

5- DAS CONSIGNAÇÕES DOS DESCONTOS

As consignações dos descontos pára pagamento dos empréstimos e de operações com
cartão de crédito não poderão exceder, no momento da contratação, a 30 (trinta) por
cento do valor da renda mensal do ,beneficio e a reserva de margem consignável-RMCnão poderá exceder a 10 (dez) por cento dentro dos 30 (trinta) pontos percentuais acima
P nhcdecendo ao nrevisto na Lei n° 10.820, de 17 de dezembro de 2003, bem como
nas Instruções Normativas que regulamentem o assunto.

44 Da leitura do acima exposto, verifica-se que, não obstante se deva atualizar a minuta para fazer a
indicação dos novos limites trazidos pela Lei nL13.172/2015, na prática, como esses ajustes encontram
fundamento na própria Lei n° 10.820/2003 e na IN do INSS que disciplina a matéria, uma vez alterados
parâmetros legais, os novos limites devem ser de pronto observados pelos partícipes.

01/12/2017 11
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muito embora sejam 'minuter5drOTÍ°ada,''pr«^^^^^^ ° ' """"" "" C®- «/55),pelo Diretor de Beneficies e bem dSrpeiaXrS^^^^ eonfomre destacadi
atualizada, em especial, no preâmbulo e Plano de Trabalho frentfa a- ~ a mesmas merecem serma^em consignável de 30% (trinta por cento) pam 35% (trinta e ci;: ^

acertadamente a^mtaIpo7ão d^ACT ÍÍ todrst\So'eÍ^ fundamento legal expresso. Assim,
signatários à observância da legislação de regência dos emnrécT T Segunda, remete os
texto, reforça-se a obrigação das paíes sknatSl ̂ consignados.;E dizer, de acordo com seu
instituições do Sistema Financeiro Nacional, bem comoTdTarnor,? ^^^'^'^^s^Plicáveis às
crédito, atualmente disciplinada na IN PRES/INSS n° 28/2008 operacionais e política de concessão de

28/2008 a fim Í'al^qulTàs tgisTaçLT^ IN PRES/INSS n°da Portaria „« 64, de 23 de agosto de 2017 que constituiu'topfdetataíÍo^^QTpt^^^^^^^ °

Oa'ârea ,6cnfc„ »» Despacho s/n de fls. 95/98,
minutajá subscrita pelos demais interessados observad-ic^t f^ompetente, vir a assinar aseu texto, e depois as partesTallm à publicação de '
como no Plano de Trabalho, a alusSo à legislação àldV IsraMls""'"''' °° f''™''"''"'!! minuta, bem
margem consignável de 30% (trinta por cento) para 35% (trinta e cinco por nlteraçSo da

fdemora para melhor técnica á luz dos efeitos que

pahlcipesadotareLasp::rct'&:S:oTu~

III-CONrT.TTSÃO-

® fundamentos aqui expostos, concíui-se pela pn.rimimori. {..ríq;..celebração do ajuste, uma vez que seu objeto, revela objeto lícito e li^ito emL tlfvado ̂  1
mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica desta
rocuradoria, atendidas as recomendações delineadas neste parecer.'

■  A r. «'tolhidas, sugere-se sejam remetidas, com URGÊNCIA àDiretoria de Benefícios do INSS - DIRBEN, para ciência e adoção das providências julgadas pertinentes.

^ ° através do Sistema-AGU de Inteligência Jurídica -SAPIENS.

01/19/9017 11 -9^
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Brasília, 29 de novembro de 2017.

INGRID PEQUENO SA GIRAO

Procuradora Federal

Gerente de Projetos da PFE.FNSS

^WCq
O9r 'O

FIS. f;
^Rubrica

03

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante
o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 35000001384201719 e da chave de acesso 24a35548

o:

Notas

vide Acórdão n°2.674, de 2014, do Plenário do Tribunal de Contas da União

O
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120 JSSN1677-7069 Diário Oficial da União - Seção N° 187, quinta-feira, 26 de setembro de 2013

Inscrição no Edital de Convocação do MPA para Autori
zação de Pesca para captura específica do polvo (Octopus spp.), com
o emprego da modalidade de armadilhas do tipo vasos ou potes
abertos utilizando até 20.000 (vinte mil) armadilhas, tendo como zona
de operação a área I, limitada ao Norte pela latitude 18°20'45,80"S,
referente à divisa dos estados da Bahia e Espírito Santo, e ao Sul pela
Latitude 23°58'36,00"S, referente à divisa dos estados do Paraná e
Santa Catarina, e a área II, limitada ao Norte pela Latitude 23° 58'
36,00"S, referente à divisa entre os estados do Paraná e Santa Ca
tarina e ao Sul pela Latitude 33° 44' 33,00 S referente à divisa do
Brasil e do Uruguai, nos moldes da Instrução Normativa SEAP/PR n°
26, de 19 de dezembro de 2008.

Para tanto, declaro estar ciente:
«da abdicação da Autorização de Pesca originalmente con

cedida em caráter definitivo;
« da obrigatoriedade da entrega sistemática dos Mapas de

Bordo, referentes a cada viagem/desembarque efetuados, utilizando os
formulários adotados por este Ministério;

• de que a embarcação não poderá utilizar ou manter a bordo
qualquer outra arte de pesca distinta do espinhei de potes abertos;

Local/Data: , de de 2013.

Assinatura do Responsável Legal

• A ser protocolado juntamente com cópia autenticada do
Certificado de Registro da embarcação e Certificado de Registro de
Armador pu Empresa de pesca, conforme o caso, obrigatoriamente
nas Supenntendências Federais do MPA, para efetivação da Inscrição
no Edital.

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE PESCA
E AQUICULTURA NO PARANÁ

EXTRATO DE CONTIUVTO N" 3/2013 ÜASG 580028

N° Processo: 00366001486201387. DISPENSA N° 16/2013 Con
tratante: MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA-CNPJ Con
tratado: 12322658000107. Contratado : CONSEG MONITORAMEN
TO DE ALARMES E-COMERCIO LTDA - ME. Objeto: Contratação
de serviços de monitoramento eletrônico de alarme, que serão pres
tados nas condições estabelecidas no Tenno de Referência, parte
integrante do processo 00366.001486/2013-87. Fundamento Legal:
Lei 8666/93. Vigência: 16/09/2013 a 15/09/2014. Valor Total:
R$1.140,00. Data de Assinatura: 13/09/2013.

(SICON - 25/09/2013) 110008-00001-2013NE800258

.

Minisicilo (1,1 l'ri'\i(iOiKÍ.i Soii.il

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETÁRIA DE ORÇAMENTO

E ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE LOGÍSTICA

E SERVIÇOS GERAIS

EXTRATO DE CONTRiVTO

EXTRATO DE CONTRATO N° 22/2013 UASG 330005
N° Processo: 44000001517201314.
PREGÃO SISPP N° 18/2013 . Contratante: MINISTÉRIO DA PRE
VIDÊNCIA SOCIAL -CNPJ Contratado: 10633145000183. Contra
tado : SISTERS PROMOCOES <& EVENTOS LTDA -EPP. Objeto: O

.  presente Contrato tem por objetivo a contratação de empresa es
pecializada para prestação de serviços, sob demanda, de organização
de eventos, a serem realizados pelo Ministério da Previdência Social
- MPS, em todo o território nacional, compreendendo planejamento
operacional, organização, execução e acompanhamento, observadas as
condições e especificações constantes no Edital e seus anexos Fun
damento Legal: Lei n° 8666/93 . Vigência: 24/09/2013 a 23/09/2014.
Valor Total: R$1.685.000,00. Data de Assinatura: 24/09/2013.

(SICON - 25/09/2013)

EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

DIRETORIA DE iFINANÇAS E SERVIÇOS
LOGÍSTICOS

AVI^SO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N- 263/2013 - UASG 238014

N Processo: 44101000191201370 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Aquisição de peças de reposição para UPS MGE GALAXY 7000 de
300 K.VA, em conformidade com as condições constantes do Edital e
seus Anexos, por item. Total de itens Licitados: 00002 . Edital:
26/09/2013 de 09h00 às 12h00 e de I4h às 17h00 . Endereço* Rua
Prof. Álvaro Rodrigues,460 Botafogo - RIO DE JANEIRO - RJ
Entrega das Propostas: a partir de 26/09/2013 às 09h00 no site
www.coriiprasnet.gov.br. . Abertura das Propostas: 10/10/2013 às
lOhOO site www.comprasnet.gov.br. . Informações Gerais: O Edital
completo encontra-se disponível no sitio www.comprasnet.gov.br

CANDlDA BEGAxVÍI SANCHES DA SIIAA
Pregoeirn

(SIDEC - 25/09/2013) 238014-07048-2013NE014216

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA
DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS

AVISO DE LICICITAÇÃO
LEILÃO PÚBLICO N- 2/ 2013

OBJETIVO A ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS.
EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA PREVI
DÊNCIA SOCIAL - DATAPREV, empresa pública, inscrita no
CNPJ/MF sob n° 42.422.253/0002-84, na Rua Professor Álvaro Ro
drigues, n° 460, Botafogo, Rio de Janeiro, RJ, doravante denominada
simplesmente DATAPREV, através de seu Gerente da Divisão de
Administração de Materiais, Sr. Alcides Janeiro Gregório, toma pú
blico que realizará licitação, na modalidade de LEILÃO PÚBLICO,
do tipo MAIOR LANCE a ser oferecido em quantia igual ou superior
ao valor da avaliação, em sessão pública a ser conduzida pelo Lei
loeiro Público Oficial, LUIZ TENORIO DE PAULA, com escritório
na Avenida Almirante Barroso, n° 90, gr. 1103, Centro, Rio de Ja
neiro, RJ, tel. (21) 2524-0545, e-mail: depaula@depaula.lel.br,
www.depaula.lcl.br, para alienação de EQUIPAMENTOS GRÁFI
COS, que será regida pela Lei 8.666 de 21/06/1993, e alterações
posteriores, e pelo Decreto Federal n° 21.981 de 19/10/1932, com as
alterações introduzidas pelo Decreto Federal n° 22.427 de 01/02/1933,
e demais legislações pertinentes. '
A sessão pública presencial será aberta no dia 15/10/2013 às 14h, no
endereço constante à Avenida Almirante Barroso, n° 90, gr. 1103,
Centro, Rio de Janeiro, RJ.
Para os devidos efeitos legais, integra o presente extrato os demais
termos e condições do edital de licitação que estará disponível no site
do leiloeiro. Rio de Janeiro, aos vinte e quatro dias do mês de
setembro do ano de dois mil e treze.

ALCIDES JANEIRO GREGÓRIO
Gemnte

SUPERINTENDÊNCIA DE ATENDIMENTO
UNIDADE REGIONAL ALAGOAS

EXTRATO DE ÍERMO ADITIVO

Processo n.° 44105.000079/2011-37. Contratada: WELL RENT A
CAR LTDA EPP. Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Contrato Prin
cipal 02.007625.2011, para prorrogar o prazo de vigência por l2(do-
ze) meses. Vigência: 06/10/2013 à 05/10/2014. Valor Total do Termo
Aditivo: R$ 62.990,Q0(sessenta e dois mil, novecentos e noventa
centavos). Fundamentação Legal: Art. Art. 57, Inciso 11, da Lei n°
8.666/93. Data de Assinatura: 19/09/2013. Pela Dataprev: José Van-
derlei Marcelino dos Santos - Gerente da Unidade Regional Alagoas
e Sra. Maria Gorette do Vale D'Aviía - Gerente de Serviço Ad
ministrativo, Financeiro, Logística e Comercial. Pela Contratada: Sra.
Jeane Trajano Bovo Mendes.

mSTmjTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
DIRETORIA DE BENEFÍCIOS

EXTRATOS DE CONVÊNIOS

INSTRUMENTO: Processo n°. 35000.000383/2013-23. ESPÉCIE:
Convênio. PARTES: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,
Empresa de Tecnologia e Infomiações da Previdência Social - DA
TAPREV e o BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A. OBJETO:
Operacionalização do disposto no artigo 6°, da Lei n°. 10.820, de 17
de dezembro de 2003, com redação dada pela Lei 10.953, de 27 de
setembro de 2004, Decreto n°. 3.048, de 06 de maio de 1999 alterado
pelo Decreto n°. 4.862, de 21 de outubro de 2003, Decreto n°. 5.180
de 13 agosto de 2004, visando a realização de consignações de des
contos nos benefícios previdenciários, cujo titular tenha contraído
empréstimo pessoal e/ou operação com cartão de crédito. DATA DA
ASSINATURA: .24/09/2013. SIGNATÁRIOS: pelo INSS: BENEDI
TO ADALBERTO BRUNCA, Diretor de Benefícios; pela DATA
PREV: RODRIGO ORTIZ D'AVILA ASSUMPÇÃO e ROGÉRIO
SOUZA MASCARENHAS, Presidente e Diretor de Relacionamento,
Desenvolvimento e Informações; pela Instituição Financeira: ANDRÉ
LUIZ FIGUEIREDO BRASIL e VALCI BRAGA REZENDE, Vice-
Presidente e Diretor Executivo. VIGÊNCIA: 05 (cinco) anos a contar
da publicação.

INSTRUMENTO: Processo n°. 35000.000381/2013-34. ESPÉCIE:
Convênio. PARTES: Instituto Nacional do Seguro Social ■ INSS,
Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social - DA
TAPREV e o PARANÁ BANCO S/A. OBJETO: Operacionalização
do disposto no artigo 6°, da Lei n°. 10.820, de 17 de dezembro de
2003, com redação dada pela Lei 10.953, de 27 de setembro de 2004,
Decreto n°. 3.048, de 06 de maio de 1999 alterado pelo Decreto n°.
4.862, de 21 de outubro de 2003, Decreto n°. 5.180 de 13 agosto de
2004, visando a realização de consignações de descontos nos be
nefícios previdenciários, cujo titular tenha contraído empréstimo pes
soal e/ou operação com cartão de crédito. DATA DA ASSINATURA*
24/09/2013. SIGNATÁRIOS: pelo INSS: BENEDITO ADALBERTO
BRUNCA, Diretor de Benefícios; pela DATAPREV: RODRIGO OR
TIZ D'AVILA ASSUMPÇÃO e ROGÉRIO SOUZA MASCARE
NHAS, Presidente e Diretor de Relacionamento, Desenvolvimento e
Informações; pela Instituição Financeira: ANILSON FIEKBR PE-
DROZO e NILE MANNRICH, Diretores. VIGÊNCIA: 05 (cinco)
anos a contar da publicação.

EXTRATOS DE RESCISÃO

INSTRUMENTO: Processo n°. 35000.001168/2008-82. ESPÉCIE:
Rescisão de convênio firmado entre o Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência
Social - DATAPREV e o PARANA BANCO S/A. OBJETO: Fica
rescindido o convênio datado de 12/12/2008, publicado no DOU n°.
244, de 16/12/2008, finnado para operar consignações decorrentes de
empréstimos e financiamentos aos titulares de benefícios previden
ciários, devido à celebração de novo Tenno de Convênio por meio do
Processo n°. 35000.000381/2013-34.

INSTRUMENTO: Processo n°. 35000.001153/2008-14. ESPÉCIE:
Rescisão de convênio firmado entre o Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência
Social - DATAPREV e-o BANCO MERCANTIL DO BRASIL. S/A.
OBJETO: Fica rescindido o convênio datado de 12/12/2008, pu
blicado no DOU n°. 248, de 22/12/2008, finnado para operar con
signações decorrentes de empréstimos e financiamentos aos titulares
de benefícios previdenciários, devido à celebração de novo Tenno de
Convênio por meio do Processo n°. 35000.000383/2013-23.

DIRETORIA DE ORÇAMENTO, FINANÇAS
E LOGÍSTICA

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES
E CONTRATOS

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO ELETRÔNICO N- 2.3/201.3

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada,
processo N° 35000001346201251. , publicada no D.O.U de
09/09/2013 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de serviços de
Segurança e Vigilância Patrimonial, através de Vigilância Desannada
para a Administração Central do INSS em Brasilia/DF e demais
Unidades de sua abrangência, conforme especificações e condições
constantes deste Edital e seu Tenno de Referência Anexo I. Novo
Edital: 26/09/2013 das 08h00 às 12h00 e dl3h00 às 17h59 . En
dereço: Sas Quadra 02 Bloco o Sala 512 Asa Sul - BRASÍLIA - DF
Entrega das Propostas: a partir de 26/09/2013 às OShOO no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 09/10/2013, às
lOliOO no site www.comprasnet.gov.br.

GILVANEIRE CAVALCANTI. BELTRÃO
Coorclenadora-Gcnil

(SIDEC - 25/09/2013) 512006-57202-2013NE800038

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NORDESTE
EM RECIFE

GERENCIA EXECUTIVA - B - EM BARREIRAS

EXTRATO DE ESCRITURA PÚBLICA

ESPÉCIE: Escritura Pública de Doação de Imóvel urbano, lavrada em
20/07/2012, pelo Tabelião de Notas e Oficial de Registro de imóveis
da Comarca de Correntina, no Livro 18, fls 160 a 162 registrada sob
o n°2, referente a matrícula, figurando como outorgante doador o
Município de Correntina e como outorgado donatário o Instituto Na
cional do Seguro Social (INSS). Objeto: Um (01) terreno, medindo
1.003,44 m2 e limitando-se por todos os seus lados: 31,5 in frente
com a rua da Chácara; 42,5 m cotn o IPRAJ; 29,3 m, pela lateral
direita com a avenida A; 27,0 pela lateral esquerda com a rua 4,
confrontando com a área de Paço Municipal; totalizando 1.003,44
m2; imóvel avaliado em RS 200.000,00 (duzentos mil reais); situado
em área Institucional remanescente no Loteamento Antonio França
Barbosa, na cidade de Correntina-BA. Data de aquisição do Imó-
vel:24/07/2013. Através de doação: processo n°350I8.00692/2010-61;
nome da Autoridade: Welton Dourado Xavier; 26/09/2013

GERÊNCIA EXECUTIVA - B - EM JOÃO PESSOA

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO N'-' 5/2013

O INSS GEXJPS/PB, com base no determinado nas leis
8.666/93 e 10.520/02, toma público o resultado de julgamento do
Pregão 5/2013 - Aquisição de ortese e prótese para segurados em
reabilitação desta GÉX. Foram declaradas vencedoras por cotarem os
melhores preços as empresas: ROSEMBERG CARRIEL VIANA -
ME - CNPJ 03.233.236/0001-66 - itens: 6 - R$10.494,00* 8 -
R$9.799,00; 10-R$3.710,00; 11 - R$300,00; 16 - R$4.867,00; Cl-
RURHELP COMERCIO DE MATERIAIS ORTOPEDICO E ME-
DICO-HOSPITALAR LTDA. - CNPJ 03.272.456/0001-07-itens: ! ■

R$1.200,00; 2 - R$2.200,00; 4 - R$759,99; 5 - R$4.7Í3,00* 7 -
R$5.320,00; 12 - R$1.986.99; 15 - R$2.289,99; 17 - R$1.949,00; 18
■ R$R$2.449,00; 19 - R$4.829,00; ORTOPEDIA TÉCNICA DO
NORDESTE LTDA - ME - CNPJ 10.5i3.210/0001-37itens: 9 -
R$17.800,00; 13 ■ R$980,00; 14 - R$980,00; 20 - RS990.00; CI
RÚRGICA ELETRO-MED LTDAME - CNPJ 12.467.992/0001-40 -
item R$209,00. Os autos estão as vistas dos interessados na Seção de
Logística desta GEX.

MARIAOSELITA BASTOS DA SILVA
Pregoeira

(SIDEC - 25/09/2013) 5I2006-57202-2013NE000038

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.bi/autenticidadeJitnii
pelo código 00032013092600120

Documento assinado digitalmente conforme MP n- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, A EMPRESA
DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL - DATAPREV E A
CONVENENTE, PARA A REALIZAÇÃO DE
CONSIGNAÇÕES DECORRENTES DE
EMPRÉSTIMOS E DE OPERAÇÕES COM CARTÃO
DE CRÉDITO AOS TITULARES DE BENEFÍCIOS DE,
APOSENTADORIA E PENSÃO DO REGIME GERAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, MEDIANTE
CONSIGNAÇÃO NA RENDA MENSAL DO
RESPECTIVO BENEFÍCIO NA FORMA DA LEI N°

JJf) 10.820, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2003, COM
REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 10.953, DE 27 DE
SETEMBRO DE 2004.

m

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Autarquia Federal vinculada ao Minist,_
da Previdência Social - MPB, criado na forma da autorização legislativa contida no artigo 17 da Lei n°
8.154, de 28 de dezembro de 1990 e pelo Decreto n° 99.350, de 27 de junho de 1990, com a
redação dada pelo Decreto n° 18, de 1° de fevereiro de 1991 e reestruturado conforme determinação
contida no artigo 11, parágrafo único, da Lei n° 8.422, de 13 de maio de 1992 e pelo Decreto n°
6.934, de 11 de agosto de 2009, com sede no Setor de Autarquias Sul, Quadra 2, Bloco O, 8° andar,
Brasília-DF, inscrito no CNPJ sob n° 29.979.036/0001-40, doravante denominado INSS, neste ato
representado por seu Diretor de Benefícios, BENEDITO ADALBERTO BRUNCA, CPF/MF n°
012.420.648-42, a EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL,
CNPJ n° 42.422.253/0001-01, com sede no Setor de Autarquias Sul - Quadra 1 - Bloco E/F, Brasília
- DF, doravante denominada DATAPREV, neste ato representada por seu Presidente RODRIGO
ORTIZ D'AVILA ASSUMPÇÃO, CPF/MF n° 105.508.858-03, e por seu Diretor de Relacionamento,
Desenvolvimento e Informações ROGÉRIO SOUZA MASCARENHAS, CPF/MF n° 865.512.487-72 e
a BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A, CNPJ n° - 17.184.037/0001-10 com sede à Rua Rio de
Janeiro, n° 654 - Centro - Belo Horizonte - MG - CEP: 30.160-912, doravante designada
CONVENENTE, neste ato representada por seu Vice-Presidente Executivo ANDRÉ LUIZ
FIGUEIREDO BRASIL, CPF/MF n° 229.346.346-04 e por seu Diretor Executivo VALCI BRAGA
REZENDE, CPF/MF n° 314.767.756-72, celebram o presente Convênio em conformidade corn^as
disposições contidas no artigo 116, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei n° 10.820, de l^e
dezembro de 2003, com redação dada pela Lei n° 10.953, de 27 de setembro de 2004, Decreto n°
3.048, de 6 de maio de 1999 alterado pelos Decretos n° 4.862, de 21 de outubro de 2003 e 5.180 de
13 agosto de 2004, conforme cláusulas e condições abaixo ajustadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto a operacionalização do disposto no artigo 6°, da Lei n° 10.820,
de 17 de dezembro de 2003, com redação dada pela Lei 10.953, de 27 de setembro de 2004,
Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999 alterado pelo Decreto n° 4.862, de 21 de outubro de 2003,
Decreto n° 5.180 de 13 agosto de 2004, visando a realização de consignação de descontos nos
benefícios previdenciários, cujo titular tenha contraído empréstimo pessoal ou operação com cartão
de crédito com a CONVENENTE, partícipe deste acordo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS EMPRÉSTIMOS E DAS OPERAÇÕES COM CARTÃO DE
CRÉDITO

í,is!=
A CONVENENTE, desde que observadas as normas aplicáveis às instituições do Sistema F|o.áqcejro
Nacional e respeitadas as suas programações orçamentárias, normas operacionais de
concessão de créditQf-^derá conceder empréstimos e/ou cartão de crédito"! ̂ ^l^^es de

TERMO DE CONVÊNIO D.0 BjSNCCplERCANTIL DO BRASlE.jS/A,,5,A|i!Ó(iiC0 d9 DhM» , Íj| --J
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benefícios, com pagamento mediante consignação na renda mensal doV-f-e'^^^^^'^enefícios
previdenciários.

Parágrafo Único. Para a realização das operações de crédito mencionadas no objeto deste
Instrumento, os titulares de benefícios deverão dispor de margem consignável suficiente para
amparar as prestações decorrentes da operação contratada ao amparo deste Convênio, na forma da
legislação em vigor.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES

I ~ do INSS:

a) repassar os valores consignados na renda mensal dos benefícios previdenciários dos titulares de
benefícios, em favor da CONVENENTE, por meio de depósito em conta - corrente indicada ou
transferência para a conta "reservas bancária" definida, via STR - Sistema de Transferência de
Reservas, por meio de mensagem específica, constante do catálogo de mensagens do SPB-
Sistema de Pagamentos Brasileiro, até o 5° dia útil do mês subseqüente ao da competência do
crédito;

b) emitir, quando da alegação pelo titular do benefício da não autorização da consignação ou
constituição de reserva de margem consignável-RMC (escrita ou eletrônica) qualquer reclamação
quanto às operações realizadas, correspondência oficial à CONVENENTE solicitando o envio das
informações pertinentes e a comprovação da autorização ao INSS;

c) cancelar a consignação ou constituição de reserva de margem consignável-RMC no Sistema de
Benefícios, caso inexista a autorização ou a CONVENENTE não atenda à solicitação nos prazos
e formas fixados em Instrução Normativa editada pelo INSS. Os procedimentos de cancelamento
serão adotados pela DIRBEN, conforme competência determinada em ato interno do INSS;

d) reativar no Sistema de Benefícios as consignações ou constituição de reserva de margem
consignável-RMC canceladas, na forma das alíneas anteriores, quando da apresentação pela
CONVENENTE de documentos que comprovem a existência efetiva da autorização pelo titular do
benefício. A reativação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias da data do recebimento
dos referidos documentos, na Diretoria de Benefícios - DIRBEN.

II - da DATAPREV:

a) processar as consignações dé descontos e as exclusões de acordo com o arquivo magnético
enviado pela CONVENENTE, conforme previsto na alínea "b", do inciso III, da Cláusula Terceira
deste Convênio;

b) enviar à CONVENENTE arquivo contendo o resultado do processamento dos arquivos
mencionados na alínea "a" deste inciso, até quatro dias úteis após seu recebimento;

c) processar as glosas devidas, conforme previsto na Instrução Normativa editada pelo INSS, na
competência seguinte à sua verificação, informando à CONVENENTE, por arquivo magnético
mensal, os respectivos valores;

d) informar mensalmente à CONVENENTE por arquivo magnético - "layout" do Protocolo de
Relacionamento em Meio Magnético entre as Instituições Financeiras e a Previdência Social -
Crédito Consignado - as parcelas consignadas e não consignadas, devidamente identificadas,
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data do primeiro pagamento de benefício em
cada competência;

e) gerar as informações do contra-recibo para a CONVENENTE efetuar o respectivo ressarcimento
do custo operacional de desenvolvimento, alteraçõ^é^''d^ sistemas, manutenção de tó̂ ase de
dados e informações gerenciais sobre crédito consL^aS^f para cumprimento do estabelepido na
Cláusula Sétima deste Convênio; ' \À

(7>
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I) providenciar toda a infra-estrutura necessária para atender a troca de arquivos-Iria
teleprocessamento, conforme padrão definido pela DATAPREV;

m) obter as informações necessárias à consecução das operações objeto deste Convênio valendo-
se dos dados fornecidos pelo respectivo beneficiário, em conformidade com a instrução
normativa vigente;

n) encaminhar mensalmente aos titulares de benefícios que utilizarem o cartão de crédito, extrato
com descrição detalhada das operações realizadas, contendo valor, local onde estas foram
efetivadas, bem como informar o telefone e o endereço para a solução de dúvidas;

o) a CONVENENTE deverá liberar o valor contratado no prazo limite de 48h (quarenta e oito horas)
após o recebimento do arquivo de retorno da DATAPREV com a confirmação do registro da
consignação solicitada;

p) a CONVENENTE obriga-se a informar ao titular do benefício, no prazo descrito na alínea anterior,
o local e data em que o valor do empréstimo será liberado, principalmente quando este for feito
por meio de ordem de pagamento;

q) fica vedada a contratação de empréstimos ou cartão de crédito por telefone, em conformidade
com as normas editadas pelo Banco Central do Brasil e a Resolução do Conselho Monetário
Nacional n° 1.559/88, com redação dada pela Resolução 3.258/05.

CLÁUSULA QUARTA - DAS AUTORIZAÇÕES

A CONVENENTE responsabilizar-se-á integralmente perante os beneficiários e o INSS pela
autenticidade das informações relacionadas no arquivo enviado à DATAPREV, na forma prevista na
alínea b , do inciso III, da Cláusula Terceira, sob pena de descredenciamento se apurado
quantitativo considerável de irregularidades.

Parágrafo Primeiro. A autorização para a efetivação da consignação ou constituição de reserva de
margern consignável-RMC valerá enquanto subscrita pelo titular do benefício, não persistindo, por
sucessão, em relação aos respectivos pensionistas e dependentes.

Parágrafo Segundo. Até o integral pagamento do empréstimo ou da operação com cartão de crédito,
a autorização da consignação ou constituição de reserva de margem consignável-RMC somente
poderá ser cancelada mediante prévia autorização da CONVENENTE ou caso esta não atenda o
contido na alínea "e", do inciso III, da Cláusula Terceira.

Parágrafo Terceiro. Havendo a utilização do meio eletrônico para receber a autorização expressaSa^d'
titular do benefício, esta somente poderá ocorrer quando for obtida a partir de comandos gerados
pela aposição de senha ou assinatura digital do titular do benefício em sistemas eletrônicos de forma
que possa atender ao disposto na alínea "f, inciso III da Cláusula Terceira.

Parágrafo Quarto. A autorização do titular do benefício para a consignação do empréstimo ou para a
constituição de reserva de margem consignável-RMC não poderá ser feita por telefone, não sendo
permitido como meio de comprovação de autorização expressa do titular do benefício a gravação de
voz

Parágrafo Quinto. A CONVENENTE deverá cientificar previamente o titular do benefício das
informações abaixo elencadas:

I) valor total com e sem juros;
II) taxa efetiva mensal e anual de juros;
III) todos os acréscimos remuneratórios, moratóqos e tributários que eventualmente

incidam sobre o valor do crédito contratado; !
IV) valor, número e periodicidade das prestações^jí^^' j
V) soma total a pagar com o empréstimo pessqtl qi^èartão de crédito; e
VI) data do início e fim do desconto. '

^TERMO DE CONVÊNIO DO BANCO MERCANTIL DO BRíCsUí-^A zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA—■ 1
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CLAUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES

I-do INSS:

Em qualquer hipótese, a responsabilidade do INSS em relação às operações referidas na Cláusula
Primeira, restringir-se-á à consignação dos valores relativos às parcelas de empréstimos e de
operação com cartão de crédito, autorizados pelos titulares de benefícios e repasse à
CONVENENTE, no prazo estabelecido na alínea "a" do inciso I, da Cláusula Terceira, não cabendo
ao INSS responsabilidade solidária e subsidiária sobre as operações contratadas, bem como de
descontos indevidos, desde que a ocorrência não tenha sido causada por falha de ato próprio do
INSS, realizado em desconformidade com as obrigações ajustadas neste Convênio.

Parágrafo Único. Havendo rejeição de valores, por motivo de alteração de dados cadastrais ou de
dados bancários não informados em tempo hábil à Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças a
Contabilidade do INSS pela CONVENENTE, o repasse de valores referente às consignações
efetuadas somente ocorrerá na competência seguinte.

II - da dATAPREV:

Em caso de não ser efetuado o processamento integral das consignações devidas nos benefícios
previdenciários, em decorrência de falha operacional da DATAPREV, esta deverá comunicar a
ocorrência à CONVENENTE, cotri antecedência mínima de 3 (três) dias úteis antes da data prevista
para o início da validade dos créditos da competência, para que esta possa tomar as providências
necessárias quanto a cobrança das prestações, na forma constante do contrato celebrado entre a
CONVENENTE e o titular do benefício.

Parágrafo Primeiro. Ocorrendo o não processamento integral na forma prevista neste inciso será
imputado à DATAPREV o mesmo valor apurado do custo que envolve o processamento das parcelas
de consignação, por cada parcela consignável não processada.

Parágrafo Segundo. Os custos, a que se refere o parágrafo anterior desta Cláusula, deverão ser
repassados até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência, mediante crédito em conta
corrente a ser fornecida pela CONVENENTE.

III-da CONVENENTE:

A CONVENENTE se responsabilizará pela informação dos valores a serem consignados, que
deverão corresponder ao efetivamente ajustado no contrato celebrado entre a CONVENENTE e o
titular do benefício e pela informação dos benefícios que sofrerão o respectivo desconto.

Parágrafo Primeiro. Na ocorrência de irregularidades quanto às informações do titular do benefício ou
de valores consignados indevidamente no benefício previdenciário, a CONVENENTE será
responsável pela restituição dos valores corrigidos nos prazos e formas fixados em Instrução
Normativa editada pelo INSS.

Parágrafo Segundo. Quanto às operações de consignação realizadas, será de total responsabilidade
da CONVENENTE, prestar as informações aos titulares dos benefícios, bem como realizar os
acertos que se fizerem necessários.

Parágrafo Terceiro. A CONVENENTE adequará seus procedimentos de operacionalização, tais como
formulários de autorização de descontos, material publicitário, entre outros, aos termos das normas
expedidas pelo INSS e da legislação em vigor sobre a matéria, independente de aditamentb do
presente termo, respeitado as operações já realizadas e o objç|p deste Convênio \

AV (7> J-J,

^  TERMO DE CONVÊiNIO DO BANCO MERCANTIL DO

«-^V' •só-"' Qjiis

Página 5 de 14Processo ACT - BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA (0180407)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 119



,"la.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PROCEDIMENTOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DAS
CONSIGNAÇÕES

O Plano de Trabalho que Integra este Convênio, para todos os fins de direito, conterá os
procedimentos operacionais necessários para execução do objeto.

Parágrafo Primeiro. A autorização do titular do benefício para que ocorra a consignação dos valores
de empréstimos e/ou a constituição de reserva de margem consignável-RMC no benefício
previdenciário, deverá conter a assinatura do titular no formulário previsto como anexo da Instrução
Normativa editada pelo INSS ou, desde que contenha todos os dados do anexo, no contrato de
empréstimo que contenha cláusula autorizativa para consignação e, em casos de autorização
eletrônica, esta deverá seguir o disposto nos parágrafos 3°, 4° e 5° da Cláusula Quarta.

Parágrafo Segundo. A troca de informações entre a DATAPREV e a CONVENENTE está
especificada no "layouf do Protocolo de Relacionamento em Meio Magnético entre as Instituições
Financeiras e a Previdência Social - Crédito Consignado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RESSARCIMENTO DOS CUSTOS OPERACIONAIS DE
DESENVOLVIMENTO, ALTERAÇÕES DE SISTEMAS, MANUTENÇÃO DE BASE DE DADO^^-E
INFORMAÇÕES GERENCIAIS SOBRE CRÉDITO CONSIGNADO.

O ressarcimento dos custos operacionais de processamento, administração, gestão de dados,
averbação e lançarnento da parcela de crédito consignado, de desenvolvimento e aiteração de
sistemas, manutenção de bases e informações gerenciais serão cobrados segundo valores e itens
faturáveis, agregados ou não, informados em ato próprio da DATAPREV e divulgado a
CONVENENTE. '

Parágrafo Primeiro. Os valores do ressarcimento deverão corresponder exclusivamente aos custos
de todo desenvolvimento, manutenção e alteração das rotinas, procedimentos e sistemas que
envolvem o crédito consignado no INSS.

Parágrafo Segundo. O INSS, neste ato, expressamente, concede a autorização para que o
ressarcimento de todos os custos envolvendo o crédito consignado seja feito pela CONVENENTE,
diretamente em conta corrente a ser indicada pela DATAPREV, até o quinto dia útil do mês
subseqüente ao processamento das consignações.

Parágrafo Terceiro. Caso a CONVENENTE não efetive o ressarcimento dos custos mencionaO
nesta cláusula devidos à DATAPREV no prazo estabelecido no parágrafo anterior, sobre esiee
incidirá atualização monetária entre o dia do vencimento e o do efetivo pagamento, tendo como
base o índice correspondente à variação do IGP-M ocorrido entre a data de vencimentos e a data do
efetivo pagamento, pro rata die.

Parágrafo Quarto. Qs valores dos custos a serem ressarcidos poderão ser revistos em prazos e
formas conforme especificações técnicas apresentadas formalmente e publicamente pela Dataprev
as instituições financeiras conveniadas.

Parágrafo Quinto. Também deverão ser ressarcidos a DATAPREV os custos envolvendo
reprocessamento de arquivos, procedimentos de migração de contratos ou carteiras, ou qualquer
outra rotina excepcional criada para atendimento específico a CQNVENENTE em razão de
problemas ocorridos nesta última ou necessidades legais ou normativas.

Parágrafo Sexto. Os custos excepcionais de que tratam o parágrafo anterior, terão seus valores
apresentados em planilha específica e comunicada formalmente a^QfgVENENTE. \

-'O -^1 I

CLÁUSULA OITAVA-DA VIGÊNCIA |/1

-O presente Convênio vigorará pelo prazo de 5 (cjnoóOno^^^iptar da data de sua pfúblicação/ ̂  ^
1  ̂
1  /'
TERMO DE CONVÊNIO DO BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A/
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PLANO DE TRABALHO

tiíofra

PROCESSO n": 35000.000383/2013-23

INTERESSADO: BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A

CNPJ n° 17.184.037/0001-10

ENDEREÇO: Rua Rio de Janeiro, n° 654 - Centro - Beio Horizonte - MG - CEP: 30.160-912

Telefone: (31) 3057-6417

E-mail: credito.conveniado@mercantil.com.br

ASSUNTO: Convênio para consignação de empréstimos e/ou operação com cartão de crédito nas
rendas mensais dos benefícios previdenciários, conforme Lei n° 10.820/2003 com redação dada pela
Lei n° 10.953/2004 e Decretos: n° 4.862/2003 e 5.180/2004.

..

1 - OBJETO: Q

Operacionalização da consignação de descontos na renda mensal dos benefícios para pagamento
de empréstimos ou operações com cartão de crédito, contraídos pelo titular do benefício, conforme
previsto no artigo 6°, da Lei 10.820, de 17 de dezembro de 2003, com redação dada pela Lei n°
10.953, de 27 de setembro de 2004 e pelos Decretos n° 4.862, de 21 de outubro de 2003 e 5.180 de
13 de agosto de 2004.

2 - DAS METAS:

a) consignar na renda mensal dos^ benefícios previdenciários o valor para pagamento de operações
de empréstimos e/ou cartão de crédito, contraídos pelos titulares de benefícios previdenciários junto
às CONVENENTES;

b) repassar os valores consignados na renda mensal dos benefícios previdenciários para as
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS credoras dos titulares de benefícios previdenciários;

c) possibilitar taxas de juros aos titulares de benefícios previdenciários menores que as praticadas no
mercado; Q

3 - ETAPAS DE EXECUÇÃO:

3.1 Início do processamento idas
consignações.

Após a publicação do Convênio.

3.2 Data do envio do arquivo magnético à
DATAPREV pela CONVENENTE, contendo
as inclusões e exclusões das consignações
efetivadas por meio de cartão de crédito.

A partir do dia 25 de cada mês até o segundo dia
útil do mês seguinte, para processamento do
benefício do mês corrente.

3.3 Data do envio do arquivo magnético à
DATAPREV pela CONVENENTE, contendo
as inclusões e exclusões das consignações.

Até 0 segundo dia útil de cada mês, para
processamento do benefício do mês corrente.

3.4 Data de envio de arquivo magnético, pela
DATAPREV, contendo o retorno do
processamento do arquivo mencionado nos
itens 3.2 e 3.3.

/  X • l\

Até 4 (quatro) dias do recebimento do arquivo da
CONVENENTE. \

/I

TERMO DE CONVÊNÍOJ ) B^NCÕ MERCANTIL DO BR/
Otátw) i-
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3.5 Envio do arquivo pela DATAPREV
informando à CONVENENTE o resultado do
processamento mensal das consignações,
operações com cartão de crédito e glosas.

Cinco dias úteis antes do início da
primeiro pagamento de benefício. O

'O

03
Rs

Rubrfca

3.6 Repasse dos valores referentes às
consignações efetuadas, em parcela única,
pelo INSS às CONVENENTES.

Quinto dia útil do mês subseqüente
competência do crédito do benefício.

3.7 Repasse à DATAPREV, pelas
CONVENENTES, dos valores referentes ao
ressarcimento dos custos envolvendo o
crédito consignado.

Até o quinto dia útil do mês subseqüente ao
processamento das consignações o valor será
creditado em conta corrente a ser indicada pela
DATAPREV. O ressarcimento será efetuado por
meio de contra-recibo emitido pela DATAPREV,
discriminando o seguinte texto: "este valor total
refere-se ao ressarcimento dos custos operacionais
de desenvolvimento, alterações de sistemas e
manutenção de base de dados e informações
gerenciais sobre crédito consignado nos benefícios
previdenciários conforme autorização do INSS
prevista na cláusula Sétima deste convênio
celebrado entre a CONVENENTE e o INSS em

razão de empréstimos e/ou operações com cartão
de crédito, previsto no inciso V do parágrafo 1° do
art. 6° da Lei 10.820/03, Decreto 4862/03."

3.8 Liberação do valor do empréstimo pela
CONVENENTE ao titular do benefício.

48hs (quarenta e oito horas) após o recebimento do
arquivo de retorno da DATAPREV com a
confirmação do registro da consignação solicitada.

4 - DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS:

I - DO INSS:

t)

a) repassar os valores consignados na renda mensal dos benefícios previdenciários dos titulares de
benefícios, em favor da CONVENENTE, por meio de depósito em conta - corrente Indicada ou
transferência para a conta "reservas bancária" definida, via STR - Sistema de Transferência de
Reservas, por meio de mensagem específica, constante do catálogo de mensagens do 8PB -
Sistema de Pagamentos Brasileiro, até o 5° dia útil do mês subseqüente ao da competência do
crédito;

b) emitir, quando da alegação pelo titular do benefício da não autorização da consignação ou
constituição de reserva de margem consignável-RMC (escrita ou eletrônica) ou qualquer
reclamação quanto às operações realizadas, correspondência oficial à CONVENENTE
solicitando o envio das informações pertinentes e a comprovação da autorização ao INSS;

c) cancelar a consignação ou constituição de reserva de margem consignável-RMC no Sistema de
Benefícios, caso inexista a autorização ou a CONVENENTE não atenda à solicitação nos prazos
e formas fixados em Instrução Normativa editada pelo INSS. Os procedimentos de cancelamento
serão adotados pela DIRBEN ou conforme competência determinada em ato interno do INSS;

d) reativar no Sistema de Benefícios as consignações ou constituição de reserv^>de margem
consignável-RMC canceladas, na forma das alíneas anteriores, quando da ap|#|eníação tpela
CONVENENTE de documentos que comprovem a existência efetiva da autori^piçst#^pélo titulaf do
benefício. A reativação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias dq^id^^|â^^o rpçebi|iênto
dos referidos documentos, n,a-Dífêtoria de Benefícios - DIRBEN.

TERMO DE CONVÊNIO DO BANCQ MJ ANT
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II - DA DATAPREV:

a) processar as consignações de descontos e as exclusões de acordo com o arquivo magnético
enviado peia CONVENENTE, conforme previsto na aiínea "b", do inciso 111, da Ciáusula Terceira
deste Convênio;

b) enviar à CONVENENTE arquivo contendo o resultado do processamento dos arquivos
mencionados na alínea "a" deste inciso, até quatro dias úteis após seu recebimento;

c) processar as glosas devidas, conforme previsto na instrução Normativa editada pelo INSS, na
competência seguinte à sua verificação, informando à CONVENENTE, por arquivo magnético
mensal, os respectivos valores;

d) informar mensalmente à CONVENENTE por arquivo magnético conforme "iayout" do Protocolo
de Relacionamento em Meio Magnético entre as Instituições Financeiras e a Previdência Social -
Crédito Consignado - as parcelas consignadas e não consignadas, devidamente identificadas,
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data do primeiro pagamento de benefício f
cada competência;

e) gerar as informações referentes ao valor do custo operacional por parcela consignada, para
cumprimento do estabelecido na Cláusula Sétima deste Convênio;

f) utilizar especificamente o Protocolo de Relacionamento em Meio Magnético entre as instituições
Financeiras e a Previdência Social - Crédito Consignado, para troca de informações de forma
exclusiva e intransferível entre a CONVENENTE e a DATAPREV.

III - DA CONVENENTE:

a) divulgar as regras acordadas neste Convênio aos titulares de benefício que autorizaram os
descontos diretamente em seus benefícios obedecendo, nos materiais publicitários que fizer
veicular, as normas do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, em especial aquelas
previstas nos artigos 37 e 52;

Ob) para inclusão de contratos de crédito no processamento da folha de pagamentos dos benefícios
do mês corrente a CONVENENTE deverá enviar até o segundo dia útil de cada mês para a
DATAPREV, arquivo magnético contendo as informações dos contratos de empréstimos pessoal
ou operações com cartão de crédito (Reserva de Margem Consignávei - RMC) em que os
benefjciários autorizaram a consignação diretamente na sua renda mensal de aposentadoria e/ou
pensão, observado o "iayout" do Protocolo de Relacionamento em Meio Magnético entre as
Instituições Financeiras e a Previdência Social - Crédito Consignado;

c) informar ao INSS, para exclusão da consignação, a rescisão do contrato de empréstimo ou do
cartão de crédito, firmado entre o titular do benefício e a CONVENENTE, até o segundo dia útil
subseqüente à ocorrência (rescisão do contrato), sob pena de serem efetuadas glosas retroativas
à data do evento, corrigidas com base na variação da "Taxa Referencial de Títulos Federais-
Remuneração (SELIC), desde a data em que ocorreu o crédito indevido até o segundo dia útil
anterior à data do repasse;

d) encaminhar ao INSS, nos prazos e formas fixados em Instm^pfÇifrmativa editada pelo INá^, a
comprovação da autorização da consignação ou constituiç^b^J%#éserva de margem consigliáivel-
RMC de acordo com a alínea "b", inciso i, da Cláusula T^í'Qé|tíf /] j \

I  / \
1  V i

TERMO DE CONVÊNIO DO BANCOM]ÇFfÇ^«faí^BRÃÍÍÍs/Ã -"4^ ^ ' ~ i
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e) restituir os valores, corrigidos, nos casos de ocorrência de irregularidades qtfânte-^jnformacoes
do titular do benefício ou de valores consignados indevidamente no benefício previàenciano no
prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) da notificação expedida pelo INSS ou da
manifestação direta do próprio titular do benefício;

f) conservar, pelo prazo de cinco anos, a contar da data do término do empréstimo ou da validade
do cartão de crédito, a autorização firmada por escrito pelo titular do benefício, seja utilizando a
autorização da consignação ou constituição de reserva de margem consignável-RMC disposta
como anexo das instruções normativas expedidas pelo INSS e legislação em vigor sobre a
matéria, seja o contrato firmado de empréstimos ou operação com cartão de crédito, que
contenha cláusula expressa de autorização permitindo o desconto direto na renda mensal do
bènefício previdenciário. Em se tratando de autorização por meio eletrônico, os meios que
comprovem a anuência do titular do benefício deverão ser conservados pelo mesmo período;

g) cumprir e fazer cumprir as normas expedidas pelo INSS e a legislação em vigor sobre a matéria,
desde que assegurado o ato jurídico perfeito, a coisa julgada e o direito adquirido;

todos os esclarecinnentos atinentes ao objeto deste Convênio quando solicitados pelo
INSS, nos prazos e formas fixados em Instrução Normativa ou da legislação pertinente em vigor;

I) criar caixa postal eletrônica (e-mail) institucional com o fim específico de estabelecer
comunicação direta com o INSS para troca de informações referentes à operacionalização deste
Convênio e, em especial, atender à alínea anterior;

manter, durante a execução deste Convênio, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas para a sua celebração; v

j)

I) informar ao INSS, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, qualquer alteração contratual que
venha a ocorrer na estrutura da CONVENENTE ou em suas Agências, seja por força de
incorporação, fusão ou encerramento de atividades, para que sejam adotados os procedimentos
necessários quanto à transferência dos contratos e os respectivos repasses dos valores;

m) providenciar toda a infra-estrutura necessária para atender
teleprocessamento, conforme padrão definido pela DATAPREV;

a  troca de arquivos via

n) obter as informações necessárias à consecução das operações objeto deste Convênio valendo-
se dos dados fornecidos pelo respectivo beneficiário, em conformidade com a instrução
normativa vigente;

o) encaminhar, mensalmente, aos titulares de benefícios que utilizarem o cartão de crédito, extrato
com, descrição detalhada das operações realizadas, contendo valor, local onde estas foram
efetivadas, bem como informar o telefone e o endereço para a solução de dúvidas;

p) a CONVENENTE deverá liberar o valor contratado no prazo limite de 48h (quarenta e oito horas)
apos o recebimento do arquivo de retorno da DATAPREV com a confirmação do registro da
consignação solicitada;

q) a CONVENENTE obriga-se a informar ao titular do benefício, no prazo descrito na alínea anterior,
o local e data em que o valor do empréstimo será liberado, principalmente quando este for feito
por meio de ordem de pagamento;

r) fica vedada a contratação de empréstimos ou cartão de crédito por telefone, em conformidade
com as normas editadas pelo Banco Central do Brasil e a ,Resolução do Conselho Monetário
Nacional n° 1.559/88, com redação dada pela Resolução 3.2gá/p5c

,

Parágrafo Único. Havendo rejeição de valores, por motiy#'^,_
dados bancários não inf^aápfe em tempo hábil à C^õr#f#G^o-Gera:ão
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somemfocSrerâ'L^ompe1^^^^^ ''eferente às consignações
5 - DAS CONSIGNAÇÕES DOS DESCONTOS:

rio ,íeC17 de dezembro de 2003, bem como nas Instruções NorL~^egu7amerm%lfuÍ,^^
6 - DOS CUSTOS;

L7baçI''Tian%m^^ administração, gestão de dados.
sistemas, manutenção de bases e informarõP<? naron? - ^®senvolvimento e aiteração defaturáveis. agregados ou S infSos em ^ itensCONVENENTE. mTormados em ato proprio da DATAPREV e divuigaÇ^a
7 - DO INÍCIO DA OPERACIONALIZAÇÃO:

cronograma deste Plano °díSalho^^íLnd^ estabelecido no item 3.1 do
estabelecidos no Termo de Convênio. ' vigência e a prorrogação, vinculadas aos prazos

Brasília.c^A 20,.13
/ 4 1»».^

Pelo INSS:

tsuílcaáo no

benedito AD^E^T^RCnCA
Pela DjPAi^R^^

INSJTUTO NACIONAL DC
SEGURO SOCIAL - INSS

2-^ SEI 2013

diretoria de BENEFÍCIOS
DCONB

-KODRIGOOKH^^^^ÍOTmpç^q " o
~~~~~~~~ ^x2T V—r^ROGÊRIO SOUZA ^ásõ^nhas)

/

Pela CONVENENTE:

'^ND^ÍE^^FIGUEIf^EDp BRASIL

V^LÇÍ BRAGA REZENDETestemunhas:
INSS

CPF/RG n°

DATAPREV

~cpf/rg1p
CONVENENTE

termo de convênio do banco mercantil do brasil s/a

pèC Qanaiiftona
CoofdenaX®|^S.®yp.,pRE.V

cfcbT SP®s
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CONSIGNAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS OU CONSTITlllPÃn riF ppccd\/a nc

10.953, d|27 DE^EtÉmIro DE íSof ^

O'

EU.__
Brasileiro (a), residente à
data de nascimento.  ̂ , portador do benefício n°
pelo presente autorizo que se promova a

(consignação do empréstimo ou constituição da margem consignável) ~~
no meu beneficio previdenciário em favor da instituição financeira consignatária

rÒeS n^3 Sfi/S' ® '-®' "° «ío artigo 154"00 uecreto n 3.048/99, com as seguintes características:

Valor total do empréstimo

Valor mensal a ser descontado no benefício previdenciário

Número de prestações

Taxa efetiva mensal e anual de juros

Soma total a pagar

Outras informações, caso hajam:

Acréscimos remuneratórios

D Acréscimos Moratórios

Acréscimos Tributários

LOCAL E DATA

ASSINATURA OU IMPRESSÃO DIGITAL

^  OtáwjLWÍwf Saltos
TERMO DE CONVÊNIO DOÍaNCO^IERCANTIL DO BRASIL

6-„,ai'iiasifo, TiiositaRO 8 uísapiiiiar
OABSF 23.642zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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PARECER TÉCNICO

1  OBJETIVO

Este documento tem por objetivo analisar os impactos da continuidade da modalidade de
Retenção no sistema de Empréstimo Consignado.
Esta análise foi desenvolvida sob o ponto de vista da área de negócios da Dataprev,
responsável pelo serviço em pauta.

2  DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO

O sistema de Empréstimo Consignado atual possui três modalidades: Consignação, Retenção
e Cartão de Crédito. A partir de solicitação do INSS, a modalidade de Retenção deveria ser
descontinuada pelos motivos apresentados abaixo.

A modalidade de Retenção possui basicamente as mesmas regras da modalidade de
Consignação, exceto pelo fato do desconto da parcela não ser processado no sistema da
DATAPREV. O próprio banco pagador se encarrega de efetuar o desconto do empréstimo do
beneficiário.

2.1 DESVANTAGENS DA MODALIDADE RETENÇÃO

2.1.1 - Devido ao fato do banco pagador efetuar o desconto da parcela, não é
possível assegurarmos que, todas as regras definidas pelo INSS para o desconto,
estão sendo aplicadas pela instituição financeira. Outro fato é que, em situações de
alteração de renda do benefício, a instituição financeira não possui esta informação
trazendo então um enorme risco na operação, pois pode-se ter parcelas sendo
"descontadas" indevidamente sem que tenhamos ciência.

2.1.2 - O sistema prevê a migração automática da modalidade Retenção para

Consignação nos casos de mudança de Banco Pagador do benefício oriunda de TBM.

Porém nos casos de mudança oriunda de TBB - Transferência de Benefício em Bloco,

não é possível efetuar a mudança automática da modalidade para Consignação,
como ocorre nos processos de TBM. Nesse caso, a retenção permanece ativa mas

como o banco detentor não poderá mais efetuar o desconto (reter a parcela) nem
receberá o repasse pois não houve a migração para consignação, o beneficiário é
penalizado em ter de efetuar o pagamento mensal da parcela no banco que deixou
de ser o pagador de seu benefício.

Data da impressão; 20/07/2017 4/6
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2.1.3^ - Pelo fato do desconto da parcela não ser processado na DATAPREV, não é
possível o processamento de glosas de retenção. E assim, em todos os casos de
benefícios que iião foram pagos ou não deveriam ser pagos ao beneficiário, como as
situações de não saque e de óbito do titular com data retroativa, que tenham
contratos de retenção, não é possível ressarcir ao INSS, os valores das parcelas de
retenção.

2.1.4 - Pelo mesmo fato da parcela retida não ser uma rubrica de desconto
processada na DATAPREV, ela não é visível no Extrato de Pagamento de Benefícios, o
que causa confusão para o beneficiário e prejudica o cálculo de margem efetuado a
partir desse extrato.

2.2 CONCEPÇÃO DO PROJETO ECO SEM MODALIDADE RETENÇÃO

Assim sendo, em atendimento à solicitação do INSS e dando mais visibilidade ao processo, o
Projeto ECO - Empréstimo Consignado On-line foi desenvolvido com a premissa de não
oferecer a modalidade de Retenção, isso com conhecimento e aval das instituições
financeiras participantes do grupo de trabalho que atuou na especificação respectiva,
incluindo os bancos pagadores que operavam com Retenção na ocasião.

A DATAPREV elaborou proposta técnica ainda em 2013, para as instituições que operavam
com essa modalidade na ocasião (Banco Itau - 341 e Banco Bradesco - 237), para efetuarem
a migração para a modalidade de Consignação, dos contratos de Retenção existentes em
suas bases, considerando que havia uma previsão de implantação da primeira entrega do
Projeto ECO no início de 2014. Essa proposta foi apresentada às instituições envolvidas,
através de reuniões agendadas pelo INSS, nas quais as mesmas ficaram de avaliar e
posteriormente acordar um cronograma para as tarefas constantes da proposta.

Como o cronograma do Projeto ECO foi postergado, as instituições não evoluíram nesse
trabalho e somente em 2015 isso foi retomado em reunião agendada pelo INSS, na qual foi
definida uma data limite de migração da modalidade para 30/06/2016, considerando que
ainda não havíamos implantado o ECO por conta de uma liminar judicial.

Entre julho e outubro de 2016 foi concretizada a migração dos contratos de Retenção do
Banco Itau (cbc 341) restando apenas acordar o mesmo trabalho para o Banco Bradesco
(cbc 237), único banco pagador operando com Retenção no momento, e assim eliminarmos
essa modalidade da base na DATAPREV de forma a estar totalmente alinhada à base ECO

e em conformidade à solicitação anterior do INSS.

Data da impressão: 20/07/2017 5/6
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Considerando que a primeira entrega do Projeto ECO está pronta e que a liminar que

impedia a sua implantação não está mais em vigor, a qualquer momento podemos receber a
autorização para dar continuidade na implantação do ECO, o que levará à necessidade de se

efetuar a migração da modalidade Retenção de forma emergencial para os bancos que ainda
operarem nessa modalidade.

Outro ponto Importante a considerar é a implantação em curto espaço de tempo de um novo

serviço - Extrato de Empréstimos Consignados no portal MeulNSS. Será disponibilizada ao

beneficiário a consulta de margem consignável e o extrato de empréstimos consignados no

celular ou internet, através de senha pessoal. Esse serviço dará mais visibilidade e

transparência às informações de empréstimo consignado e como utiliza a base ECO, que

poderá aumentar a incompreensão por parte dos beneficiários já que os contratos da

modalidade de retenção serão exibidos como se fossem da modalidade consignação.

3 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Podemos concluir que a continuidade da modalidade Retenção, traz grande risco no controle

adequado dos descontos de parcela de empréstimo nos benefícios, impacta na correta

visibilidade dos referidos contratos aos beneficiários e não permite glosa dos valores retidos

indevidamente nos casos previstos na norma.

E assim, recomendamos o tratamento da migração da modalidade Retenção dos contratos

existentes na base bem como a descontinuidade dessa modalidade no produto Empréstimo

Consignado.

Data da impressão; 20/07/2017 6/6
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Seleções vigentes

Banco

001-Banco do Brasil

i 003-Banco da Amazônia S/A

004-BNB

; 021-Banestes

I 029-Banco ITAÚ BMG consignado S/A

033-Banco SANTANDER (Brasil) S/A

j 041-Banrlsul

j 047-Banese

G

063-BRADESCARD

07Q-BRB

104-Caixa

c

121-Banco AGIPLAN S/A

213-Arbi

218-Bonsucesso S.A.

229-Cruzeiro do Sul

Ã 233-Banco Cifra S/A

237-Bradesco

250-BCV Banco de Crédito e Varejo S/A

254-Paraná Banco

263-Cacique S.A.

318-BMG

341-Banco Itau S/A

389-Banco MERCANTIL DO BRASIL S/A

394-Banco BRADESCO PROMOTORA

409-Unibanco

422-Safra

604-lndustrlal

623-Pan

654-AJ Renner

655-Votorantlm

707-Daycoval

739-BGN S.A.

'743-SEMEAR S.A.

748-Banco Cooperativo SICREDI S.A

756-Bancoob

901-Sul Financeira

903-lntermedium

905-Alfa

908-Parati

910-Santinvest

914-Barigui Financeira

917-Socicred

921-Crediare

922-Lecca

925-BRB Credito e Financiamento S.A.

926-Mercantil do Brasil Financeira

927-Caruana

932-Gazincred

Tipo de Crédilo igual a Empréstirr

Típo dc Credito

Empréstimo Consignado

1.326.561 J

788 II

3.547 Í|

11.247 II

7.681.985 II

350.056 II

928.663 j

452 j

102.479 1

3.670 1

2.115.299 I

8.177 I

57 j

10.861 s

1  I

4.044 I

1.044.283 I

449

293.401 [

2 (

58.176 I

2.154.668

261.993 I

2.873.305 I

1  I

1.394.030 i

3.722 [

3.346.897 j

12 I

732.184

392.084 II

2.078.449 I

1.214 I

32.892 I

119.978 II

148.524 II

98.124 I

4.256 [

269 i

33 1

16.901 1

671 i

63.264 I

610 :

267 I

180.790 I

O I

7.392 1

Retenção

o 1

o ;

O i

o I

o i

O I

o i

o i

o i

o I

o I

o I

o I

o I

o I

o i

2.282.770 I

0 ;

o !

o i

o I

o :

o I

o i

o 1

o I

o I

o 1

o 1

o I

o I

o I

o I

o 1

o i

o I

o i

o i

o I

o I

o I

o i

o I

o I

o i

o I

o ^

o :

Reserva de Cartao

28.725

O

0

O

O

O

224.418

O

O i

O 1

37 I

O 1

O 1

2 I

O i

3.744 I

1.224.167 1

159 1

347 1

325 I

3.090.566 I

20.721 1

728.619 I

O 1

O I

O i

67 j

515.695 i

O i

O I

99.946 I

563.076 I

O I

O i

O I

0

54.872 !

1  I

O

O

O

o

O

o

o

o

1.747

0

\\Si

Total

1.355.286

788

3.547 ̂

11.247

7.681.985 :

350.056 :

1.153.081

452 ̂

102.479 ■

3.670

2.115.336

8.177

57

10.863

1

7.788

4.551.220 .

293.748 ,

327

3.148.742

2.175.389

990.612

2.873.305

1

1.394.030

3.789

3.862.592

12

732.184 ̂

492.030

2.641.525 :

1.214

32.892 ;

119.978 :

148.524

152.996

4.257 :

269 ;

33

16.901

671 ;

63.264

610 :

267 :

180.790 1

1.747

7.392
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Seleções vigentes

i 934-Agiplan Financeira S/A - CFI

Situação do ©rnpréstlrrio igual a Ativo

ripo de Crédito igual a Empréstimo Consignado, ãeserva de Cartão, Retenção

35.714

19.266

72.570

6.257

G
Qr

F

Rublica;

936-Sicoob Coopernapi 520 1 0 0 520

937-Citloard
1  li 0 1 2

954-Banco CBSS S.A 73.157 li 0 0 73.157

955-Banco Bonsucesso Consignado
S.A

1.489.802 1 0 245.761 1.735.563

{n class} 88 0 0 88

III1 2.28P.770 6.881.823 38 639.869

O

..y
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COORDENAÇÃO-GERAL DE GERENCIAMENTO DO PAGAMENTO DE

BENEFÍCIOS.

DIVISÃO DE CONSIGNAÇÕES EM BENEFÍCIOS - em 26 de setembro de 2018.

x>
Q

Rs

Rubrica

Proc.: 35000.001023/2018-53

Ass.: Acordo de Cooperação Técnica para

operacionaiização de consignação/retenção de Empréstimo/e

ou operações com cartão de crédito em benefícios

previdenciários

Int.: Banco Mercantil do Brasil S/A

1. Trata-se de solicitação, do Banco Mercantil do Brasil S/A - Banco Mercantil de

renovação de Acordo de Cooperação Técnica — ACT, visando a realização de consignação de

descontos nos benefícios previdenciários, cujo titular tenha contraído empréstimo pessoal ou

operação com cartão de crédito, no intuito de renovar o eredenciamento como Instituição

consignatária.

2. Primeiramente cabe destaear que o presente ACT será firmado para atendimento

ao disposto na Lei 10.820 de 17 de dezembro de 2003, com redação dada pelas leis: 10.953, de

27 de setembro de 2004, 13.097, de 19 de janeiro de 2015, 13.172, de 21 de outubro de 2015

13.183, de 4 de novembro de 2015 e 13.313, de 14 de julho de 2016. E ao disposto na Instrução

Normativa INSS/PRES rf 28 de 16 de maio de 2008 - IN 28. Como segue:

Art. 6° da Lei 10.820/03: "Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral

de Previdência Social poderão autorizar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a proceder

aos descontos referidos no art. 1- e autorizar, de forma irrevogável e irretratável, que a instituição
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financeira na qual recebam seus benefícios retenha, para fins de amortização, valores referentes

ao pagamento mensal de empréstimos, financiamentos, cartões de crédito e operações de

arrendamento mercantil por ela concedidos, quando previstos em contrato, nas condições

estabelecidas em regulamento, observadas as normas editadas pelo INSS. (Redação dada pela

Lein" 13.172, de 2015).

Art. 18 da IN 28: O convênio como INSS/Dataprev será firmado e mantido com a instituição

financeira que satisfaça, cumulativamente, as seguintes condições:

I - se enquadre no conceito de instituição financeira, na formada Lei n° 4.595, de31 dedezembro de

1964, e esteja devidamente autorizada a funcionar como tal pelo Banco Central do Brasil;

II - não esteja em débito com as Fazendas Nacional, Estadual, Distrito Federal e Municipal, com a

Previdência Social e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS, devendo manter sua

regularidade comprovada por intermédio do Sistema Integrado de Administração Financeira do

Governo Federal - SIAFI/SICAF, e não integrar o Cadastro Informativo de Créditos não

Quitados - CADIN; e

III - esteja apta à troca de informações via arquivo magnético, conforme especificações técnicas

constantes do Protocolo de Relacionamento em meio magnético CNAB - Febraban.

3. No tocante a escolha do instrumento Acordo de Cooperação Técnica, funda -se no

estabelecido no art. 19 da Resolução INSS/PRES rf 70, de 06 de outubro de 2009, uma vez que

não há transferência de recurso entre o fNSS e as Instituições Financeiras.

Art. 19 ...

11 - Acordo de Cooperação Técnica - instrumento por meio do qual o INSS firma com outros órgãos

públicos, entidades da Administração Pública ou com entidades privadas, para a execução de

projeto, atividade ou serviço de interesse comum dos participes, que não envolva a transferência de

recursos financeiros; (Nova redação dada pela Resolução INSS/PRES n° 384/2014).

4. Compõem o processo:

a) Correspondência do Banco Mercantil (fl. 01 e 02), manifestando interesse em

renovar o acordo.

b) Documentação relativa à habilitação jurídica, fls. 03 a 20.

c) Documentação relativa à qualificação técnica, fl. 21.
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d) Documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, fis. 23 a 30. As certidões

serão atualizadas no momento da publicação do Acordo, quando será conferida a

regularidade perante o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal

- SIAFI/SICAF, confomie prevê o art. 18 da IN 28.

e) Aceite da minuta padrão por parte da Instituição Financeira, fl. 43 a 52.

f) Nota Técnica PFE-INSS/CGMADM/DLIC n° 422/2008 de 22/08/2008,

dispensando a necessidade de encaminhamento das minutas de convênio à PFE/INSS, em

face de procedimento concreto de vínculo com instituição bancária, uma vez que foi

Çy aprovada minuta padrão, fls. 54 a 57.

g) Parecer n° 295/2010 DLIC/CGMADM/INSS-PFE de 08/10/2010, contendo

análise de alterações propostas na minuta padrão do convênio e no plano de trabalho para

ajustamentos dos custos operacionais da Dataprev e implementação de uma nova

metodologia de cobrança baseada na individualização de serviços.

h) Parecer n° 00131/20I7/CGMADM/PEF-INSS-SEDE/PGF/AGU de 01/12/2017,

no qual aprecia questionamento da área técnica, quanto alterações no Plano de Trabalho,

em virtude da publicação da Lei 13.172/2015. Fls. 63 a 68.

i) Termo do atual Convênio e respectiva publicação, formalizado entre

INSS/DATAPREV e o Banco Mercantil, assinado em 24 de setembro de 2013 e publicado

no DOU n" 187 de 26 de setembro de 2013, seção 03, página 120, com vigência de 05

(cinco) anos a contar da data publicação. Fls. 69 a 75.

5. Considerando o encerramento da vigência do atual convênio em 26 de setembro

de 2018, foi encaminhado à Instituição o ofício n° 438/DCONB/CGGPB/INSS em 21/08/2018,

solicitando manifestação quanto ao interesse de manutenção do convênio, e com pedido de envio

dos documentos de habilitação e do aceite da minuta padrão. Em 06 de agosto de 2018 o banco

manifestou seu interesse na renovação do convênio, sendo aberto presente processo para

celebração de novo Acordo.

6. Cabe destacar que a motivação para a celebração do Acordo está no cumprimento

ao estabelecido em lei, e pelo fato não existir óbice ao Acordo, por parte desta Divisão de
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Consignações em Benefícios — DCONB, uma vez que não há qualquer tipo de ônus para esta

Autarquia, e a oferta de empréstimos consignados aos aposentados e pensionistas da Previdência

Social a juros mais baixos, é de interesse público.

7. Salientamos que o Banco Mercantil vem executando com regularidade o atual

ajuste, não havendo óbice na renovação do ACT.

8. Considerando a solicitação do banco em operar na modalidade "Retenção", foi

trazida aos autos, já previamente apreciada pelo Banco, a Minuta Padrão direcionada aos Bancos

Pagadores, com alterações em virtude da iminente implementação do Projeto ECO - Empréstimo

Consignado Online, que vem sendo construído desde 2011.

9. Primeiramente esclarecemos que atualmente existem 03 (três) modalidades de

crédito, regulamentadas pela IN28/2008. A modalidade "retenção", facultada somente aos Banco

Pagadores de Benefícios, modalidade esta, em que o Banco Pagador inclui um contrato de crédito

no limite de 30%, e mensalmente ao receber do INSS o valor integral da renda do beneficiário

desconta o valor do empréstimo.

10. A modalidade "consignação", tanto para bancos pagadores quanto para os demais

bancos somente concessores de crédito, nesta modalidade os bancos incluem o empréstimo e

O  mensalmente o INSS desconta o valor e repassa aos bancos. E por fim, a Reserva de Margem
Consignável - RMC, nesta modalidade é reservado o percentual de 5% da renda, para amortização

de despesas contraídas com cartão de crédito, aqui os valores também são repassados pelo INSS

aos bancos.

11. O Projeto ECO foi elaborado sem contemplar a modalidade retenção, à época da

sua elaboração foi acordado entre INSS, Dataprev e bancos pagadores a extinção da retenção,

então o projeto foi todo concebido sem tal modalidade. O fim da retenção foi um pedido deste

Instituto, considerando os pontos levantados pela Dataprev no parecer;técnico apostado às fls. 76 a

78.
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12. Temos hoje 17 (dezessete) bancos pagadores, sendo 16 (dezesseis) destes, também

concessores de empréstimos e somente o Banco Bradesco S/A, continua a utilizar a retenção

conforme consta em relatório extraído pelo Sistema Único de Informações de Benefício - SUIBE

(Fls. 79 e 80), motivo pelo qual os acordos estavam sendo celebrados sem a inclusão da retenção.

Antes somente Bradesco e Itaú Unibanco utilizavam a modalidade.

13. Uma vez que o Banco Mercantil manifestou interesse em operar com a retenção e

considerando que o ECO, não prevê a modalidade, foi necessário condicionar a operacionalização

à implementação do projeto.

14. Quanto a validade das certidões negativas enviadas pelo banco, no intuito de

comprovar a regularidade fiscal e trabalhista, esclarecemos que todas estavam válidas quando

foram apresentadas, e que no momento da publicação todas deverão estar atualizadas, sendo fator

condicionante para a publicação do Acordo, sendo verificadas por meio do SICAF. O CADIN

também será consultado no momento da publicação.

15. Primeiramente, encaminhamos á Diretoria de Benefícios - 01.500, para aprovação

do Plano de Trabalho (fls. 49 a 52), e posterior encaminhamento á Coordenação de Normas,

Acordos e Convênios - CNAC - 01.200.01, uma vez que os Acordos dessa natureza, a partir

desta data deverão ser assinados pelo Presidente do INSS.

ANGELA REGINA LrMA DE OLIVEIRA ALBERTO CARLOS FREITAS ALEGRE

Chefe da Divisão de Consignações em Coordenador^eral de Gerenciamento do

Benefícios Pagamento de Benefícios
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01.500 - DIRETORIA DE BENEFÍCIOS, em 26/09/2018.

Gr

Rubrica; (S)

Proc.: 35000.001023/2018-53

Ass.: Acordo de Cooperação Técnica para

operacionalização de consignação de Empréstimo/e ou

operações com cartão de crédito em benefícios

previdenciários

Int.: Banco Mercantil do Brasil S/A

1. Ciente e de acordo.

2. Aprovo o Plano de Trabalho.

C
3  Encaminhamos à Coordenação de Normas, Acordos e Convênios - CNAC

01.200.01, na forma proposta.

AGNALDO NOVATO CURADO FILHO

Diretor de Beneficie
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^ÇORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
QUE ^ELÉBRÃM O ÍNSfiTÚfÒ
NACIONAL DO SÈGURÓ SÓCIÃL^ a"
EMPRESA DE TECNOLOGIA È"
INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA ̂  O,
BANCO MERCANIIL DO BRASIL S/A.

PARA REALIZAÇÃO DE CONSIGNAÇÕES
DECORRENTES DE EMPRÉSTIMOS E DÈ
OPERAÇÕES COM CARTÃO DE CRÉDITO
AOS TITULARES DE BENEFÍCIOS DE
APOSENTADORIA E PENSÃO DO
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL^

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, doravante denominado
iíNSS_, _Autargui_a_ Federal .vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Social instituído jia
forma da autorização legislativa contida no art. 17 da Lei n° 8.029, de 12 de abril de 1990,xriado
pelo Decreto n° 99.350, de 27 de junho de 1990, e reestruturado pelo Decreto n° 9.104, de 24 de
julho de 2017, com sede no Setor de Autarquias Sul, Quadra,^, Bloco "O", Brasília^F. CEP
70070-946, CNPJ p° 29.979.036/0001-4Q, neste ato representado por seu Presidente, EDISON
ANTONIO COSTA BRITTO G.4RCIA. CPF n° 244.897.191-91. no uso das atribuições que
lhe confere o art. 25 do Anexo I do Decreto n° 9.104, de 2017: a EMPRESA DE
TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA, doravante denominada Dataprev,
empresa pública vinculada ao Ministério da Fazenda, com personalidade jurídica de direito
privado,pom sede no Setor de_ Autarquias SuljQuadra,ÇBlocos "E/F^ Brasília^JF, CEP 70070-
93 L CNPJ n° 42.422.253/0001-01. neste ato jepresentada por seu Presidente, ANDRÉ
LEANDRO MAGALHÃES, CPF^ n° 468.503.170-91 e por seu Diretor de Relacionamento,
Desenvolvimento e Informações, ANTONIO RICARDO DE OLIVEIRA JÚNQÜÉIRÀ~ CPF,
n°. 346.190.897-53,^ no uso das_atribuições que lhes confere o Estatuto Social da Dataprev: e o
BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A, doravante denominado ACORDÃNTÉ. ..com sede

R[o de Janeiro, n° 654„_6_° andar,. Centro, Belo Horizonte/MG,. CEPJQ.160-912,"CNPÉn'

Excluído: ACORDO DE
COOPERAÇÃO TÉCNICA^
1Í
II
11

Excluído: ENTRE SI

Excluído: • INSS... A EMPRES{77Jg

Excluído: A

Excluído:, MEDIANTE
CONSIGNAÇÂO/E OU RETENÇÃO
NA RENDA MENSAL DO

RESPECTIVO BENEFÍCIO NA
FORMA DA LEI N" 10.820, DE 17 DE
DEZEMBRO DE 2003, COM
REDAÇÃO DADA PELA LEI N" 10.953,
DE 27 DE SETEMBRO DE 2004, LEI N°
13.097, DE 19 DE JANEIRO DE 2015,
LEI N" 13.172, DE 21 DE OUTUBRO
DE 2015, LEI N° 13.183, DE 04 DE

NOVEMBRO DE 2015 E LEI N" 13.313

DE 14 DE JULHO DE 2016.

Excluído:

17.184.037/0001-lQ. neste ato representado, por seus Diretores Executivos
UELQUESNEURIAN RIBEIRO DE ALMEIDA, CPF, n° 827.640.346-87 e TAISE
CHRISTINE DA CRUZ, CPF, n° 745.125.796-72, no uso das atribuições que lhes confere o
Estatuto Social do Banco, celebram este Acordo de Cooperação Técnica, doravante denominado
yVCORDO, em conformidade com as disposições contidas no art. 116. da Lei n° 8.666, de 21 de //;
junho de 1993, Çei n° 10.820, de 17 de dezembro de 2003,_e J3ecreto n° 3.048, de 6 de maio de .
1999.. mediante as seguintes Cláusulas e condições;

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Çste ACORDO tem por objeto a operacjonalizaçãq dq dispqsto nq ait„6° da Lei n° ,
10.820, jie 2003., paraí realização de consignações ou retenções de descontos nos benefícios
previdenciários, cujo titular tenha contraído empréstimo pessoal e/ou operação com cartão de
crédito com o Acordantq,

JParaRealização das operações de crédito de que trata, q capuL os
beneficiários deverão dispor de margem consignável suficiente para amparar as prestações
decorrentes da operação contratada, na fonna da legislação em vigor.
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Excluído;

Excluído

Excluído

Excluído

Excluído: neste ato

Excluído: /MF., !!» 468 503.170-91

Excluído:

Excluído: CNPJn" 17

J Excluído: è

Excluído

Excluído:

Excluído: O presente

Excluído

[SPPG-Il] Comentário: N,ão
«ibléaro a;pJástBilí«^ fc um açordo
QperacRsnaíizartoáo ui^;i#cr^o:,jgrtantQ
ou cita os ̂ igos que se pretende
operacionalbar. ou permanece a.èxclusão

Excluído: de 17 de dezembro

Excluído: Decreto n° 3.048

Excluído: visando

\ Excluído:
[SPPG I2J Comentário: Pa .ágiaro
.•uulocado div.GiláiisulaSegunda.para a
Priineica, por suapertinêncíai n.

Excluído; §2°

Excluído:
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,CLÁUSULA SEGUNDA - DOS EMPRÉSTIMOS E DAS OPERAÇÕES COM CARTÃO
DÈCRÈblTÒ

, { Excluído: 1

" ' Excluído: d
" //

O Acordante, desde que observadas as normas aplicáveis às instituições do
Sistema Financeiro Nacional e respeitadas as suas programações orçamentárias, normas
operacionais e política de concessão de crédito, poderá conceder empréstimos ou cartão de _
crédito aos titulares de benefícios, nos termos estabelecidos na instrução Normativa INSS/PRES / (Excluído:
n° 28. de 16 de maio de 2008. ou outra que venha a substituí-lal

" I I
rExcluído:

>  I

-  'ni,
Excluído:

] [d3] Comentário: Ooritrra^ a IN:

Excluído: editada pelo INSS

' \ Excluído:, com

 os titulares dos

!!"'

 previstas na legislação
previdenciária

Parágrafo único. O jagamento do empréstimo qu_s^ajdo_ern cartão_ de crédito, de
Que trata o caput. se dará mediante consignação ou retenção na renda mensal feiíiL..aí>s
respectivos benefícios previdenciários, tendo garantida a manutenção dos pagamentos cIê_
beneficio^ enquanto houver sa]do_ devedor nas operações em_ que forem autorizadas Jai_s_
retenções, ressalvadas as hipóteses legais ou iudiciais de cancelamento, suspensão ou cessação
destes beneficio^ ,

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES

S l°j3^as obrigações do INSS:
" /
" /

I - repassar os valores consignados na renda mensal dos benefícios »/
previdenciário^ ern favor_dq Acordante, por rneio de depósito _ein cont^cqirente indicada qu / //
transferência para a conta "reserva bancária" definida, via ̂istema_de_ Transferência de Reservas ///
_ STR, por meio de mensagem específica, constante do catálogo de mensagens do ̂istema de // .
Pagamentos Brasileiro - SPB. até o quinta dia útil do mês subsequente ao da competência do / /,
crédito; ,/

II - qmitir correspondência^ oficial ao_ /Çcqrdqnte^ solicitando o _ gnvjo das/v ^'
informações pertinentes e a comprovação da autorização ao INSS, quando da alegação^ pelo //
titular do beneficio,, da não autorização da consignação.^ retenção qu _cqnstituiçã_o_de Reserva de_,'/
Margem Consignável_;:i.RMC^ ou qualquer reclamação quanto às operações realizada^ '

Excluído: Parágrafo único, Para a
realização das operações de crédito
mencionadas no objeto deste
ACORDOInsírumento, os beneficiários
deverão dispor de margem consignável
suficiente para amparar as prestações
decorrentes da operação contratada ao—
amparo deste Acordo, na forma da f j
legislação em vigor.^

Excluído: I-

Excluído: dos titulares de benefícios

Excluído: -

Excluído: STR -

Excluído: SPB -

Excluído: 5°

Excluído: ̂

Formatado: Tabulações: 3,25 cm, A
esquerda + Não em 3,5 cm

Excluído: ou

Excluído: , correspondência oficial ao
Acordante, solicitando o envio das
informações pertinentes e a comprovação
da autorização ao INSS

I Excluído: ou

[ Excluído: reserva de margem [ [•]^3-|

III - cancelar a consignação,j-e_tençãq qu cqnstituiçãq deJUylC,_conforme o caso, ^{Excluído: a
no Sistema de Benefícios, caso inexista.autorizacão ou„o Acordante não atenda à solicitação nos { Excluído: a
prazos e formas fixados n^^nstmçjíq bIormatjva_|MgS/£E.lâjL2I^SjMStJ3}J2JÍ!lJlíSJÍSQte - - {Excluído: em ^
a áubsitHUM Os procedimentos de cancelamento se_rão_ adotados pela Diretqrm_de Benefícios , {[d4] comentário; zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA■ conferir IN
DIRBEN, nos termos de suafompetêncig; Excluído: editada peio inss.

D

^ X { Excluído: conforme
{ Excluído: determinada em ato inTI
{ Excluído: ou

jmj
IV - reativar no Sistema de Benefícios as consignações,, retenções_ ou^

constituição dejÇOC cancelqdas^^ na forma do jncjsq Ill deste parágrafa quando da apresentação {-
pelo Acordante, de documentos que comprovem a existência efetiva da autorização pelo titular ^ ^ ^
do benefício, sendo que tal .reativação deverá ocorrer no prazo niáximo_ de dias da data dq^ '/,
recebimento dos referidos documentosqqJpJDIRBEN; /q \

\ {Excluído: s
o: as alíneas anteriore

V - manter os pagamentos dos titulares dos benefícios no Acordante, enquanto «tr ] Excluído: a
houver saldo devedor nas operações em que forem autorizadas as retenções dos valores, tt/{Excluído: io(
ressalvadas as exceções constantes Instrução Normativa INSS/PRES n/ 28,_d_e 2008. qu outra {Excluído:)
que venha a substituí-la,, bem como as hipóteses de cancejamentq, suspensão^ qu cessaçãq de_\^ \ {Excluído:
benefícios previstas na legislação; \ \ í Excluído:

Diretoria de Benefícios -

I Excluído: c

1 Excluído: editada pelo INSS e
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^G/f^
FIs

Rubri

O

o

VI - transformar a amortização modalidade de retenção em amortização por
consignação^ quando o titular solicitar transferência do beneficio para município onde o
Acordante não possua agência bancária para efetuar os pagamentos, mantendo ativa a
consignação enquanto houver saldo devedor nas operações em que forem autorizadas as
retenções dos valoresi^

VII rjermitir os procedimentos descritos nos incisos A e VI
, para

^verbações na rnodajidade retenção^ incluídas até o fmal_da_vigência deste. ACORDO, ou até a
implementação do Projeto Empréstimo Consignado'Õw//«e"- ROO."ojrniialqiipr outro sistema
que substitua o processo atual, .o que ocorrer primeiro, conforme inciso XVÍÍf do §
Cláusula: "

Excluído: através ...d rVriêTl

Excluído;

Excluído:

•] Excluído:,

a... incisos alíneas... e| ^y7'\ \zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

■ j^xcluído:deste inciso □
Excluído: i

Excluído: o...presente

VIII - consignar os valores relativos às parcelas de empréstimos e de operação
com cartão de crédito, autorizados pelos titulares de benefícios e repasse ao Acordante. no prazo
ê§t^bMs£Íd<I_?lQAnçÍso_i_d6sta Cláusula, não cabendo ao INSS responsabi 1 idade .solidária e
subsidiária sobre as operações contratadas, bem como de descontos indevidos, desde que a
ocorrência não tenha sido causada por falha de ato nrónrio do INSS. realizado em
desconformidade com as obrigações ajustadas neste ACORDO. _

§ 2° J)as obri gacões da Pataprev:

l_::_processar as consignações de descontos e as exclusões,^ de acordo com o-
arquivo magnético enviado pel^_ Acordante, conforme previsto no inciso II do S 3° de.sta
Cláusulq;

.11" enviar ^oA^cordante_ ar^uivo_ contendo _o_ resultado do _processamento dos-
arquivos mencionados nojngjsoX deste parágrafo, até quatro dias úteis ãpós"seu recebim~ento-^

IJIj:—processar as glosas devidas, conforme previsto na Ihistrução Normativa
INSS/PRES n° 28, de 2008. ou outra que venha a substituí-laJ na conyietência seguinte à sua
verificação, informando ̂ q^Acordantq, por arquivo magnético mensal, os respectivos valores;

IV - jnforrnaj mgnsairnente ag Acordantej por arquivo magnético^ leiaute ̂ .do
.".Protocolo de Relacionamento em Meio Magnét"icV entre'"as Instituições" Financeiras "e'a\
Pre-vidência Social - Crédito ConsignadoA_,ps parcelas consignadas e não consignadas, "
devidamente identificadas, com antecedência mínima de pincq, dias úteis da data do primeiro
pagamento de beneficio em cada competência;

Vji^erar as infqrmações_do_contra recibo para^Acqrdante_efetuar o respectivo
ressarcimento do custo operacional de desenvolvimento, alterações de sistemas, manutenção de
base de dados e informações gerenciais sobre crédito consignado, para cumprimento ^o
estabelecido na Cláusula Sétim^j

YL-__ptilizar de_ fqrm_a_ específica o "Protocqto de R.ejacionamentq_ em Meio
Magnético entre as Instituições Financeiras e a Previdência Social - Crédito Consignado^ para
troca de informações de forma exclusiva e intransferível entrep^Acordante e a Dataprev;

VII - j-eceber e processar as averbações n_a_mqdajidade_ retenção, incluídas até o
final da vigência deste^CORpO_i ou até a jmplementaçao do_ Projeto ECO^ ou qualquer outro
sistema que substitua o processo batch atual, p que ocorrer primeiro^ cqnfqrme previsto no inciso.
XVIII do § 3—desta Cláusula, fi cando vedado o processamento de novas inclusões na modalidade

Página 3 de 11

1 Formatado

AW]
: - risn

Excluído: ou seja.

Excluído: alinea " . . o § 3° incir
■ [201

Formatado: Cor da fonte: Preto

Formatado: Recuo: À esquerda: 2,5
cm. Sem marcadores ou numeração

Excluído:

Excluído: II -

Formatado: TabulaçSes: 3,25 cm, À
esquerda + Não em 3,5 cm

Excluído::

Excluído: a ... nciso Ilalínea "b" J211
Excluído: ,

Excluído: inciso III

Excluído: ....estacláusulaTercef ^22]
Formatado: Tabulações: 3,25 cm, À 1
esquerda + Não em 3,5 cm í

Excluído: é

Excluído: a alínea

[d5]

Excluído: editada pelo INSS,

Excluído: à

Formatado: Fonte: Não Negrito

Excluído: d)

Excluído: d)

Excluído: à

Excluído: -"layouf" . ..o "Protoc(~ J2áL
Excluído: e)

Excluído: E

Excluído: d.. . o estabelecido na G"

Excluído; 1)

Excluído: . .. tilizar de forma esjx:

J25L1

Excluído:,

Excluído:

Excluído:

Excluído: o presente D
Excluído: (

^ Excluído: a alinea "r" d... inc.. .!! r2711
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Excluído;,

Excluído: in

Excluído: E

de retenção após essa data, salientando-se que as operações desta modalidade, incluídas antes [ Excluído:
dessa data, serão processadas normalmente;

VIII - em caso de não ser efetuado o processamento integral das consignações
devidas nos benefícios previdenciários. em decorrência de sua falha operacional, esta deverá
comunicar a ocorrência ao Acordante. com antecedência mínima de três dias útei^ antes da„data, ̂
prevista para-inicio da validade dos créditos da competência, para que o Acordante possa tomar/ ^
as providências necessárias quanto à. cobranca das prestações, na forma constante do contrato/ , i[Excluído:,
celebrado entre o Acordante e o titular do beneficio; '

IX - ocorrendo o não processamento integral na forma prevista no inciso VIIF
deste parágrafo, será imputado à Dataprev o pagamento do mesmo valor apurado do custo„a!je
envolve o processamento das parcelas de consignação, por cada parcela consisnável . não
processada: e

X- deverão ser repassados até o quinto dia útil do mês subsequente ao da*i^
ocorrência- mediante crédito em conta corrente a ser fornecida pelo Acordante. os custos, a que se
refere o inciso IX deste parágrafo- ' " '

§ 3° J)^as obrigações dgAcordante:

I -ilivulgar as regras ijeste ACORDO aos titulares de benefícios que autorizaram^
as consignações ou constituição de JIMC diretamente em seus benefícios^ obedecendo^ nos
materiais publicitários que fizer veicular, as normas constantes ..na Lei n° 8.078, de 11 de
setembro de 1990 --Código de Proteção e Defesa dq Cqnsumjdqr,^em especial aquelas previstas
nos aita^37 e 52;

[Excluído:

I  Formatado

Excluído:

Excluído: £

Formatado

Excluído:

Excluído:

Excluído:

Excluído:

I  Excluído:

Formatad

Excluído:

Excluído:

...ata prevista para o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA■ [ [• 281 [

: Tabulações: 3,5 cm, A
I esquerda
i Formatado: Tabulações; 3,25 cm, A

esquerda

obrigando-se que as operações
incluídas antes desta data serão processadas
normalmente.

: Tabulações: 3 cm,
esquerda + Não em 3,75 cm ..J

acordadas ...n.. .ste A([ [29"

Dd

do

Excluído:

igo.. rrfsõõâ
b)

o: Tabulações: 3,25 cm, A
esquerda + Não em 3,75 cm

s

E

II - para inclusão de contratqs_ de _ crédito no^ processarnento ^ da folha _ de ^
pagamentq, dos benefícios do mes corrente^^eyerá envjari até o segundo dia útil_ de cada mês^
para J^ataprevTarquiyq magnétjco cqntendq as^ in_fqiTn_ações_ dos cqntratos de empréstimos
pessoal ou operações com cartão de crédito RMÇ. em que os beneficiários autorizaram a
consignação diretamente na sua renda mensal de aposentadoria/jensão, observado o .Jeíauto. do
Trotocolo de Relacionamento em Meio Magnético entre as Instituições Financeiras e a
Previdência Social - Crédito Consignado";

III - its operações de consignação realizadas por cartão de crédito deverão ser ■
enviadas à Dataprev., de forma consolidada em um único valor por mês, a partir do dia 25.ivinte
e cinco) de cada mês, até o segundo-dia útil do mês seguinte;

Excluído: o Acordante

Excluído: ^

Excluído: (Reserva de Margem
Consignável ... RMC) ■  r3n

Excluído: í  ... f321

Excluído:

Excluído: layout

Excluído: '

Excluído: c)

Formatado: Tabulações: 3,5 Ce
esquerda + Não em 3,75 cm

T Excluído::

-[ Excluído: d)IV - informar ao INSS, para exclusão da consignação, a rescisão do contrato de
empréstimo ou operação com cartão de créditq firmadg, entre o titular do beneficio e p
Acordante, até o segundo dia útil subsequente à ocorrência (rescisão do contrato), sob pena de
serem efetuadas glosas retroativas à data do evento, corrigidas com base na variação da ,Taxa , , ^ ^
Referenciai do Sistema Especial de Liquidação e de Cust6dia.-.,Sr,l.lcL desde a data em que
ocon-eu o crédito indevido até o segundo dia útil anterior à data do repasse;

Excluído: ,. ..firmadao...entr

TExcluído:)

e o t[ ... [331 ]

[SPPG-I6] Comentário: Fccor
confxrmariaita siderando.que( (-35]

(- r34i !

V - -encaminhar ao INSS, nos prazos e fomas fixados n^jinstruçâq Normativa_^
INSS/PRES n" 28. d"e ÍQQS. ou outra que venha a substitiu-laT a comprovação da autorização da
consignação ou constituição de R.MC^de_acord_o_c_ompjn_c(saII do § i° desta Ciáusuiq;

Excluído: e)

Excluído:

Página 4 de 11

em...InstruçãoNorma^ ... ["35] ]

Ltl71 Coment.iiio:

í Excluído: reserva de margem JMJ
I Excluído: a alínea "b" d

pE*rtu'''o- .
Excluído: iso.. .IIdo§ 1° desta C[ [33"] [
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m

Rubrica

o

o

VL:_^onservar, pejo prazo de cjnco anos, a contar da data do_ término do ^ - { Excluído: f)
empréstimo ou da validade do cartão de crédito, a autorização firmada por escrito, ou por meio
eletrônico, pelo titular do beneficio, jotillzando^

Excluído: c

Excluído: <

Excluído: expedidas pelo INSS e
em vigor sobre a matéria, seja

Excluído: de empréstimo

Excluído: s

Excluído:

Excluído: reserva de margem
consignável-

ai a autorização de consignação disposta como Anexo dt^ Instrução Normativa N-
INSS/PRES n° 28. de 2008. ou outra que venha a substituí-la:

Jb) o contrato de empréstimo firmadc^ ou

Ç)—a^operação com cartão de créditc^_ que_ contenha cláusula exjtressa de
autorização^ permitindo o desconto direto na renda mensal do benefício previdenciário ou a
constituição de

VII - ̂ cumprir e fazer curnprir as norrnas expedidas pelo INSS e a legislação em-^
vigor sobre a matéria, desde que assegurado o ato jurídico perfeito, a coisa juígada e o direito
adquirido;

VIII - restar todos qs_ esclarecimentos atinentes_ aq _qbjetq deste ̂ ACORDO,
quando solicitados pelo INSS, nos prazos e formas fixados na,[lnstrução_Norm_atiya INSS/yRES" ;
lfl.8A20Qjj, ,ouptitra que venha a substttu(-laL e.na legislação em vigor: " " " """ j Excluído; em

lSPPG-I8]Coment.-ir!o: coj^rmar IH

IX- ,griar caixa posta] eletrônica ie-maij) institucional com q fun especHicq de fExc'"ído: ou
estabelecer comunicação direta com o INSS, para troca de informações referentes à ~ "f Excluído: o
operacionalização deste ACORDO^ .especialmente^ no que cqncerne_ ao inciso VIII deste , - \ Excluído;
parágrafo,.^

Excluído: . Em se tratando de autorização
por meio eletrônico, os meios que
comprovem a anuência autorÍ2açãc( j"3g

j Excluído; h)

j Excluído; e

Excluído: s

Excluído: £

'[

Excluído; g)

X - jn_anter,_ durante a execuçãq deste ACORDO^ |is cqndições de habilitação e»
qualificação exigidas para^ua celebração;

pExcluído; alinea anterior

j Excluído; j)

Formatado

j Excluído; todas
... r4ii

j^xcluído;
XI - jnfqrmar aq_rNSS,_ nq prazq máximo de_£incq dias útejs^ qualquer alteração»-

contratual que venha a ocorrer na sua estrutura pu em suas 4gências, seja por força de" ,.
incorporação, fusão ou encerramento de atividades, para que, se necessário, sejam adotados "os
procedimentos,quanto à transferência dos cqntratqs e qs respectivos repasses dos valores; f Formatado

•  ftA

\  \\\\ ^

I

I Excluído: 5(
jUD

XII - providenciar tqd_a_ a infraestrutura n_ece_ssári_a_ para_atender a troca de \ n\\l Excluído;)
arquivos via teleprocessamento, conforme padrão definido pela Dataprev; ~ \ "v^fíxciuído- diT

\ , =====™L=

XIII - -obter as_ informações necessárias à consecução das operações objeto deste
ACORDO, valendo-se dos dados fornecidos pelo respectivo beneficiário, em conformidade com \
a Instrução Normativa liNSS/PRES n° 28. de 2008. ou outra que venha a substitul-lal:

\

V

Excluído:

\ I
Excluído; Aco

Excluído: a

rdante

Excluído: necessários

XIV - .encaminh^ar mensalmente aqs^ titulares de benefícios que utüi_zarem_ q
cartão de crédito, extrato com descrição detalhada das operações realizadas, contendo valor_^^
local onde estas foram efetivadas, bem como informar o telefone e o endereço para a solução de~
dúvidas;

Excluído; I)

Excluído; m)

^ J [SPPG-I9] Comentário; confirmar IN
1

jExcluído; Vigente

XV - -deverá überar q valor contratado nq prazo limije_ de q|uarenta e ojtq hqra_^
lExcluído; n)

após o recebimento do arquivo de retomo da Dataprev, com a confirmação do registro da
consignação solicitada;

Excluído:

~í Excluído: o)
\\\ '\ Excluído:

Excluído: o

I
Acordante

 Excluído:>: 48h (
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XVI - .obriga-se a in^fomiar ao titular do benefício, no grazo^ descrito no inciso^ ,
XV deste parágrafo., o local e data em c^ue o_valor_do empré^tijric^será liberado, principalmentjí_ '^,
quando este for feito por meio de ordem de pagamento;

XVII - jica vedada a_ contr_atação_ d_e_ empréstirnos pu _ cartão de_ crédito por -f È^^ído: q)
telefone, em conformidade com as normas editadas pelo Banco Central do Brasili

-f Excluído: p)

-f Excluído:

I Excluído: o A

Excluído: a a

cordaníe

línea anterior

Excluído:

XVIII - poderá incluir operações_ na. modafídade retenção até_o_ final da vigência^ _ - -[ Excluído: o
deste. ACORDO, ou _até_ a_imj)leme_ntação do Proietq ECQ^ ou pualguer outro sistgrna_que_ -[jj^iuído:
substitua o processo batch atual, que ocorrer priniejrOj^ obrigando-se^ a partir dessa data^ a_ Excluído: o Acordante
incluir somente operações nas modalidades consignação e constituição de JIMC, ficando as \
partes desobrigadas quanto às novas averbações na modalidade retenção incluídas após es_^^ ̂ ̂ ̂ "flxciuídoToiTseja,
dat^j Excluído: reservada margem consignável

XIX - iica obr_igadq,_a_arcar_com_os_custps operacionais^ decon-entes da mjgração^ tvx fÊxciüidõTt
de sua carteira de crédito da modalidade "retenção" para a modalidade "consignação , após | Excluído:
eventual cessação da modalidade "retenção", conforme regras constantes 4P_ÍlieÍSâ]0-y2JX'
.incisaXyiII deste parágrafo, ambos jlesta Cláusuleu, _ _ * ' '

"\i Formatado

OJ

.» I

: Fonte|^Negrito_^

Excluído: s)
XX - se responsabilizará pela informação dos valores a serem consignados. que-^i>»; ,,,

deverão corresponder ao efetivamente ajustado no contrato celebrado entre.o Acordante e p „
titular do benefício, e pela informação dos benefícios gue sofrerão o respectivo desconto: Excluído: o Acord^te

I Excluído: obrigada

X.Xl - restituir os valores corrigidos nos prazos e formas fixados na Instrução-, ; fft^^^^l^XCluídO: a alínea "g".í
Normativa tNSS/PRES n° 28. de 2008. ou outra que venha a subsütul-lal na ocorrência de ExclÜídoTãr
irregularidades quanto às informações do titular do benefício ou de valores cons.ígnadps
indevidamente no benefício previdenciário: a

XXII - prestar Jnformacõgs aos_ titulares dos_ benefícios.^ bern como realizar ps^
acertos que se fizerem necessários, quanto às operações de consignação realizadas;

XXIII - adequar seus procedimentos de operacionalizacão. tais como formulários
de autorização de descontos, material publicitário, entre outros, aos termos das normas expedidas
pelo INSS e da legislação em vigor sobre a matéria, independente de aditamento deste termo,
respeitadas as operações iá realizadas e o objeto deste ACORDO:.,

XXIV - adequar, até o final da vigência do ACORDO, ou até a implementação do
Projeto ECO, ou qualquer outro sistema que substitua o processo batch atual, o que ocorrer ^ ,
primeiro, os procedimentos para_ encerrar as operações na modalidade^ retenção, conforme \ > , 1
previsto no inciso"XVIII deste parágrafo, ficando ciente de gue as retenções incluídas após a data ^ ' '-t
acordada não serão processadas; e. _ _

Excluído: i

Excluído: da alínea "r",

I  Excluído
,.iíl

í Excluído:

Excluído: Terceira, des

Formatado: Fonte: Na

Excluído:

Formatado: Fonte: Ne

i Formatado: Tabulaçõe

110]
BT 1\

Formatado: Tabulaçõ

do inc

te ACORDO

o Negrito

grito

s: 3,5 cm, A
I esquerda + Não em 3,75 cm ^

Formatado: Tabulações: 3,75
esquerda + Não em 4 cm

XXV - preencher e assinar o formulário constante do Anexo II. Termo de
Compromisso de Manutenção de Sigilo — TCMS. nos termos do Decreto n° 7.845. de 14 de
novembro de 2012. em caso de acesso a dados sigilosos do beneficiário, por parte dos
representantes da Acordante. e encaminhar à área gestora no INSS.

§ 4° Sobre o repasse de valores referente às consignações efetuadas nos termos do
inciso I do S 1° desta Cláusula, guando houver rejeição de valores. Por_motivo_ de_ alteração de
dados cadastrais ou de dados bancários, não informados pelo Acordante em tempo hábil à
Coordenacão-Geral de Orçamento. Finanças e Contabilidade do INSS, o repasse somente
ocorrerá na competência seguinte à regularização do cadastro.
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es: 3,75 cm, A
esquerda + Não em 4 cm _________

Excluído: 8zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA□
Excluído: e

Excluído: s

Formatado: Fonte: Negrito

Formatado: Recuo: A esquerda: 2,5
, Sem marcadores ou numeração

Excluído: t

Formatado: Fonte: Não Negrito, Cor
aa fonte: Preto, Kern em 1,5 pt.
Padrão: Transparente (Branco)

Excluído:,
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CLÁUSULA QUARTA - DAS AUTORIZAÇÕES

fi_4:Cordante responsabilizar-se-á m_tegralm_ente^_ perante os_ beneficiários e o _ _ ̂  {Excluído: a
INSS, pela autenticidade das informações relacionadas no arquivo enviado à Dataprev, na foma '
prevista i\ojnçisg,iI^^dg^J^^ da Cláusula Terceira, sob pena de descredenciamento, se jurado
quantitativo considerável de irregularidades.

- Excluído: a a

§ 1°A ?ptorizaçãqparapfetiyaç_ão da consignação qu_constituição de^MC valerá
enquanto subscrita pelo titular do beneficio, não persistindo, por sucessão, em relação aos^
respectivos pensionistas e dependentes.

q integral pagarnentq dq _ejnp_réstimo_ qu da operaçãq com cartão de
crédito, a autorização da consignação ou constituição de J^MC_ sornente_ poderá ser cancelada^
mediante prévia autorização d^Acordante, ou caso est^nãq at^enda q contido ngjncisã V do"s".3~° '
da Cláusula Terceira.

l^^avendo ptjlização do meio eletrôpico para receber autorização expressa do
titular do beneficio, esta somente poderá ocorrer quando for obtida a partir de comandos gerados
pela aposição de senha ou assinatura digital do titular do benefício em sistemas eletrônicos, de
forma que possa atender ao disposto inciso VJ do S_3_° da Cláusula Terceira.

\ \
\ V

S\\\ ^
ÍJVW \
0V\\

(

,

â 4° ̂  autorização dq titular do_ benefício para pqnsignaçã_o do_ empréstimo ou i
I «.

\\\\^
constituição de ,^C_ não_ poderá ser feita por telefone, não sendq permitidq como meio de
comprovação de autorização expressa do titular do benefício a gravação de voz. , •»

§ 5° .0_ Acqrdante deverá cientificar previame_nte_ o titular do_ beneficio das
informações abaixo elencadas: ii »"

1»»""

I - valor total com e sem juros;

II - taxa efetiva mensal e anual de juros;

ÍII :__.todos os acréscimos remuneratórios, moratórios e tributários que
eventualmente incidam sobre o valor do crédito contratado;

IV - valor, número e periodicidade das prestações;

V_-:_soma total a pagar com o empréstimo pessoal ou cartão de crédito; e

VI - data do início e fim do desconto.

CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES

Q. Acqrdante e a_Dataprev são responsáveis solidária^ civil e administrativamente
pelas informações do INSS que venham a ter acesso, bem como pela observância do seu sigilo.

iii»"'
,111";

responderão:

§  1° Na forma do caout e assegurado o contraditório e a ampla defesa.

1 - na hipótese de prestação de informações falsas: e

línea "b"

Excluído:,

^ Excluído: d

' Excluído: inc

Excluído; iso

Excluído: I

Excluído:,

Excluído: Parágrafo Primeiro.

Excluído: a 1
Excluído: reserva de margem
consignável-

Excluído: Parágrafo Segundo. 1
Excluído: reservada margem
consignável-

Excluído: a I

Excluído: a ]
Excluído: a alínea "e" ]
Excluído:, 1
Excluído: do ]
Excluído: ine ]
Excluído: iso 1
Excluído: III ]
Excluído:, 1
Excluído: Parágrafo Terceiro. 1
Excluído: a ]
Excluído: a ]
Excluído: aalinea"f'd ]
Excluído:, 1
Excluído: II 1
Excluído: Parágrafo Quarto, ]
Excluído: a 1
Excluído: para a |
Excluído: reserva de margem
consignável-

Excluído: Parágrafo Quinto. A 1

Excluído: A
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TT - nor falhas e erros de quaisquer natureza que acarretem prejuízo ao INSS, ao
beneficiário ou a ambas as partes, no procedimento adotado na execução dos serviços acordados.

S 2° Havendo indícios de ocorrências de ilicitos penais, o INSS, por meio de sua
área competente, oferecerá notícia-crime.

^CLÁUSULA SEXTA__- DOS PROCEDIMENTOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DAS
OTNSIGNÃÇÔES E RETENÇÕES

O Plano de Trabalho^ que integra este ACORDO para todos os fins de direito,
conterá os procedimentos operacionais necessários para execução do objeto.

§ 1° A autorização do titular do benefício para que ocorra a consignação dos
valores de empréstimos e/ou a constituição deJÇMÇ no benefmio previdenciário^ deverá conter _a^
assinatura do titular;

]_z no formulário previsto como Anexo da Instrução Normativa jlNSS/FRES n° 28^
de 2008. ou outra que venha q, subgtjíaHaL pu

II - jio contrato de_ ernpréstimq gue_ conste, cláusula autorizativa para consignaçãq,^
desde que contenha todos os dados do Anexo.

§ 2° Em casos de autorização eletrônica, esta deverá seguir o disposto nos M-3°,
4° e 5° da Cláusula Quarta.

I í l'

íVò

§3°_A troca de inforniações entre a Dataprev e o Acqrdante está esjtecificada no^
leiaute do "Protocolo de Relacionamento em Meio Magnético entre as Instituições Financeiras e 'ji»
a Previdência Social - Crédito Consignado". ' "

Excluído: I - Das responsabilidades do
ÍNSSiK

1Í
Parágrafo Segundo. Os custos, a que se
refere o parágrafo anterior desta Cláusula,
deverão ser repassados até o quinto dia útil
do mês subsequente ao da ocorrência,
mediante crédito em conta corrente a ser

fornecida pela Acordante.^

§ 3° Parágrafo Terceiro. As averbaçÕes na
modalidade retenção serão recepcionadas e
processadas normalmente até o final da
vigência do tta data serão processadas
normalmente.^f

n
III se responsabilizará pela informação dos
valores a serem consignados, que deverão
corresponder ao efetivamente ajustado no
contrato celebrado entre oNa ocorrência de
irregularidades quanto às informações do
titular do benefício ou de valores ^ \
consignados indevidamente no benei J
previdenciário, o Acordante será
responsável pela restituição dos valores
corrigidos nos prazos e formas fixados em
Instrução Normativa editada pelo INSS.^l
H
§ 2° Parágrafo Segundo. Quanto às
operações de consignação realizadas, será
de total responsabilidade do Acordante,
prestar as informações aos titulares dos
benefícios, bem como realizar os acertos
que se fizerem necessários.lf
1
§ 3° Parágrafo Terceiro. A O Acordante
adequará seus procedimentos de
operacionalização, tais como formulários de
autorização de descontos, material
publicitário, entre outros, aos termi J431

CLÁUSULA SÉTIMA - DO_RESSARCIMENTO DOS CUSTOS OPERACIONAIS £
PROCEDIMENTOS GERAIS.

Não há repasse orçamentário entre os Acordantes, sendo que ressarcimento, _
devido à Dataorev. dos custos operacionais, de processamento, administração, gestão de dados,
averbação e lançamento da parcela de crédito consignado, de desenvolvimento e alteração de
sistemas, manutenção de bases e informações gerenciais, serão cobrados segundo valores e itens
faturáveis, agregados ou não, informados em ato próprio da Dataprev e divulgado ao Acordante.

§  1° jOs valores do_ ressarcimento^ deverão^ corresponder exclusivamente aos
custos de todo desenvolvimento, manutenção e alteração das rotinas, procedimentos e sistemas
que envolvem o crédito consignado no INSS.

§ 2° jO INSS, neste _ato^ expressamente^ _concede_,putorizaçãq para que q _
ressarcimento de todos os custos envolvendo o crédito consignado seja feito pelo Acordante,
diretamente em conta corrente a ser indicada pela Dataprev, até o quinto dia útil do mês
subsequente ao processamento das consignações.

§3° j3s_ çusto_s_ operacjqn_a[s relativos às retenções devem ser ressarcidos na_
mesma data prevista para as consignações, conforme §,2° desta Cláusula,.
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Excluído: reserva de margem
consignável-

 Excluído:,

ISPPG 111]
*•zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

■ nfí finar

Excluído: ,

Excluído: editada pelo INSS

Excluído: , desde que contenha todos os
dados do Anexo,

Excluído: que contenha 1 I
Excluído:

Excluído: 2

Excluído: Parágrafo Segundo.

Excluído: DE DESENVOLVIMENTO,
ALTERAÇÕES DE SISTEMAS,
MANUTENÇÃO DE BASE DE f ML
Excluído:.

Excluído; O

Excluído: Parágrafo Primeiro.

Excluído: Parágrafo Segundo.

Excluído:

Excluído: Parágrafo Terceiro.

Excluído: parágrafo

Excluído: anterior

Excluído: cedente
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Rubrica

§ 4° Caso o_Acordante não efetive o ressarcimento jios termos desta Qáusula. no

prazo estabelecido no § 2° desta Cláusula, sobre este iricidirá atualização monetária entre o dia
do vencimento e do efetivo pagamento, tendo como base o índice correspondente à variação do
índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M ocorrido entre a data de vencimento e a data do
efetivo pagamento, pro rata die.

§ 5° Os valores dos custos a serem ressarcidos poderão ser revistos em prazos e
formas,, conforme especificações técnicas apresentadas formalmente e publicamente pela
Dataprev às instituições financeiras conveniadas.

§ 6° Também deverão ser ressarcidos à Dataprev os custos envolvendo
reprocessamento de arquivos, procedimentos de migração de contratos ou carteiras, ou qualquer
outra rotina excepcional criada para atendimento específico ao Acordante em razão de
problemas ocorridos nesta última ou necessidades legais ou normativas.

-§ 7°_-0s_ custos excepcionais de que trata o_ § 6° desta Cláusula, terão_seus_ valores
.apresentados erri planijha específíca e serão cornunicados fomi^almente ao. Acordante.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

£ste_ ACCfiUDO _vigorará_ pelo prazo de j:incc^_ an_os,_ a contar da data _d_e_ su_a^
publicação, jodendo ser prorrogado, em caráter excepcional._ devidamente iustificado_ e niediante
permissão das autoridades superiores do INSS, por uma única vez e pelo período de doze meses.
mediante Termo Aditivo.

Parágrafo único. Condiciona-se a renovação do Ajuste à prévia análise da

efetividade no cumprimento do objeto do Acordo de Cooperação, bem como do cumprimento

das metas estabelecidas no FJano de Trabalhq. que conclua pela sua m_anutencão._

CLAUSULA NONA - DA RESILIÇÃO, SUSPENSÃO E RESCISÃO

Este ACORDO poderá ser denunciado a qualquer momento, mediarite aviso

Excluído: dos custos mencionados nesta
cláusula devidos à Dataprev

I Excluído: parágrafo anterior

de operações a partir da vigência da denúncia, permanecendo, até a data da liquidação do último
contrato firmado por força deste ACORDO, as obrigações e responsabilidades do JNSS, do
Acordante e da Dataprev, ou seus sucessores, conforme aqui ajustados, relativamente aos
empréstimos e às operações com cartão de crédito já concedidos.

Excluído: ̂

Excluído: Parágrafo Sétimo.

n Excluído: m

Excluído: parágrafo anterior

III / f
Excluído:,

111/ /

111/y /
sm /
9'/ y

Excluído: apresentados em planilha
específica e comunicada formalmente à
ACORDANTE

Excluído: à

Excluído: 0 presente

/, Excluído: 0

/ / Excluído: 5 (
///

//y ^" Excluído:)

Excluído:

Excluído:,

Excluído: p

Excluído: t

Excluído: O presente

u  ' Formatado: Fonte: Negrito

"  / Formatado: Fonte: Não Negrito

/,' zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA,■ Excluído: 30 (

1

!!/ / ,
Excluído:)

/ / Formatado: Fonte; Não Negrito
«■ '■ // ;

!/ ,
Excluído: em andamento

tu . '

- !' / ' Excluído: Parágrafo Primeiro.

Formatado: Fonte: Não Negrito

[SPP6-I12]Coniontãno:
■  ■ ■  ■  ■

Excluído: cm
'  ii t '

" ! ' Excluído: editada pelo INSS,
'•  ' / /
th, ' Excluído:

fixados na Instrução Normativa jNSSiyRES n''28. de 2008._cffl oixtra_que venha g jubstitujja|.._/' '
jpara envio de arquivo contendo novas contratações de emprestirnqs qu qperações com cartão de^'
crédito, por determinação do INSS, em caso de constatação de registro de irregularidades quanto /
às operações realizadas pelo Acordante, descumprimento de cláusulas convencionadas e de ^
normas editadas e/ou por não atendimento ̂ ^solicitações de _infqrrnações_ enviadas. / ^"

/// ,

////

§ 2° ./V suspensãq dg ACORDO jpelqs motivos djscriminadqs _po_ ^ _1_° _desqaj" ■

Cláusula, pqdera ter a pena_lidade_cancelada, casq oJNSS constate que os motivos determinantes '
foram sanados, ou o ACORDO poderá ser rescindido, caso -O _Acqrdan_te apresenÇe
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Excluído: das

'  Segundo.

' (Excluído: (
I Excluído; com suspensão parcial
\ Excluído: parágrafo

/[^Excluído:
Excluído: cedente

-| Formatado: Fonte; Não Negrito

Excluído: se houver a constatação de que

"( Excluído: £
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reiteradamente registros de irregularidades, não observando o contido nas cláusulas conveniadas
ou normas expedidas por este Instituto.

CLÁUSULA DÉCIMA í::^DA PUBLICAÇÃO , - -f Excluído:

A publicação d^^Je^CORDO será providenciadapelo INSS^nq prazo e na fqnna_^ , -1 Excluído: o pr
previstos no parágrafo único,^do_arÇ61,_da Lei_n° 8^66_6,^e 1993^ ~ -f Excluído: en

' q Excluído:

Excluído: ig

Excluído:,

1 Excluído: de 21 de junho

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, com expressa renúncia
a qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas deste ACORDO- , - - -f Excluído: o presente

E. assim, por estarem justas e acordadas, as partes firmam este ACORDO, em três

vias de igual forma e teor, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo, identificadas e
qualificadas, as quais também assinam, para que surta os efeitos jurídicos.

O

Brasília, de

EDISON ANTOMO COSTA BRITTO GARCIA

Presidente do INSS

de 20

Excluído: E, para firmeza do que foi
pactuado, firmam este instrumento em três
vias de igual teor e forma, perante as
testemunhas abaixo assinadas.^l

ANDRÉ LEANDRO MAGALHÃES
Presidente da Dataprev

UELOUESNF.URIAN RIBEIRO DE

ALMEIDA

Diretor-Executivo do Acordante

ANTONIO RICARDO DE OLIVEIRA

JUNOUEIRA

Diretor de Relacionamento. Desenvolvimento e

Informações da Dataprev

TAISE CHRISTINE DA CRUZ

Diretora-Executiva do Acordante

; Formatado: fonte: Negrito

Testemunhas

INSS:

Nome: Nome:

CPF n°: CPI n°:

' I

'( '
! , /

' / I
' I '
' I I
' I '

' zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA'■  '
I  '

, I
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Excluído: Diretor-Executivo do
Acordante ( [45]"

Excluído: Pelo INSS: ^
1Í

Excluído: Pela DATAPREV:^
11

ANDRÉ LEANDRO MAGALHAESH

11

<#>ANTONIO RICARDO DE OLIVEIRA

JUNQUEIRA^

11
<#>Pela ACORDANTE:^

UELQUESNEURIAN RIBEIRO DE
ALMEIDA1Í

CHRISTINE DA CRUZ^f
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Paiaprev:

Nome:

CPF n°:

Nome:

CPF n°:

Excluído;: Testemunhas -

O

O

^Acordante:

Nome:

CPF n°

Nome:

CPF n°:

! Excluído: Testemunhas -

Excluído: Testemunhas:^

INSS

- CPF/RG NI

DATAPREV

- CPF/RG N°ll

ACORDANTE

CPF/RG N°
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16/10/2018 16:54:00

16/10/2018 16:54:00

29/10/2018 17:38:00

O

Página 1: [5] Excluído Sandra Paiva Pereira Gomes - INSSDF 29/10/2018 17:38:00

Página 1: [5] Excluído Sandra Paiva Pereira Gomes - INSSDF 29/10/2018 17:38:00

Página 1: [6] Excluído daniella.siqueira 05/11/2018 10:38:00

Página 1: [6] Excluído daniella.siqueira 05/11/2018 10:38:00
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PLANO DE TRABALHO DO ACORDO

DE COOPERAÇÃO TÉCMCA OUEzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
■ CELEBRAM O INSTITUTO NACIONAL , - j Excluído ; ENTRE SI
DO SEGl RO SOCIAL. A EMPRESA DE

TECNOLOGIA E INFORVIACÕES DA
PREVIDÊNCIA E O BANCO
MERCANTIL DO BRASIL S/A. PARA

REALIZAÇÃO DE CONSIGNAÇÕES
DECORRENTES DE EMPRÉSTIMOS E
DE OPERAÇÕES COM CARTÃO DE
CRÉDITO AOS TITULARES DE
BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA E
PENSÃO DO REGIME GERAL DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Banco Mercantil do Brasil S/A - Acordante

Endereço: Rua Rio de Janeiro. n° 654. 6° andar. Centro. Belo Horizonte/MG. CEP:30.160-912

Telefone: (31) 3057-6417

E-inail: credito.conveniado@mercantil.com.br

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

Endereço: Setor de Autarquias Sul. Quadra 2. Bloco

946

^O". 8° Andar. Brasília/DF. CEP 70070-

l elefone: (61) 3313-4520

E-inail: dconb@,inss. gov.br

Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - Dataprcv

Endereço: Setor de Autarquias Sul. Quadra 1. Blocos "E/F". Brusília/DF. CEP 70070-931

:  ■ ■ •'vrcíie:

L DO OBJETO:

Operacionalização da consignação de descontos na renda mensal dos benefícios para pagamento
de empréstimos ou operações com cartão de crédito contraídos pelo titular do benefício,
conforme previsto no art,^6_°._da_Lei 10.820._d_e_l_7_d_e dezembro .de 2003.^

2. DAS METAS:

^ Consignar na renda_ mensal dos benefícios^ preyMenciáriqs_ q valor para pagamento _d_e
operações de empréstimo^^artão_ _de_ crédito^^ contraídos pelqs_ titulares de benefícios_
previdenciários perantejJ Acordante^.

'■  I h
'  I h

I  II,
I  '//

/  m,
'  '///

iiií
iiii
iiii
iiii

111/ ,
IIU I
w  t,

"1/
>11,
'iii,
"II,
'">//'
"11/,

>1/ Uf
">///,
I ////

Excluído: Processo n°:
35000,001023/2018-53

Excluído: Interessado: Banco Mercantil
do Brasil S/A^
CNPJ: n°: 17,184.037/0001-10^
Endereço; Rua Rio de Janeiro, n° 654 6°
andar Centro Belo Horizonte-

Formatado: Fonte: (Padrão) Times
New Roman, 12 pt

[SPPG-Ill Comcntiiriü: Preencher

Excluído: ASSUNTO: ACORDO para
consignação de empréstimos e/ou operação
com cartão de crédito nas rendas mensais

dos benefícios previdenciários, conforme
Lei n° 10.820, de 17 de dezembro de
2003/2003 com redação dada pela Lei n°
10,953/2004 e Decretos: n° 4,862/2003 e

5.180/2004

Excluído: igo

Excluído: de 17 de dezembro

Excluído:

Excluído: com redação dada pela Lei n°
10,953, de 27 de setembro de 2004 e pelos
Decretos n° 4.862, de 21 de outubro de
2003 e 5.180 de 13 de agosto de 2004,^

Excluído: c

Excluído:

Excluído: ou

Excluído: junto

Excluído: às

Excluído: i

Formatado: Fonte: (Padrão) Times
New Roman, 12 pt, Não Negrito

Excluído: Banco Mercantils

Excluído: ;

Excluído: TERMO DE ACORDO DO
BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A

_Págin^l jieJ5_
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^ Repassar os valores consignados na _renda_ mensal. dos_ benefícios previdenciários para as _ , - {Excluído: b)
instituições financeiras credoras dos titulares de benefícios previdenciários^ ^ - -fiExciuido:;

^_PossibUitar_ taxas_ de juros aos titulares_ de _benefícjqs_ preyklenciários menores que as _, - -{ exci^^: c)
praticadas no mercado, _ - -{Excluído:;

3. DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO:

3.1 Início do processamento das consignações.

3.2 Data do envio do arquivo magnético à
Dataprev pel(j,_ _Acordantq, _ contendo as
inclusões e exclusões das consignações
efetivadas por meio de cartão de crédito.

3.3_pata do enyio_ dq arquivq rnagnéticq à
Dataprev pelq_ Acordant^ _ contendq as
inclusões e exclusões das consignações.

3.4 Data de envio de arquivo magnético, pela
Dataprev, contendo o retorno do
processamento do arquivo mencionado nos
itens 3.2 e 3.3.

3.5 Envio do arquivo pela Dataprev
informando aq, _ Acqrdantq _ q _ resultado _ dq
processamento mensal das consignações,
operações com cartão de crédito e glosas.

3.6 Repasse dos valores referentes às
consignações efetuadas, em parcela única,
pelo INS S pq Acordantg

3.7 Repasse à Dataprev, pelq Acordante^jlqs
valores referentes ao ressarcimento dos custos

envolvendo o crédito consignado.

Após a publicação doyÇCORDO.

A partir do dia 25 (vinte e cinco) de cada
mês, at_é_o_ segundo dia útil_do mês_ seguinte^
para processamento do benefício do mês
corrente.

Até q segundo dia útil_ de cada mês, para
prqcessamento_ _ dq _ beneficiq do mês
corrente.

Até ̂uafrq dias_do_recebimento dq arquivq
iioAcordantq

Cinco dias úteis antes do início da validade

do prnneiro pagamentq de benefício^

Quinto dia útil do mês subsequente ao da
competência do crédito do beneficio.

Até_o_qu_intq_dia_ útil_dq_inês_subsequente aq
processamento das consignações o valor
será creditado em conta corrente a ser

indicada pela Dataprev. O ressarcimento
será efetuado por meio de contra recibo
emitido pela Dataprev, discriminando o
seguinte texto:

"Este valor total refere-se ao

ressarcimento dos custos operacionais
de desenvolvimento, alterações de
sistemas e manutenção de base de
dados e informações gerenciais sobre
crédito consignado nos benefícios
previdenciários, conforme autorização
do INSS prevista na Cláusula Sétima
deste ACORDO celebrado entre _
Acordantq,_ e_ q_ INSS ern razãq de
empréstimo^pperações cqm_ cartão _de_ _
crédito, previsto no inciso V do S, 1° dq

I Formatado: Fonte: 12 pt, Não Negrito

-f Excluído: £

1Excluído: Banco Mercantil

-{ Excluído:
- -{Excluído: £
~ { Excluído: Banco Mercantil

{ Excluído: 4 (
I Excluído:)

"{Excluído: da
{Excluído: Banco Mercantil

{ Excluído: à
TExcluído:Banco Mercantil

■ -{Excluído: às
{ Excluído: Banco Mercantils
{{Excluído:
{ Excluído: Banco ̂

o

{Excluído: £
Excluído: Banco Mercantil

Excluído:

, ̂Excluído: c
Excluído:

Excluído: TERMO DE ACORDO DO
BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A

ç
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3.8 Liberação do valor do empréstimo pelç^
Acordant^ ao tituIar_do benefício.

3.9 Inclusão de novas operações na

modalidade retenção.

art. 6° da Lei 10.820. de 2a03.^"

Quarenta e qito_ horas após o recebirnentq
do arquivo de retorno da Dataprev com a
confirmação do registro da consignação
solicitada.

Até o final da vigência do ACORDO ou até
a implementação do Projeto Empréstimo
Consignado Online - ECO ou qualquer
outro sistema que substitua o processo batch
atual, ou seja, o que ocorrer primeiro.

-fíxcluído; /
TExcluído: Decreto 4862/03.

"  Excluído: £

q Excluído: Banco Mercantil

lSPPG-12] Comentúrio:.

Excluído: /, com redação dada pela
Resolução 3.258/05.de reserva de margem
consignável - a Acordante, o repasse de
valores referente às consignações efetuadas
somente ocorrerá na competência seguinte.^

, -[ Formatado: Fonte: 12 pt, Não Negrito

4 DAS CONSIGNAÇÕES DOS DESCONTOS:
Excluído: 5

As consignações dos descontos para pagamento dos empréstimos e de operações com cartão de
crédito não poderão exceder, no momento da contratação, a 35% (trinta e cinco por cento} do ,
valor da renda mensal do benefício e a}lMC nã,o poderá exceder _a^% (cinco^por cerito} dentro J'-
dos 35 (trinta e cinco) pontos percentuais acima e obedecendo ao previsto na Lei n°
2003, bem como nas Instruções Normativas que regulamentem o assunto.

Excluído: reserva de margem
consigiiável-

\ Excluído: (

^ \ Excluído:)

' Excluído: de 17 de dezembro

5, DOS CUSTOS:

Não há repasse orçamentário entre os Acordantes. sendo que a ressarcimento dos custos^'
operacionais de processarnento^erá repassado àjjataprev pelo Acordante nos teirnos d^a Cláusula -

/1,
> //

Sétima do ACORDO^

4 po INÍCIO DA OPEIÇVCIONALIZAÇÃO;

A execução do objeto do ACORDO terá início após o cumprimento estabelecido no item 3.1 do
cronograma deste Plano de Trabalho, ficando, a vigência e a prorrogação, vinculadas aos prazos
estabelecidos no^CORDO.

Brasília, de de 201^

SAULO MILHOMEM DOS SANTOS

Coordenador-Geral de Gerenciamento do Pagamento de Benefícios do INSS

ANTQNIO RICARDO DE OLIVEIRA

JUNQUEIRA

Diretor de Relacionamento,

Desenvolvimento e Informações da

Dataprey^

TAISE CHRISTINE DA CRUZ

Diretora-Executiva do Banco Mercantil

h/
hi

kl
h
U
1.1
)(
1/
I' y

Excluído: 6

Excluído: o

Excluído:,

Excluído: administração, gestão de dados,
averbação e lançamento da parcela de
crédito consignado, de desenvolvimento e
alteração de sistemas, manutenção de bases
e informações gerenciais serão cobrados
segundo valores e itens faíuráveis,
agregados ou não, informados em ato
próprio da

Excluído:

Excluído: e divulgado ao

Excluído: Banco Mercantil

Excluído: 7

Excluído: Termo de

Excluído:

Excluído: ̂

Excluído: ANDRÉ LEANDRO
MAGALHÂESIf

Excluído; Presidente da DATAPR^ [•]_•]

Excluído:

ANTONIO RICARDO DE OLIVEIRA

JUNQUEIRA1Í

II
Pela ACORDANTE:1í

1!

UELQUESNEURIAN RIBEIRO DE
ALMEIDA^

1!

TAISE CHRISTINE DA CRUZAI

Excluído: ̂
ANEXO IlfzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M■
Excluído: TERMO DE ACORDO DO
BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
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Página 3: [1] Excluído Sandra Paiva Pereira Gomes - INSSDF 08/11/2018 11:21:00

Presidente da DATAPREV Diretor de Relaeionamento, Desenvolvimento e
Informações da DATAPREV

Página 3: [2] E:<cluido Sandra Paiva Pereira Gomes - INSSDF 08/11/2018 11:21:00

ANEXO I

AUTORIZAÇÃO DE CONSIGNAÇÃO/RETENÇÃO DE EMPRÉSTIMOS OU
CONSTITUIÇÃO DE RESERVA DE MARGEM CONSIGNÃVEL COM
REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 10.953, DE 27 DE SETEMBRO DE 2004.

EU,

brasileiro (a), residente à CZ)

no meu benefício previdenciário em favor da instituição financeira
consignatária

, conforme previsão lega! eontida no artigo 6° da Lei n" 10.820, de 20/igo
154 do Decreto n" 3.048, de 6 de maio de 19/99, eom as seguintes características:

Valor total do empréstimo

Taxa efetiva mensal e anual de juros
, caso hajam:

O
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ACORDO DE COOPERAÇAOMFEWRW
QUE CELEBRAM O IN^WTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, A
EMPRESA DE TECNOLOGIA E

INEORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA E O
BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A,
PARA REALIZAÇÃO DE CONSIGNAÇÕES
DECORRENTES DE EMPRÉSTIMOS E DE
OPERAÇÕES COM CARTÃO DE CRÉDITO
AOS TITULARES DE BENEFÍCIOS DE
APOSENTADORIA E PENSÃO DO
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL.

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, doravante denominado
INSS, Autarquia Federal, vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Social, instituído na
forma da autorização legislativa contida no art. 17 da Lei n° 8.029, de 12 de abril de 1990, criado
pelo Decreto n° 99.350, de 27 de junho de 1990, e reestruturado pelo Decreto n° 9.104, de 24 de
julho de 2017, com sede no Setor de Autarquias Sul, Quadra 2, Bloco "O", Brasília/DF, CEP
70070-946, CNPJ n° 29.979.036/0001-40, neste ato representado por seu Presidente, EDISON
ANTONIO COSTA BRITTO GARCIA, CPF n° 244.897.191-91, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 25 do Anexo I do Decreto n° 9.104, de 2017; a EMPRESA DE
TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA, doravante denominada Dataprev,
empresa púhlica vinculada ao Ministério da Fazenda, com personalidade jurídica de direito
privado, com sede no Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Blocos "E/F", Brasília/DF, CEP 70070-
931, CNPJ n° 42.422.253/0001-01, neste ato representada por seu Presidente, ANDRÉ
LEANDRO MAGALHÃES, CPF n° 468.503.170-91 e por seu Diretor de Relacionamento,
Desenvolvimento e Informações, ANTONIO RICARDO DE OLIVEIRA JUNQUEIRA, CPF
n° 346.190.897-53, no uso das atribuições que lhes confere o Estatuto Social da Dataprev; e o
BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A, doravante denominado ACORDANTE, com sede
na Rua Rio de Janeiro, n° 654, 6° andar. Centro, Belo Horizonte/MG, CEP 30160-912, CNPJ n°
17.184.037/0001-10, neste ato representado por seus Diretores Executivos
UELQUESNEURIAN RIBEIRO DE ALMEIDA, CPF n° 827.640.346-87 e TAISE
CHRISTINE DA CRUZ, CPF n° 745.125.796-72, no uso das atribuições que lhes confere o
Estatuto Social do Banco, celebram este Acordo de Cooperação Técnica, doravante denominado
ACORDO, em conformidade com as disposições contidas no art. 116 da Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, Lei n° 10.820, de 17 de dezembro de 2003, e Decreto n° 3.048, de 6 de maio de
1999, mediante as seguintes Cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Este ACORDO tem por objeto a operacionalização do disposto no art. 6° da Lei n°
10.820, de 2003, para realização de consignações ou retenções de descontos nos benefícios
previdenciários, cujo titular tenha contraído empréstimo pessoal e/ou operação com cartão de
crédito com o Acordante.

Parágrafo único. Para realização das operações de crédito de que trata o caput, os
beneficiários deverão dispor de margem consignável suficiente para amparar as prestações
decorrentes da operação contratada, na forma da legislação em vigor.

Página 1 de 11
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CLÁUSULA SEGUNDA - DOS EMPRÉSTIMOS E DAS OPERAÇÕES COM CARTÃO
DE CRÉDITO

0 Acordante, desde que observadas as normas aplieáveis às instituições do
Sistema Financeiro Nacional e respeitadas as suas programações orçamentárias, normas
operacionais e política de concessão de crédito, poderá conceder empréstimos ou cartão de
crédito aos titulares de benefícios, nos termos estabelecidos na Instrução Normativa INSS/PRES
n° 28, de 16 de maio de 2008, ou outra que venha a substituí-la.

Parágrafo único. O pagamento do empréstimo ou saldo em cartão de crédito, de
que trata o caput, se dará mediante consignação ou retenção na renda mensal feita nos
respectivos benefícios prevideneiários, tendo garantida a manutenção dos pagamentos de
benefícios enquanto houver saldo devedor nas operações em que forem autorizadas tais
retenções, ressalvadas as hipóteses legais ou judiciais de cancelamento, suspensão ou cessação
destes benefícios.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES O
§ 1° Das obrigações do INSS:

1 - repassar os valores consignados na renda mensal dos benefícios
prevideneiários, em favor do Acordante, por meio de depósito em conta corrente indicada ou
transferência para a conta "reserva bancária" definida, via Sistema de Transferência de Reservas
- STR, por meio de mensagem específica, constante do catálogo de mensagens do Sistema de
Pagamentos Brasileiro - SPB, até o quinto dia útil do mês subsequente ao da competência do
crédito;

II - emitir correspondência oficial ao Acordante, solicitando o envio das
informações pertinentes e a comprovação da autorização ao INSS, quando da alegação, pelo
titular do benefício, da não autorização da consignação, retenção ou constituição de Reserva de
Margem Consignável - RMC, ou qualquer reclamação quanto às operações realizadas;

III - cancelar a consignação, retenção ou constituição de RMC, conforme o caso,
no Sistema de Benefícios, caso inexista autorização ou o Acordante não atenda à solicitação nos(3)
prazos e formas fixados na Instrução Normativa INSS/PRES n° 28, de 2008, ou outra que venha
a suhstituí-la. Os procedimentos de cancelamento serão adotados pela Diretoria de Benefícios -
DIRBEN, nos termos de sua competência;

IV - reativar no Sistema de Benefícios as consignações, retenções ou
constituição de RMC canceladas, na forma do inciso III deste parágrafo, quando da apresentação
pelo Acordante, de documentos que comprovem a existência efetiva da autorização pelo titular
do benefício, sendo que tal reativação deverá ocorrer no prazo máximo de dez dias da data do
recebimento dos referidos documentos pela DIRBEN;

V - manter os pagamentos dos titulares dos benefícios no Acordante, enquanto
houver saldo devedor nas operações em que forem autorizadas as retenções dos valores,
ressalvadas as exceções constantes na Instrução Normativa INSS/PRES n° 28, de 2008, ou outra
que venha a suhstituí-la, bem como as hipóteses de cancelamento, suspensão ou cessação de
benefícios previstas na legislação;
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VI - transformar a amortização na modalidade de retenção em aítoQüi^p^ór
consignação, quando o titular solicitar transferência do benefício para municfpipL o
Acordante não possua agência bancária para efetuar os pagamentos, mantendo ativa a
consignação enquanto houver saldo devedor nas operações em que forem autorizadas as
retenções dos valores; e

Vil - permitir os procedimentos descritos nos incisos V e VI deste parágrafo, para
averbações na modalidade retenção incluídas até o final da vigência deste ACORDO, ou até a
implementação do Projeto Empréstimo Consignado Online - ECO, ou qualquer outro sistema
que substitua o processo batch atual, o que ocorrer primeiro, conforme inciso XVlll do § 3° desta
Cláusula;

Vlll - consignar os valores relativos ás parcelas de empréstimos e de operação
com cartão de crédito, autorizados pelos titulares de benefícios e repasse ao Acordante, no prazo
estabelecido no inciso 1 desta Cláusula, não cabendo ao INSS responsabilidade solidária e
subsidiária sobre as operações contratadas, bem como de descontos indevidos, desde que a
ocorrência não tenha sido causada por falha de ato próprio do INSS, realizado em
desconformidade com as obrigações ajustadas neste ACORDO.

§ 2° Das obrigações da Dataprev:

I - processar as consignações de descontos e as exclusões, de acordo com o
arquivo magnético enviado pelo Acordante, conforme previsto no inciso 11 do § 3° desta
Cláusula;

II - enviar ao Acordante arquivo contendo o resultado do processamento dos
arquivos mencionados no inciso 1 deste parágrafo, até quatro dias úteis após seu recebimento;

III - processar as glosas devidas, conforme previsto na Instrução Normativa
INSS/PRES n° 28, de 2008, ou outra que venha a substituí-la, na competência seguinte á sua
verificação, informando ao Acordante, por arquivo magnético mensal, os respectivos valores;

O

IV - informar mensalmente ao Acordante, por arquivo magnético, leiaute do
"Protocolo de Relacionamento em Meio Magnético entre as Instituições Financeiras e a
Previdência Social - Crédito Consignado", as parcelas consignadas e não consignadas,
devidamente identificadas, com antecedência mínima de cinco dias úteis da data do primeiro
pagamento de benefício em cada competência;

V - gerar as informações do contra recibo para o Acordante efetuar o respectivo
ressarcimento do custo operacional de desenvolvimento, alterações de sistemas, manutenção de
base de dados e informações gerenciais sobre crédito consignado, para cumprimento ao
estabelecido na Cláusula Sétima;

VI - utilizar de forma específica o "Protocolo de Relacionamento em Meio
Magnético entre as Instituições Financeiras e a Previdência Social - Crédito Consignado" para
troca de informações de forma exclusiva e intransferível entre o Acordante e a Dataprev;

Vil - receber e processar as averbações na modalidade retenção, incluídas até o
final da vigência deste ACORDO, ou até a implementação do Projeto ECO, ou qualquer outro
sistema que substitua o processo batch atual, o que ocorrer primeiro, conforme previsto no inciso
XVlll do § 3° desta Cláusula, ficando vedado o processamento de novas inclusões na modalidade
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de retenção após essa data, salientando-se que as operações desta modalidade, incluídas antes
dessa data, serão processadas normalmente;

VIII - em caso de não ser efetuado o processamento integral das consignações
devidas nos benefícios previdenciários, em decorrência de sua falha operacional, esta deverá
comunicar a ocorrência ao Acordante, com antecedência mínima de três dias úteis antes da data
prevista para início da validade dos créditos da competência, para que o Acordante possa tomar
as providências necessárias quanto à cobrança das prestações, na forma constante do contrato
celebrado entre o Acordante e o titular do benefício;

IX - ocorrendo o não processamento integral na forma prevista no inciso VIII
deste parágrafo, será imputado à Dataprev o pagamento do mesmo valor apurado do custo que
envolve o processamento das parcelas de consignação, por cada parcela consignável não
processada; e

X - deverão ser repassados até o quinto dia útil do mês subsequente ao da
ocorrência, mediante crédito em conta corrente a ser fornecida pelo Acordante, os custos a que se
refere o inciso IX deste parágrafo,

§ 3° Das obrigações do Acordante:

I - divulgar as regras deste ACORDO aos titulares de benefícios que autorizaram
as consignações ou constituição de RMC diretamente em seus benefícios, obedecendo, nos
materiais publicitários que fizer veicular, as normas constantes na Lei n° 8.078, de 11 de
setembro de 1990 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor, em especial aquelas previstas
nos arts. 37 e 52;

II - para inclusão de contratos de crédito no processamento da folha de
pagamento dos benefícios do mês corrente, deverá enviar, até o segundo dia útil de cada mês,
para Dataprev, arquivo magnético contendo as informações dos contratos de empréstimos
pessoal ou operações com cartão de crédito - RMC em que os beneficiários autorizaram a
consignação diretamente na sua renda mensal de aposentadoria/pensão, observado o leiaute do
"Protocolo de Relacionamento em Meio Magnético entre as Instituições Financeiras e a
Previdência Social - Crédito Consignado";

III - as operações de consignação realizadas por cartão de crédito deverão ser
enviadas á Dataprev, de forma consolidada em um único valor por mês, a partir do dia 25 (vinte
e cinco) de cada mês, até o segundo dia útil do mês seguinte;

IV - informar ao INSS, para exclusão da consignação, a rescisão do contrato de
empréstimo ou operação com cartão de crédito firmada entre o titular do benefício e o
Acordante, até o segundo dia útil subsequente à ocorrência (rescisão do contrato), sob pena de
serem efetuadas glosas retroativas á data do evento, corrigidas com base na variação da Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, desde a data em que
ocorreu o crédito indevido até o segundo dia útil anterior à data do repasse;

V - encaminhar ao INSS, nos prazos e formas fixados na Instrução Normativa
INSS/PRES n° 28, de 2008, ou outra que venha a substituí-la, a comprovação da autorização da
consignação ou constituição de RMC, de acordo com o inciso II do § 1° desta Cláusula;
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doVI - conservar, pelo prazo de cinco anos, a contar da data
empréstimo ou da validade do cartão de crédito, a autorização firmada por escrito, ou por meio
eletrônico, pelo titular do beneficio, utilizando:

a) a autorização de consignação disposta como Anexo da Instrução Normativa
INSS/PRES n° 28, de 2008, ou outra que venha a substituí-la;

b) o contrato de empréstimo firmado; ou

c) a operação com cartão de crédito que contenha cláusula expressa de
autorização, permitindo o desconto direto na renda mensal do benefício previdenciário ou a
constituição de RMC;

Vil - cumprir e fazer cumprir as normas expedidas pelo INSS e a legislação em
vigor sobre a matéria, desde que assegurado o ato jurídico perfeito, a coisa julgada e o direito
adquirido;

VIII - prestar todos os esclarecimentos atinentes ao objeto deste ACORDO,
quando solicitados pelo INSS, nos prazos e formas fixados na Instrução Normativa INSS/PRES
n° 28, de 2008, ou outra que venha a substituí-la, e na legislação em vigor;

IX - criar caixa postal eletrônica (e-mail) institucional com o fim específico de
estabelecer comunicação direta com o INSS, para troca de informações referentes à
operacionalização deste ACORDO, especialmente no que concerne ao inciso Vlll deste
parágrafo;

X - manter, durante a execução deste ACORDO, as condições de habilitação e
qualificação exigidas para sua celebração;

XI - informar ao INSS, no prazo máximo de cinco dias úteis, qualquer alteração
contratual que venha a ocorrer na sua estrutura ou em suas Agências, seja por força de
incorporação, fusão ou encerramento de atividades, para que, se necessário, sejam adotados os
procedimentos quanto á transferência dos contratos e os respectivos repasses dos valores;

XII - providenciar toda a infraestrutura necessária para atender a troca de
arquivos via teleprocessamento, conforme padrão definido pela Dataprev;

XIII - obter as informações necessárias à consecução das operações objeto deste
ACORDO, valendo-se dos dados fornecidos pelo respectivo beneficiário, em conformidade com
a Instrução Normativa INSS/PRES n° 28, de 2008, ou outra que venha a substituí-la;

XIV - encaminhar mensalmente aos titulares de benefícios que utilizarem o
cartão de crédito, extrato com descrição detalhada das operações realizadas, contendo valor e
local onde estas foram efetivadas, bem como informar o telefone e o endereço para a solução de
dúvidas;

XV - deverá liberar o valor contratado no prazo limite de quarenta e oito horas
após o recebimento do arquivo de retomo da Dataprev, com a confirmação do registro da
consignação solicitada;
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XVI - obriga-se a informar ao titular do benefício, no prazo descrito no inciso
XV deste parágrafo, o local e data em que o valor do empréstimo será liberado, principalmente
quando este for feito por meio de ordem de pagamento;

XVII - fica vedada a contratação de empréstimos ou cartão de crédito por
telefone, em conformidade com as normas editadas pelo Banco Central do Brasil;

XVIII - poderá incluir operações na modalidade retenção até o final da vigência
deste ACORDO, ou até a implementação do Projeto ECO, ou qualquer outro sistema que
substitua o processo batch atual, o que ocorrer primeiro, obrigando-se, a partir dessa data, a
incluir somente operações nas modalidades consignação e constituição de RMC, ficando as
partes desobrigadas quanto às novas averbações na modalidade retenção incluídas após essa
data;

XIX - fica obrigado a arcar com os custos operacionais decorrentes da migração
de sua carteira de crédito da modalidade "retenção" para a modalidade "consignação", após
eventual cessação da modalidade "retenção", conforme regras constantes do inciso Vil do § 1°, e
inciso XVlll deste parágrafo, ambos desta Cláusula;

XX - se responsabilizará pela informação dos valores a serem consignados, que
deverão corresponder ao efetivamente ajustado no contrato celebrado entre o Acordante e o
titular do benefício, e pela informação dos benefícios que sofrerão o respectivo desconto;

XXI - restituir os valores corrigidos nos prazos e formas fixados na Instrução
Normativa INSS/PRES n° 28, de 2008, ou outra que venha a substituí-la, na ocorrência de
irregularidades quanto às informações do titular do benefício ou de valores consignados
indevidamente no benefício previdenciário;

XXII - prestar informações aos titulares dos benefícios, bem como realizar os
acertos que se fizerem necessários, quanto às operações de consignação realizadas;

XXIII - adequar seus procedimentos de operacionalização, tais como formulários
de autorização de descontos, material publicitário, entre outros, aos termos das normas expedidas
pelo INSS e da legislação em vigor sobre a matéria, independente de aditamento deste termo,
respeitadas as operações já realizadas e o objeto deste ACORDO;

XXIV - adequar, até o final da vigência do ACORDO, ou até a implementação do
Projeto ECO, ou qualquer outro sistema que substitua o processo batch atual, o que ocorrer
primeiro, os procedimentos para encerrar as operações na modalidade retenção, conforme
previsto no inciso XVlll deste parágrafo, ficando ciente de que as retenções incluídas após a data
acordada não serão processadas; e

XXV - preencher e assinar o formulário constante do Anexo 11, Termo de
Compromisso de Manutenção de Sigilo - TCMS, nos termos do Decreto n° 7.845, de 14 de
novembro de 2012, em caso de acesso a dados sigilosos do beneficiário, por parte dos
representantes da Acordante, e encaminhar à área gestora no INSS.

§ 4° Sobre o repasse de valores referente ás consignações efetuadas nos termos do
inciso 1 do § 1° desta Cláusula, quando houver rejeição de valores por motivo de alteração de
dados cadastrais ou de dados bancários, não informados pelo Acordante em tempo hábil à
Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e Contabilidade do INSS, o repasse somente
ocorrerá na competência seguinte à regularização do cadastro.
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RubCLÁUSULA QUARTA - DAS AUTORIZAÇÕES

0 Acordante responsabilizar-se-á integralmente, perante os beneficiários e o
INSS, pela autenticidade das informações relacionadas no arquivo enviado à Dataprev, na forma
prevista no inciso II do § 3° da Cláusula Terceira, sob pena de descredenciamento, se apurado
quantitativo considerável de irregularidades.

§ 1° A autorização para efetivação da consignação ou constituição de RMC valerá
enquanto subscrita pelo titular do benefício, não persistindo, por sucessão, em relação aos
respectivos pensionistas e dependentes.

§ 2° Até o integral pagamento do empréstimo ou da operação com cartão de
crédito, a autorização da consignação ou constituição de RMC somente poderá ser cancelada
mediante prévia autorização do Acordante, ou caso este não atenda o contido no inciso V do § 3°
da Cláusula Terceira.

§ 3° Havendo utilização do meio eletrônico para receber autorização expressa do
^  titular do benefício, esta somente poderá ocorrer quando for obtida a partir de comandos gerados

pela aposição de senha ou assinatura digital do titular do benefício em sistemas eletrônicos, de
forma que possa atender ao disposto no inciso VI do § 3° da Cláusula Terceira.

§ 4° A autorização do titular do benefício para consignação do empréstimo ou
constituição de RMC não poderá ser feita por telefone, não sendo permitido como meio de
comprovação de autorização expressa do titular do benefício a gravação de voz.

§ 5° O Acordante deverá cientificar previamente o titular do benefício das
informações abaixo elencadas:

1 - valor total com e sem juros;

II - taxa efetiva mensal e anual de juros;

III - todos os acréscimos remuneratórios, moratórios e tributários que
eventualmente incidam sobre o valor do crédito contratado;

IV - valor, número e periodicidade das prestações;

V - soma total a pagar com o empréstimo pessoal ou cartão de crédito; e

VI - data do início e fim do desconto.

CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES

0 Acordante e a Dataprev são responsáveis solidária, civil e administrativamente
pelas informações do INSS que venham a ter acesso, bem como pela observância do seu sigilo.

§  1° Na forma do caput e assegurado o contraditório e a ampla defesa,
responderão:

1 - na hipótese de prestação de informações falsas; e
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II - por falhas e erros de quaisquer natureza que aearretem prejuízo ao INSS, ao
benefieiário ou a ambas as partes, no proeedimento adotado na execução dos serviços acordados.

§ 2° Havendo indícios de ocorrências de ilícitos penais, o INSS, por meio de sua
área competente, oferecerá notícia-erime.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PROCEDIMENTOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DAS
CONSIGNAÇÕES E RETENÇÕES

0 Plano de Trabalho, que integra este ACORDO para todos os fins de direito,
conterá os procedimentos operacionais necessários para execução do objeto.

§ 1° A autorização do titular do benefício para que ocorra a consignação dos
valores de empréstimos e/ou a constituição de RMC no benefício previdenciário, deverá conter a
assinatura do titular:

1 - no formulário previsto como Anexo da Instrução Normativa INSS/PRES n° 28,
de 2008, ou outra que venha a substituí-la; ou

II - no contrato de empréstimo que conste cláusula autorizativa para consignação,
desde que contenha todos os dados do Anexo.

§ 2° Em casos de autorização eletrônica, esta deverá seguir o disposto nos §§ 3°,
4° e 5° da Cláusula Quarta.

§ 3° A troca de informações entre a Dataprev e o Acordante está especificada no
leiaute do "Protocolo de Relacionamento em Meio Magnético entre as Instituições Financeiras e
a Previdência Social - Crédito Consignado".

O

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RESSARCIMENTO DOS CUSTOS OPERACIONAIS E
PROCEDIMENTOS GERAIS

O
Não há repasse orçamentário entre os Aeordantes, sendo que o ressarcimento,

devido à Dataprev, dos custos operacionais, de processamento, administração, gestão de dados,
averbação e lançamento da parcela de crédito consignado, de desenvolvimento e alteração de
sistemas, manutenção de bases e informações gerenciais, serão cobrados segundo valores e itens
faturáveis, agregados ou não, informados em ato próprio da Dataprev e divulgado ao Acordante.

§  1° Os valores do ressarcimento deverão corresponder exclusivamente aos
custos de todo desenvolvimento, manutenção e alteração das rotinas, procedimentos e sistemas
que envolvem o crédito consignado no INSS.

§ 2° O INSS, neste ato, expressamente, concede autorização para que o
ressarcimento de todos os custos envolvendo o crédito consignado seja feito pelo Acordante,
diretamente em conta corrente a ser indicada pela Dataprev, até o quinto dia útil do mês
subsequente ao processamento das consignações.

§ 3° Os custos operacionais relativos às retenções devem ser ressarcidos na
mesma data prevista para as consignações, conforme § 2° desta Cláusula.
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§ 4° Caso o Acordante não efetive o ressarcimento nos termos desta '
prazo estabelecido no § 2° desta Cláusula, sobre este incidirá atualização monetária entre o dia
do vencimento e do efetivo pagamento, tendo como base o índice correspondente à variação do
índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M ocorrido entre a data de vencimento e a data do
efetivo pagamento,/>ro rata die.

§ 5° Os valores dos custos a serem ressarcidos poderão ser revistos em prazos e
formas, conforme especificações técnicas apresentadas formalmente e publicamente pela
Dataprev ás instituições financeiras conveniadas.

§ 6° Também deverão ser ressarcidos à Dataprev os custos envolvendo
reprocessamento de arquivos, procedimentos de migração de contratos ou carteiras, ou qualquer
outra rotina excepcional criada para atendimento específico ao Acordante em razão de
problemas ocorridos nesta última ou necessidades legais ou normativas.

§ T Os custos excepcionais de que trata o § 6° desta Cláusula terão seus valores
apresentados em planilha específica e serão comunicados formalmente ao Acordante.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

Este ACORDO vigorará pelo prazo de cinco anos, a contar da data de sua
publicação, podendo ser prorrogado em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante
permissão das autoridades superiores do INSS, por uma única vez e pelo período de doze meses,
mediante Termo Aditivo.

Parágrafo único. Condiciona-se a renovação do Ajuste à prévia análise da
efetividade no cumprimento do objeto do Acordo de Cooperação, bem como do cumprimento
das metas estabelecidas no Plano de Trabalho, que conclua pela sua manutenção.

CLAUSULA NONA - DA RESILIÇÃO, SUSPENSÃO E RESCISÃO

O  Este ACORDO poderá ser denunciado a qualquer momento, mediante aviso
prévio e escrito, com antecedência mínima de trinta dias, ficando suspensas novas contratações
de operações a partir da vigência da denúncia, permanecendo, até a data da liquidação do último
contrato firmado por força deste ACORDO, as obrigações e responsabilidades do INSS, do
Acordante e da Dataprev, ou seus sucessores, conforme aqui ajustados, relativamente aos
empréstimos e às operações com cartão de crédito já concedidos.

§ 1° A execução do objeto deste ACORDO poderá ser suspensa, pelos prazos
fixados na Instrução Normativa INSS/PRES n° 28, de 2008, ou outra que venha a substituí-la,
para envio de arquivo contendo novas contratações de empréstimos ou operações com cartão de
crédito, por determinação do INSS, em caso de constatação de registro de irregularidades quanto
às operações realizadas pelo Acordante, descumprimento de cláusulas convencionadas e de
normas editadas e/ou por não atendimento ãs solicitações de informações enviadas.

§ 2° A suspensão do ACORDO pelos motivos discriminados no § 1° desta
Cláusula poderá ter a penalidade cancelada, caso o INSS constate que os motivos determinantes
foram sanados, ou o ACORDO poderá ser rescindido, caso o Acordante apresente
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reiteradamente registros de irregularidades, não observando o contido nas cláusulas conveniadas
ou normas expedidas por este Instituto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação deste ACORDO será providenciada pelo INSS, no prazo e na forma
previstos no parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, com expressa renúncia
a qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas deste ACORDO.

E, assim, por estarem justas e acordadas, as partes firmam este ACORDO, em três
vias de igual forma e teor, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo, identificadas e ̂
qualificadas, as quais também assinam, para que surta os efeitos jurídicos. ^

Brasília, de de 2018.

EDISON ANTONIO COSTA BRITTO GARCIA

Presidente do INSS

ANDRÉ LEANDRO MAGALHAES

Presidente da Dataprev
ANTONIO RICARDO DE OLIVEIRA

JUNQUEIRA

Diretor de Relacionamento, Desenvolvimento e
Informações da Dataprev

O

UELQUESNEURIAN RIBEIRO DE
ALMEIDA

Diretor-Executivo do Acordante

TAISE CHRISTINE DA CRUZ

Diretora-Executiva do Acordante
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Testemunhas

INSS:

Nome:

CPF n°:

Nome:

CPF n°:

õiiív,

-pjbnca

O

Dataprev:

Nome:

CPF n°:

Acordante:

Nome:

CPF n°:

Nome:

CPF n°:

Nome:

CPF n°:
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PLANO DE TRABALHO DO
DE COOPERAÇÃO TÉCNIcV^TJE
CELEBRAM O INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL, A EMPRESA DE
TECNOLOGIA E INEORMAÇÕES DA
PREVIDÊNCIA E O BANCO
MERCANTIL DO BRASIL S/A, PARA
REALIZAÇÃO DE CONSIGNAÇÕES
DECORRENTES DE EMPRÉSTIMOS E
DE OPERAÇÕES COM CARTÃO DE
CRÉDITO AOS TITULARES DE
BENEEÍCIOS DE APOSENTADORIA E
PENSÃO DO REGIME GERAL DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Banco Mercantil do Brasil S/A - Acordante

Endereço: Rua Rio de Janeiro, n° 654, 6° andar, Centro, Belo Horizonte/MG, CEP:30.160-912
Telefone: (31) 3057-6417

E-mail: credíto.conveniado@mercantil.com.br

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
Endereço: Setor de Autarquias Sul, Quadra 2, Bloco "O", 8° Andar, Brasília/DF, CEP 70070-
946

Telefone: (61)3313-4520

E-mail: deonb@inss.gov.br

Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - Dataprev

Q  Endereço: Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Blocos "E/F", Brasília/DF, CEP 70070-931
Telefone:

E-mail:

1. DO OBJETO:

Operaeionalização da consignação de descontos na renda mensal dos benefícios para pagamento
de empréstimos ou operações com cartão de crédito contraídos pelo titular do benefício,
conforme previsto no art. 6°, da Lei 10.820, de 17 de dezembro de 2003.

2. DAS METAS:

2.1 Consignar na renda mensal dos benefícios prevideneiários o valor para pagamento de
operações de empréstimos/cartão de crédito, contraídos pelos titulares de benefícios
prevideneiários perante o Acordante.
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2.2 Repassar os valores consignados na renda mensal dos benefícios previdenciários para as
instituições financeiras credoras dos titulares de benefícios previdenciários.

2.3 Possibilitar taxas de juros aos titulares de benefícios previdenciários menores que as
praticadas no mercado.

3. DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO:

3.1 inicio do processamento das consignações.

3.2 Data do envio do arquivo magnético à
Dataprev pelo Acordante, contendo as
inclusões e exciusões das consignações
efetivadas por meio de cartão de crédito.

Após a publicação do ACORDO.

A partir do dia 25 (vinte e cinco) de cada
mês, até o segundo dia útil do mês seguinte,
para processamento do beneficio do mês
corrente.

3.3 Data do envio do arquivo magnético à
Dataprev pelo Acordante, contendo as
inclusões e exciusões das consignações.

Até o segundo dia útil de cada mês, para
processamento do beneficio do mês
corrente.

3.4 Data de envio de arquivo magnético, pela
Dataprev, contendo o retomo do
processamento do arquivo mencionado nos
itens 3.2 e 3.3.

Até quatro dias do recebimento do arquivo
do Acordante.

3.5 Envio do arquivo pela Dataprev
informando ao Acordante o resultado do

processamento mensal das consignações,
operações com cartão de crédito e glosas.

Cinco dias úteis antes do inicio da validade

do primeiro pagamento de beneficio.

3.6 Repasse dos valores referentes às
consignações efetuadas, em parcela única,
pelo INSS ao Acordante.

Quinto dia útil do mês subsequente ao da
competência do crédito do beneficio.

3.7 Repasse á Dataprev, pelo Acordante, dos
valores referentes ao ressarcimento dos custos

envolvendo o crédito consignado.

Até o quinto dia útil do mês subsequente ao
processamento das consignações o valor
será creditado em conta corrente a ser

indicada pela Dataprev. O ressarcimento
será efetuado por meio de contra recibo
emitido pela Dataprev, discriminando o
seguinte texto:

"Este valor total refere-se ao

ressarcimento dos custos operacionais
de desenvolvimento, alterações de
sistemas e manutenção de base de
dados e informações gerenciais sobre
crédito consignado nos benefícios
previdenciários, conforme autorização
do INSS prevista na Cláusula Sétima
deste ACORDO celebrado entre o

Acordante e o INSS em razão de

empréstimos/operações com cartão de
crédito, previsto no inciso V do § 1° do
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art. 6° da Lei 10.820, de 2003."

3.8 Liberação do valor do empréstimo pelo
Acordante ao titular do benefício.

Quarenta e oito horas após o recebimento
do arquivo de retomo da Dataprev com a
confirmação do registro da consignação
solicitada.

3.9 Inclusão de novas operações na
modalidade retenção.

Até 0 final da vigência do ACORDO ou até
a implementação do Projeto Empréstimo
Consignado Online - ECO ou qualquer
outro sistema que substitua o processo batch
atual, ou seja, o que ocorrer primeiro.

o

4. DAS CONSIGNAÇÕES DOS DESCONTOS:

As consignações dos descontos para pagamento dos empréstimos e de operações com cartão de
crédito não poderão exceder, no momento da contratação, a 35% (trinta e cinco por cento) do
valor da renda mensal do benefício e a RMC não poderá exceder a 5% (cinco por cento) dentro
dos 35 (trinta e cinco) pontos percentuais acima e obedecendo ao previsto na Lei n° 10.820, de
2003, bem como nas Instruções Normativas que regulamentem o assunto.

5. DOS CUSTOS:

Não há repasse orçamentário entre os Acordantes, sendo que o ressarcimento dos custos
operacionais de processamento será repassado à Dataprev pelo Acordante nos termos da Cláusula
Sétima do ACORDO.

6. DO INICIO DA OPERACIONALIZAÇÃO:

A execução do objeto do ACORDO terá início após o cumprimento estabelecido no item 3.1 do
cronograma deste Plano de Trabalho, ficando, a vigência e a prorrogação, vinculadas aos prazos
estabelecidos no ACORDO.

Brasília, de de 2018.

SAÜLO MILHOMEM DOS SANTOS

Coordenador-Geral de Gerenciamento do Pagamento de Benefícios do INSS

ANTONIO RICARDO DE OLIVEIRA

JUNQUEIRA
Diretor de Relacionamento,

Desenvolvimento e Informações da
Dataprev

TAISE CHRISTINE DA CRUZ

Diretora-Executiva do Banco Mercantil
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ANEXO I

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

BANCO MERCANTIL S/A

O
Rs.

Rübncâ

AUTORIZAÇÃO DE CONSIGNAÇÃO/RETENÇÃO DE EMPRÉSTIMOS OU CONSTITUIÇÃO
DE RESERVA DE MARGEM CONSIGNÃVEL - RMC NOS BENEFÍCIOS
PREVIDENCIÃRIOS, EM CONFORMIDADE COM A LEI N° 10.820, DE 17 DE DEZEMBRO
DE 2003.

O

EU,
brasileiro (a), residente na (o)
nascimento portador do benefício n°

, data de
pelo presente

autorizo que se promova a
(consignação do empréstimo ou constituição da margem consignável) no meu benefício previdenciário
em favor da instituição financeira consignatária

,  conforme
previsão legal contida no art. 6° da Lei n° 10.820, de 17 de dezembro de 2003, e no inc.VI do caput do
art. 154 do Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999, com as seguintes características:

Valor total do empréstimo

O

Valor mensal a ser descontado no benefício previdenciário

Número de prestações

Taxa efetiva mensal e anual de juros

Soma total a pagar

Outras informações

Acréscimos remuneratórios

Acréscimos Moratórios

Acréscimos Tributários

LOCAL E DATA

ASSINATURA OU IMPRESSÃO DIGITAL
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ANEXO II

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

BANCO MERCANTIL S/A

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO - TCMS

natural de , CPF n°

em / / , filho (a) de
,  RG n° , expedido por

residente e domiciliado (a)
em

perante o INSS, declaro ter ciência inequívoca da legislação sobre o tratamento de informação
classificada cuja divulgação possa causar risco ou dano à segurança da sociedade ou do Estado,
e me comprometo a guardar o sigilo necessário, nos termos da Lei n° 12.527. de 18 de^
novembro de 2011. e a:

a) tratar as informações classificadas em qualquer grau de sigilo ou os materiais de acesso
restrito que me forem fornecidos pelo INSS e preservar o seu sigilo, de acordo com a legislação
vigente;

b) preservar o conteúdo das informações classificadas em qualquer grau de sigilo, ou dos
materiais de acesso restrito, sem divulgá-lo a terceiros;

c) não praticar quaisquer atos que possam afetar o sigilo ou a integridade das informações
classificadas em qualquer grau de sigilo, ou dos materiais de acesso restrito; e

d) não copiar ou reproduzir, por qualquer meio ou modo:

(i) informações classificadas em qualquer grau de sigilo;

(ii) informações relativas aos materiais de acesso restrito da Previdência Social, salvo aprovaçãf^
da autoridade competente.

Declaro que recebi/tive acesso ao seguinte material/documento , e
por estar de acordo com este Termo, o assino na presença das testemunhas abaixo identificadas.

, em ! IISÒ .
(local)

Assinatura

Testemunhas:

Nome: CPF n°

Nome: CPF n'O.
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

01.200.011 - DIVISÃO DE NORMAS E ACORDOS/COORDENAÇÃO DE SUPORTE
AO GABINETE, em 8/11/2018

Ref.: Processo n° 35000.001023/2018-53

(SIPPSn° 471.440.632).

Int.: Diretoria de Benefíeios.

Ass.: Proposta de Aeordo de Cooperação
Téeniea.

1. Cuida-se de proposta de Acordo de Cooperação Téeniea, a ser eelebrado eom o
Banco Mercantil do Brasil S/A, tendo por objeto a realização de eonsignações decorrentes de
empréstimos e de operações com cartão de crédito aos titulares de benefíeios de aposentadoria e
pensão do Regime Geral de Previdência Social.

2. Sobre a adequação do Ato em eomento, dispõe o ineiso II do art. 19 da Resolução
n° 70/PRES/INSS, de 6 de outubro de 2009, que versa sobre a elaboração, redação e alteração
dos atos administrativos no âmbito do INSS:

Art. 19. Considera-se ato constitutivo:

(...)
II - Acordo de Cooperação Técnica - instrumento por meio do qual o INSS firma com
outros órgãos públicos, entidades da Administração Pública ou com entidades privadas,
para a execução de projeto, atividade ou serviço de interesse comum dos partícipes, que
não envolva a transferência de recursos financeiros; (grifo nosso)

3. Logo, está adequado o ato eonstitutivo em questão, pois se trata de celebração de
Aeordo de Cooperação Téeniea, com presumido interesse comum entre os partícipes, eonforme
fl. 1, sem repasse de dinheiro públieo, eujo prazo de vigência é de eineo anos.

4. De outra parte, eonforme determina o § 1° do art. 116 da Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, verifiea-se que eonsta nos autos a aprovação formal e prévia do Plano de
Trabalho por parte do Diretor de Benefíeios, fl. 86, e por parte do Banco Mercantil do Brasil
S/A, fl. 43.

5. Verifica-se que para justifiear e fundamentar a celebração do Aeordo em questão
fora expedido Despaeho Conjunto da Divisão de Consignação de Benefíeios eom a
Coordenação-Geral de Gerenciamento do Pagamento de Benefícios, de 26 de setembro de 2018,
às fls. 81/85. Cabe salientar, no entanto, que o instrumento adequado para justifiear e
fundamentar a edição de atos normativos/eonstitutivos é a Nota Informativa, nos termos do art.
13 e ineiso IV do art. 18 da Resolução n° 70/INSS/PRES, de 6 de outubro de 2009.

6. Apesar de não ter sido utilizado o instrumento adequado para justificar e
fundamentar a edição de atos normativos ou constitutivos, percebe-se que o Despaeho proferido
contém os requisitos esseneiais de uma Nota Informativa, estando suprida, consequentemente,
sua falta.
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7. Em exame sumário quanto à legalidade e à constitucionalidade do ato, verifica-se
que fora juntada aos autos minuta padrão previamente aprovada pela Procuradoria Federal
Especializada junto ao INSS - PFE-ESÍSS, às fls. 43/52, em ato não citado, mas ratificado pela
PFE-INSS em outros pareceres aplicados aos Acordos de mesmo objeto.

8. Vale ressaltar, no entanto, que em decorrência das diversas mudanças legislativas
ocorridas desde a aprovação da minuta padrão citada, bem como da análise realizada pela PFE-
INSS no Parecer n° 00131/2017/CGMADM/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU, de 29 de novembro de
2017, cópia às fls. 63/68, expedida em Acordo similar, na qual foi salientada a necessidade de
atualização normativa do Acordo, foram efetuadas as seguintes alterações de mérito:

8.1 foi incluído o Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo - TCMS, nos
termos do Decreto n° 7.845, de 14 de novembro de 2012, bem como a obrigação de sua
assinatura, no inciso XXY da Cláusula Terceira; e

O
8.2 alterada a Cláusula Quinta (Das Responsabilidades), incluindo a questão das
responsabilidades civil, penal e administrativa do Acordante.

9. Em análise ao Acordo e seu respectivo Plano de Trabalho, quanto às regras para a
elaboração, articulação ou redação da minuta em questão, verificou-se a necessidade de alguns
ajustes quanto à forma, os quais se encontram apontados às fls. 87/94 e em arquivo ".doe",
encaminhado por e-mail à área técnica interessada. Para facilitar a compreensão das sugestões,
utilizou-se a ferramenta "controle de alterações" do Microsoft Office.

10. Foi acostada aos autos, ainda, idêntica versão com os controles já aceitos, para
facilitar a análise final do documento (fls. 95/102).

11. Diante do exposto, sugere-se restituição dos autos à Diretoria de Benefícios para
saneamento, nos termos § 1° do art. 14 da Resolução n° 70/INSS/PRES, de 2009, e, após,
remessa diretamente à PFE-INSS para análise quanto à regularidade jurídico-formal da minuta
em questão, nos termos do caput do § 3° do art. 14 da Resolução n° 70/INSS/PRES, de 2009.

DANIELLA SMLEN SIQUEIRA
BARBOSA

Analista do Seguro Social
Matrícula n° 2950738

SANDRA =PEREIRA GOMES

Assistente

RITA DE CASSIA L. DE M. GARCIA

Coordenadora de Suporte ao Gabinete
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ADVOCACIA-GÉRAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA-INSS
COORDENAÇÃO-GERAL DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA

SAS - Quadra 02 - Bloco "O" - 2° andar
CEP 70.070-907 - Brasília/DF

01.200.201- DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - DLIC

Brasília, 22 de maio de 2006.

Ref.: PROC.: S/N

CM SIPPS: 22563917

Int.: INSS. Divisão de Consignação em
Benefício.

Ass.: Alteração das minutas de convênio
para empréstimos consignados.
Adequação à Instrução Normativa
n° 5/2006, de 12 de maio de 2006.

i  NOTA TÉCNICA PFE/INSS/CSMADM/DLIC N° 137/2006 |

1. Autos recebidos em 19 de maio de 2006, com solicitação de análise
e pronunciamento em caráter de urgência.

2. Trata-se de análise de minutas de convênio para operacionalização
de empréstimos consignados.

3. As alterações pretendidas, segundo se depreende do despacho de f1.
27, visam_ à adequação dos termos de convênio celebrados entre a

Ç\ ' Autarquia Previdenciária e bancos, instituições financeiras ou
sociedades de arrendamento mercantil concessoras dos empréstimos
com amortização mediante consignação na renda de aposentados e

pensionistas da Previdência Social.

4. Publicada no Diário Oficial da União em 15 de maio de 2006, a
Instrução Normativa n° 5, de 12 de maio de 2006 alterou a redação
da Instrução Normativa n° 121 INSS/DC, de 5 de julho de 2005, já
alterada pela Instrução Normativa n° 1 INSS/PRES, de 29 de
setembro de 2005.

5. Colhe-se dos considerandos da IN n° 5/2006 que a mesma foi editada
com vistas a: 1. estabelecer novas diretrizes e assegurar maior

transparência aos critérios adotados pelas instituições
financeiras nos empréstimos consignados e retenções em benefícios

Nota Técnica 137/2006 .
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA-INSS
COORDENAÇÃO-GERAL DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA

SAS - Quadra 02 - Bloco "O" - 2° andar
CEP 70.070-907 - Brasília/DF

previdenciários; 2. aprimorar a forma de apuração das reclamações
de descontos indevidos, bem como tornar célere o ressarcimento dos

valores indevidamente descontados na contratação de empréstimos
pelo beneficiário da Previdência Social e 3. estimular a

competição entre as instituições financeiras, visando à redução de
Q  custos e ampliação de serviços, bem como proporcionar maior

transparência e segurança na contratação de empréstimos.

6. É o relatório.

7. De inicio registre-se que foram juntadas aos autos cópias da
regulamentação da matéria ora em vigor, conforme descrito no

parágrafo 4 desta nota.

8. A presente análise parte da afirmação da Coordenação-Geral de
Benefícios, lançada no despacho de f 1. 27, dando conta de que as
alterações pretendidas foram sublinhadas nas minutas apresentadas,
P®io que deter—se—á apenas sobre tais alterações.

9. Compulsando as alterações assinaladas nas minutas submetidas a

exame verifica-se que as alterações que se pretende promover
versam, em sua maioria, aspectos de natureza operacional,

justamente com vistas a adequar as minutas de convênio à novel

regulamentação da matéria, implementada pela IN n° 5/2006.

10. Assim ocorre com as alíneas c) e f) do inciso I e d), e), g) e h)
do inciso III, ambos da cláusula terceira; com o inciso III do

parágrafo quinto da cláusula quarta; com os parágrafos primeiro,
segundo e terceiro do inciso III da cláusula quinta, com o

parágrafo primeiro da cláusula sexta e com os parágrafos primeiro,
segundo e terceiro da cláusula nona das minutas de convênio a

serem celebrados tanto com bancos pagadores de benefícios quanto
com instituições financeiras não pagadoras de benefícios (muito

embora a minuta de fl. 17 não assinale a alteração pretendida no

Nota Técnica 137/2006
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
procüradoria-geral federal

FEDERAL ESPECIALIZADA-INSS
COORDENAÇAG-GERAL DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA

SAS - Quadra 02 - Bloco "O" - 2° andar
CEP 70.070-907 - Brasília/DF

inciso III do parágrafo quinto da cláusula quarta e a minuta de
fl. 7 não assinale a alteração pretendida no parágrafo segundo da
cláusula nona).

11.Verifica-se, ainda, a pretensão de alterações referentes ao
expediente da retenção de valores na minuta de convênio a ser
celebrado entre a Autarquia Prevldenciárla e bancos pagadores de
benefícios.

12.A despeito mesmo de tais alterações não decorrerem oportunamente
da supervenlênola da IN n» 5/2006, tem-se que as mesmas são
legitimas, porquanto amparadas na legislação e regulamentação já
em vigor sobre o assunto, que prevêem o expediente da retenção de
valores para amortização dos empréstimos.

13.É o que se verifica nas alterações pretendidas na cláusulas
primeira e segunda; na alínea h) do inciso I e na alínea e) do
inciso III, ambos da cláusula terceira e na alínea c) do inciso I
da cláusula quinta.

14.Também as alterações promovidas nos planos de trabalho - estas de
natureza eminentemente administrativas - estão de acordo com as
l®is e a regulamentação em vigor.

15.Quanto às minutas de anexos propostas, também encontram respaldo
na legislação e na regulamentação da matéria, recomendando-se
apenas a exclusão do termo "retenção" na minuta de anexo de fl.
26, porquanto impertinente, já que instituições financeiras não
pagadoras de benefícios não estão autorizadas a promoverem a
retenção de valores, nem têm condições para tanto.

16.Destarte, tem-se que, no conteúdo, as alterações pretendidas
encontram amparo na legisáação e na regulamentação atualmente em
vigor para a matéria

Nota Técnica 137/2006
Página 3 de 5
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPEGIALIZADA-INSS
COORDENAÇAO-GERAL DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA

SAS - Quadra 02 - Bloco "O" - 2° andar
CEP 70.070-907 - Brasília/DF

17.Não obstante, quanto ao aspecto formal, recomenda-se as seguintes
alterações nas minutas de convênios, conforme o caso, a fim de
conferir maior clareza aos instrumentos:

a)Cláusula terceira, inciso I (fl. 2). Recomenda-se seja corrigida
a  ordem das alíneas a partir da alinea "f)" que deve ser

retificada para d) ; \/
b)Cláusula quinta, inciso III, parágrafo terceiro (fls. 5 e 18).
Recomenda-se seja excluída a conjunção "e" na seguinte passagem:
.  . .material publicitário e entre outros, . . .";

c)Cláusula nona, parágrafo terceiro (fls. 7 e 19) . Recomenda-se a
exclusão da seguinte passagem: "..., por estar em desacordo com as

instruções normativas atualmente vigentes e por ter seu objeto
contemplado no do presente convênio. É que, embora a afirmação
nao seja em si falsa, o fato é que, ao tempo em que celebrados,
ditos convênios o foram sob a égide das instruções normativas
então vigentes, de modo que, o que os tornou em desacordo com a
novel regulamentação foi justamente a superveniência desta e não

Q  qualquer mácula existente nos convênios em si considerados, donde,
descabida a locução, até para evitar entendimentos equivocados
dela decorrentes;

d)Anexo I, minuta de convênio com instituições financeiras não
pagadoras de benefícios(fl. 26). Recomenda-se a exclusão do termo
"retenção".

18.À vista do exposto, opino pela regularidade, do ponto de vista
jurldico-formal das minutas de convênio, plano de trabalho e
anexos constantes de fls. 1 a 26, que estarão aptas à produção dos

efeitos almejados, desde que atendidas tpdas as recomendações
lançadas no item 17 desta nota técnica.

Nota Técnica 137/2006
Página 4 de 5
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19.É como opino, salvo melhor juízo e ressalvados
técnicos, econômicos e financeiros, porquanto

atribuições desta Procuradoria.

20.Por terem sido analisados foram carimbadas e assinadas as minutas
de fls. 1 a 26.

21.Esta nota técnica contém 5 (cinco) laudas assinadas pelo
signatário.

22.À consideração superior da Sra. Coordenadora-Geral

Administrativa, com sugestão de restituição à

Consignação em Benefícios. il

''V\(/\
RICARDO NAGAO

Procurador Federal
Chefe da Divisão de Licitações e Contratos

de Matéria

Divisão de

Nota Técnica 137/2006
Página 5 de 5
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OloaOO.2 COORDENAÇÃO-GERAL DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA (CGMADM)

Brasília-DF, 29 de maio de 2006.

O'

Interessado Divisão de Consignação em Pagamento

SIPPS n." 22563917

Assunto: Convênio. Alteração de minutas para
empréstimo consignados em benefícios.

DESPACHO PFE/INSS/CGMADM/GAB 0392/2006

1. Ciente e de acordo com a NOTA TÉCNICA PPÊ-INSS/CGMADM/DLIC n.°
137/2005 (fls. 46/50), da lavra do ilustre Procurador Federal Dr. Ricardo Nagao,
Chefe da Divisão de Licitações e Contratos, que opina pela regularidade, do ponto
de vista jurídico-formal das minutas de convênio, plano de trabalho e anexos
constantes de fls. 1 a 26, as quais estão aptas à produção dos efeitos almejados,
desde que atendidas as recomendações do item 17 (11. 49).

2. Posto isto, submeto o presente à consideração do Sr. Procurador-Chefe Nacional
da Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS.

O
Anna Kathya Helinst

Coordenador-Geral de Matéria Administrativa

1. De acordo com o entendimento da Coordenação-Geral de Matéria
Administrativa desta Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS
consubstanciado no Despacho PFE-INSS/CGADM/GAB n° 0392/2006.

2. Encaminhem-se estes autos à Divisão de CÔnsignação em Benefícios.

AluizisS^v^ deCucena
orocajrador-Chefe Nacional da PFE-INS?
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DIVISÃO DE CONSIGNAÇÕES EM BENEFÍCIOS- DCONB
Em 18 de junho de 2008.

Ref.: 35000.000799/2006-12
Int.: Divisão de Consignação em Benefícios
Ass.: Alteração das minutas de convênios para empréstimos

consignados em benefícios previdenciários.

1. Tendo em vista o advento da Instrução Normativa N.° 28, de 16/05/2008,
publicada no DOU N.° 94, de 19/05/2008, que revogou a Instrução Normativa
INSS/DO N.° 121, de 01/07/2005, retornamos o presente processo, solicitando
esclarecer se devemos aditar os convênios em andamento ou celebrar novo
convênio, nos seguintes casos:

a) convênios celebrados na vigência da IN 121/2005;
b) convênios celebrados após a publicação da IN 28/2008, porém com

texto das minutas sem as devidas alterações.
2. Na oportunidade, anexamos as minutas de convênio e plano de trabalho
para as instituições financeiras pagadoras - documento de fis. 102 a 115, e não
pagadoras de benefícios previdenciários - documentos de fis. 116 a 128, para
análise das sugestões de adequação á nova IN e pronunciamento dessa
Especializada quanto ao seu aspecto legal.
3. Informamos que as alterações sugeridas estão sublinhadas e com fonte
itálica, para facilitar a análise.
4- Anexamos, ainda, cópia da IN 28/2008, que passam a constituir os
documentos defis. 81 a 101 do presente processo.
5. À Divisão de»Licitações e Contratos - 01.200.2i^1.

1  /|

Edimilsoi^-Gei^a^lva^ Reinaldo Caw^ Barroso de Almeida
Divisão de Consignações em Benefícios Coordenador Geraí de Benefícios - Substituto

PrevMêfícla Social - a.S anes - A Seg«fasfora da WabaMmíiúr Bmáielm
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PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA-INSS
COORDENAÇÃO-GERAL DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA
SBN - Quadra 02, Lote 15, Ed. CNC, bloco "E", 9° andar, sala 901

CEP 70.040.905 - Brasília/DF

01.200.2 COORDENAÇÃO-GERAL DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA (CGMADM)

Brasília-DF, 24 de junho de 2008.

Processo n°

SIPPS n.°

Interessado:

Assunto;

35000.000799/2006-12

22563917

DIVISÃO DE CONSIGNAÇÃO EM
BENEFÍCIO
Alteração das Minutas de Convênios para
Empréstimos Consignados em Benefícios

01.

02

Recebido em 24/06/2008 às 16:57hs.

Encaminhe-se à Divisão de Licitações e Contratos DLIC ( )

Divisão de Patrimônio Imobiliário DPIM ( )

Divisão de Pessoal DPES ( )

Para conhecimento, controle e distribuição ao (à) Dr.(a)

OzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
■ ullS Cl

O
l|ài|à4vfai^arida ikpnins S^llis

Coordenadoraj?Geral de Matéria Administrativa
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01,200.201 DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

Brasília, 30 de junho de 2008,

Ref,: Proc,: 35000,000799/2006-12
CM SIPPS 22563917

Int,: DIVISÃO DE CONSIGNAÇÃO EM BENEFÍCIOS -
INSS

Ass,: Alteração de convênios com Instituições
financeiras. Instrução Normativa INSS no 28, de
16 de maio de 2008,

NOTA TÉCNICA PFE/INSS/CGMADM/DLIC N" /2008

Relatório

1, Trazem os autos consulta da Divisão de Consignação em Benefícios do
INSS, acerca da Incidência temporal da Instrução Normativa INSS no 18/2008, que trata das
consignações e retenções decorrentes de empréstimos realizados a beneficiários da Previdência Social,
sobre os convênios vigentes ou por viger entre a autarquia previdenciária e as Instituições financeiras
convenentes,

2, Junta, ainda, aos autos (fis, 102 a 127) minutas de convênio a serem
utilizadas para as futuras avenças com as Instituições financeiras, doravante sob a regulação da IN n°
18/2008,

3, Adoto, como parte Integrante deste relatório, a Nota Técnica
PFE/INSS/CGMADM/DLIC n° 137/2006 (fis, 46 a 50), da lavra do procurador federal Ricardo Nagao,

4, Às fis, 81 a 97, acostou-se aos autos a Instrução Normativa n°
28/INSS/PRES, de 16 de maio de 2008, que revogou a Instrução Normativa INSS/DC n° 121, de 1 de
julho de 2005, tornando necessária a adaptação das minutas de convênio anteriormente sujeitas às
regras desta última Instrução normativa,

5, Diante do novo cenário normativo, a Coordenação-Geral de Benefícios do
INSS insta esta Procuradoria Federal Especializada a se manifestar acerca da Incidência da nova
Instrução normativa tanto aos convênios já em vigor, quanto àqueles a serem firmados no futuro,

6, É, em apertada síntese, o relatório,

Da Aplicabilidade no Tempo da Instrução Normativa n» 18/2008

7, A despeito da Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, destlnar-
se apenas às leis - seja de ordem constitucional, seja de ordem Infracontituclonal - , decerto seu
espectro de aplicação também merece ser seguido por todas as demais regras jurídicas. Inclusive normas
estatais Internas, como as instruções normativas. Nesse sentido, a Imposição da designação, no bojo do
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instrumento normativo, do período a partir do qual terá início sua vigência constitui uma das exigências
previstas naquele diploma legislativo^ É certo, todavia, que o fato de inexistir na norma tal previsão
temporal em nada a invalida, ou ainda, de maneira alguma a impede de viger por tempo indefinido. Isso
porque a Lei de Introdução ao Código CiviF (cujo âmbito de incidência abrange todo o ordenamento
jurídico pátrio, conforme antigo e pacífico entendimento da doutrina e da jurisprudência) continua a
reger subsidiariamente as situações em que naquele outro diploma legal não sejam encontrados os
suportes fáticos adequados à resolução do problema em concreto.

8. Sendo a instrução normativa, tal qual diversos outros instrumentos
reguladores infralegais. Instrumento de aplicação do direito no âmbito de atuação do órgão público que a
edita, sua formalização também se sujeita, como dito, ao regramento estabelecido na lei complementar
sobredita. Bem por isso, a Instrução Normativa INSS n° 18/2008 cuidou de estabelecer, em seu art. 60^,
o termo a partir do qual seus efeitos passaram a irradiar perante todos os destinatários por eiá
diretamente atingidos (órgãos internos do INSS, instituições financeiras, DATAPREV e beneficiários).

9. Ainda em relação à entrada em vigor da instrução normativa acima
mencionada, cabe aqui uma observação acerca do prazo de 15 (quinze) dias, estabelecido em seu art.
59 , para as instituições financeiras, que já haviam firmado convênio com o INSS, adaptarem-se às suas
novas disposições. O Intento do administrador público, nessa específica hipótese, indubitavelmente visou
enquadrar os bancos envolvidos quanto às alterações ali promovidas, independentemente de
eventuais—aditamentos aos convênios iá assinados. Importa consignar, contudo, que em
observância ao princípio da segurança jurídica^ e à necessária formalidade no âmbito dos processos
administrativos , tem-se por adequada a conformação dos atuais convênios já firmados (e, por óbvio,
daqueles que ainda serão assinados) às novas regras previstas na IN no 18/2008, aditando aqueles já
em execução e modificando as minutas para os futuros, visando tais medidas a impedir eventuais
questionamentos (inclusive judiciais) por parte dos entes envolvidos.

Assim reza o art. 8 da Lei Complementar n° 95/98: "Art. 8^ A vigência da lei será indicada de forma expressa e de
modo a contemplar prazo razoável para que dela se tenha amplo conhecimento, reservada a cláusula "entra em vigor
na data de sua publicação" para as leis de pequena repercussão.
§ 1- A contagem do prazo para entrada em vigor das leis que estabeleçam período de vacância far-se-á com a inclusão
da data da. publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor no dia subseqüente à sua consumação integral.
§ 2- As leis que estabeleçam período de vacancia deverão utilizar a clausula 'esta lei entra em vigor após decorridos (o
número de) dias de sua publicação oficial." (grifo nosso)
- Decreto-lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942.

4  Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação."Art. 59. Ai instituições financeiras que Já celebraram convênio com o INSS/DATAPREV, para os fins previstos nesta
Instrução Norrriativa, deverão, no prazo de quinze dias, a contar da data de sua publicação, adaptar-se a todos os seus
termos, inclusive quanto as normas regulamentares editadas pelo BACEN, sob pena de rescisão dos convênios
realizados."

^ Tratando do princípio da segurança jurídica, Celso Antônio Bandeira de Mello, em seu Curso de Direito
Administrativo, 19 ed., 2005, p. 110, cita Eduardo Garcia de Enterria: "Conviene recordar a este propósito que los
principios generales dei Derecho son uma condensacion de los grandes valores jurídicos materiales que constituyen el
substractum dei ordenamlento y de Ia experiência reiterada de Ia vida jurídica. No consisten, pues, en una abstrata e
indeterminada invocación de Ia justicia o de Ia conciencia moral o de Ia discreción de Ia juez, sino, más bien, em Ia
expression de uma justicia material especificada técnicamente em función de los problemas jurídicos concretos y
objetivada em Ia lógica misma de lãs instituiciones (Curso de Derecho Administrativo, obra conjunta com Tomás-
Ramón Fernandez, v. I, reimpr. da 3 ed., 1981, p. 400)."
Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999: "Art. 2- A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos

princípios^ da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa,
contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. Parágrafo único. Nos processos administrativos serão
observados, entre outros, os critérios de: (...)VIII — observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos
dos administrados ". (grifo nosso)
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10. Conclui-se, portanto, em resposta à consulta'NiFTl. lZOL/ã^ todos os
convênios assinados anteriormente à entrada em vigor da Instrução Ntnmadríva n° 18/2008
deverão sofrer aditamento, adequando-os à nova regulação normativa; b) todos os convênios
assinados após a vigência da IN n° 18/2008, ainda não adequados ao novo disciplinamento,
deverão ser aditados na forma da alínea anterior; c) todos os convênios futuros deverão ser

firmados em estrita consonância com as disposições da IN n° 18/2008; d) sem prejuízo das
conclusões anteriores, e visando a dirimir possíveis dúvidas quanto à aplicação da IN n°
18/2008, estão todas as instituições financeiras a ela sujeitas desde o 16° dia posterior à sua

entrada em vigor (art. 59).

Çj Das Alterações nas Minutas de Convênio (fls. 102 a 109 e 116 a 122)

11. Tendo em vista já haver ocorrido apreciação das minutas de convênio por
parte desta Procuradoria Federal Especializada (fls. 46 a 50), a presente apreciação se limitará tão-

somente às modificações nelas inseridas (sublinhadas), conforme noticia a Divisão de Consignação de
Benefícios à fl. 129.

12. Esclareça-se, por oportuno, que as minutas ora analisadas somente poderão

ser utilizadas para os convênios futuros a serem firmados, devendo os atuais ser objeto de aditamento,

conforme orientação indicada no item 10 desta Nota.

13. Quanto às modificações promovidas na minuta de fls. 102 a 109:

a) fora inserida na ementa a referência a operações com cartão de crédito, o

que se conforma com a nova regulação (art. 1° da IN no 18/2008) sobre o tema, ao prever a

possibilidade de utilização de cartão de crédito pelos beneficiários da Previdência Social;

b) em diversas passagens da minuta há referência às operações com cartões de

crédito, o que se justifica pelas razões apontadas na alínea anterior;

c) na cláusula terceira, III (relativa às obrigações da convenente), há referência
à retenção (enquanto modalidade paralela de cobrança ao lado da consignação), conforme previsão do
art. 20, XIV, da IN no 18/2008;

fj" d) na alínea "p" do inciso III da cláusula terceira, consta, enquanto obrigação da
instituição financeira, informar ao titular do benefício local e data da liberação do empréstimo, o que se

coaduna com a previsão constante do art. 23 da IN no 18/2008;

e) no parágrafo quinto da cláusula quarta, foram transcritas as obrigações

imputadas à instituição financeira já previstas no art. 21 da IN no 18/2008;

f) deverá ser excluído o parágrafo terceiro da cláusula nona, uma vez que sua

previsão culmina por estender os prazos dos convênios atuais por período superior àquele previsto em lei

(5 anos - arts. 57, inciso II, e 116, ambos da Lei 8.666/93).

14. Já em relação às alterações na minuta de fls. 116 a 122:

a) fora inserida na ementa a referência a operações com cartão de crédito, o

que se conforma com a nova regulação (art. 1° da IN n° 18/2008) sobre o tema, ao prever a

possibilidade de utilização de cartão de crédito pelos beneficiários da Previdência Social;

b) em diversas passagens da minuta há referência às operações com cartões de

crédito, o que se justifica pelas razões apontadas na alínea anterior;

c) na cláusula terceira, III (relativa às obrigações da convenente), há referência

à retenção (enquanto modalidade paralela de cobrança ao lado da consignação), conforme previsão do

art, 2°, XIV, da IN 0° 18/2008;
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d) no parágrafo quinto da cláusula quarta, foram transcritas as obrigações
imputadas à instituição financeira já previstas no art. 21 da IN no 18/2008;

e) deverá ser excluído o parágrafo terceiro da cláusula nona, uma vez que sua
previsão culmina por estender o prazo dos convênios atuais por período superior àquele previsto em lei
(5 anos - arts. 57, inciso II, e 116, ambos da Lei 8.666/93).

Da Conclusão

A vista de todo o exposto, e salientando a imposição do encaminhamento
oportuno de todas as minutas de convênios ou aditamentos para análise desta Procuradoria

Federal Especializada fna forma do art. 38 da Lei n° 8.666/931. previamente às suas
assinaturas, conclui-se:

a) todos os convênios assinados anteriormente à entrada em vigor da
Instrução Normativa n° 18/2008 deverão sofrer aditamento, adequando-os à nova reguiação
normativa; b) todos os convênios assinados após a vigência da IN n° 18/2008, porém ainda
não adequados ao novo discipiinamento, deverão ser aditados na forma da aiínea anterior; c)
todos os convênios futuros deverão ser firmados em estrita consonância com as disposições
da^ IN n° 18/2008; d) sem prejuízo das conclusões anteriores, e visando a dirimir possíveis
dúvidas quanto à aplicação da IN n° 18/2008, estão todas as instituições financeiras a ela
submetidas desde o 16° dia posterior à sua entrada em vigor (art. 59); e) as minutas de fis.
102 a 109 e 116 a 122 encontram-se jurídico-formaimente aptas, desde que atendidas as
recomendações constantes dos itens 13 e 14 desta Nota.

Esta Nota Técnica contém 04 (quatro) laudas, todas rubricadas pelo signatário.

Consoante as informações constantes dos autos, é como se opina, salvo melhor
juízo e ressalvados os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, porquanto próprios do juízo de mérito
da Administração, e, como tais, alheios às atribuições da PFE-INSS.

À consideração da Coordenadora-Geral de Matéria Administrativa.

César Melo Borges
Procurador Federal "
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01.200.2 COORDENAÇÃO-GERAL DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA (CGMADM)

Brasília-DF, 09 de julho de 2008.

c

Processo n° 35000.000799/2006-12
SlPPSn" 22563917

Interessado: Divisão de Consignação em Benefício
Assunto: Alteração das minutas de convênio para

empréstimos consignados em benefícios.

DESPACHO PFE/INSS/CGMADM/GAB N° 738/2008

O

1. Ciente e de acordo com a NOTA TÉCNICA PFE-INSS/CGMADM/DLIC n°
321/2008 (fls. 131/134), da lavra do ilustre Procurador Federal, Dr. Júlio César

Melo Borges, que concluiu que:

a) pela necessidade de adequação à Instrução Normativa n° 18/2008 de

todos os convênios que se encontrem nas situações explicitadas no item 10

de sua manifestação;

b) pela submissão das instituições financeiras ã referida IN a partir do 16°

dia de sua publicação; e

c) pela adequação das minutas de fls. 102/109 e 116/122, desde que

atendidas as recomendações contidas nos itens 13 e 14 da nota técnica sob

apreço.

2. Posto isto, submeto o presente ã consideração do Sr. Procurador-Chefe Nacional
da Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS.

Coordena

Kaíla Mãtgarida Motins Santos
iof-G^ral de Matéria Administrativa
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PFE-INSS/GAB - 01.200

Brasília-DF, > I de julho de 2008.

Processo n° 35000.000799/2006-12
SIPPS n° 22563917

Interessado: Divisão de Consignação em Benefício
Assunto: Alteração das minutas de convênio para

empréstimos consignados em benefícios.

DESPACHO/PFE-INSS/GAB/N° /2008.

1. De acordo com o entendimento da Coordenação-Geral de Matéria
Administrativa desta Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS
consubstanciado no DESPACHO PFE/INSS/CGMADM/GAB n° 738/2008.

2. Encaminhe-se à Divisão de Consignações em Benefício (01.500.105).

ALE DA GRAÇANO
Subpro curador- Chefe

Substituto

AUGTJSTÓF^^Íf^^dR
Procurador-Chffe

C
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COORDENAÇÃO-GERAL DE GERENCIAMENTO DO PAGAMENTO DE

BENEFÍCIOS.

DIVISÃO DE CONSIGNAÇÕES EM BENEFÍCIOS - em 12 de novembro de 2018.

Proc.: 35000.001023/2018-53

Ass.: Acordo de Cooperação Técnica para

operacionaiização de eonsignação/retenção de Empréstimo/e

ou operações com cartão de crédito em benefícios

previdenciários

Int.: Banco Mercantil do Brasil S/A

1. Trata-se de solicitação, do Banco Mercantil do Brasil S/A - Banco Mercantil de

renovação de Acordo de Cooperação Técnica - ACT, visando a realização de

consignação/retenção de descontos nos benefícios previdenciários, cujo titular tenha contraído

empréstimo pessoal ou operação com cartão de crédito, no intuito de renovar o credenciamento

como instituição consignatária.

2. Esclarecemos que os Acordos de Cooperação Técnica eram assinados pelo Diretor

de Benefícios, porém de ordem deste, os novos Acordos deverão ser assinados pelo Presidente do

INSS, para tanto o presente processo foi encaminhado à Divisão de Normas e Acordos - DNA,

em atendimento ao art. 13 da Resolução INSS/PRES N° 70, de 06 de outubro de 2009, conforme

despacho às fls. 81 a 85.

3. Em atenção a observação da DNA, despacho à fl. 104 (item 07), foram trazidos

aos autos a Nota Técnica PFE/INSS/CGMDM/DLIC n° 136/2006, fls. 105 a 110, a Nota Técnica

PFE/INSS/CGMDM/DLIC n° 321/2008, fls. 113 a 116, emitidas no processo

35000.000799/2006-12 de alteração de minutas de convênios para empréstimos consignados em

benefícios.
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4. Cabe destacar que os Acordos celebrados para operacionalização do crédito

consignado, em virtude da modalidade retenção, possuem duas minutas consolidadas, a minuta

referente às Instituições Financeiras pagadoras de benefícios e a minuta referente às Instituições

não pagadoras de benefícios. Conforme esclarecido em despacho às fls. 81 a 85, somente as

Instituições pagadoras de benefícios, como o caso do Banco Mercantil, podem fazer retenção.

5. Quanto ao item 8.1 do despacho da DNA, fl. 104 V, reforçamos que o INSS não

fornece dados pessoais de seus beneficiários às Instituições Financeiras coneessoras de

empréstimos/RMC. Os dados para a contratação do empréstimo, conforme previsto no art. 8° da

Instrução Normativa INSS/PRES n° 28, de 16 de maio de 2008 - IN28/2008, devem ser

fornecidos pelo próprio beneficiário no ato da contratação.

6. Foram renumeradas às fls. 115 a 118, para correção de erro material.

7. Conforme previsto no art. 14 da Resolução INSS/PRES N° 70, de 06 de outubro de

2009, encaminhamos à Coordenação-Geral de Matéria Administrativa CGMADM - 01.200.2,

para análise jurídica da minuta, apostada às fls. 95 a 103.

ANGELAREGINAUMAÍE^IVEIR^ MARIA COELHO

Chefe da Divisão de Consignações em ALEIXO

Benefícios Coordenadora-Geral Substituta de

Gerenciamento do Pagamento de Benefícios
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

PFE/INSS - SEDE

COORDENAÇÃO-GERAL DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA
SETOR DE AUTARQUIAS SUL QUADRA 2 BLOCO O 3° ANDAR

PARECER n. 00005/2019/CGMAnM/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGIJ

NUP: 35000.001023/2018-53

INTERESSADOS: BANCO MERCANTIL SA

ASSUNTOS: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

O
EMENTA:

I. Acordo de Cooperação Técnica, a ser firmado entre o INSS, DATAPREV e Banco Mercantil do

Brasil S/A com o objetivo de operacionalizar as consignações de descontos nos benefícios
previdenciários, cujo titular tenha contraído empréstimo pessoal ou operação com cartão de
crédito. Fundamento na Lei n° 10.820/2003. Instrução Normativa INSS/PRES n° 28, de 16 de

maio de 2008.

II. Natureza jurídica de Acordo de Cooperação Técnica. Aplicabilidade da Lei n° 8.666, de 1993.

III. Utilização de Minuta-padrão. Ajustes em razão da evolução legislativa e de aspectos formais.

IV. Regularidade jurídico-formal do Plano de Trabalho e da Minuta do Ajuste, desde que
observadas às recomendações indicadas.

1. RELATÓRIO.

1. Trata-se de proposta de Acordo de Cooperação Técnica - ACT, a ser firmado entre o Instituto Nacional de
Seguro Social - INSS, o Banco Mercantil do Brasil S/A e a Empresa de Tecnologia e Infonnação da Previdência Social -
DATAPREV, com fundamento na Lei n° 10.820, de 17 de dezembro de 2003, que tem por objetivo a realização de

^onsignação de descontos nos benefícios previdenciários, cujo titular tenha contraído empréstimo pessoal ou operação
com cartão de crédito junto ao referido banco.

2. Conforme cópia de ajuste acostada aos autos às fls. 69/75, constata-se que se trata de uma renovação de
acordo anteriormente firmado e que se expirou em 26 de setembro de 2018.

3. No que é pertinente para esta análise, os autos foram instruídos com os seguintes documentos:

o Ofício n° 3608/2018-GCSCC do Banco Mercantil do Brasil S/A, de 06 de agosto de 2018, no qual

externa interesse no seu recredenciamento para realização de empréstimo pessoal e operação com
cartão de crédito aos beneficiários do INSS, mediante consignação das parcelas em folha de
pagamento (fl. 01/02);

o Cópia simples do Estatuto do Banco Mercantil do Brasil S/A (fls. 03/11);
o Cópia simples da Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração do Banco Mercantil do

Brasil S/A, realizada em 31/08/2017, que elegeu os membros da Diretoria e respectivo termo de posse
(fls. 12/14 e 16);

o Cópia autenticada da carteira nacional de Habilitação de 2 membros da Diretoria (sem designação
especial) (fls. 19/20);

o Cópia de Certidão emitida pelo Banco Central do Brasil, no qual atesta, em 10/08/2018, a regularidade
da interessada para realizar as operações que elenca (fl. 21);

o Comprovante de inscrição e situação cadastral junto ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -
CNPJ (fl. 22);

o Certidão Positiva com efeitos de Negativa débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da
União, vencda em 29/01/2019 (fl. 23);
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o Certidão Positiva com efeitos de Negativa de débitos tributários da dívida ativa do estado de Minas
Gerais, emitida em 20/07/2018 pela Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, vencida em
18/10/2018 (fls. 24/26);

o Certidão positiva com efeito de Negativa de débitos tributários da Prefeitura de Belo Horizonte,
emitida pela Secretaria Municipal da Fazenda, vencida em 08/09/2018 (fl. 27);

o Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, vencida em 30/08/2018 (fl. 28);
o Certidão positiva de débitos trabalhistas com efeito de negativa, com vencimento em 29/01/2019 (fls.

29/30);
o Minutas do Acordo de Cooperação Técnica e do Plano de Trabalho aprovadas pelo Banco Mercantil do

Brasil S/A (fls. 44/52);
o Cópia da Nota Técnica PFE-INSS/CGMADM/DLIC N° 422/2008 seguida pelos despachos de

aprovação (fls. 54/57), na qual a PFE/INSS assentou a desnecessidade de encaminhamento de cada
procedimento concreto para análise jurídica, uma vez que as minutas-padrão aprovadas encontravam
embasamento diretamente na Lei n° 10.820/2003 e na legislação infralegal (instrução normativa do
INSS e Decreto) e elencou as hipóteses nas qual se entendia que o encaminhamento seria necessário;

o Cópia do Parecer n° 295/2010/DLIC/CGMADM/INSS-PFE (fls. 58/62) que analisou o primeiro termo
aditivo à minuta-padrão do "convênio" para crédito consignado;

o Cópia do Parecer n° 00131/2017/CGMADM/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU (NUP: 35000.001384/2017-
19), que analisou ajuste semelhante firmado com o Banco Itaú Consignados S.A. (fls. 63/68);

o Cópia do ajuste de igual natureza anteriormente celebrado entre os interessados e com validade
expirada em 26/09/2018 (fls. 69/75);

o Parecer Técnico da DATAPREV (fls. 76/80); _
o Despacho da Coordenação-Geral de Gerenciamento do Pagamento de Benefícios, por meio do quL.y

apresenta as razões que fundamentam a celebração do ajuste, bem como, após conferência da
documentação apresentada e colhida das assinaturas, encaminha o ACT para assinatura do Diretor de
Benefícios (fl. 81/85);

o Despacho do Diretor de Benefícios, que aprova o Plano de Trabalho (fl. 86);
o Minuta do ACT e do Plano de Trabalho (fls. 95/103);
o Manifestação da Divisão de Normas e Acordos - DNA, com anuência da Coordenação de Suporte ao

Gabinete (fl. 104);
o Pronunciamento técnico complementar da Coordenação-Geral de Gerenciamento do Pagamento de

Benefícios (fls. 119/120).

4. Com efeito, o procedimento veio para análise da Procuradora signatária por força do art. 10 da Lei n°
10.480/2002 c/c o art. 10 da Instrução Normativa Conjunta PGF/INSS n° 01/2010 e do art. 14, § 2°, da Resolução n°
70/INSS/PRES.

5. E o relatório, passa-se ao exame.

2. FUNDAMENTAÇÃO.

O
6. Cuida-se, então, de Acordo de Cooperação Técnica - ACT a ser firmado entre o INSS, o Banco Mercantil
do Brasil S/A e a DATAPREV para viabilizar a realização de consignação de descontos nos benefícios previdenciários,
cujo titular tenha contraído empréstimo pessoal ou operação com cartão de crédito nos termos da Lei n° 10.820/2003.

7- De início, salienta-se que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos
constantes dos autos até a presente data, e que, em face do que dispõe o art. 131 da Constituição Federal de 1988 e art. 11
da Lei Complementar n° 73/1993, incumbe, a este órgão de execução da Advocacia-Geral da União prestar assessoria sob
o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados
no âmbito do INSS, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa.

2.1 Considerações iniciais sobre o ajuste firmado.

8- Da leitura das minutas de Acordo de Cooperação Técnica e do Plano de Trabalho (fls. 95/103), o ajuste
sob análise pretende permitir a operacionalizacão da consignação ou retenção de descontos na renda mensal dos
benefícios para pagamento de empréstimos ou operações com cartão de crédito, contraídos pelo titular do benefício,
conforme dispõe o art. 6° da Lei n° 10.820, de 2003.

9- No tocante à retenção de descontos - parte do objeto do ajuste - observa-se nos autos o Parecer Técnico
da DATAPREV (fls. 76/78) em que se conclui "que a continuidade da modalidade Retenção, traz grande risco no
controle adequado dos descontos de parcela de empréstimo nos benefícios, impada na correta visibilidade dos referidos
contratos aos beneficiários e não permite glosa dos valores retidos indevidamente nos casos previstos na norma".
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10. A Coordenação-Geral de Gerenciamento do Pagamento de Benefícios (item 13, fl. 85) informa "que o
Banco Mercantil manifestou interesse em operar com a retenção e considerando que o ECO, não prevê a modalidade, foi
necessário condicionar a operacionalização à implementação do projeto Além disso, essa Coordenação-Geral destaca
(item 4, fl. 120) "que os Acordos celebrados para operacionalização do crédito consignado, em virtude da modalidade
retenção, possuem duas minutas consolidadas, a minuta referente às Instituições Financeiras pagadoras de benefícios e a
minuta referente às Instituições não pagadoras de benefícios. Conforme esclarecido em despacho às fls. 81 a 85, somente
as Instituições pagadoras de benefícios, como o caso do Banco Mercantil, podem fazer retenção

11. Não obstante isso, por precaução, recomenda-se que a área técnica esclareça mais detalhadamente
nos autos essa possibilidade de retenção de descontos para a Instituições pagadoras de benefícios, enfrentando
especialmente o risco levantado pela DATAPREV no citado documento. Sugere-se, em especial, que caso decida
por manter a previsão, que sejam destacadas, na necessária fundamentação da decisão, as ações preventivas e
corretivas para a evitação, mitigação ou correção, em casos de efetivação dos referidos riscos.

12. Superado isso, examina-se que o ajuste proposto tem fundamento legal expressamente previsto na Lei n°
10.820, de 2003 que, disciplinando autorização para desconto de prestações em benefício previdenciário, assim
estabeleceu:

I . ̂

Art. 6- Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral de Previdência

Social poderão autorizar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a proceder aos

descontos referidos no art. I- e autorizar, de forma irrevogável e irretratável, que a

instituição financeira na qual recebam seus benefícios retenha, para fins de amortização, valores

referentes ao pagamento mensal de empréstimos, financiamentos, cartões de crédito e operações
de arrendamento mercantil por ela concedidos, quando previstos em contrato, nas condições
estabelecidas em regulamento, observadas as normas editadas pelo INSS. (Redação dada

pela Lei 11° 13.172. de 20151

§ 1- Para os fins do caput, fica o INSS autorizado a dispor, em ato próprio, sobre:

I - as formalidades para habilitação das instituições e sociedades referidas no art. 1°;

II - os benefícios elegíveis, em função de sua natureza e forma de pagamento;

III - as rotinas a serem observadas para a prestação aos titulares de benefícios em manutenção e às

instituições consignatárias das informações necessárias à consecução do disposto nesta Lei;

IV - os prazos para o início dos descontos autorizados e para o repasse das prestações às

instituições consignatárias;

V - o valor dos encargos a serem cobrados para ressarcimento dos custos operacionais a ele
acarretados pelas operações; e

VI - as demais normas que se fizerem necessárias.

§ 2- Em qualquer circunstância, a responsabilidade do INSS em relação às operações referidas
no caput deste artigo restringe-se à: (Redação dada pela Lei n° 10.953. de 20041

I - retenção dos valores autorizados pelo beneficiário e repasse à instituição consignatária nas

operações de desconto, não cabendo à autarquia responsabilidade solidária pelos débitos

contratados pelo segurado; e

II - manutenção dos pagamentos do titular do benefício na mesma instituição financeira enquanto

houver saldo devedor nas operações em que for autorizada a retenção, não cabendo à autarquia
responsabilidade solidária pelos débitos contratados pelo segurado.

§ 3- E vedado ao titular de benefício que realizar qualquer das operações referidas nesta Lei

solicitar a alteração da instituição financeira pagadora, enquanto houver saldo devedor em
amortização. (Redação dada pela Lei n° 10.953. de 20041

§ 4- É facultada a transferência da consignação do empréstimo, financiamento ou arrendamento
firmado pelo empregado na vigência do seu contrato de trabalho quando de sua aposentadoria,
observadas as condições estabelecidas nesta Lei.

§ 5- Os descontos e as retenções mencionados no caput não poderão ultrapassar o limite de 35%
(trinta e cinco por cento) do valor dos benefícios, sendo 5% (cinco por cento) destinados

exclusivamente para: (Redação dada nela Lei n° 13.172. de 2015")

I - a amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito; ou (Incluído pela Lei
11° 13.172. de 20151

II - a utilização com a finalidade de saque por meio do cartão de crédito. (Incluído pela Lei

11° 13.172. de 20151
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§ 6^ A instituição financeira que proceder à retenção de valor superior ao limite estabelecido no §
5^ deste artigo perderá todas as garantias que lhe são conferidas por esta Lei. (Incluído nela
Lei n" 10.9.53. de 20041

13. Conforme se examina da leitura dos dispositivos colacionados, nota-se que o ESÍSS passou a
ser instrumento de política pública de facilitação de acesso a crédito, na medida em que este Instituto foi alçado a ladear a
operação de crédito, no que toca especificamente a operacionalização do pagamento mediante consignação em folha de
benefícios previdenciários.

14. Com o papel de intermediador da política pública delineada em lei, este Instituto de Previdência ficou
incumbido de regulamentar a forma de execução para operacionalização do modelo consignado de pagamento junto aos
benefícios previdenciários de alçada deste instituto. Assim, no exercício dessa atribuição, foi editada a atual Instrução
Normativa INSS/PRES n° 28, de 16 de maio de 2008, que regulamentou os critérios e procedimentos operacionais
relativos à consignação de descontos para pagamento de empréstimos e cartão de crédito, contraídos nos benefícios da
Previdência Social.

15. Nesse norte, e ''Considerando a necessidade de estabelecer critérios para as consignações nos benefícios
previdenciários, disciplinar sua operacionalização entre o INSS, as instituições financeiras e a Empresa de Tecnologia e
Informações da Previdência Social - Dataprev, simplificar o procedimento de tomada de empréstimo pessoal e cartão de
crédito e possibilitar a redução dos juros praticados por instituições financeiras conveniadas", bem como o disposto no
art. 6°, §1°, inciso I, da Lei n° 10.820, de 2003, a IN INSS/PRES n° 28, de 2008, estabeleceu:

Art. 3° Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão por morte, pagos pela Previdêno^^
Social, poderão autorizar o desconto no respectivo benefício dos valores referentes ao pagamento
de empréstimo pessoal e cartão de crédito concedidos por instituições financeiras, desde que:
I - o empréstimo seja realizado com instituição financeira que tenha celebrado convênio com o
INSS/Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social - Dataorev. para esse
fim:

16. Da leitura dos dispositivos supra, observa-se que a autorização pelos titulares de benefícios de
aposentadoria e pensão do Regime Geral de Previdência Social para que o INSS retenha de seus benefícios valores
necessários à amortização de empréstimos, financiamentos, cartões de crédito e operações de arrendamento mercantil,
depende da celebração de ajuste para a devida operacionalização da sistemática do pagamento por consignação.
17. Depreende-se, nesses termos, que o objeto do ajuste proposto é lícito e encontra embasamento legal na
legislação de regência.

2-2 Da Definição da natureza jurídica do ajuste proposto e dos Requisitos Legais para a Celebração de
Acordo de Cooperação.

18. Da análise dos autos, observa-se que o instrumento que se pretende firmar se trata de Acordo, vez ,o
objetiva à conjunção de esforços para permitir a operacionalização da consignação de descontos na renda mensal dos
benefícios para pagamento de empréstimos ou operações com cartão de crédito, contraídos pelo titular do benefício,
conforme dispõe o art. 6° da Lei n° 10.820, de 2003.

19. Da documentação acostada aos autos, infere-se que se trata de instrumento a ser firmado sem repasse de
recursos, denotando, claramente, que o mesmo não tem natureza contratual e sim de Acordo de Cooperação Técnica.
Nesse norte, para a consecução de objetivos comuns os signatários não cobram taxa ou remuneração entre si.
20. Quanto à forma do ato proposto. Acordo de Cooperação Técnica, convém tecer algumas considerações.
A IN INSS/PRES n° 28, de 2008, ao tratar do tema, utiliza o termo convênio para denominar o liame jurídico destinado a
estabelecer regras para a fiel execução da legislação referente à consignação de descontos para pagamento de
empréstimos e cartão de crédito, contraídos nos benefícios da Previdência Social.

21. Em que pese a denominação "convênio" trazida pela IN INSS/PRES n" 28, de 2008, cumpre registrar o
que dispõe a Resolução INSS/PRES n° 70/2009 sobre o tema:

Art. 19. Considera-se ato constitutivo:

(...)

II - Acordo de Cooperação Técnica - instrumento por meio do qual o INSS firma com outros
órgãos públicos, entidades da Administração Pública ou com entidades privadas, para a execução
de projeto, atividade ou serviço de interesse comum dos partícipes, que não envolva a
transferência de recursos financeiros:
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/ í? 5 " acordo ou ajuste que discipline a transferência de recursos financeiros e tem como
P| partícipes de um lado, órgão ou entidade da administração pública federal, direta ou indireta, e, de

|ò W outro lado, órgão ou entidade da administração pública estadual, distrital ou municipal, direta ou
indireta, ou ainda, entidades privadas sem fins lucrativos, visando à execução de programa de
governo, envolvendo a realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou evento de
interesse recíproco, em regime de mútua cooperação; (Nova redação dada pela Resolução
INSS/PRESn" 130/2010)

22. Assim, para além das características de mútua cooperação e interesses convergentes, impende destacar
relevante fator de discrímen entre os convênios e os acordos de cooperação técnica: a (in) existência de repasse de
recursos públicos.

23. No presente caso, observa-se que a cláusula sétima do ajuste (fl. 98-v) claramente destaca que não haverá
repasse orçamentário entre os acordantes:

Não haverá repasse orçamentário entre os Acordantes. sendo que o ressarcimento devido à
Dataprev, dos custos operacionais de processamento, administração, gestão de dados, averbação e
lançamento da parcela de crédito consignado, de desenvolvimento e alteração de sistemas,
manutenção de bases e informações gerenciais, serão cobrados segundo valores e itens faturáveis,
agregados ou não, informados em ato próprio da Dataprev e divulgado ao Acordante.

§1° Os valores do ressarcimento deverão corresponder exclusivamente aos custos de todo
desenvolvimento, manutenção e alteração das rotinas, procedimentos e sistemas que envolvem o

crédito consignado no INSS.O

24. Além disso, é prudente lembrar que o art. 6°, §1°, inciso V, da Lei n° 10.820, de 2003, claramente autoriza
esta Autarquia Previdenciária a dispor sobre "o valor dos encargos a serem cobrados para ressarcimento dos custos
operacionais a ele acarretados pelas operações".

25. Nessa linha de idéias, não se vislumbra, por meio dessa parceria, a existência de repasse de verbas, posto
que o ressarcimento dos custos operacionais revela claramente que a entidade acordante suportará com seus recursos
próprios os dispêndios necessários para o produto que auferirá por ocasião da execução da parceira.

26. No ponto convém anotar o disposto no Parecer n°
15/2013/CÂMARAPERMANENTECONVÊNIOS/DEPCONSU/PGF/AGU:

23. Veja-se que o fato de que, em decorrência do acordo de cooperação celebrado, os partícipes
tenham de arcar com um incremento da despesa ordinariamente por eles suportada não significa
que haverá repasse, desembolso de recursos, posto que tais gastos serão efetuados no âmbito da
própria pessoa jurídica que é parte no ajuste.

Oi7. Nessa monta, o INSS não deverá arcar com qualquer despesa extraordinária necessárias ao alcance do
resultado da parceria.

28. Tratando-se parcerias administrativas com entidade privada com fins lucrativos, afasta-se a aplicabilidade
do novo regime jurídico de parceria estabelecido pela Lei n° 13.019, de 2014, conforme a Conclusão
DEPCONSU/PGF/AGU n° 54/2013, decorrente do Parecer n"
15/2013/CÂMARAPERMANENTECONVÊNIOS/DEPCONSU/PGF/AGU e atualizada pelo Parecer n°
00004/2016/DEPCONSU/CPCV/PGF/AGU, que estabelece o seguinte:

I - O acordo de cooperação é o instrumento jurídico hábil para a formalização, entre órgãos e/ou
entidades da Administração Pública ou entre estes e entidades privadas, com ou sem fins
lucrativos, de interesse na mútua cooperação técnica, visando à execução de programas de
trabalho, projeto/atividade ou evento de interesse recíproco, da qual não decorra obrigação de
repasse de recursos entre os partícipes.

II - A disciplina do Decreto n° 6.170/2007 e da Portaria Interministerial MP/MF/CGU n°
507/2011 não se aplica ao acordo de cooperação, incidindo: íil nas relações estabelecidas entre
órgãos e/ou entidades da Administração Pública ou destas com entidades privadas com fins

lucrativos o disposto no art. 116. caput e §1°. da Lei n° 8.666/1993. no que couber: e (ii) nas
parcerias da Administração Pública com entidades privadas sem fins lucrativos o disposto na Lei
n° 13.019/2014 e no Decreto n° 8.726/2016.
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Nesse norte, o ajuste em tela configura hipótese de acordo de cooperação, definido como uma modalidade
de parceria entre entidade da Administração Pública e ente privado, em regime de mútua cooperação para a consecução
de finalidade de interesse público e recíproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros, cujo
procedimento deve seguir os requisitos previstos na Lei n° 8.666, de 1993, no que couber, na Resolução INSS/PRES n°
70/2009 e na IN INSS/PRES n° 28, de 2008.

Assentada a natureza jurídica de verdadeiro Acordo de Cooperação Técnica, o primeiro aspecto a ser
examinado é a existência de interesse comum dos entes envolvidos em relação ao objeto a ser pactuado. O objetivo bá de
ser comum às finalidades institucionais das entidades.

Por mais difícil que possa ser a tarefa de definir o que seja interesse recíproco, pode-se asseverar que tal
conceito refere-se à ausência de antagonismo entre os participes. Ao contrário do que ocorre nos contratos
administrativos, nos termos de cooperação (assim como nos convênios), o objetivo bá de ser comum às finalidades
institucionais das entidades.

32. Nesse ponto, vale colacionar as lições trazidas por Pedro Durão:

"(...) nos contratos administrativos, há oposição de objetos, exteriorizados pela prestação e
contraprestação que envolvem o liame contratual; nos convênios de cooperação, não há tal
contraposição, e sim, uma convergência de esforços para o atingimento da meta final, que é a
satisfação do interesse público." (DURÃO, Pedro. Convênio & Consórcios Administrativos:
Gestão, Teoria e Prática. Curitiba: Juruá, 2004)

33- Inclusive, o Tribunal de Contas da União (Decisão n° 278/96, Plenário TCU. DOU, 17/06/1996) é fini-^
no sentido de somente permitir a realização de convênios e ajustes congêneres, quando configurada essa convergêncEi
entre os signatários do acordo.

34- No tocante ao interesse do INSS, a Coordenação-Geral de Gerenciamento do Pagamento de Benefícios,
com anuência do Diretor de Benefícios (fl. 81/86), se pronunciou favoravelmente à subscrição do ajuste às fis. 95/103.
Por pertinência, destaca-se o seguinte:

6. Cabe destacar que a motivação para a celebração do Acordo está no cumprimento ao
estabelecido na lei, e pelo fato de não existir óbice ao Acordo, por parte desta Divisão de
Consignações em Benefícios - DCONB, uma vez que não há qualquer tipo de ônus para esta
Autarquia, e a oferta de empréstimos consignados aos aposentados e pensionistas da Previdência
Social a juros mais baixos, é de interesse público.

35. Assim, como já observado neste opinativo, o ACT proposto encontra fundamento legal expresso na Lei n°
10.820/2003 e tem o condão de instrumentalizar uma política pública definida em lei de facilitação de acesso ao crédito.
36. Resta, assim, demonstrado o interesse do INSS na subscrição do acordo. Nada obstante, tratando-se de
renovação de anterior ajuste, observa-se que a IN INSS/PRES n° 28, de 2008, em seu art. 52 destaca-

.  O
Art. 52. Constatadas iiTcgularidades nas operações de consignação/retenção/RMC realizadas pelas
instituições financeiras ou por correspondentes bancários a seu serviço, na veiculação, na ausência
de respostas ou na prestação de informações falsas ou incorretas aos beneficiários, sem prejuízo
das operações regulares, o INSS aplicará as seguintes penalidades:
I - suspensão do recebimento de novas consignações/retenções/RMC pelo prazo de cinco dias
úteis a partir da data do recebimento pela Dirben, nos casos de:

a) reclamações ou recomendações oriundas de órgãos de fiscalização e/ou de defesa do
consumidor, por prática lesiva ao beneficiário, referente à concessão de créditos; ou
b) sentenças judiciais transitadas em julgado em que a instituição financeira tenha sido condenada
por prática lesiva ao beneficiário ou ao INSS;

II - suspensão do recebimento de novas consignações/retenções/RMC, pelo prazo minimo de
cinco dias e enquanto perdurar o motivo determinante, nos seguintes casos:
a) não atendimento ao disposto nos §§ 3" e 5° do art. 47, art. 48 e inciso I do parágrafo único do
art. 49 desta Instrução Normativa; ou

b) descumprimento das cláusulas do convênio ou das instruções emanadas pelo INSS;
III - suspensão do recebimento de novas consignações/retenções/RMC por 45 dias corridos, a
contar da comunicação, quando for confirmada a existência de ocorrência que contrarie o disposto
no inciso II do art. 3° e inciso I do art. 15, independentemente dos procedimentos estabelecidos no
art. 46 desta Instrução Normativa;
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IV - suspensão do recebimento de novas consignações/retenções/RMC por um ano, na hipótese de
reincidência da situação prevista no inciso III, a contar da notificação formal à instituiçãoh-miNi

p/ financeira; e

O

V - rescisão do convênio e proibição de realização de um novo convênio pelo prazo de cinco
anos, contados da data da notificação:

ai na hipótese de reincidência na ocorrência de que trata o inciso III. após o cumprimento da
suspensão prevista no inciso IV: e

bi na ocorrência de dez incidências consecutivas ou concomitantes no cometimento dos motivos

enseiadores da suspensão de que trata a alínea "b" do inciso II. dentro do mesmo exercicio
financeiro.

§ r As suspensões a que se referem os incisos II, III e IV deste artigo serão mantidas,
independentemente da expiração do prazo estabelecido, até a conclusão da análise da Dirben
sobre a manifestação apresentada pela instituição financeira de cada situação que deu causa à
sanção.

§ 2° A Dirben poderá, sempre que tomar ciência de atos lesivos ao beneficiário ou à imagem do
INSS, inclusive com publicidade enganosa ou abusiva, suspender o recebimento de novas

averbações da instituição financeira até que esta apresente as informações conclusivas que
justifiquem ou contradigam tais atos.

§ 3° No caso de publicidade enganosa ou abusiva comprovada, a instituição financeira deverá se
retratar ou corrigir a informação divulgada no mesmo veiculo de comunicação então utilizado e,
no mínimo, com igual espaço e destaque.

37. No caso, a Coordenação-Geral de Gerenciamento do Pagamento de Benefícios, com anuência do Diretor
de Benefícios (fl. 81/86) atestou que "o Banco Mercantil vem executando com regularidade o atual ajuste, não havendo
óbice na renovação do ACT" (item 7).

38. A despeito disso, diversos alertas de fraudes em operações de empréstimos consignados são noticiados na
mídia pública e no site deste INSS (sobre o tema, vide http://www-inss.prevnet/?s=ouvidoria+consignados). Vê-se, pois,
que o tema é corriqueiro na ouvidoria desta casa.

39. Assim, em que pese a celebração do presente acordo se tratar de cumprimento de política pública de
oferta de empréstimos consignados prevista em Lei, conforme destacado pela DCONB, resiste, no presente caso,
discricionariedade quanto a conveniência da celebração de Acordos de Cooperação Técnica para viabilizar as operações
de consignação.

40. Em vista disso, e ante a necessidade de garantir maior segurança jurídica a esse tipo de ajuste, é
necessário que a área técnica complemente a manifestação exarada nos autos a fim de fazer constar análise quanto
a regularidade nas operações da Instituição Financeira interessada.

41. Para tanto, recomenda-se que subsidie os fatos com as estatísticas de ocorrências de reclamações em
face da pretensa acordante junto a Ouvidoria Previdenciária, inclusive quanto ao índice de soluções

(^dministrativas. Recomenda-se ainda trazer aos autos as estatísticas de condenações judiciais por irregularidades
nas operações de empréstimo consignado, com vistas a devida gestão de risco. Recomenda-se ainda sejam levados
em consideração eventuais débitos da instituição financeira interessada para com o INSS que tenham origem em
falhas nas operações. Além disso, é elementar que as mencionadas estatísticas e informações sejam
expressamente consideradas na fundamentação das razões de conveniência e oportunidade administrativa relativa
a renovação do ajuste com a Instituição Financeira interessada.

42. É importante registrar que a análise de conveniência e oportunidade administrativa para a celebração de
ajustes dessa natureza deve conter elementos e eventuais dados e documentos que suportem a decisão do administrador,
posto que esse exame minucioso é elementar para o efetivo filtro do que é harmonioso ao interesse público e ao da
administração.

43. Quanto à competência para representar o INSS na subscrição do acordo, inciso I do art. 6° do Regimento
Interno do INSS, aprovado pela Portaria MDS n° 414, de 28 de setembro de 2017, prevê como competência do Presidente
do INSS exercer a direção superior e o comando hierárquico no âmbito do INSS.

2.3 Dos requisitos de habilitação.

44. Por força do art. 116 da Lei n° 8.666/1993, será aplicável aos Acordos de Cooperação Técnica firmados
pelo INSS as exigências atinentes à habilitação, naquilo que cabíveis, elencadas no art. 27 e seguintes da Lei de
Licitações, notadamente:
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Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente,
documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;

II - qualificação técnica;

III - qualificação econômico-financeira;

IV - regularidade fiscal e trabalhista; (Redação dada pela Lei n° 12.440, de 2011) (Vigência)
^ cumprimento do disposto no inciso iXXXIII do art. 7° da Constituição Federal. (Incluído pela
Lei n° 9.854, de 1999)

45. Especialmente no tocante a ajustes dessa natureza, o art. 18 da IN INSS/PRES n° 28/2008, exige o
seguinte:

Art. 18. O convênio como INSS/Dataprev será finnado e mantido com a instituição financeira que
satisfaça, cumulativamente, as seguintes condições:

I - se enquadre no conceito de instituição financeira, na formada Lei n° 4.595, de 31 de dezembro
de 1964, e esteja devidamente autorizada a funcionar como tal pelo Banco Central do Brasil;
II - não esteja em débito cora as Fazendas Nacional, Estadual, Distrito Federal e Municipal, com a
Previdência Social e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS, devendo manter sua
regularidade comprovada por intermédio do Sistema Integrado de Administração Financeira do
Govemo Federal - SIAFI/SICAF, e não integrar o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados
-CADIN;e (J)
III - esteja apta à troca de informações via arquivo magnético, conforme especificações técnicas
constantes do Protocolo de Relacionamento em meio magnético CNAB - Febraban.

46. Assim, para a celebração do ACT em referência, o ACORDANTE deverá demonstrar: a) habilitação
jurídica, b) a qualificação técnica para executar o objeto do ajuste; c) a regularidade fiscal e trabalhista em cumprimento
do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

47• No tocante à habilitação jurídica, foram juntadas cópias simples do Estatuto do Banco Mercantil do Brasil
S/A (fls. 03/11) e da Ata da reunião Extraordinária do Conselho de Administração do Banco Mercantil., realizada em
31/08/2017, que elegeu os membros da Diretoria e respectivo termo de posse (fls. 12/16), assim como documento pessoal
de e membros da Diretoria (fls. 19/20).

48. De acordo com o art. 29 do mencionado Estatuto (vide fl. 06), a sociedade poderá ser representada, ativa
e passivamente, pelo Vice-Presidente Executivo, já os atos que importem assunção de obrigações, assinaturas de contratos
ou que acarretem responsabilidades para a Sociedade (§ R do art. 29) precisam necessariamente das assinaturas conjuntas
de dois membros integrantes do Comitê Executivo ou a assinatura conjunta do Vice-Presidente e de um Diretor.
49. Nesses termos, foram indicados para firmar o ato dois Diretores Executivos, cujo termo de Posse (fl. 16)
informa que os eleitos, nos termos da Reunião do Conselho de Administração de 31/08/2017, terão mandato até^^
primeira Reunião do Conselho de Administração após a Assembléia Geral Ordinária de 2020, portanto estão em pleiO
exercício regular dos cargos que ocupam.
50. Ademais, em cumprimento ao inciso I do art. 18 da IN INSS/PRES n° 28, de 16 de maio de 2008, foi
acostado aos autos a Certidão emitida pelo Banco Central do Brasil (fl. 21), no qual atesta, em 10/08/2018, a regularidade
da interessada para funcionar como banco múltiplo, e para realizar as operações com as carteiras comercial e de crédito
imobiliário, bem como autorização para operar no mercado de câmbio e crédito rural. Verifica-se que o Banco Mercantil
se enquadra no conceito de instituição financeira na forma da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e está autorizado
a funcionar como tal pelo Banco Central do Brasil.

Ainda em relação à gualificacão técnica, conquanto se trate de renovação de ajuste, recomenda-se que a
ateste que a instituição Acordante atende a exigência do inciso III, do art. 18 da IN INSS/PRES n" 28/2008.
52. Quanto à regularidade fiscal, a Lei n° 8.666/93 exige o seguinte:

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá
em: (Redação dada pela Lei n° 12.440, de 2011) (Vigência)
I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC);

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
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III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos
por lei. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

V - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de Io de maio de 1943. (Incluído pela Lei n°
12.440, de 2011) (Vigência)

53. Como visto, a Lei n° 12.440/2011, de 7/7/2011, com início de vigência em 4/1/2012, também instituiu a
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e alterou a Lei n° 8.666/1993 para exigir a documentação de
regularidade trabalhista como requisito imprescindível à regularidade fiscal e trabalhista dos convenentes por força do art.
116 da Lei de Licitações.

54. Ressalte-se que a Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, também define em seu art. 6°,
a obrigatoriedade de os órgãos da Administração Pública Federal, direta e indireta, efetuarem prévia consulta ao
CADIN para a celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos. Igualmente a IN n° 28/2008, em seu art. 18, exige
que a instituição financeira comprove que não integra o CADIN. Desta feita, recomenda-se que a área técnica ateste o

^"^^umprimento desta exigência.
55. Dessa forma, vê-se que existe vedação de conveniar com aquele que se encontre irregular perante a
Administração. Portanto, imprescindível que, antes de firmar o acordo de cooperação a Autarquia exija que a
entidade apresente a documentação arrolada no art. 29 da Lei n° 8.666/93 e no inciso II do art. 18 da IN
INSS/FRES n° 28/2008 atualizada, somente aceitando como válidas certidões emitidas pelos órgãos fazendários da
União, Estados e Municípios regularmente competentes.

56. Face o exposto, quando da assinatura do ajuste, recomenda-se, por cautela, averiguar a validade das
documentações apresentadas e, caso existam certidões desatualizadas, deve-se exigir a apresentação das
respectivas certidões atualizadas.

2.4 Do Plano de Trabalho.

57. Continuando, no tocante aos requisitos para a celebração do termo de cooperação, cabe consignar que o §
1° do art. 116 da Lei n° 8.666, de 1993, condiciona a celebração do instrumento à prévia aprovação do competente plano
de trabalho proposto pela organização interessada na parceria, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

O I-identificação do obi etc a ser executado;
Í^Fis /9C

11- metas a serem atingidas:

111 - etapas ou fases de execução:

IV- plano de aplicação dos recursos financeiros;

V- cronograma de desembolso;

VI- previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases

programadas:

Vil- se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos

próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o
custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizados

58. No presente caso, verifica-se que a minuta do Plano de Trabalho (fls. 101/102) é uma minuta-padrão,
atualizada frente a edição da Lei n° 13.172/2015, que alterou a margem consignável de 30% (trinta por cento) para 35%
(trinta e cinco por cento), e contém todos os requisitos mínimos exigidos por lei, tais como o objeto, as metas, as etapas
de execução do ajuste e a previsão de início e fim da execução do objeto. Além disso, foi objeto de aprovação pela
autoridade competente (Diretor de Benefícios), conforme fl. 86.

59. Cumpre anotar que a aprovação do plano de trabalho pela autoridade competente depende de
prévia análise técnica, devidamente fundamentada, quanto à viabilidade da execução do objeto e metas propostas, bem
como a pertinência das obrigações estabelecidas e dos meios que serão utilizados para fiscalizar e avaliar a sua execução,
esclarecendo motivadamente se são suficientes para garantir a plena execução física do objeto, nos termos
da Conclusão DEPCONSU/PGF/AGU n° 54/2013.
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60 Dessa forma, necessário que a manifestação técnica acostada aos autos seja complementada para
fazer constar analise quanto a viabilidade da execução do objeto, viabilidade das metas propostas, avaliação
quanto a pertinência das obrigações estabelecidas, ponderação quanto ao prazo proposto para a execução do
ajuste, definição e análise dos meios que serão utilizados para fiscalizar e avaliar a sua execução, deixando claro,
de forma expressamente motivada, se as definições propostas são suficientes para garantir a plena execução física
do objeto, bem como se são capazes de minorar falhas de execução do ajuste e respectivos danos eventualmente
ocasionados ao INSS.

2.5 Minuta do Termo de Cooperação.

61 • Vencidas as questões supra, cabe atentar para os aspectos formais do Acordo de Cooperação Técnica
apresentado, alertando-se para a necessidade de se cumprirem, no que couber, os requisitos previstos na Lei n° 8.666/93,
visando assegurar a plena execução do objeto pactuado.

62. Quanto à minuta submetida à análise desta Procuradoria, conquanto a DNA (fl. 104) tenha destacado se
trata de minuta padrão aprovada por esta PFE (NUP 35000.000799/2006-12), examina-se, conforme manifestação da
DNA, com anuência da Coordenadora de Suporte ao Gabinete (fl. 87/94 e 104), que a minuta foi objeto de alterações.
63. A utilização de minutas-padrão, previamente examinadas e aprovadas pela assessoria jurídica do órgão, é
admitida pela Corte de Contas, que entendeu que a adoção de tal procedimento não fere o dispositivo legal que impõe a
prévia manifestação da assessoria jurídica sobre a regularidade das minutas dos ajustes fumados pela Administração
Pública (art. 38, parágrafo único c/c art. 116, todos da Lei n° 8.666, de 1993).
64. É imperioso observar, conforme destacado pela própria Corte de Contas, que o administrador deveA~\
utilizar as minutas chanceladas dos Acordos de Cooperação Técnica e outros, apenas podendo alterá-la. sem a oitiva Q-gr
Procuradoria, no que diz respeito aos fatores meramente discricionários íaqueles em que não há vinculação legal) que
efetivamente merecem modificação diante da particularidade de cada ajuste específico como, p.ex., os nomes dos
partícipes.

65. O entendimento atual desta PFE/INSS, com base na Orientação Normativa AGU n° 55/2014, na Portaria
PGF n" 262, de 05 de maio de 2017, que é corroborado pela Corte de Contas, é no sentido de que a utilização de minutas
padronizadas, por si só, não dispensa a análise jurídica. Em verdade, a análise jurídica apenas será dispensada quando for
elaborada manifestação jurídica referencial nos termos da Portaria PGF n° 262, de 05 de maio de 2017.
66. Dessa forma, o presente instrumento jurídico demanda submissão à prévia manifestação desta
Especializada, conforme previsto no art. 11, V, da Lei Complementar n° 73, de 1993 c/c o art. 10, §L da Lei n° 10.480, de
2002 e no parágrafo único do art. 38 c/c o caput do art. 116, ambos da Lei n° 8.666, de 1993.

67. Quanto as alterações realizadas na minuta padrão, a DNA registrou que realizou alterações de mérito,
consistente na previsão de firmar o TCMS e na inclusão de cláusula de preceito geral referente as responsabilidades, bem
como salientou que realizou alterações de cunho meramente formal.

68. Quanto ao ponto referenciado no item 8.1 da manifestação da DNA (fl. 104-v), observa-se que a CGGPB,
na manifestação de fls. 119/120, reforçou que "o INSS não fornece dados pessoais de seus beneficiários às Instituições
Financeiras concessoras de einpréstiinos/RMC . Destacou, ainda, que "os dados para a contratação do empréstinv—\
conforme previsto no art. 8° da Instrução Normativa INSS/PRES n" 28, de 16 de maio de 2008 - IN28/2008, devem s^-^
fornecidos pelo próprio beneficiário no ato da contratação".

69. Assim, de rigor, não haveria obrigação de assinatura do TCMS, mas a cláusula inserida pela DNA, que
prevê essa possibilidade, não traz prejuízo ao ajuste.

20. Quanto as demais alterações realizadas conforme documento de fls. 87/94, mediante uso da ferramenta
'controle de alterações', a DNA atestou que foram ajustes meramente formais, de modo que realocou os dispositivos
conforme as cláusulas que entendeu pertinente. Inclusive, no que toca aos dispositivos referentes as responsabilidades,
deslocou os termos para a cláusula referente as obrigações.

21. A cláusula relativa a responsabilidade deve conter a conseqüência decorrente da inexecução do ajuste,
inclusive da inexecução das obrigações previstas. Assim, sugere-se que se mantenha a nova redação da cláusula das
responsabilidades, inserida pela DNA, que será tida como um preceito geral, previsto em decorrência da
inexecução do ajuste. Mas é preciso que os dispositivos realocados que contenham conseqüências atribuídas a cada
uma das acordantes, em decorrência da inexecução de atribuições específicas, sejam mantidos na cláusula das
responsabilidades.

22. Assim, na cláusula quinta - das responsabilidades, sugere-se o seguinte:

Será de exclusiva responsabilidade da ACORDANTE as operações contratadas de empréstimo e
cartão de crédito, bem como a informação dos valores a serem consignados, que deverão
corresponder ao efetivamente ajustado no contrato celebrado entre o Acordante e o titular do
benefício e pela informação dos benefícios que sofrerão o respectivo desconto.
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Parágrafo Primeiro. Qualquer desconto em desacordo com as disposições desse Acordo de
Cooperação Técnica, ou na ocorrência de irregularidades quanto às informações do titular do
benefício ou de valores consignados indevidamente no benefício previdenciário, a

ACORDANTE será responsável deverá ter seus valores corrigidos e restituidos pela
ACORDANTE pela restituição dos valores corrigidos nos prazos e formas fixados na Instrução

Normativa INSS/PRES n° 28, de 2008, ou outra que venha a substituí-la, sem prejuízo das
providências para responsabilização civil a acordante e criminal de quem lhe houver dado causa.

Parágrafo Segundo. A Dataprev é responsável pela segurança da rotina de envio das informações

de créditos em favor das instituições financeira (em atenção ao art. 29 da IN 28/2008).

Parágrafo Terceiro. Ocorrendo o não processamento integral na forma prevista no inciso VII do
§2° da Cláusula Terceira, será imputado à Dataprev o pagamento do mesmo valor apurado do
custo que envolve o processamento das parcelas de consignação, por cada parcela consignável não
processada.

Parágrafo Quarto. Os custos, a que se refere o parágrafo anterior desta cláusula, deverão ser

repassados até o quinto dia útil do mês subsequente ao da ocorrência, mediante crédito em conta

corrente a ser fomecida pela ACORDANTE.

Parágrafo Quinto. A Acordante e a Dataprev responderão, civil e administrativamente:

I - na hipótese de prestação de informações e/ou documentos falsos;

II - por falhas e erros de quaisquer natureza que acarretem prejuízo ao INSS, ao beneficiário ou a
ambas as partes, no procedirnento adotado na execução dos serviços acordados.

III - pelas informações do INSS que venham a ter acesso, bem como pela observância do seu

sigilo.

Parágrafo Sexto. Em qualquer hipótese, a responsabilidade do INSS em relação as operações
descritas na Cláusula Primeira se restringe a consignar os valores relativos às parcelas de
empréstimos e de operação com cartão de crédito, autorizados pelos titulares de benefícios e
repasse ao Acordante, no prazo estabelecido no inciso I da Cláusula Terceira, não cabendo ao

INSS responsabilidade solidária e/ou subsidiária sobre as operações contratadas, bem como de

descontos indevidos, salvo se a ocorrência tenha sido causada por falha de ato próprio do INSS,
realizado em desconformidade com as obrigações ajustadas neste ACORDO.

Parágrafo Sétimo. O previsto nesta Cláusula ensejará ampla defesa da ACORDANTE.

Parágrafo Oitavo. O descumprimento de cláusula acordada ensejará a rescisão do Acordo, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no artigo 52 da Instrução Normativa INSS/PRES
n" 28, de 2008.

73. No ponto, convém ressaltar que o procedimento para apuração e eventual aplicação das sanções previstas
na Instrução Normativa INSS/PRES N° 28, de 16 de maio de 2008 foi objeto de análise desta PFE, por meio
do PARECER n. 00111/2018/CGMADM/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU, aprovado pelo DESPACHO DE APROVAÇÃO

Ç\ 00065/2018/GAB/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU, no bojo do NUP: 35000.000165/2018-01, recomendando-se que tais
mrientações conduzam eventuais procedimentos sancionatórios durante a execução do ajuste pretendido.

74. A Cláusula Sétima, referente ao ressarcimento dos custos operacionais e procedimentos gerais, deve
permanecer com a redação inalterada, tendo em vista que o tema foi objeto de arbitramento pela Advocacia-Geral de
União (vide NUP 00400.001057/2018-51), cuja conclusão do PARECER n. 00005/2018/CCAF/CGU/AGU foi a
seguinte:

1. ter o INSS extrapolado os limites da competência normativa que lhe foi atribuída pelo
legislador ao editar a Lei n° 10.820, de 2003, inserindo, em instração normativa, disposição

reservada à lei strito sensu;

2. depender da vontade da DATAPREV a inclusão, no contrato que formalizou com o INSS, ou
em seus aditivos, cláusula que preveja sua responsabilidade pelo repasse dos valores

correspondentes aos descontos diretos nos valores cobrados pelo processamento de benefícios,

sobre os quais sejam averbados contratos de mútuo com cláusula de consignação em pagamento,
os ditos empréstimos consignados (aliena 'á do compromisso arbiral), hipótese em que deverá ser

preservado o direito ao reequilíbrio econômico-finaneiro da avença;

3. que não há comprovação de que o INSS suporte custos operacionais com o processamento dos

ditos empréstimos consignados, não havendo, consequentemente, como afirmar que haja
sobreposição de custos operacionais relacionados aos serviços de gestão de benefícios e às

operações de retenção de créditos em benefícios (empréstimos consignados), como indagado na

alínea 'b' do compromisso arbitrai firmado pelas partes;
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4. que, considerando-se o cenário normativo atual — afastado, pelas razões expostas em tópico
específico, o disposto no art. 34-A na IN PRES/INSS n° 28, de 2008 a responsabilidade pelo
pagamento dos custos do processamento dos benefícios em que incidem operações de
consignado e das instituições financeiras que vierem a assinar acordo de cooperação técnica com
o INSS e a DATAPREV, a qual resta limitada ao ressarcimento dos custos resultantes da
implementação daquelas rotinas previstas em clausula específica do acordo, quantificados pela
DATAPREV, a quem os recursos provenientes devem ser repassados;

Observa-se, ainda, que o ajuste não contém cláusula específica quanto a fiscalização. Sobre o tema
observa-se que a IN INSS/PRES n° 28, de 2008, anota o seguinte;

Art. 6° A inobservância do disposto no art. 5° implicará total responsabilidade da instituição
financeira envolvida e, em caso de reclamaçao registrada pelo beneficiário ou irregularidade
constatada diretamente pelo INSS, a operação será considerada irregular e não autorizada, sendo
motivo de exclusão da consignação.

(...)

Art. 33. A Dataprev disponibilizará ao INSS, em sistema de informações próprio, os dados das
operações de crédito consignado em nível gerencial e operacional, para a rotina de
acompanhamento do atendimento das instituições financeiras e cumprimento desta Instrução
Normativa.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(■ • ■ )
Art. 38. A Dirben verificará, trimestralmente, a situação de regularidade das instituiçõW''^
financeiras no SIAFI/SICAF, bem como se não integram o Cadastro Informativo de Créditos não
Quitados- CADIN, oficiando à CGOFC, em caso de pendências.

§ 1° Na existência dependência registrada, o repasse dos valores consignados ficará suspenso até a
efetiva regularização.

§ 2° Se a pendência não for regularizada no prazo de quinze dias contados da comunicação da
ocorrência, a Dirben suspenderá o recebimento de novas averbações da instituição financeira até a
efetiva regularização.

(...)

Art. 40. O INSS poderá, a qualquer momento, solicitar a apresentação de contratos das operações
de crédito ou mesmo a devolução de importâncias, atualizadas pela Taxa Referencial de Títulos
Federais - Remuneração (SELIC), cobradas a maior ou em desacordo com o previsto nesta
Instrução Normativa.

§  1° O ESfSS poderá utilizar amostras de contratos averbados para solicitar às instituições
financeiras, a qualquer momento, a documentação exigida para a averbação ou, ainda, a
justificativa dos resultados de recálculo das operações que divergirem do previsto nas instruções
normativas, convênio e a legislação em vigor na época da contratação.

§ 2° Na constatação de irregularidades no tratamento das informações dispostas no parágrafo
anterior, o INSS aplicará as penalidades previstas no art. 52 desta Instrução Normativa.

(...)

Art. 50. A Dirben enviará, periodicamente, relatório ao Banco Central - Bacen, contendo as
informações das reclamações de que tratam os arts.46, 47 e § 3° do art. 48 desta Instrução
Normativa, para as providências cabíveis.

76. Em vista disso, recomenda-se a inserção de Cláusula - Da Fiscalização, nos seguintes termos:

Sem prejuízo da responsabilidade da ACORDANTE e da Dataprev perante o INSS ou para com
terceiros pelos atos causados pelos seus empregados ou propostos, o objeto desse Acordo estará
sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização por representantes do INSS, especialmente
designados para tanto.

Parágrafo Primeiro. A ACORDANTE se compromete a organizar e encaminhar todas as
autorizações de consignação ou constituição de RMC na ordem solicitada pelo INSS e a auxiliar
nas verificações que sejam necessárias para conclusão da fiscalização.

Parágrafo Segundo. A Dataprev disponibilizará ao INSS mensalmente, em sistema de informações
próprio, os dados das operações de crédito consignado em nível gerencial e operacional.
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Parágrafo Terceiro. O INSS realizará trimestralmente, fiscalização quanto a regularidade das
instituições financeiras no SIAFI/SICAF, bem como se não integram o Cadastro Informativo de
Créditos não Quitados- CADIN, e semestralmente fiscalizações ordinárias, e extraordinárias
sempre que necessário, para assegurar a boa execução dos termos deste acordo.

Parágrafo Quarto. Após a realização da fiscalização:

I. Aplica-se o disposto no artigo 38 da IN INSS/PRES n° 28, de 2008, em caso de pendências
verificadas junto ao SIAFI/SICAF E CADIN.

II. As autorizações consideradas irregulares, ou não encontradas, serão excluídas de consignação
na competência seguinte à apuração, bem como os casos encontrados serão encaminhados para o
Ministério Público para fins de apuração de responsabilidade civil e penal de quem houver
comandado o desconto irregular, sem prejuízo das providências previstas na clausula nona.

Parágrafo Quinto. Idênticas providências serão tomadas em casos de descontos maiores do que o
devido, ou a título diverso do respectivo contrato de empréstimo pessoal ou cartão de crédito.

Parágrafo Sexto. A ACORDANTE se obriga a prestar todos os esclarecimentos atinentes ao
objeto desse Acordo de Cooperação Técnica quando solicitados pelo INSS.

Parágrafo Sétimo. Uma vez identificada qualquer irregularidade, o INSS enviará notificação com
a descrição das irregularidades para a ACORDANTE, para apresentação de defesa no prazo de
cinco dias.

Parágrafo Oitavo. A defesa eventualmente apresentada será apreciada em no máximo dez dias,
concluindo pelo acolhimento ou pela aplicação das penalidades previstas nesta

clausula nona.

77. Na Cláusula Nona, recomenda-se a inclusão dos seguintes dispositivos;

Parágrafo Terceiro. Em caso comprovado de inclusão de descontos não •auti3rizaÍ0's
especificamente pelo beneficiário, de descontos a maior do que o devido, ou a título diverso do
respectivo contrato de empréstimo pessoal ou cartão de crédito, este acordo será imediatamente
rescindido, após garantida a ampla defesa.

Parágrafo Quarto. Também ensejará rescisão imediata do presente acordo qualquer conduta da
ACORDANTE que cause prejuízo direto ou indireto ao beneficiário ou ao INSS.

78. Por derradeiro, recomenda-se, como medida de cautela, a costumeira verificação da
correta qualificação dos partícipes, com a verificação da condição de representante da autoridade que vai assinar
em nome das partes. Cabendo, pois, à autoridade administrativa analisar o cumprimento de tais requisitos.

79. Ainda, cumpre assinalar a necessidade de observação do padrão culto da língua portuguesa na
redação de atos oficiais (Manual de Redação da Presidência da República, atualizado em 2018, c/c artigo 1°, caput, da
Resolução n" 70/INSS/PRES, de 2009). Desta forma, sugere-se revisão textual apropriada no tocante às formalidades

Cartográficas e gramaticais pertinentes.
80. São essas as considerações feitas por força do art. 131, caput, da Constituição Federal de 1988 c/c o art.
10 da Lei n° 10.480/2002 e com o art. 11 da Lei Complementar n° 73/93, Portaria n° 035/PFE/INSS, de 19 de fevereiro de
2014, de colaboração temporária.

3. CONCLUSÃO.

81. Diante dos fatos e fundamentos aqui expostos, conclui-se pela possibilidade jurídica da celebração do
ajuste, uma vez que seu objeto revela objeto lícito e não proscrito em lei, ressalvado o juízo de mérito da Administração e
os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica desta Procuradoria, atendidas as
recomendações delineadas neste parecer, em especial nos parágrafos 11, 40, 41, 51, 54, 55, 56, 60, 71, 72, 76, 77, 78 e
79.

82. Em atenção ao princípio da eficiência, recomenda-se que (i) haja atualização da IN PRES/INSS n°
28/2008, para fins de incluir como anexo da norma e atualizar as minutas padrão de referência, a fim de adequá-las à
evolução normativa quanto ao tema, e (ii) instma os processos dessa natureza com informações capazes de identificar o
volume de processos com matérias idênticas a proposta, a fim de que esta PFE possa avaliar os requisitos para
manifestação jurídica referencial, nos termos admitidos pela Orientação Normativa n° 55, de 23 de maio de 2014, da
Advocacia-Geral da União, e pela Portaria n° 262, de 05 de maio de 2017, da Procuradoria-Geral Federal, a saber:
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0 ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X,
XI e XIII, do art. 4° da Lei Complementar n" 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que
consta do Processo n° 56377.000011/2009-12, resolve expedir a presente orientação normativa a
todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2° e 17 da Lei Complementam" 73, de 1993:
1 - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa
todas as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de
análise individualizada pelos órgãos consultivos, desde que a área técnica ateste, de forma
expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação.

II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes
requisitos: a) o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar,
justifícadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços
administrativos; e b) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento
das exigências legais a partir da simples conferência de documentos.

83 Além disso, destaca que a IN INSS/PRES n" 28/2008 foi recentemente alterada pela Instrução
Normativa INSS/PRES n° 100, de 28 de dezembro de 2018, cuja publicação se deu no Diário Oficial da União de
31/12/2018, na qual restou expresso que a sua vigência acontecerá noventa dias após a data de sua publicação.
Assim, esclarece que a presente análise não está fundamentada na nova IN, pois ainda não está vigente, mas deve
ser observada pela Administração do INSS caso o acordo seja firmado a partir de 31/03/2019.

84. São essas as considerações que, caso acolhidas, sugere-se sejam remetidas à Diretoria de Benefícios do
INSS - DIRBEN, para ciência e adoção das providências julgadas pertinentes.
85. É o parecer elaborado através do Sistema AGU de Inteligência Jurídica - SAPIENS. O
86. A consideração superior.

Brasília, 12 de fevereiro de 2019.

LUDIMILA CARVALHO BITAR MORELO

PROCURADOR FEDERAL

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 35000001023201853 e da chave de acesso 332580cc

O
Documento assinado eletronicamente por LUDIMILA CARVALHO BITAR MORELO, de acordo com os normativos
legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 224463916 no endereço
eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): LUDIMILA CARVALHO BITAR MORELO.
Data e Hora: 15-02-2019 11:11. Número de Série: 5256450467978475345. Emissor: AC CAIXA PF v2.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

PFE/INSS - SEDE

COORDENAÇÃO-GERAL DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA
SETOR DE AUTARQUIAS SUL QUADRA 2 BLOCO O 3° ANDAR

DESPACHO n. 00169/2019/CGMADM/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU

NUP: 35000.001023/2018-53

INTERESSADOS: BANCO MERCANTIL SA

ASSUNTOS: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

O
1. Ciente.

De acordo com a manifestação contida no PARECER n. 00005/2019/CGMADM/PFE-INSS-
SEDE/PGF/AGU. da lavra da Dra. LUDIMILA CARVALHO BITAR MORELO, por seus próprios e jurídicos
fundamentos.

3. Remetam-se à consideração da Exma. Sra. Procuradora-Chefe da Procuradoria Federal Especializada
junto ao INSS, para apreciação nos termos do art. 7° da Portaria AGU n° 1.399, de 5 de outubro de 2009 combinado com
art. 13 da Portaria PGF n° 526, de 26 de agosto de 2013, com sugestão de posterior encaminhamentos à Diretoria de
Benefícios do INSS - DIRBEN, para ciência e adoção das providências julgadas pertinentes.

Brasília, 15 de fevereiro de 2019.

LUCAS HAYNE DANTAS BARRETO

PROCURADOR FEDERAL

COORDENADOR-GERAL DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO INSS - SEDE NACIONAL

O

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Niimero Único de Protocolo (NUP) 3500000I02320I853 e da chave de acesso 332580cc

Documento assinado eletronicamente por LUCAS HAYNE DANTAS BARRETO, de acordo com os normativos legais
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 226106511 no endereço eletrônico
http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): LUCAS HAYNE DANTAS BARRETO. Data e Hora:
15-02-2019 12:41. Número de Série: 17137116. Emissor: Autoridade Certificadora SERPR0RFBv5.
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m
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

PFE/INSS - SEDE

GABINETE DO PROCURADOR-CHEFE

SETOR DE AUTARQUIAS SUL QUADRA 2 BLOCO O 3° ANDAR

DESPACHO DE APROVAÇÃO n. 00092/2019/GAB/PFE-TNSS-SEDE/PGF/AGU

NUP; 35000.001023/2018-53

INTERESSADOS: BANCO MERCANTIL SA

ASSUNTOS: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

Ciente.

O  Aprovo o DESPACHO n. 00169/2019/CGMADM/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU, da lavra do
Coordenador-Geral de Matéria Administrativa Dr. LUCAS HAYNE DANTAS BARRETO, manifestando

concordância com o PARECER n. 00005/2019/CGMADM/PFE-lNSS-SEDE/PGF/AGU, da lavra da

Dra. LUDIMILA CARVALHO BITAR MORELO.

Aprovo o PARECER n. 00005/2019/CGAMADM/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU que conclui conclui-
se pela possibilidade jurídica da celebração do ajuste pelo INSS, Datraprev e Banco Mercantil do Brasil, com o objetivo

de operacionalizar as consignações de descontos nos benefícios previdenciários, cujo titular tenha contraído empréstimo

pessoal ou operação com cartão de crédito, com fundamento na Lei n° 10.820/2003 e Instrução Normativa INSS/PRES n°

28, de 16 de maio de 2008. uma vez que seu objeto revela objeto lícito e não proscrito em lei, ressalvado o juízo de

mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica desta

Procuradoria, atendidas as recomendações delineadas no parecer, em especial nos parágrafos 11, 40, 41, 51, 54, 55, 56,

60, 71, 72, 76, 77, 78 e 79.

Retome-se à Diretoria de Benefícios do INSS - DIRBEN em prosseguimento.

Brasília, 16 de fevereiro de 2019.

MARCIA ELIZA DE SOUZA

PROCURADORA-CHEFE

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO INSS

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o

fomecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 35000001023201853 e da chave de acesso 332580cc

Documento assinado eletronicamente por MARCIA ELIZA DE SOUZA, de acordo com os normativos legais aplicáveis.

A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 226591348 no endereço eletrônico

http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): MARCIA ELIZA DE SOUZA. Data e Hora: 17-02-2019
15:15. Número de Série: 8262649279398582309. Emissor: AC CAIXA PF v2.
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ofício n°065/INSS/CGGPB

Brasília, 21 de fevereiro de 2019.

A Senhora

TAISE CRISTINE DA CRUZ

Diretora Executiva do Banco Mercantil do Brasil S/A
Avenida Paulista, 1842, 15°, Cerqueira César
CEP: 01310-200 - São Paulo/SP

Assunto: Acordo de Cooperação Técnica para Operacionalização de Consignações de
Empréstimos em benefícios previdenciários - Renovação

Senhora Diretora,

^  Informamos que nossa Procuradoria Especializada sugeriu uma série dealterações na minuta do Acordo a ser renovado, o que impediu a sua publicação em tempo

2. Diante do exposto, solicitamos manifestação quanto ao interesse em celebrar
novo Acordo para dar continuidade à operacionalização do crédito consignado. Para tanto
solicitamos envio da documentação relacionada abaixo:

a) CND Tributos Federais e Dívida Ativa da União
b) CND Dívida Ativa Estadual

c) CND Dívida Ativa Municipal
d) CND FGTS;

W  e) CND INSS

f) CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Atenciosamente,

SAÜCÕ mLHOMEM DOS SANTOS
Coordenação-Geral de Gerenciamento do Pagamento de Benefícios

Setor de Autarquias Sul, Quadra 02 - Bloco O - 8° andar, - CEP 70070-946 - Brasília - DF
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Ofício n® 3786/2019 - GCSCC - Belo Horizonte, 21 de fevereiro de 2019

Ao

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Divisão de Consignação em Benefícios

A/C: Karine Cortes Segurado

>13.: I3L:

Rubrica:

O

Assunto: Acordo de Cooperação Técnica para Operacionaiização de Consignações

de Empréstimos em benefícios previdenciários - Renovação

Prezada,

O BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A., instituição financeira privada, sediada na

Rua Rio de Janeiro, no 654 - Centro - Beio Horizonte - MG, inscrita no Cadastro Nacional

de Pessoas Jurídicas sob o n® 17.184.037/0001-10, vem através deste, em resposta ao

Oficio no.065/INSS/CGGPB, encaminhar a documentação abaixo, registrando o interesse

desta Instituição Financeira em celebrar novo Acordo de Cooperação Técnica para dar

continuidade à operacionaiização do Crédito Consignado.

Certos de sua atenção, antecipamos agradecimentos, e nos colocamos à

disposição para qualquer esclarecimento que se fizer necessário.

O

CND Tributos Federais e Dívida Ativa da União e INSS

y CND Dívida Ativa Estadual

^ CND Dívida Ativa Municipal

CND FGTS;

^ CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Atenciosamente,

BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

Roberta Caetano Mendes Nunes

1150-C

Supervisora Vencidos e Comissões Coordenadoh

j ik
abi La da

Cadas ro en

F/felício

idos e Comissões
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federai do Brasii

íi^ Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA

CNPJ: 17.184.037/0001-10

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasii (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN,

ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins
de certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:30:59 do dia 07/02/2019 <hora e data de Brasllia>.

Válida até 06/08/2019.

Código de controle da certidão: 9FA5.ECF9.3AEA.C1B5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

2» 0E N0X4S DE ÜP H0W0TO/M6 ^
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SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Positiva com efeito de negativa

CERTIDÃO EMITIDA EM:
11/01/2019

CERTIDÃO VALIDA ATÉ:
11/04/2019

NOME/NOME EMPRESARIAL: BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 062013766.01-45 CNPJ/CPF: 17.184.037/0001-10 SITUAÇÃO: Ativo

LOGRADOURO: RUA RIO DE JANEIRO NÚMERO: 654

COMPLEMENTO: ANEXO 680 ANDAR 6, BAIRRO: CENTRO CEP: 30160912

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: BELO HORIZONTE UF: MG

mRs.;

mRubrica

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. Constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou Advocacia Geral do Estado
com a exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário
Nacional (CTN);

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de carta de adjudicação
expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação de separação judicial, divórcio, ou de partilha
de bens na união estável e de escritura pública de doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se
acompanhada da Certidão de Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do sujeito passivo em Fase
Administrativa ou inscritos em Divida Ativa.

IDENTIFICAÇÃO

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

062013766.01-45

NÚMERO DO PTA

01.000045213-56

01.000181818-54

01.000191007-34

01.000175392-91

01.000028967-78

01.000046312-41

01.000176261-51

01.000191008-15

DESCRIÇÃO

ü

u

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa l„..l

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

li .. .
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iir.
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01.000189824-58

01.000216187-45
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17.184.037/0001-10 01.000914148-12 Exigibilidade Suspensa |

17.184.037/0001-10 01.000919595-84 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000921174-80 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000921553-31 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000925453-25 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000929688-97 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000930455-04 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000945662-49 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000971780-11 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001026320-98 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001066781-31 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000236212-63 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268805-88 Exigibilidade Suspensa | i"-
17.184.037/0001-10 01.000290027-19 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000315697-21

■

Exigibilidade Suspensa ^

17.184.037/0001-10 01.000326126-97 Exigibilidade Suspensa '^^4

17.184.037/0001-10 01.000392818-07 Exigibilidade Suspensa 8 ^

17.184.037/0001-10 01.000395151-31 Exigibilidade Suspensa

■  '3

17.184.037/0001-10 01.000403419-40 Exigibilidade Suspensa g
■■ v

17.184.037/0001-10 01.000419230-71
1 gi 1

Exigibilidade Suspensa g -g

17.184.037/0001-10 01.000421327-79
a íú

Exigibilidade Suspensa rs

Síii -

17.184.037/0001-10 01.000427049-18

g õ i ;
Exigibilidade Suspensa •' ^

V s í Z,

17.184.037/0001-10 01.000503366-63

:í V ■ »...

.'1 ê :
Exigibilidade Suspensa

F  -1 IZ

17.184.037/0001-10 01.000525847-96 Exigibilidade Suspensa : á\

17.184.037/0001-10 01.000543474-06

'  ' ■ ■ .

Exigibilidade Suspensa |icir.":r,ri

Ultiulillil:-!

%

FIs.:

Kubrica;
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O

O

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

01.000588806-99

01.000617564-99

01.000618838-65

01.000630912-31

01.000641090-52

01.000646555-29

01.000662518-91

01.000913925-33

01.000914581-35

01.000915506-94

01.000917032-45

01.000929717-66

01.000937908-11

01.000974594-35

01.001110535-93

01.001159406-59

01.001166915-63

01.000268791-05

01.000268809-01

01.000301591-38

01.000311227-26

01.000356414-26

01.000390408-26

01.000391170-71

01.000399112-15

01.000408529-52

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

&
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17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

01.000419397-41

01.000453138-98

01.000510832-89

01.000551857-52

01.000617330-57

01.000622425-61

01.000622654-13

01.000655157-55

01.000666619-17

01.000747650-92

01.000769440-83

01.000914431-11

01.000929633-56

01.000929722-66

01.000957935-91

01.000971768-67

01.001059279-78

01.001079896-44

01.001080179-21

01.001092423-09

01.000199445-76

01.000251115-13

01.000268767-00

01.000268803-32

01.000297113-29

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa
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17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184,037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

17.184.037/0001-10

01.000302984-99

01.000313265-00

01.000315719-46

01.000326447-93

01.000343461-96

01.000349193-23

01.000349201-35

01.000408528-71

01.000422470-45

01.000428505-15

01.000522978-51

01.000523990-93

01.000543497-19

01.000616246-49

01.000625839-54

01.000628296-51

01.000647530-41

01.000669289-05

01.000671049-49

01.000749846-14

01.000906007-95

01.000912117-84

01.000914207-58

01.000914331-32

01.000914655-57

01.000925485-45

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa

Exigibilidade Suspensa
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17.184.037/0001-10 01.000929689-78 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000963291-98 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001080955-58 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000216192-45 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000243094-92 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268797-76 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268816-57 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000289977-09 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000313243-70 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000326373-71 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000350227-42 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000368279-57 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000383280-44 Exigibilidade Suspensa ,||||g

17.184.037/0001-10 01.000387033-33 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000543467-44 Exigibilidade Suspensa ^

17.184.037/0001-10 01.000554200-51 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000565585-61 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000913348-86 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000913923-80

V ;

A.

Exigibilidade Suspensa ^ rf\
'l'

17.184.037/0001-10 01.000915020-11 Exigibilidade Suspensa u ? =

^ í í ■

17.184.037/0001-10 01.000920180-66

i7. g

Exigibilidade Suspensa ® zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA■ = 5

17.184.037/0001-10 01.000926206-37
■ ' • - e..j

Exigibilidade Suspensa I --

17.184.037/0001-10 01.000956734-72 Exigibilidade Suspensa ^ i--

17.184.037/0001-10 01.000961680-54

a 1: -r
S'

Exigibilidade Suspensa í f

17.184.037/0001-10 01.001068764-71 Exigibilidade Suspensa
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17.184.037/0001-10 j 01.001124795-35 I Exigibilidade Suspensa

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio da Secretaria de Estado de
Fazenda de Minas Gerais em vvww.fazenda.mg.gov.br => certidão de débitos tributários => certificar documentos

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO: 2019000310600953

FIs.

\^ubricã

O
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f;

Prefeitura de Belo Horizonte
Secretaria Municipal de Fazenda

Subsecretária da Receita Municipal

FIs.:

0.Rubrica:

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVO
Plena Pessoa Jurídica

Número de Controle: ADFFUOMNJ

Certidão de Débitos n°: 11.055.543/ Exercido 2019
Emitida em: 11/02/2019 requerida às 10:42:39

Nome: BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA

CNPJ: 17.184.037.0001.10

Validade: 13/03/2019

O i Ressalvando à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar débitos posteriormente apurados, a Diretoria
'  de Arrecadação, Cobrança e Dívida Ativa da Secretaria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais,
§ certifica que o Contribuinte acima encontra-se quite com a Fazenda Pública Municipal, em relação aos Tributos, Multas
g e Preços inscritos ou não em dívida ativa.

i
a RESSALVAS

Existe(m) lancamento(s) com parcelamento em andamento
^ Existe(m) lancamento(s) com suspensão administrativa
p: Existe(m) lancamento(s) com suspensão judicial

1
1P

O

2

0"
o

IS

<

Esta Certidão só terá validade quando confirmada a sua autenticidade na Internet no endereço:
http://cndonline.siatu.pbh.gov.br

O

'Vis'! E « ' 1 ^ "zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-■ vsffr

Autenticação

CYS fSi33

http ://cndonline. siatu.pbh.gov.br/CNDOnline/guiaCND .xhtml 11/02/2019
Processo ACT - BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA (0180407)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 233



4^

O

Processo ACT - BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA (0180407)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 234



12/02/2019 https://consulta-crf.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp

c

o

rc:Lj'ER.A.L

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: i7i84037/oooi-io
Razão Social: banco mercantil do brasil s a

Endereço: R rio de janeiro 680 / centro / belo horizonte / mg / soiso-
912

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições eAu encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade: 07/02/2019 a 08/03/2019

Certificação Número: 2019020701090227223854

Informação obtida em 12/02/2019, às 10:25:14.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

'i 1 t ü ' IC « C ̂  ®
rr,nt?riáo ê iQsfifisáo no eidereco ^ ^

r, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA■ Sfl V-O U ti.íOSíívl/bí

te» te .

/y açA®

tsom

&

Pis

Rubrica:

https://consulta-crf.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimlrPapel.asp 1/1
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TR„ABALHO

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

> Rubrica,

O

Nome: BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 17.184.037/0001-10

Certidão n°: 168331731/2019

Expedição: 25/02/2019, às 16:47:03

Validade: 23/08/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que BANCO MERCANTIL DO brasil SA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°

17 .184 . 037/0001- 10 , CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações estabelecidas

no(s) processo (s) abaixo, com débito garantido ou exigibilidade
suspensa:

0001500-27.2005.5.01.0006

0129300-62.2003.5.01.0032

0135100-13.2002.5.01.0042

0205300-04.2000.5.02.0037

0045500-34.2008.5.03.0003

0010900-10.2008.5.03.0113

0135000-02.2007.5.03,0136

0038801-24.2006.5.04.0006

0151200-98.2002.5.05.0461

0150700-17.2004.5.05.0453

9818400-79.2002.5.06.0011

0004801-40.2008.5.17.0014

0122500-47.1993.5.19.0006

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora
de bens suficientes.

** Débito com exigibilidade suspensa.

Total de processos: 13.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores â data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

TRT 01* Região is

TRT 01' RegiãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA■ k

TRT 01' Região •k

TRT 02' Região

TRT 03' Região *

TRT 03* Região *

TRT 03* Região *

TRT 04' Região *

TRT 05* Região *

TRT 05* Região ■ k

TRT 06* Região *

TRT 17' Região *

TRT 19' Região ■ k

lüvidas e cndt. s . b r
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Certidão n" 168331731/2019. Fágj

PODER JUDICT.S,RIO
JUSTIÇA DO TRAEM..,HO

A aceitação desta certidão condiciona-se â verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

O

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos

da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do

Trabalho) , atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da

pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou

garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens

suficientes.

■  ■

r'Í"T"E "H 1 1 c è C K 8
fr.rjsriér, e CQRhrSSSiB íiO SCáSfêCB

lie. 20.3]? áe S3/08/20Í2U
ft. leio »oriio#te.26/02/2M9 Ih88ü7

(£«.116,211

-

òe^f^ÊFl^áíizaçm
1autenticação

^ CYS 95135

Dú,v,ldas e sugestões: c.ridtrtst. i us . b.i:
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO S

Ofício n. OVDCGNB/CGPGSP/INSS

À senhora " . l

TAISECRISTINEDACRUZ

Diretora-Executiva do Banco Mercantil do Brasil S/A

Avenida Paulista, n. 1842,15- andar. Cerqueira César.

São Paulo - SP ^  ■

CEP 01310 200

S"

A^S m

CIAL

Brasília, 7 de junho dè 2019.

IA

Assuhto: Cumprimento de exigências Acordo de Cooperação Técnica (ACT).- Prazo: 10:dias

Processo n.: 35000.001023/2018-53 ^ ^ '

Senhores, . '. * , ■ ^ ,,

1. Diante da solicitação de renovação do Acordo de Cooperação Técnica (ACT) para operacionalização de

consignações de empréstimos e cartão de crédito eín benefícios prevídenciários, informamos que o último
■  "" ^ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA'■  X'- . ' "i"' ^ ,

ÀCT se encontra èncerrado. , - ^ ' •  . . . .

2. Considerando o encerramento da vigência do ACT em 2^9/Z01&(publicado nò D.O.U. em 26/09/2013),

informamos acerca das alterações normativas e solicitamos manifestação quanto ao interesse em celebrar

um novo ACT conj o.envio dos documentos para habilitação. ' •  , v

C 3. Oportunamente, já se encontram em vigOr as recentes alterações na Instrução Normativa INSS/PRES n^

28,^de 16 de maio de 2008, introduzidas pela instrução Normativa INSS/PRES n^ 100, de 28 de dezembro

de2018. ' " ■  ■  ^ ' •  . ■  / ^ '

4. Nesse sentido, p INSS elaborou novas minutas do ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA (ACT) e do

PLANO DE TRABALHO, em-conformidade com as recentes alterações,normativas: á serem encaminhadas

,em momento adequado por mensagem eletrônica. •  - . •

5. Diante do exposto, para a celebração de um nòvo Acordo, splicita-se: - - .

(a) novo requerimento [ofício ou carta de interesse), indicando expressamente a.modalidade em,que

pretende operar - consignação de empréstimos e/ou operações com cartão de crédito; e : ^
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(b) apresentação dos docurrientos de habilitação relacionados a seguir, no prazo de^ 10 (dez) dias,
contados a partir do recebimento deste ofício: ' ,

1 - Ofício com,o requeriménto da Instituição Financeira (IF) em firmar Acordo;^

2 - Estatuto Social; , ,

3 - Ata da última Assembléia Geral; . '

4 - Homologação pelo BACEN dos nomes dos atuais dirigentes; , ■

■  5-Termo de posse dos atuais dirigentes; ■ ^ •

6 - Documentos dos dirigentes indicando que estãb aptos, conforme estatuto social, a assinar o
- AcordofRG e CPF dos signatários; ' • . ' .

.. > , yL Autorização do BACEN para funcionamento;

8 - Cartão do CNPJ; '' , . " '

9 - CND Tributos Federais e Dívida Ativa da União; i ,

10-CNDINSS;

11 - CND Dívida Ativa Estadual;

,12 - CND Dívida Afiva Municipal;

13-CND FGTS;- ' ' ^ • , i,
í  , • - ■ i' '

14 - CNDT -Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

15 - SIQAF - Regisjro para efeito de consulta;

16 - Declaração" do proponente da .Inexistência de débitos junto a qualquer'órgão da^,^
Adrhinistração Pública Federal Direta e Indireta; '

17 -Declaração informando CBC-código de compensação (deve informar caso não tenha pára
~  que o INSS cadastre um código qüe o identificará nas operações); '

"  18 - Declaração informando a modalidade a qual deseja operar; ^ '

,  19 - Declaração informando conta reserva bancária ou conta correTite (somente para as IF que
não possuem conta reserva). ^

6. O não cumprimento, ainda que parcial, das exigências dentro do prazo estabelecido ensejará o'

arquivamento por desistência do requerente. - '

Atenciosamente,

KARINí^V/ANA DE FREITAS
.  ..

m -

Chefe da Divisão de^wnsignaçõés em Benefícios.
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Minuta do Acordo de Cooperação Técnica

(cf alterações na Instrução Normativa INSS/PRES n. 28 de 16 de maio de 2008, introduzidas pela Instrução

Normativa INSS/PRES n.lOO, de 31 de dezembro de 2018)

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE CELEBRAM O INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL E O ACORDANTE, PARA

REALIZAÇÃO DE CONSIGNAÇÕES DECORRENTES DE EMPRÉSTIMOS

E DE OPERAÇÕES COM CARTÃO DE CRÉDITO AOS TITULARES DE
BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL.

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, doravante denominado INSS. \iiiaix|uia Federal,
vinculado ao Ministério da Economia, institiiídii na forma da autorização leui^^lativa ei>nlida no art. 17 da
Lei n° 8.029, de 12 de abril de 1990. criado pelo I )ecreto n° 99..2.^0. de 27 de junho de 1990. c reestruturado
pelo Decreto n° 9.746, de 8 de abril de 2ol9, com sede no Setoi- de Autarquias Sul. (.)uadra 2, Bloco "O",
Brasília/DF, CEP 70070-946, CNPJ ji 2o.079.03(i oon 1-40, neste aio represeniado por seu Presidente,
[NOME DO PRESIDENTI". I-.M NECRTIT)]. CPI n' | n" do CPF|. no uso das atribuições que lhe confere
o art. 17 do Anexo 1 do Deeieio n" Õ.7-16. ile 20l9: e o [NOME DO ACORDANTE EM NEGRITO],
doravante denominado ACOUD.WI"!'".. eom sede [endereço completo do .Aeordante com CEP], CNPJ n"
[n° do CNPJ], neste ato represeniado por seu |nome do earuo do represenlanie legal do Aeordante], [NOME
DO REPRESENTANTE LE(. \l. DO V(OUI) \M 1 IM NI.GUH ()[. ( IM' n° [ n° do CPF], no uso das
atribuições cpie Ihe^ confere o [citar dispositivo lIo I sialuio Social ou Regimento Interno que confere
poderes ao signatário] do Aeordante, celebram este \eord(í de Cooperação Técnica, doravante denominado
ACORDO, em confotinidade eom as disposições contidas no arl. 116 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de
100?: na 1 ei n" 10.820. ile I" de dezembro de 2003; e na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e seu
respeelivo regulamenlo. mediante as seguintes Cláusulas e condições:

Cl. U SI 1. V PIUMEIUA DO OB.IETO

Este A( zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA■ ( )RI)() tem por objeto a operaeionalização do disposto no art. 6° da Lei n° 10.820, de 2003, para
realização de consignação de descontos nos benefícios previdenciários, cujo titular tenha contraído
empréstimo pessoal c/ou operação com cartão de crédito com o Aeordante.

Parágrafo único. Para i-e;dizaeão das operações de crédito de que trata o caput, os beneficiários deverão
dispor de margem consignávcl suficiente para amparar as prestações decorrentes da operação contratada, na
forma da legislação em vigor.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DOS EMPRÉSTIMOS E DAS OPERAÇÕES COM CARTÃO DE
CRÉDITO

0 Acordante, desde que observadas as normas aplieáveis às instituições do Sistema Financeiro Nacional e
respeitadas as suas programações orçamentárias, normas operacionais e política de concessão de crédito,
poderá conceder empréstimos e/ou cartão de crédito aos titulares de benefícios, nos termos estabelecidos na
Instrução Normativa - IN INSS/PRES n° 28, de 16 de maio de 2008, alterada pela IN INSS/PRES n° 100,
de 28 de dezembro de 2018 ou outra que venha a substituí-la.

CLÁUSULA TERCEIRA-DAS OBRIGAÇÕES

§ 1° Das obrigações do INSS:

1 - repassar os valores consignados na renda mensal (l()^ bi;iielieios prevideiieiarios, em Iíi\ or do Acordante,
por meio de depósito em conta corrente indicada ou li aiisléreiieia para a eoiiia ""ieserva bancaria" defínid?-N
via Sistema de Transferência de Reservas - STR. |ior meio de mensagem especidea. coii^iaiiic do catálogv^
de mensagens do Sistema de Pagamentos Brasilciio SPU, até o quinto dia útil oo mês subscquenLe ao da
competência do crédito;

II - proceder a suspensão da consignação ou constimiçào de RMC no sisiema de benefícios caso inexista
autorização ou o Acordante não atenda ã soliciiacão nos pra/os formas lAadiw a.i IN INSS PRES n° 28,
de 2008, ou outra que venha a substituí-la;

III - reativar no Sistema de Benefícios as consignações ou constituição de RMC suspensa, na fonna do
inciso II deste parágrafíi. c|uando da apresentação pelo Acordante ue zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA■ .locumentos que comprovem a
existência efetiva da autorização pelo titular do benefício. Esla ■ ■ .:ativaçào de\erá ocorrer no prazo máximo
de dez dias da data do recebimento dos referidos documentos peia DIRBl \: e

IV - consignar os valores relativos às parcelas de empréstimos e d^.' o|ieração com cartão de crédito

autorizados pelos titulares de benefícios e repassai" ao \eoidanie, no prazo estabelecido no inciso 1 deste
parágrafo, não cabendo ao INSS responsabilidade solidária e subsidiária sobre as operações contratadas,
bem como de descontos indevidos, desde que a oeoi rència não tenha sido causada por falha de ato próprio
do INSS, realizado em descon formidade com as obrigações ajustadas neste ACORDO.

V - verificar, trimestralmente, a situação de regularidade das instituições fínaneeiras no Sistema Integrado
de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI/Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SÍCAF, bem como se não integram o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados ~
CADIN, observando o disposu. nos §§ 1" e 2" do art. 38 da IN INSS/PRES N° 28, de 2008;

§ 2° Das obrigações do .Acordame:

I - di"vulgar as regras deste ACORDO aos titulares de benefícios que autorizaram as consignações ou
constituição de RMC diretamente em seus benefícios, obedecendo, nos materiais publicitários que fizer
veicular, as normas constantes da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Proteção e Defesa
do Consumidor, em especial aquelas previstas nos arts. 37 e 52;

II - para inclusão de contratos de crédito no processamento da folha de pagamento dos benefícios do mês
corrente, deverá enviar até o segundo dia útil de cada mês para a empresa de tecnologia responsável
arquivo magnético contendo as informações dos contratos de empréstimo pessoal ou operações com cartão
de crédito - RMC em que os beneficiários autorizaram a consignação diretamente na renda mensal do

Processo ACT - BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA (0180407)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 244



Rs.. lai
<3
CP^

kRttMca_
TAT

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

beneficio de aposentadoria ou pensão por morte de que é titular, observado o leiaute do "Protocolo de
integração estabelecido entre a Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN e o INSS, em conjunto com
empresa de tecnologia responsável";

III - as operações de consignação realizadas por cartão de crédito deverão ser enviadas à empresa de
tecnologia, de forma consolidada em um único valor por mês, a partir do dia 25 (vinte e cinco) de cada
mês, até o segundo dia útil do mês seguinte;

IV - informar ao INSS, para exclusão da consignação, a rescisão do contrato de empréstimo ou operação
com cartão de crédito firmado entre o titular do beneficio e o Acordanlc. aié o segundo dia útil subsequente
à ocorrência (rescisão do contrato), sob pena de serem efetuadas glosas letroativas à data do evento,
corrigidas com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de liquidação e de Custódia -
SELIC, desde a data em que ocorreu o crédito indevido até o segundo dia útil anterior à data do repasse;

V - encaminhar ao INSS, nos prazos e formas fixados na IN INSS/I^RES n" 28, de 2008. ou tuiira que venha
a substituí-la, a comprovação da autorização da consignação ou constituição de RM(

VI - conservar, pelo prazo de cinco anos, a contar da data do término do empréstimo ou da validade do
cartão de crédito, a autorização firmada por escrito, ou por meio eletrônico, pelo titular do beneficio,
utilizando:

a) a autorização de consignação disposta como Anexo da l\ INSS PKL.S n" 28, dc 21)08, ou outra
que venha a substituí-la;

b) o contrato firmado de cmprcsiimo; ou

c) a operação com cartão de credito que contenha clausula expressa de autorização permitindo o
desconto direto na renda mensal do benellcio prc\ idcnciário ou a constituição de RMC;

VII - cumprir e fazer cumprir as normas expedidas pelo l\'SS c a legislação em vigor sobre a matéria;

\'l l l - picstar todos os esclarecimentos atinentes ao objeto ilestc ACORDO, quando solicitados pelo INSS,
nos pra/os e formas fixados na IN INSS/PRES la" 28, de 2008, ou outra que venha a substituí-la, e
legislação cm vigor;

IX - criar caixa postal eletrônica (c-mail) institucional e disponibilizar canal telefônico, com o fim
específico de estabelecer comunicação direta com o INSS, para troca de informações referentes à
operacionalizaçâo deste ACORDO, especialmente no que concerne ao inciso VIII deste parágrafo;

X - manter, duranle a cxecucão deste ACORDO, as condições de habilitação e qualificação exigidas para
sua celebração;

XI - informar ao INSS, no pra/i.» máximo de cinco dias úteis, qualquer alteração contratual que venha a
ocorrer na sua estrutura ou em suas Agências, seja por força de incorporação, fusão ou encerramento de
atividades para que, se necessário, sejam adotados os procedimentos quanto à transferência dos contratos e
os respectivos repasses dos valores;

XII - providenciar toda a infraestrutura e logística necessárias para atender a troca de arquivos via
teleprocessamento, conforme padrão definido pela empresa de tecnologia responsável; e integrar seus canais
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de atendimento à plataforma disponibilizada pela empresa de teenologia, de modo que as interações e
tratamento de manifestações do beneficiário sejam realizadas de forma eletrônica;

XIII - obter as informações necessárias à conseeução das operações objeto deste ACORDO, valendo-se dos
dados fornecidos pelo respectivo beneficiário, em conformidade com a IN INSS/PRES n" 28, de 2008, ou
outra que venha a substituí-la;

XIV - encaminhar, mensalmente, aos titulares de benefícios que utilizarem o cartão de crédito, extrato com
descrição detalhada das operações realizadas, contendo valor e local onde estas foram efetivadas, bem eomo
informar o telefone e o endereço para solução de dúvidas;

XV - liberar o valor contratado no prazo limite de dois dias úteis, contados da confirmação do registro da
consignação solicitada;

XVI - informar ao titular do beneficio, no praz(i descrito no inciso XV deslc parámulii. o locai e data ero-^
que o valor do empréstimo ou do saque será lilicrado. principalincnic quando lsíc lor iciivi pvir meio
ordem de pagamento;

XVII - fica vedada a contratação de empréstimos ou cartão dc cridito por telefone, on qualquer outro meio
que não requeira autorização firmada por escrito, ou por meio eletrônico, pelo titular do bciiclicio;

XVIII - se responsabilizará pela informação dos valores a serem consignados, que deverão eorresponder ao
efetivamente ajustado no contrato celebrado entre o Acordante e o titular do beneficio c pela informação dos
beneficios que sofrerão o respectivo desconto;

XIX - - prestar as informações ao^ t itulares dos bcncricios. bem como realizar os acertos que se fizerem
necessários quanto às operações oc consignação rc:il:/;idas;

XX - adequar seus procedimentos dc oiicracionali/ação. tais como Ibrmuláiios de autorização de deseontos,
material publicitário, entre outros, aos termos das normas csp.cdidas pelo INSS e da legislação em vigor
sobre a matéria, independente de adiiamonto deste icrmo. rcspci tidas as operações já realizadas e o objeto
deste ACORDO;

XXi - lica \cdada qiitilqiicr atixiilade de marketing ativo, oferta comercial, proposta, publicida^'^
direciontitla a bcncliciário cs|)ccilico ou qualquer tipo dc atividade tendente a convencer o beneficiário do
INSS íi ccicbiar contratos dc empréstimo pessoal e cartão de crédito, com pagamento mediante consignação
em benclicio antes do decurso dc 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da respectiva Data do
Despacho do llcncricio - DDU;

XXII - verificar, no caso de operações realizadas pelo representante legal, se este possui autorização
judieial, para pennitir o desconto no respectivo beneficio de seu tutelado ou curatelado, sob pena de
nulidade do contrato;

XXIII - cancelar imediatamente o cartão de crédito, quando solicitado pelo beneficiário, devendo enviar o
comando de exclusão da Reserva de Margem Consignável - RMC, à empresa de tecnologia responsável, no
prazo máximo de cinco dias úteis da data da liquidação do saldo devedor;

XXIV - disponibilizar, em até cinco dias úteis, ao beneficiário que solicitar a quitação antecipada do seu
contrato o boleto para pagamento, débito em conta ou transferência bancária, discriminando o valor total
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antecipado, o valor do desconto e o valor líquido a pagar, além da planilha demonstrativa do cálculo do
saldo devedor;

XXV — enviar os insumos necessários para avaliação e tratamento das manifestações referentes às
reclamações cujo tratamento esteja vinculado ao INSS em até dez úteis; e

XXYI - devolver o valor consignado/retido indevidamente, no prazo máximo de dois dias úteis, quando
comprovada irregularidade na contratação de operações de crédito, corrigido com base na variação da
SELIC, desde a data de vencimento da parcela referente ao deseonto indevido em folha, até o dia útil
anterior ao da efetiva devolução, observada a forma disposta no § 5° dcsia Cláusula, enviando comprovante
à empresa de tecnologia responsável;

§ 3° Havendo rejeição de valores das eonsignações crciuadas nos termos do inciso 1 do §1°, por motivo de
alteração de dados eadastrais ou de dados bancários não iiiloianados peli^ Acoiilaiiic cm icinpo hábil à

^  Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e ( oiiiabilidadc do INSS, o repasse somenie ocorrerá na
competência seguinte à regularização do cadastro.

§ 4° Os valores referidos no inciso XV do § 2° desia t láiisula, deverão ser creditados:

I - diretamente na conta corrente baneária do beneílciário eontralaiue. pela qual recebe o benefício
previdenciário, sempre que esta seja a modalidade pela qual o beneficio é pago;

II - para os beneficiários que recebem seus benefícios na modalidade tle earião magnético, o
depósito deverá ser f.-ilo em conia corrente ou poupança, e\pivssamente desiütuida pelo titular do
benefício e que ele si.j;, o responsável ou por meio de ordem de pagamento, preferencialmente na
agência/banco onde de recebe o siju benelleio mensalmente: e

III - obrigatoriamente na conta baneária da empresa credenciada autorizada pelo Ministério do
TtiiHino. onde o bendieiário tenha ailquirido o pacote luristieo "\ iagem Mais - Melhor Idade",
dcveiidci incluir o eouigo de ideniilieaçào do programa na rotina de averbação, confonne previsto
no proioeoli^ de iniegraeàit;

sMuio dos eonlraios e demais iiisinimentos de formalização, que se refere o ineiso V do § 2° desta
Liausula se dara de loriiii- aulonuiii/ada. por meio de iniegração entre a empresa de tecnologia responsável
e as instituições financeiras.

( I.U SI I.XÍ^l \U ! A-I)AS Al TOUIZ.\ÇÒI.S

O Acordante resp»iusab.ili./ar-se-a. iniegralmente, perante os beneficiários e o INSS, pela autenticidade das
informações relacionadas lui ari.|ui\o enviado à empresa de tecnologia responsável, na forma prevista no
inciso II do § 2° da Cláusula Terceira, sob pena de descredenciamento, nos termos definidos pelo INSS;

§ 1° A autorização para efetivação da consignação ou constituição de RMC valerá enquanto subscrita pelo
titular do benefício, não persistindo, por sucessão, em relação aos respectivos pensionistas e dependentes.

§ 2° Até o integral pagamento do empréstimo ou da operação eom cartão de erédito, a autorização da
consignação ou constituição de RMC somente poderá ser cancelada mediante prévia autorização do
Acordante, ou caso este não atenda o contido no inciso V do § 2° da Cláusula Terceira.
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§ 3° Havendo utilização do meio eletrônico para receber a autorização expressa do titular do benefício, esta
somente poderá ocorrer quando garantir a integridade da informação, titularidade e não repúdio, de forma
que possa atender ao disposto no inciso VI do § 2° da Cláusula Terceira.

§ 4° A autorização do titular do benefício para consignação do empréstimo ou constituição de RMC não
poderá ser feita por telefone, não sendo permitido como meio de comprovação de autorização expressa do
titular do benefício a gravação de voz, bem como por qualquer outro meio que não requeira autorização
firmada por escrito, ou por meio eletrônico, pelo titular do benefício;

§ 5° O Acordante deverá cientificar previamente o titular do beneficie» das in formações elencadas a seguir:

I - valor total com e sem juros;
"Hiiii,.

II - taxa efetiva mensal e anual de juros;

III - todos os acréscimos remuneratóri(w. nioi atórios o irilMil irios que e\ eiiliialiueiile iiieidan^CD
sobre o valor do crédito contratado;

IV - valor, número e periodicidade das prestações;

V - soma total a pagar com o eiiipresiimo pessoal oii o liii.iie ma\imo- |:revisio para cartão de
crédito; e

VI - daia do iiiieio e liiii do deseoiilo.

§ 6° Deverá ciaisLir iio eoiiiralo as inlorinaeòes relerenles ao eiisio da coniraiação, detalhadamente.

§ 7° Deverá eoiisiar iio eoiilraio o t \iM ela ageiici:i bancaria i.|iie reali/oii a contratação. Caso seja utilizado
correspondei lie iiaiieário. de\erá ser idenli l icatio o CMM e o Chi' do agente subcontratado pelo anterior,
acrescido de endereço e lelefone. sem prejni/o das oiirigaeò..s da Acordante em relação ao presente
ACORDO.

§ 8" Nas ;iii|ori/aeòes de deseonlos decorrenies da eelebração de contratos de Cartão de Crédito o
Reserva de Margem ( onsigna\el. o eoiiiralo lirmaiio entre o beneficiário do INSS e a instituição
consignai ária de\erá. obrigaloriamenie. nos lermos da decisão homologatória de acordo firmado na Ação
Civil Púlúiea n" ii|()0S0()-2S.2()15. 1.01 ser aeompanhado de Termo de Consentimento Esclarecido -
TCE, que ci»nsiara dc página iiiiica. reser\ada ..xclusivamente para tal documento, constituindo-se
instrumento apartado de (ni1i-os que formali/em a conlraiação do Cartão de Crédito Consignado, e conterá,
necessariamente:

I  - expressão "TERMO DE CONSENTIMENTO ESCLARECIDO DO CARTÃO DE CRÉDITO
CONSIGNADO", inserida na parle superior do documento e com fonte em tamanho quatorze;

II - abaixo da expressão referida no inciso I do caput, em fonte com tamanho onze, o texto: "Em
cumprimento à sentença judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública n° 106890- 28.2015.4.01.3700,
3" Vara Federal da Seção Judiciária de São Luís/MA, proposta pela Defensoria Pública da União;

III - nome completo, CPF e número do benefício do cliente;

IV - logomarca da instituição financeira;
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V - imagem em tamanho real do cartão de crédito contratado, ainda que com gravura meramente ilustrativa;

VI - necessariamente como última informação do documento, espaço para preenchimento de local, data e
assinatura do cliente;

Vil - as seguintes inscrições, todas registradas em fonte com tamanho doze e na ordem aqui apresentada:

a) "Contratei um Cartão de Crédito Consignado";
b) "Fui informado que a realização de saque mediante a iiiilização do meu limite do Cartão de
Crédito Consignado ensejará a incidência de encargos e (.pic o \alor do saque, acrescido destes
encargos, constará na minha próxima fatura do cartão";
c) "A diferença entre o valor pago mediaiilc consignação uicsconio realizado diretamente na
remuneração/beneficio) e o total da fatura poderá ser paga por meio iIli niinha Tarura mensal, o que
é recomendado pelo (nome da instituição llnaneeira). já que, ca^o a faiiira não seja iniegralmente
paga até a data de vencimento, incidirão cncargo^ siihre o \alor de\ ido. eonlorine prexisto na
fatura";

d) "Declaro ainda saber que existem oiiiirw modalidades de crédito, a exemplo do emprésiimo
consignado, que possuem juros mensais em pereenuiais menores":
e) "Estou ciente de que a taxa de juros ilo eariào de crédiio consignado e inierior à taxa de
juros do cartão de crédito convencional";
f) "Sendo utilizado o limite parcial ou tolal de meu cariào de crédilo. p^u^a saquei ou compras,
em uma única transação, o saldo devedor do cartão será liquidado ao liiial de ale ^número de
meses), contados a partir da data do primeiro desconto em folha, desde que:

1. eu não realize outras transações de qualquer nalure/a, duranie lodo o período de
amortização projetado a partir da última uiili/ação;

2. não ocoira a redução/perda da minha margem eonsignáxel ilc cartão;

V o-> descontos através da consignação oeoiram mcnsalmenie, sem interrupção até o total
da ili\ ida;

-4. eu não realize qualquer pagamento e^poniáneo via fatura; e

ó. nao haja alteração da taxa dos juros remuneraiórios";

g) "1'ara lirai" dúxidas acerea do contrato ora lirmado, inclusive sobre informações presentes neste
lei mo de ^.'on^cnlimenlo, o cliente poderá entrar em contato gratuitamente com o (nome da
in>iiiiiieãii llnaneeira) airavés do Serxiço de Atendimento ao Consumidor - SAC (identificar
número lelelónico) e >le Mia Ou\ idoria (identificar número telefônico).

CLÁISLLAQI IM A - i)AS «I.SPONSABILIDADES

Será de exclusiva responsabilidade do Acordante as operações contratadas de empréstimo e cartão de
crédito, bem como a informação dos valores a serem consignados, que deverão corresponder ao
efetivamente ajustado no contrato celebrado entre o Acordante e o titular do benefício e pela informação dos
benefícios que sofrerão o respectivo desconto.

§  1° Qualquer desconto em desacordo com as disposições deste ACORDO, ou na ocorrência de
irregularidades quanto às informações do titular do benefício ou de valores consignados ou retidos
indevidamente no benefício previdenciário, será de responsabilidade do Acordante, que deverá corrigir os
valores e restituí-los nos prazos e formas fixados na IN INSS/PRES n° 28, de 2008, ou outra que venha a
substituí-la, sem prejuízo das providências quanto à responsabilização civil e criminal.
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§ 2° A empresa de tecnologia responsável é responsável pela segurança da rotina de envio das informações
de créditos em favor do Acordante em atenção ao art. 29 da IN INSS/PRES n° 28, de 2008.

§ 3° Ocorrendo o não processamento integral das consignações devidas nos benefícios prevideneiários, em
decorrência de sua faUia operacional, será imputado à empresa de tecnologia responsável o pagamento do
mesmo valor apurado do custo que envolve o processamento das parcelas de consignação, de cada parcela
consignável não processada.

§ 4° Os custos, a que se refere o § 3° desta Cláusula, deverão ser repassados até o quinto dia útil do mês
subsequente ao da ocorrência, mediante crédito em conta corrente a ser fornecida pelo Acordante.

§ 5" O Acordante e a empresa de tecnologia responsável responderão, civil, penal e administrativamente:

I - na hipótese de prestação de infonnações e/ou doculnelUo^ fahos;

II - por falhas e erros de quaisquer natureza que acarretem prejuízo ao INSS, ao l -eiiLheiário oii a ambas k
partes, no procedimento adotado na execução dos serviços acordados; e

III - pelo uso indevido das informações do INSS que venham a ter acesso, bem como pela inobservância do
seu sigilo.

§ 6° Em qualquer hipótese, a responsabilidade do INSS em relação às operações descritas na Cláusula
Primeira se restringe a consignar os valores relativos às parcelas de empréstimos e de operação com cartão
de crédito, autorizados pelos titulares de benefícios e repasse ao Acordante, no prazo estabelecido no inciso
I do § 1° da Cláusula Terceira, não cabendo ao INSS responsabilidade solidária e/ou subsidiária sobre as
operações contratadas, bem como de descontos indevidos, salvo se a ocorrência tenha sido causada por
falha de ato próprio do INSS, realizado em deseonformidade com as obrigações ajustadas neste ACORDO.

§ 7° O previsto nesta Cláusula ensejaiú ampla defesa ao Acordante.

§ 8° O deseumprimento de cláusula acordada ensejará a rescisão deste ACORDO, sem prejuízo da aplicação
das penalidades previstas no art. 52 da IN INSS/PRES n° 28, de 2008.

(I.u.si l.v SEM A - DOS PROCEDIMIMOS PARA IMPLEMENTAÇÃO
CONSICN AÇÕES

0 Plano de I rabalho c|ue integra este ACORDO para todos os fins de direito, conterá os procedimentos
operacionais iiccc^Narins à execução do objeto.

§ 1° A autorização pai a a consignação dos valores de empréstimos e/ou a constituição de RMC no benefício
previdenciário, deverá conter a assinatura do titular:

1 - no formulário previsto como Anexo da IN INSS/PRES n° 28, de 2008, ou outra que venha a substituí-la;
ou

II - no contrato de empréstimo que conste cláusula autorizativa para consignação, desde que contenha todos
os dados do Anexo; ou

III - na pré autorização; e
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IV - no Termo de Consentimento Eseiarecido - TCE, para os contratos de RMC.

§ 2° Em casos de autorização eletrônica, esta deverá seguir o disposto nos §§ 3°, 4° e 5° da Cláusula Quarta.

§ 3° A troca de informações entre a empresa de tecnologia responsável e o Acordante está especificada no
leiaute do "Protocolo de integração estabelecido entre a Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN, a
empresa de tecnologia responsável e o INSS".

§ 4° A instituição financeira, independentemente da modalidade de crédito adotada, somente encaminhará o
arquivo para averbação de crédito após a devida assinatura do contraio por |iarlc tio beneficiário contratante,
ainda que realizada por meio eletrônico.

§ 5° A inobservância do disposto no parágrafo anicrior implicará u>i:il responsabilidade da instituição
financeira envolvida e, em caso de ilegalidade constaunia pcKi INSS, a operação será considerada irregular e
não autorizada, sendo motivo de exclusão da consignação KM('.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RESSARC IMKNIO DOS CUSTOS OPI li \C iONAIS E
PROCEDIMENTOS GERAIS

Não há repasse orçamentário enbv os .\ctmlanies. ha\eniio. lu) entanio. ressarcimento tie\ iiio á empresa de
tecnologia responsável e ao INSS tit^s ciisios operacionais einoixendo o crédito consignado.

§ 1° O INSS realizará levantamcnio anual dos ctistos opcracitmais a ele acarretados pelas operações de
crédito consignado contralatlas.

§ 2° O custo operacional rcicritio no I" tio ou/'/.'/ será Jl\ado cm au> próprio do INSS, publicado
anualmente, para fins de cobrança as insiimiçtSes llnancciras.

§  3° O INSS potlcrá. medianic aio conjunlo. ticicgar à empresa de tecnologia responsável a
operacionali/açào tia cobrança dos cuslos referidos ncsia claiisiila.

Ç  1" O \alor apurado dever:! ser eobratlo ás insiimiçõcs financeiras e sociedades de arrendamento mercantil
no ;mo lia ;ipuração, em do/e p:iivelas mensais, calculadas proporcionalmente ao quantitativo de contratos
de emprésiimos e cartões tle erétliio por tieasiao do repasse dos recursos referentes às consignações
rcspeetiv ;is.

§ 5° Os custos especíticos, relativos às operações de tecnologia da informação, poderão ser eobrados
diretamente pela empresa tle leenologia responsável às instituições financeiras e sociedades de
arrendamento mercantil, na forma a ser definida pelo ato referido no § 2° desta Cláusula.

§ 6° Os valores do rc^sareimenin deterão corresponder exclusivamente aos custos de desenvolvimento,
manutenção e alteração das rotinas, procedimentos e sistemas que envolvem o crédito consignado no INSS.

§ 7° Caso o Acordante não efetive o ressarcimento nos termos desta Cláusula, no prazo a ser definido pelo
ato referido no § 2° desta Cláusula, sobre este incidirá atualização monetária entre o dia do vencimento e o
do efetivo pagamento, tendo como base o índice correspondente à variação do Intiice Geral de Preços do
Mercado - IGP-M, ocorrido entre a data de vencimento e a data do efetivo pagamento, pro rata die.

§ 8° Também deverão ser ressarcidos à empresa de tecnologia responsável os custos envolvendo
reprocessamento de arquivos, procedimentos de migração de contratos ou carteiras, ou qualquer outra
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rotina excepcional criada para atendimento específico ao Acordante em razão de problemas ocorridos nesta
última ou necessidades legais ou normativas.

§ 9° O INSS poderá, a qualquer momento, solicitar a apresentação de contratos das operações de crédito ou
mesmo a devolução de importâncias, atualizadas pela Taxa Referencial de Títulos Federais - Remuneração
(SELIC), cobradas a maior ou em desacordo com o previsto na IN INSS/PRES n° 28, de 2008, ou outra que
venha a substituí-la.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

Este ACORDO vigorará pelo prazo de cinco anos, a contar da data de sua luiblicação, podendo ser
prorrogado, em caráter excepcional, devidamente justificado e mcdianic [ic.-i!iissão das autoridades
superiores do INSS, por uma única vez e pelo período de do/c ircses, mc.iiaiiic Tc: ího \diii co.

Parágrafo único. Condiciona-se a renovação deste Ajusic a iuc\ ia análise da clcli^ idade iio cumprimento dp
objeto deste ACORDO, bem como do cumprimenio das meias estabelecidas ui^ IMaiio lic Irahalho, q'
conclua pela sua manutenção.

CLÁUSULA NONA-DA RESILIÇÃO, SUSPENSÁO T. RESCIS \0

Este ACORDO poderá ser denunciado a qualquer momcii.o. mediaiiic a\iso prévio c escrito, com
antecedência mínima de trinta dias, ricaiuio >u.sj-)cu^as novas contratações de opciai-õc-- a pari ir da vigência
da denúncia. Deverão, contudo, permanecer até a tiaia da liquidação do último eoiiiiaio firmado por força
deste ACORDO as obrigaçõe> e responsabilidades do INSS e do Acordante ou seus sucessores, conforme
ajustados neste ato, relativameule aos empre^^imos e a^ operações comeariào lie crédito já concedidos.

§ 1" O presente ACORIX) sera suspenso, por delermiuaeào do NSS. na ocorrência de hipótese prevista nos
incisos I a IV do artigo 52 da IN INSS PRLS iV' 2M. tle 21)08, com ivclacão aliciada pela IN INSS/PRES n°
100, de 2018, ou outra que venha a subsiiuii-la.

§ 2° O presente .ACORDO será rescindido nas hipóieses |iiv\istas nos incisos V, do artigo 52 da IN
INSS/PRES n" 28, de 2008. ou vnilia que \euha a substitui-la. bem como em razão do não repasse dos
euslos (iperaeionais previstos §1" da ( laiisiila Sélima.

§ 3" Para os casos pre\ isios no j:! 2" desla Clausula. além da rescisão prevista também haverá proibição de
realização de um novo eouvèuio pelo prazo tle cinco anos.

§ 4° A suspensão ilo At'()RI)() pelos moiivos discriminados no § 1° desta Cláusula poderá ter a penalidade
cancelada, caso o INSS zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAeon■ ^lale que os mouvos determinantes foram sanados, ou o ACORDO poderá ser
rescindido, caso o \eoivlante apresente reiteradamente registros de irregularidades, não observando o
contido nas cláusulas com euiadas ou normas expedidas pela Autarquia.

§ 5° Constatadas irregularidades nas operações de consignação/retenção/RMC realizadas pelas instituições
financeiras ou por correspondentes bancários a seu serviço, na veiculação, na ausência de respostas ou na
prestação de informações falsas ou incorretas aos beneficiários, sem prejuízo das operações regulares, o
INSS aplicará as penalidades previstas nos §§ 1° e 2° desta Cláusula após garantido o devido processo legal,
respeitados o contraditório e a ampla defesa.
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§ 6° Uma vez identificada qualquer irregularidade, o INSS enviará notificação com a descrição da conduta
alegada irregular ao Acordante, para apresentação de defesa no prazo de dez dias, contados a partir do
recebimento da notificação, em observância ao devido processo legal.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

A fisealização e a aplicação de proeedimentos, sanções ou penalidades seguirão a cargo do INSS, conforme
os normativos vigentes, a partir da disponibilização de dados das operações pela empresa de tecnologia
responsável.

§1° A empresa de tecnologia responsável disponibilizará mensalmcnic cm •^i^lcma de informações próprio
ao INSS os dados, em nível gereneial e operacional, das operações tie crédito consignado, bem como dos
registros pormenorizados e os dados relacionados aos contratos

§2° Quando solicitado, a acordante terá que disponibilizar por meio ria empresa dc tecnologia, os
documentos que subsidiaram a formalização da consignação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUIÍI.!( \(, ÃO

A publicação deste ACORDO será proviiicticiada pelo INSS. no prazo c na loima previstos no parágrafo
itnico do art. 61 da Lei n° 8.666, de 1993.

CLÁUSULADÉCIMASEGUND DO IORO

Fica eleito o I oro da Seção .Indiciaria do Distrito I cdcrai. com expressa rctiiitieia a qualquer outro por mais
privilegiado qnc sçj;i. pnra dirimir tiiicstòcs oriundas deste .\t ()RDO.

E assim, por c.-tarcm jiisias c acordailas. as partes lirmam este A('()KD(). em três vias de igual fonna e teor,
para um só eleito, na presença das testemunlitis. idcntirtcadas e qualilieadtis, as quais também assinam, para
que surta os eleito- jurídicos.

Brasília Dl, de de 20

INO MI. DC' m.lMIESENTAM E I.I.(; ALDO ACORDANTE]

I Nome do cargo do representante legal do Acordante]

I NOME DO PRESIDENTE EM NEGRITO]

Nome do cargo do representante legal do INSS

TESTEMUNHAS

INSS:
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Nome:

CPF n°:

Acordante:

Nome:

CPF n°:

O

Brasília/DF, de de 20

[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO ACORDANTE]

[Nome do cargo do representante legal do Acordantel

[NOME DO PRESIDENTE EM NEC RITO]

Presidente do INSS O

CPF n°:
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Empresa de tecnologia

responsável:

Nome:

CPF n°:

Acordante:

Nome:

CPF n'-:
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Fte..

kRuMca^

Wo

O
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BANCO XXXXXXXX

AUTORIZAÇÃO DE CONSIGNAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS OU CONSTITUIÇÃO DE
RESERVA DE MARGEM CONSIGNÃVEL - RMC NOS BENEFÍCIOS PREYIDENCIÃRIOS,
EM CONFORMIDADE COM A LEI N° 10.820, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2003.

EU,

brasileiro (a), residente na (o) , data de
nascimento , portador do benefício n° , pelo presente

autorizo que se promova a
(consignação do empréstimo ou constituição da margem eonsignável) no meu benefício previdenciário

em favor da instituição financeira consignatária
,  conforme

previsão legal contida no art. 6° da Lei n° 10.820, de 17 de dezembro de 2003, e no inciso VI do caput
do art. 154 do Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999, com as seguintes características:

Valor total do empréstimo

Valor mensal a ser descontado no benefício previdenciário

Número de prestações

Taxa efetiva mensal e anual de juros

Soma total a pagar

Outras informações

Acréscimos remuneratórios

Acréscimos Moratórios

Acréscimos Tributários

LOCAL L DATA

ASSINATURA OU IMPRESSÃO DIGITAL
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BANCO XXXXXXXXX

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO - TCMS

,  natural de , CPF n°
(nome)

RG n° , expedido por
em / / , filho (a) de e

,  residente e domiciliado (a)
em

perante o INSS, declaro ter ciência inequívoca da legislação sobre o tratamento de informação

classificada cuja divulgação possa causar risco ou dano à segurança da sociedade ou do Estado,

e me comprometo a guardar o sigilo necessário, nos termos da Lei n° 12.527. de 18 de

novembro de 2011. e a:

a) tratar as informações classificadas em qualquer grau de sigilo ou os materiais de acesso

restrito que me forem fornecidos pelo INSS e preservar o seu sigilo, de acordo com a legislação

vigente;

b) preservar o conteúdo das informações classificadas em qualquer grau de sigilo, ou dos

materiais de acesso restrito, sem divulgá-lo a terceiros;

c) não praticar quaisquer atos que possam afetar o sigilo ou a integridade das informações

classificadas em qualquer grau de sigilo, ou dos materiais de acesso restrito; e

d) não copiar ou reproduzir, por qualquer meio ou modo:

(i) informações classificadas em qualquer grau de sigilo;

(ii) informações relativas aos materiais de acesso restrito da Previdência Social, salvo aprovação

da autoridade competente.

Declaro que recebi/tive acesso ao seguinte material/documento , e

por estar de acordo com este Termo, o assino na presença das testemunhas abaixo identificadas.

, em / /20
(local)

Assinatura

Testemunhas:

Nome: CPF n°:

Nome: CPF n'
O.
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MINUTA DO PLANO DE TRABALHO

(cf. alterações na Instrução Normativa INSS/PRES n. 28 de 16 de maio de 2008, introduzidas pela instrução

Normativa INSS/PRES n.lOO, de 31 de dezembro de 2018)

O

PLANO DE TRABALHO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO

TÉCNICA QUE CELEBRAM O INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL, A EMPRESA DE TECNOLOGIA E

INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA E O [NOME DO

ACORDANTE], PARA REALIZAÇÃO DE CONSIGNAÇÕES

DECORRENTES DE EMPRÉSTIMOS E DE OPERAÇÕES

COM CARTÃO DE CRÉDITO AOS TITULARES DE

BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO DO

REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.

[NOME DO ACORDANTE]-Acordante

Endereço: [endereço comiileto com CEP]

Telefone: [n® telefônico com código de área]

E-mail:

O

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

Endereço: Setor de Autarquias Sul, Quadra 2, Bloco "O", Andar, Brasília/DF, CEP 70070-946

Telefone: (61) 3313-4520

E-mail: dconb@inss.gov.br

Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - Dataprev

Endereço: Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Blocos "E/F" Brasília/DF, CEP 70070-931
Telefone:

E-mail:

1. DO OBJETO:

Operacionalização da consignação de descontos na renda mensal dos benefícios para pagamento de

empréstimos ou operações com cartão de crédito, contraídos pelo titular do benefício, conforme previsto

no art. 69 da Lei n^ 10.820, de 17 de dezembro de 2003.
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2. DAS METAS:

2.1 Consignar na renda mensal dos benefícios previdenciários o valor para pagamento de operações de

empréstimos e/ou cartão de crédito contraídos pelos titulares de benefícios previdenciários perante o

Acordante.

2.2 Repassar os valores consignados na renda mensal dos benefícios previdenciários para o

Acordante.

2.3 Possibilitar taxas de juros aos titulares de benefícios ptevidenci-;.tios menores que as

praticadas no mercado.

2.4 Que nenhum consignado seja comandado ou alterado - en-. autoiizaçãc prévia do beneficiárC^
nos termos do ACORDO.

3. DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO:

3.1 Início do

consignações.

processamento das Após publicação do ACORDO.

3.2 Data do envio do arquivo magnético à A partir do dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, até o

Dataprev, pelo Acordante, contendo as segundo dia útil do mês seguinte, para

inclusões e exclusões das consignações ' processamento do benefício do mês corrente,

efetivadas por meio de cartão de crédito.

3.3 Data do envio do arquivo magnético a

Dataprev, pelo Acordante, contendo as

inclusões e exckisões das consignações.

3.4 Data de envio de arquivo magnélico, pela

Dataprev, contendo o retorno do

processamento do arquivo mencionado nos

itens 3.2 e 3.3.

3.5 Envio do arquivo pola Dataprev

informando ao Acordante o resultado do

processamento mensal das consignações,

operações com cartão de crédito e glosas.

Até o segundo dia útil de cada mês, para

processamento do benefício do mês corrente.

Até quatro dias do recebimento do arquivo do

Acordante.

Cinco dias úteis antes do início da validade do

primeiro pagamento de benefício.

Processo ACT - BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA (0180407)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 259



Fb..

iRubilca

\(nO

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

3.6 Repasse dos valores referentes às

consignações efetuadas, em parcela única,

pelo INSS ao Acordante.

3.7 Repasse à Dataprev e ao INSS, pelo

Acordante, dos valores referentes ao

ressarcimento dos custos envolvendo o

crédito consignado.

3.8 Liberação do valor do empréstimo pelo

Acordante a(3 titular do benefício.

Quinto dia útil do mês subsequente ao da

competência do crédito do benefício.

Até o quinto dia útil do mês subsequente ao

processamento das consignações, o valor será

creditado em conta corrente a ser indicada pela

Dataprev. O ressarcimento será efetuado por meio

de contra recibo emitido pela Dataprev,

discriminando o seguinte texto;

"F.ste valor total refere-se ao ressarcimento dos

custos operacionais previsto na Cláusula Sétima

deste ACORDO, celebrado entre o Acordante e

o  INSS em razão de empréstimos e/ou

operações com cartão de crédito, previsto no

inciso V do § 1- do art. 6^ da Lei n^ 10.820, de

2003."

Quarenta e oito horas após o recebimento do

arquivo de retorno da Dataprev com a confirmação

do registro da consignação solicitada.

O

4. DAS CONSIGNAÇÕES DOS DESCONTOS:

4.1 As consignações dos descontos para pagamento dos empréstimos e de operações com cartão de
crédito não poderão exceder, no momento da contratação, a 35% (trinta e cinco por cento) do valor da

renda mensal do benefício, e a RMC não poderá exceder a 5% (cinco por cento) dentro dos 35 (trinta e

cinco) pontos percentuais acima c obedecendo ao previsto na Lei n- 10.820, de 2003, bem como nas
Instruções Normativas que regulamentem o assunto

4.2 A identificação do limite de 35% (trinta e cinco por cento) dar-se-á após a dedução das seguintes

consignações obrigatórias:

I - contribuições devidas pelo segurado à Previdência Social;

II - pagamento de benefícios além do devido;

III - imposto de renda retido na fonte; e

IV - pensão alimentícia fixada por:

Processo ACT - BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA (0180407)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 260



m Rs..

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

a) decisão judicial;

b) acordo homologado pela Defensoria Pública ou Ministério Público, ou

c) estabelecida em escritura pública nos casos em que legalmente admitida.

Na hipótese de coexistência dos descontos previstos nos incisos do caput, com consignações de

empréstimos ou cartões de crédito, prevalecerão os descontos previstos no caput.

5. DOS CUSTOS:

Não há repasse orçamentário entre os Acordantes, sendo que o ressarcimento de todos os custos

operacionais será realizado nos termos da Cláusula Sétima do Acordo.

6. DO INICIO DA OPERACIONALIZAÇÃO:

A execução do objeto do ACORDO tera inicio após o cumpritriento estabelecido no item .3..1., ficando a

vigência e a prorrogação vinculadas aos prazos estabelecidos no ACORDO.

Brasília, de de 20

[NOME DO COORDENADOR EM NEGRITO]
Coordenador-Geral de Gerenciamento do Pagamento de Benefícios do INSS
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01.500.50 - COORDENAÇÃO DE PAGAMENTO E GESTÃO DE BENEFÍCIOS - CPGB

01.500.502 - DIVISÃO DE CONSIGNAÇÕES EM BENEFÍCIOS - em 07 de junho de 2019.

Processo n.: 35000.001023/2018-53

Ass.: Acordo de Cooperação Técnica para operacionalização

de consignação de Empréstimo/e ou operações com cartão

de crédito em benefícios previdenciários

Int./ Requerente: Banco Mercantil do Brasil S. A.

1. Trata-se de requerimento Banco Mercantil do Brasil S. A. visando à celebração

de novo Acordo de Cooperação Técnica (ACT) para seu credenciamento como consignatária de

descontos em benefícios previdenciários, cujo titular tenha contraído empréstimo pessoal ou

operação com cartão de crédito.

2. Primeiramente, registre-se que o presente ACT se firmará em estrita atenção ao

disposto na Lei n. 10.820 de 17 de dezembro de 2003 e suas alterações. Também ao disposto na

Instrução Normativa INSS/PRES n. 28 de 16 de maio de 2008 (IN 28) e suas alterações. Com

especial relevo aos seguintes dispositivos:

Art. 6° (Lei 10.820, de 2003): Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral de
Previdência Social poderão autorizar o Instituto Nacional do Seguro Social - FNSS a proceder aos descontos
referidos no art. 1- e autorizar, de forma irrevogável e irretratável, que a instituição financeira na qual recebam
seus benefícios retenha, para fins de amortização, valores referentes ao pagamento mensal de empréstimos,
fmanciamentos, cartões de crédito e operações de arrendamento mercantil por ela concedidos, quando previstos
em contrato, nas condições estabelecidas em regulamento, observadas as normas editadas pelo INSS.
(Redação dada vela Lei n° 13.172. de 2015).

Art. 18 (IN 28, de 2008): O convênio como INSS/Dataprev será firmado e mantido com a instituição financeira
que satisfaça, cumulativamente, as seguintes condições:
I - se enquadre no conceito de instituição financeira, na formada Lei n° 4.595, deSldedezembro de 1964, e
esteja devidamente autorizada a funcionar como tal pelo Banco Central do Brasil;
II - não esteja em débito com as Fazendas Nacional, Estadual, Distrito Federal e Municipal, com a Previdência
Social e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS, devendo manter sua regularidade comprovada
por intermédio do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI/SICAF, e não
integrar o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN; e
III - esteja apta à troca de informações, conforme especificações técnicas constantes do protocolo de integração
estabelecido entre a Federação Brasileira de Bancos -FEBRABAN, a Dataprev e o INSS. . (Redação dada
vela Lei Instrução Normativa n. 100/ PRES/INSS. de 31/12/2018).
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3. No tocante à escolha do instrumento "Acordo de Cooperação Técnica", seu fulcro é

o art. 19 da Resolução INSS/PRES n° 70, de 06 de outubro de 2009, uma vez que não há

transferência de recursos entre o ESfSS e as Instituições Financeiras.

Art. 19 (Omissis) II - Acordo de Cooperação Técnica - instrumento por meio do qual o INSS firma com
outros órgãos públicos, entidades da Administração Pública ou com entidades privadas, para a execução de
projeto, atividade ou serviço de interesse comum dos partícipes, que não envolva a transferência de recursos
financeiros; (Nova redação dada pela Resolução INSS/PRES n° 384/2014).

4. Cabe destacar que a motivação para a celebração do Acordo está no cumprimento

ao estabelecido em lei e na ausência de óbice ao Acordo por parte desta Divisão de ConsignaçõeC^
em Benefícios - DCONB, uma vez que não há ônus de qualquer natureza para esta Autarquia,

estando a oferta de empréstimos consignados aos aposentados e pensionistas da Previdência

Social a juros mais baixos em harmonia com o princípio da Supremacia do Interesse Público.

5. Nada obstante, já se encontram em vigor as recentes alterações na IN 28, de

2008 - introduzidas pela Instrução Normativa INSS/PRES n.lOO, de 31 de dezembro de 2018, IN

100 (vigência em 90 dias contados da publicação, cf. art. 3°, IN 100).

6. Há de se registrar que tais alterações foram profundas e implicam possivelmente em

maiores ônus aos administrados.

O

7. Nesse sentido, a DCONB elaborou minutas do ACORDO DE COOPERAÇÃO

TÉCNICA (ACT) e do PLANO DE TRABALHO a serem encaminhadas ao requerente em

epígrafe, adequadas às alterações introduzidas pela ESf 100, de 2018.

8. Destarte, considerando a vigência das alterações na Instrução Normativa

INSS/PRES n. 28 de 16 de maio de 2008, introduzidas pela Instrução Normativa INSS/PRES

n.lOO, de 28 de dezembro de 2018, seguem as minutas do ACT e do Flano de Trabalho à

devida apreciação da Procuradoria.
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9. De modo incidental, anota-se que a CND INSS não mais constará do rol de

documentos para habilitação do requerente, pois está abrangida pela CND de Tributos Federais e

Dívida Ativa da União. Esta certidão, emitida em conjunto pela SRFB e PGFN, abrange as

contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n. 8212, de 24

de julho de 1991.

CA
LA

10. O esclarecimento supra se justifica diante do contido na parte final do caput do art.

1° da Portaria MF n. 358, de 5 de setembro de 2014:

"Art. 1° A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - PAU
por elas administrados." (Grifamos.)

11. Informa-se que os documentos e certidões atualizados para nova habilitação foram

solicitados por meio de ofício à fl. 150, sendo tal apresentação premissa para o aperfeiçoamento do ACT.

12. À Diretoria de Benefícios - 01.500, para ciência e remessa à Coordenação Geral

de Matéria Administrativa (CGMADM) - 01.200.2.

O
FELIPE R. D STA CONCEIÇÃO

Tébfíico Previdenciário

Mat. 1565955

KARlNr\|imADE FREITAS
Chefe da Divisã®^^J2onsignações em

Bjmefícios

CARLOS HENR1Q1|EIG0NÇALVES
Coordenador de Gerenciamento do Pagamento de Benefícios
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01.500 - DIRETORIA DE BENEEÍCIOS, em dS. I /2019.

Processo n.: 35000.001023/2018-53

Ass.: Acordo de Cooperação Técniea para operacionalização

de consignação de Empréstimo/e ou operações com cartão

de crédito em benefícios previdenciários

Int./ Requerente: Banco Mercantil do Brasil S. A.

1. Ciente e de acordo.

2. Encaminhe-se à Coordenação Geral de Matéria Administrativa (CGMADM)
01.200.2, na forma proposta.

MÁRCIA ELIZA DE SOUZA
Diretora de Benefícios

O
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

TT,. pROcuradoria-geral federalprocuradoria federal especializada junto ao instituto nacional do seguro social
PFE/INSS - SEDE

COORDENAÇÃO-GERAL DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA
SETOR DE AUTARQUIAS SUL QUADRA 2 BLOCO O 3° ANDAR

COTA n. 00020/201 Q/CGMAD/PFF-TNS.S-SEnF./PGF/AnTT

NUP; 35000.001023/2018-53

INTERESSADOS: BANCO MERCANTIL SA

ASSUNTOS: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

1. Devolva-se à Diretoria de Benefícios, em atendimento a solicitação verbal de sua Diretora.

Brasília, 19 de junho de 2019.

LUCAS HAYNE DANTAS BARRETO

PROCURADOR FEDERAL

COORDENADOR-GERAL DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA
PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO INSS - SEDE NACIONAL

Atenção, a consulta ao
.T, 'disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o fornecimento doNumero Unico de Protocolo (NUP) 35000001023201853 e da chave de acesso 332580cc

Documento assinado eletronicamente por LUCAS HAYNE DANTAS BARRETO, de acordo com os normativos legais
ap ícaveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 278632130 no endereço eletrônico

adicionais: Signatário (a): LUCAS HAYNE DANTAS BARRETO. Data e Hora:
[ jío-2019 20.27. Numero de Serie: 17137116. Emissor: Autoridade Certificadora SERPR0RFBv5.
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DIRETORIA DE BENEFÍCIOS -01.500, em 28/06/2019
Rubrica

Ref.: Processo n° 35000.001023/2018-53

(SIPPS: 471.440.632).

Int.: Banco Mercantil do Brasil S.A.

Ass.: Acordo de Cooperação Técnica para
operacionalização de consignação de
Empréstimos e/ou operações com cartão de
crédito em benefícios previdenciários.

O

1. Ciente.

2. Preliminarmente, cabe consignar que o Banco Mercantil do Brasil S.A.,
nos autos do processo n° 35000.000383/2013-23, assinou Acordo de Cooperação Técnica
(ACT) com o INSS, publicado no D.O.U. n° 187, de 26/09/2013, Seção 03, fl. 120 (vide
fl. 69/75). Referida ACT perdurou no período de 26/09/2013 a 26/09/2018.

3. Em 06/08/2018, a empresa solicitou renovação do ACT (fl. 01). No
entanto, devido ao trâmite interno do processo no INSS não houve renovação do Acordo
de Cooperação Técnica em tempo hábil, tendo a Procuradoria Federal Especializada do
INSS se manifestado sobre a possibilidade de ajustes do contrato (fls.121/129). Em razão
disso, a Coordenação Geral de Gerenciamento de Pagamento de Benefícios solicitou a
manifestação da empresa quanto ao interesse de celebração de novo contrato (fl. 130).

4. Ato contínuo. Mercantil do Brasil S.A.manifestou interesse na celebração
de novo contrato, em 21//02/2019 (fl. 131), apresentando os seguintes documentos :

a) Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União (válida até 06/08/2019) - fl. 132;

b) Certidão Positiva com Efeito Negativa de Débitos Tributários com a Fazenda
Pública do Estado de Minas Gerais (válida até 11/04/2019) - fls. 133/144;

c) Certidão Positiva com Efeito Negativo com a Receita Municipal de Belo
Horizonte (válida até 13/03/2019) — fl. 145;

d) Certidão de Dívida Ativa - Negativa de tributos de competência do Distrito
Federal (válida até 29/05/2019) - fl. 108;

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF (válido até 08/03/2019) - fl.
146;

f) Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa (válida até
23/08/2019)-fls. 147/148;
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5. Ante o exposto, encaminhamos o presente expediente à Procuradoria

Federal Especializada do INSS para análise jurídica da minuta acostada às fls. 150/160,
bem como dos documentos acima relacionados.

MARCIA ELIZA DE SOUZA

Diretora de Benefícios

O

O
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIAO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL ■
PFE/INSS - SEDE

DIVISÃO DE ANÁLISE DE ATOS ADMINISTRATIVOS

NOTA n. 000S7/2019/DAAfíM/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU

NUP: 35000.001023/2018-53

INTERESSADOS: BANCO MERCANTIL SA

ASSUNTOS: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

1. Trata-se de proposta de Acordo de Cooperação Técnica, a ser firmado entre o Instituto Nacional de
(3guro Social - INSS e o Banco MERCANTIL S/A, tendo como objeto "a operacionalização do crédito consignado aos

aposentados e pensionistas do Regime Geral de Previdência Social, na forma prevista na Lei n° 10.820, de 17 de
dezembro de 2003.

2. Examina-se, nada obstante, que esta PFE-INSS-Sede, por meio do PARECER—m
00063/2019/DAADM/PFE-INSS-SFDE/PGF/AGU. anrovado pelo DESPACHO n. 00780/2019/CGMAD/PFE-INSS-
SEDE/PGF/AGU (NUP: 35000.000799/2006-12), anaisou e aprovou proposta de Portaria que estabelecer diretrizes e
orientações, bem como contemplam minuta padrão de Acordo de Cooperação Técnica a ser firmado com bancos e
respectivo plano de trabalho, objetivando a padronização dos ajustes dessa natureza.

3. Dessa forma, as minutas do ajuste e do respectivo Plano de Trabalho deverão se fundamentar na
legislação legal correlata, inclusive na mencionada portaria e seus respectivos anexos.

4. Quanto à instrumentalização do ajuste, suscita-se a regência do art. 116 da Lei 8.666, de 1993, tendo em
vista se tratar de acordo com entidade privada com fins lucrativos, verbis:

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e
outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração.

§ 1- A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração
Pública depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização
interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

I - identificação do objeto a ser exe cutado;

II - metas a serem atingidas;

III - etapas ou fases de execução;

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;

V - cronograma de desembolso;

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases
programadas;

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos
próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o
custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador.

O

5. Quanto aos requisitos para a celebração do Acordo de Cooperação, cumpre anotar a Conclusão
DEPCONSU/PGF/AGU n° 54/2013, decorrente do Parecer n°
15/2013/CÂMARAPERMANENTECONVÊNIOS/DEPCONSU/PGF/AGU e atualizada pelo Parecer n.°
00004/2016/DEPCONSU/CPCV/PGF/AGU, estabeleceu o seguinte:

I - O acordo de cooperação é o instrumento juridico hábil para a
formalização, entre órgãos e/ou entidades da Administração Pública ou entre estes e
entidades privadas, com ou sem fins lucrativos, de interesse na mútua cooperação
técnica, visando à execução de programas de trabalho, projeto/atividade ou evento de
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interesse recíproco, da qual não decorra obrigação de repasse de recursos entre os
partícipes.

II - A disciplina do Decreto n° 6.170/2007 e da Portaria Interministerial
MP/MF/CGU n" 507/2011 não se aplica ao acordo de cooperação, incidindo; (i) nas
relações estabelecidas entre órgãos e/ou entidades da Administração Pública ou
destas com entidades privadas com fins lucrativos o disposto no art. 116, caput e §1 ,
da Lei n° 8.666/1993, no que couber; e (ii) nas parcerias da Administração Pública
com entidades privadas sem fins lucrativos o disposto na Lei n" 13.019/2014 e no
Decreto n° 8.726/2016.

III - A celebração de acordo de cooperação deve ser precedida de
adequada instrução processual, que deve necessariamente conter plano de trabalho
que contemple as informações elencadas nos incisos I. II. 111 e VI do parágrafo 1° do
art. 116 da l ei n° 8.666/1993e nos incisos 1 a IV do art. 25 do Decreto n°

8.726/2016 - o qual constará obrigatoriamente como anexo do ajuste, integrandq=q
de forma indissociável -. bem como de análise técnica prévia e consistente, referente
às razões de sua propositura. aos seus objetivos, à viabilidade de sua execução__e
a sua adequação à missão institucional dos órgãos e/ou entidades públicas ou

rÇ. ^ Privadas envolvidas, além da pertinência das obrigações estabelecidas e dos meiosfis. que serão utilizados para fiscalizar e avaliar a sua execução, esclarecendo, inclusive,
o motivo pelo qual a Administração deixou de atender a algum dos requisitos

^  "RBbfios / estabelecidos no art. 116. Sl°, da Lei n° 8.666/1993, no art. 35, V, da Lei n
0  13.019/2014e/ounoart. 25doDecreton°8.726/2016, seforocaso

IV - A entidade privada sem fins lucrativos que venha a celebrar acordo
de cooperação, sem prejuízo do atendimento de outros requisitos—legais, deverá
comprovar que possui: a) experiência prévia de, no mínimo, um ano na realização do
objeto ou de natureza semelhante; e b) capacidade técnica e operacional para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e para o cumprimento
das metas estabelecidas, demonstrando que possui condições materiais e instalações
adequadas para a execução do objeto, admitida a contratação de profissionais, a
aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço
fisico.

V - É vedada a celebração de acordos de cooperação com entidades
privadas que se enquadrem em alguma situação de impedimento prevista na legislação
aplicável à espécie ou não atendam aos requisitos ali estabelecidos.

VI - Nas situações em que se verifique a possibilidade de que mais de
uma entidade privada possa executar o objeto do acordo de cooperação que a
Administração pretenda celebrar, é recomendável que seja realizado prévio chamamento
público ou credenciamento.

O. Vil - O acordo de cooperação deverá ser submetido à prévia apreciação

dos órgãos jurídicos que atuam junto às entidades e/ou órgãos envolvidos, conforme
previsto no art. 11, V, da Lei Complementar n° 73/1993 e/c o art. 10, §1", da Lei n
10.480/2002, no parágrafo único do art. 38 c/c o caput do art. 116, ambos da Lei n°
8.666/19993 e no art. 31, caput, do Decreto n° 8.726/2016, salvo quando existir
manifestação jurídica referencial editada nos termos da Orientação Normativa AGU n
55/2014 ou nas hipóteses expressamente autorizadas em ato específico do Advogado-
Geral da União.

VIII - Observada a legislação específica, o prazo de vigência do acordo
de cooperação deverá ser estipulado conforme a natureza e a complexidade do objeto, as
metas estabelecidas e o tempo necessário para sua execução, não se admitindo a fixação
de prazos desproporcionais ou irrazoáveis.

IX - É possível a prorrogação do prazo de vigência do acordo de
cooperação, salvo disnosicão legal em contrário, além dos limites temporais
estabelecidos nos incisos do aludido art. 57 da Lei n° 8.666/1993, desde que haja_prévia
análise da efetividade no cumprimento do obi eto do acordo de cooperação, bem como do
cumprimento das metas estabelecidas no plano de trabalho.

X - Caso venha a ser verificada a necessidade de repasse de recursos

entre os partícipes, como forma de conferir efetividade ao acordo de cooperação
anteriormente firmado, deverá ser eelebrado instrumento específico para tanto,
observando-se todos os requisitos legais para a transferência dos recursos, (g.n.)
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5  Dito isso, entende-se pela necessidade de retomo dos autos à Diretoria de Benefícios, para que proceda a
revisão da minuta, em conformidade com a legislação vigente e aplicável ao caso, bem como realize, mediante análise
técnica fundamentada, manifestação de interesse no feito, destacando a conveniência e oportunidade do ajuste.
7. Ao protocolo desta PFE para as providências de estilo.

Brasília, 30 de outubro de 2019.
§

(assinado eletronicamente)

ANA VALESKA ESTEVÃO YALENTIM

PROCURADORA FEDERAE

FIs

0
Rubrica

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fomecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 35000001023201853 e da chave de acesso 332580cc

O
Documento assinado eletronicamente por ANA VALESKA ESTEVÃO VALENTIM, de acordo com os normativos legais
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 337681493 no endereço eletrônico
http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): ANA VALESKA ESTEVÃO VALENTIM. Data e Hora:
30-10-2019 17:01. Número de Série: 17350535. Emissor: Autoridade Certifícadora SERPR0RFBv5.

O
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Ministério da Economia

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei n- 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

^-^ome Fantasia:
U>-^ituação do Fornecedor: Credenciado

17.184.037/0001-10

BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA

Data de Vencimento do Cadastro: 19/06/2020

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade

FGTS Validade

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade
IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade:
Receita Municipal Validade:

VI - Qualificação Econômico-Financeira
Validade

O

26/04/2020

25/11/2019

08/05/2020

05/01/2020

24/11/2019

31/12/2019

Emitido em: 13/11/2019 14:43
CPF: 297.702.988-59 Nome: ROBINSON FLAVIO DIAS NEMETH
Ass:

1  de 1

Processo ACT - BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA (0180407)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 272



18/11/2019

O

h.

%zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
■ N:

v>- ■ *

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
CNPJ; 17.184.037/0001-10

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

O  2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN,
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins
de certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:54:05 do dia 29/10/2019 <hora e data de Brasília>.
Válida até 26/04/2020.
Código de controle da certidão: BD31.B911.D50B.9B04
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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■ \ r-í^sfioaPODER JUDICIÁRIO
ijÜST 1ÇA. DO TKZ-íE>AíjHO

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome: BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 17 . 184 . 037/0001-10

Certidão n°: 189473468/2019

Expedição: I8/1I/20I9, às 15:37:39
Validade: 15/05/2020 — 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

O  Certifica-se que BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°

17.184.037/0001-10, COHSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações estabelecidas
no(s) processo (s) abaixo, com débito garantido ou exigibilidade
suspensa:

0001500-27.2006.5.01.0006 - TRT 01" Região

0129300-62.2003.5.01.0032 - TRT 01" Região
0136100-13.2002.5.01.0042 - TRT 01" Região

0046500-34.2008.5.03.0003 - TRT 03" Região

0135000-02.2007.5.03.0136 - TRT 03" Região

0038801-24.2006.5.04.0006 - TRT 04" Região

0151200-98.2002.5.05.0461 - TRT 05" Região *
0160700-17.2004.5.05.0463 - TRT 05" Região *
9818400-79.2002.5.06.0011 - TRT 06" Região

0004801-40.2008.5.17.0014 - TRT 17" Região

0122500-47.1993.5.19.0006 - TRT 19" Região

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora
de bens suficientes.

Total de processos: 11.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° I470/20I1 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .

Duvidas e sugestões; cndt@t8t.jus.br

*

*

■ k
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O

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos

da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do
Trabalho) , atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da

pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou

garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens
suficientes.

O

Dúvidas e sugestões: cndt0tst.jus.br
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Consulta Regularidade do Empregador
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\

Vosíar Imprimir

CAIXA 1 IAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 17.184.037/0001-10
Razão Social:BANCO mercantil do brasil s a
Endereço: R Rio de janeiro 580 / centro / belo horizonte / mg / 30150-912

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:15/ll/2019 a 14/12/2019

Certificação Número: 2019111514444899113961

Informação obtida em 18/11/2019 14:53:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa.
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/llstaEmpregadores.jsf
1/1Processo ACT - BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA (0180407)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 276



07/01/2020 SEI/INSS - 0150068 - Ofício SEI

https://sei.inss.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=195071&infra_sistem… 1/3

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretoria De Bene�cios

Coordenação-Geral De Pagamentos e Gestão De Serviços Previdenciários
Coordenação De Pagamentos e Gestão De Bene�cios

Divisão de Consignações em Bene�cios
 

 

O�cio SEI nº 58/2019/DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/PRES-INSS

Brasília, 23 de  dezembro de 2019.

 
Ao Senhor
LUIZ HENRIQUE ANDRADE DE ARAUJO
BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
CNPJ: 17.184.037/0001-10
Rua Rio de Janeiro, 654, 16º andar – Belo Horizonte/MG
CEP: 30775-520
 
 
Assunto: Cumprimento de exigências Acordo de Cooperação Técnica Emprés�mo Consignado
 

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 35000.000799/2006-12.

  

Prezado Senhor,

 

1.  Em atenção ao requerimento de celebração de Acordo de Cooperação Técnica - ACT para
operacionalização de emprés�mos consignados em bene�cios previdenciários, segue abaixo a lista dos
documentos necessários ao prosseguimento da análise:

 

a) Estatuto Social.

b) Documentos dos dirigentes que estão aptos, conforme estatuto social, a assinar o Acordo: RG e CPF
dos signatários.

c) CND Tributos Federais e Dívida A�va da União.

d) CND Dívida A�va Estadual.

e) CND Dívida A�va Municipal. 

f) CNDT - Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas.

g) Declaração do proponente da inexistência de débitos junto a qualquer órgão da Administração Pública
Federal Direta e Indireta.

h) Declaração informando CBC - código de compensação (deve informar caso não tenha,  para que o INSS
cadastre um código que o iden�ficará nas operações).

i) Declaração informando a modalidade que deseja operar.
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j) Declaração informando conta reserva bancária ou conta-corrente (somente para as IF que não possuem
conta reserva)

k) Comprovante de inscrição na condição de fornecedor na plataforma consumidor.gov.br

 

Obs: Todos os documentos devem ser originais ou cópias auten�cadas.

 

As documentações constantes nas letras: i), j) e k) podem ser reunidas em um único documento.

 

2. O não cumprimento integral das exigências no prazo de 30 (trinta) dias ensejará o arquivamento do
requerimento.

 

3. Documentos eletrônicos ou cópias digitalizadas poderão ser enviados a Divisão para o endereço
eletrônico <acordo.empres�moconsignado@inss.gov.br> na mensagem deverá constar o Assunto:
Cumprimento exigência ACT - [nome do banco] - [n° do o�cio] - [n° processo].

 

4. Documentos originais deverão ser enviados à Divisão de Consignações em Bene�cios - DCBEN
da Diretoria de Bene�cios - DIRBEN no endereço: SAUS, Quadra 2, Bloco "O", 8° andar - Asa Sul, CEP:
70.070.946 - Brasília/DF.

 

5. Na oportunidade, segue em anexo a nova minuta do acordo em adequação a Instrução Norma�va
INSS/PRES n° 28, de 16 de maio de 2008, conforme alterações introduzidas pela Instrução Norma�va
INSS/PRES n° 100, de 28 de dezembro de 2018 e o Plano de Trabalho para conhecimento e aprovação (o
documento não deverá ser assinado). A Aprovação aos termos do documento deverá ser realizada
através de o�cio emi�da pela ins�tuição financeira. Neste documento deverá ser indicado o nome e
número do CPF da testemunha que assinará o acordo.

 

6. Por fim, após a aprovação da análise documental será disponibilizado link para assinatura do acordo de
forma eletrônica.

 

 

Atenciosamente,

 

 

 
 
 

SAULO MILHOMEM DOS SANTOS

Coordenador-Geral De Pagamentos e Gestão De Serviços Previdenciários

Documento assinado eletronicamente por SAULO MILHOMEM DOS SANTOS, Coordenador(a) Geral,
em 24/12/2019, às 15:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0150068 e
o código CRC 28136A62.

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 35000.000799/2006-12 SEI nº 0150068
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Presidência
Diretoria De Benefícios

Coordenação-Geral De Pagamentos e Gestão De Serviços Previdenciários
Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios

Divisão De Consignações em Benefícios

Ofício SEI nº 34/2020/DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/PRES-INSS

Brasília, 07 de  fevereiro de 2020.

 

Ao

BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.
CNPJ: 17.184.037/0001-10

Rua Rio de Janeiro, nº 654 - Centro - Belo Horizonte/MG

CEP: 30.160-041

E-mail: credito.conveniado@mercantil.com.br

 

Assunto: Cumprimento de exigências - Acordo de Cooperação Técnica - Empréstimo Consignado
 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35000.001023/2018-53.

 

Prezado(a) Senhor(a),

 

1. Em atenção ao requerimento de celebração de Acordo de Cooperação Técnica - ACT
para operacionalização de empréstimos consignados em benefícios previdenciários, segue em anexo a
listagem dos documentos necessários ao prosseguimento da análise:

 

2. O não cumprimento integral das exigências no prazo de 15 (quinze) dias ensejará o
arquivamento do requerimento.

 

3. Documentos deverão ser encaminhados via SEI, diretamente no processo informado
acima, sendo que o cadastramento deverá ser realizado pelo responsável para envio da documentação. O
cadastro deverá ser realizado através do link: SEI_EXTERNO

 

4. Os documentos para acesso ao SEI externo deverão ser encaminhados para o e-mail
acordo.emprestimoconsignado@inss.gov.br, com o assunto "cadastro externo Banco Mercantil S.A.".

 

5. Documentos que necessitem de autenticação deverão, também, ser enviados, em
envelope lacrado, à Divisão de Consignações em Benefícios – DCBEN, da Diretoria de Benefícios -
DIRBEN no endereço: SAUS, Quadra 2, Bloco "O", 8° andar - Asa Sul, CEP: 70.070.946 – Brasília/DF.
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6. Na oportunidade, segue em anexo a nova minuta do acordo em adequação a Instrução
Normativa INSS/PRES n° 28, de 16 de maio de 2008, conforme alterações introduzidas pela Instrução
Normativa INSS/PRES n° 100, de 28 de dezembro de 2018, bem como pela Portaria N.º
76/2020/DIRBEN/INSS, de 03 de fevereiro de 2020, bem como o Plano de Trabalho para conhecimento e
aprovação (o documento não deverá ser assinado). A Aprovação aos termos do documento deverá ser
realizada através de Ofício emitido pela Instituição Financeira. Neste documento deverá ser indicado o
nome e número do CPF da testemunha que assinará o acordo.

 

7. Por fim, informamos que após a aprovação da análise documental será disponibilizado
link para assinatura do acordo de forma eletrônica.

 

Atenciosamente,

 

 
 

KARINA VIANA DE FREITAS
Chefe da Divisão de Consignações em Benefícios

 
 
 

ANEXO I
 

DOCUMENTOS E REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA CELEBRAÇÃO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO
TÉCNICA -

EMPRÉSTIMO CONSIGNADO
 

1 . Ofício da Instituição Requerente (ao INSS) contendo expressamente manifestação de interesse
para celebrar Acordo de Cooperação Técnica (ACT) com o INSS para operacionalizar o
empréstimo consignado em benefícios previdenciários, que contenha, cumulativamente, os seguintes
requisitos e documentos, conforme o modelo constante do ANEXO III:
1.1. Razões da Instituição para a propositura do ACT (já apresentada);
1.2. Informações quanto à rede de atendimento da Instituição Requerente, inclusive com indicações
específicas quanto à sua capilaridade (localizações de instalações físicas, matriz, filiais, representações
etc);

1.3. Informações quanto à viabilidade da Instituição Requerente em executar o ACT e quanto à
adequação do ACT à missão institucional da Instituição Requerente;

1.4. Informações detalhadas quanto à capacidade da Instituição Requerente em atender a política pública
de acesso ao crédito consignado;

1.5. Informações quanto à rede de atendimento da instituição cessionária, inclusive com indicações
específicas quanto à capilaridade (localizações de instalações físicas), caso o ACT requerido tenha por
objetivo cessão de crédito;

1.6. Esclarecimento se a operação de cessão de crédito pretendida é “com coobrigação” ou “sem
coobrigação”, caso o ACT requerido tenha por objetivo cessão de crédito;

1.7. Indicação do capital social e apresentação dos seguintes documentos comprobatórios:

1.7.1. Ata da Assembleia Geral mais recente que alterou o capital social (já apresentada);
1.7.2. Ofício do BACEN que deferiu a alteração de capital (já apresentada); e
1.7.3. Cópia integral do processo administrativo havido na Junta Comercial do estado que alterou o valor
do capital) (já apresentada).
1 .8 . Relação nominal atualizada de dirigentes, contendo CPF (requisito de habilitação jurídica),
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constando a indicação do artigo do estatuto social, ou do ato específico, ou do ato de delegação que
estabelece a competência para firmar o Acordo (já apresentada);
1.9. Indicação de telefones e de e-mails para troca de informações referentes ao ACT (já apresentada);
1.10. Declaração de compromisso em respeitar os termos da legislação referente ao empréstimo
consignado (Lei n.º 10.820/03 e Instrução Normativa INSS/PRES n.º 28/2008), bem como do ACT e do
Plano de Trabalho;

1.11. Documentos pessoais (documento de identificação civil e CPF) de todos os representantes legais da
Instituição Requerente que estão aptos, conforme Estatuto Social, a assinar o ACT (requisito de
habilitação jurídica) (já apresentada);
1 .12. Declarações individualizadas de desimpedimento de exercer função de administrador,
referentes a cada um dos representantes legais que irão assinar o ACT, conforme Estatuto Social, a assinar
o ACT; e

1.13. Indicação do nome completo de uma testemunha, para assinatura do ACT, com envio de documentos
pessoais (documento de identificação civil e CPF).;

 

2. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ
(requisito de habilitação jurídica) (já apresentada);
 

3. Regimento Interno, Estatuto Social ou Contrato Social e alterações registradas em cartório competente
(já apresentada);
3.1. Cópia do ato que outorga ou delega competências ao representante legal para firmar o ajuste, caso a
competência não esteja expressa no Regimento Interno (já apresentada);
 

4. Ata da última Assembleia Geral que elegeu os dirigentes (já apresentada);
 

5. Homologação, pelo BACEN, dos nomes dos atuais dirigentes (Ofício do BACEN) (já apresentada);
 

6. Termos de Posse de todos os representantes legais que estão aptos, conforme Estatuto Social, a assinar
o ACT (já apresentada);
 

7. Ata da última Assembleia Geral que alterou o capital social (já apresentada);
 

8. Homologação, pelo BACEN, do capital social (Ofício do BACEN) (já apresentada);
 

9. Certidão do Banco Central do Brasil - BACEN que ateste que a Requerente do ACT enquadra-se no
conceito de Instituição Financeira, na forma da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e esteja
devidamente autorizada a funcionar como tal (art. 18, I, IN n.º 28/2008) (já apresentada); ou

 

9.1. Certidão emitida pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP que ateste o enquadramento
como entidade aberta de previdência complementar, em funcionamento regular, previstas no artigo 6º- A
da Lei n° 10.820, de 17 de dezembro de 2003; ou

 

9.2. Certidão emitida pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC que ateste
o enquadramento como entidade fechada de previdência complementar, em funcionamento regular,
previstas no artigo 6º- A da Lei n° 10.820, de 17 de dezembro de 2003.
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10. Declaração, certidão ou outro documento emitido pelo Banco Central do Brasil – BACEN que ateste
experiência mínima de 01 (um) ano no mercado, na operacionalização de crédito consignado ou crédito de
outra natureza;

 

11. Autodeclaração que ateste a capacidade técnica e operacional da Instituição requerente em cumprir o
objeto do ACT requerido (corpo técnico, condições materiais, instalações adequadas, admitida a
contratação de profissionais, a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação
de espaço) (modelo ofício manifestação de interesse);

 

12. Autodeclaração de qualificação técnica (atesta qualificação técnica do art. 18, III, da IN INSS/PRES
n° 28/2008: aptidão para a troca de informações, conforme especificações técnicas constantes do protocolo
de integração estabelecido entre a Federação Brasileira de Bancos – FEBRABAN, a empresa de
tecnologia da informação e o INSS);

 

13. Autodeclaração de Atendimento do inciso XXXIII do art. 7º da CF/88;

 

14. Certidões, listas e cadastro:

14.1. CND Tributos Federais e Dívida Ativa da União, inclusive referente a débitos com a Previdência
Social (já apresentada);
14.2. CND Dívida Ativa Estadual (já apresentada);
14.3. CND Dívida Ativa Municipal (já apresentada);
14.4. CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (já apresentada);
14.5. Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF (já
apresentada);
14.6. Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, emitida pelo TCU, a partir do CNPJ da Requerente;

14.7. Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, emitida pelo TCU, a partir do CPF de cada um dos
representantes legais que estão aptos, conforme Estatuto Social, a assinar o ACT;

14.8. Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade – CNJ, a partir do CNPJ da Requerente;

14.9. Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade – CNJ, a partir do CPF de cada um dos representantes legais que estão
aptos, conforme Estatuto Social, a assinar o ACT;

14.10. Certidão do SIAFI;

14.11. Certidão do CADIN;

14.12. Certidão do CEIS;

14.13. Lista de Responsáveis com as contas julgadas irregulares (TCU);

14.14. Lista de Inabilitados para Função Pública (TCU); e

14.15. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade (CNJ).;

 

15. SICAF - Registro para efeito de consulta;

 

16. Autodeclaração do proponente da inexistência de débitos junto a qualquer órgão da Administração
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Pública Federal Direta e Indireta (Declaração de Adimplência);

 

17. Declaração informando:

17.1. a modalidade que deseja operar (crédito consignado e/ou cartão de crédito) (já apresentada);
17.2. conta bancária para recebimento do repasse dos valores consignados (já apresentada); e
17.3. CBC – código de compensação fornecido pelo BACEN (deve informar caso não tenha para que o
INSS cadastre um código que o identificará nas operações) (já apresentada).
 

18. Comprovantes de adesão, compromisso e uso, na condição de fornecedor, da plataforma
consumidor.gov.br (já apresentada):
18.1. Formulário de Adesão do Fornecedor; ou

18.2. Termo de Adesão e Compromisso do Fornecedor ; ou

18.3. Termo de Uso Consumidor.gov.br.;

 

19. Ofício ao INSS contendo declaração de conhecimento e aprovação dos termos da minuta do ACT, bem
como do respectivo Plano de Trabalho, constante da Portaria N.º 76 /DIRBEN/INSS, de 03 de fevereiro
2020.

Documento assinado eletronicamente por KARINA VIANA DE FREITAS , Chefe de Divisão, em
07/02/2020, às 15:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0318632 e o
código CRC 3CF37F96.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35000.001023/2018-53 SEI nº 0318632
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E-mail - 0321462

Data de Envio: 
  07/02/2020 15:10:28

De: 
  INSS/Acordo de Cooperacao Tecnica de Emprestimo Consignado <acordo.emprestimoconsignado@inss.gov.br>

Para:
    credito.conveniado@mercantil.com.br

Assunto: 
  Renovação Acordo de Cooperação Técnica

Mensagem: 
  Prezados, boa tarde

Segue em anexo ofício e anexos com a documentação necessária para renovação de ACT de empréstimos
consignados, bem como cópia da Portaria que regulamenta esta modalidade de ajuste com as novas minutas
padrão para análise e "de acordo".

Ressaltamos que a documentação já apresentada em ofício anterior consta como "já apresentada" e não necessita
ser encaminhada novamente.

Atenciosamente,

Anexos:
    11. ANEXO XI - Portaria 76_DIRBEN_2020.pdf
    CONSOLIDADO_Orientações Gerais para formalização de ACT e Anexos_I a X.pdf
    Oficio_SEI_0318632.html
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: RODRIGO ALEXANDER PIZZANI QUEIROZ 
 
CPF/CNPJ: 843.861.936-34 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 16:37:48 do dia 21/02/2020, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INIDONEO:VERIFICA 
 
Código de controle da certidão: 2K8A210220163748 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (21/02/2020 às 16:56) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 17.184.037/0001-10.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5E50.360A.D33E.6018 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (21/02/2020 às 16:58) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 745.125.796-72.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5E50.3680.AA0B.3136 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (21/02/2020 às 17:00) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 827.640.346-87.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5E50.36DF.9B1F.1231 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (21/02/2020 às 17:02) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 843.861.936-34.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5E50.373A.73B3.F322 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 
 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 
 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 
 
 
Nome completo: UELQUESNEURIAN RIBEIRO DE ALMEIDA 
CPF/CNPJ: 827.640.346-87 
 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a 
processos em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os 
arquivados por decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas 
insubsistentes por decisão judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, 
transitadas em julgado. 

 

Certidão emitida às 17:02:50 do dia 21/02/2020, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 
 
Código de controle da certidão: T2T0210220170250 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 
 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 
 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 
 
 
Nome completo: TAISE CHRISTINE DA CRUZ 
CPF/CNPJ: 745.125.796-72 
 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a 
processos em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os 
arquivados por decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas 
insubsistentes por decisão judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, 
transitadas em julgado. 

 

Certidão emitida às 17:03:57 do dia 21/02/2020, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 
 
Código de controle da certidão: B8JC210220170357 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 
 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 
 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 
 
 
Nome completo: RODRIGO ALEXANDER PIZZANI QUEIROZ 
CPF/CNPJ: 843.861.936-34 
 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a 
processos em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os 
arquivados por decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas 
insubsistentes por decisão judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, 
transitadas em julgado. 

 

Certidão emitida às 17:04:32 do dia 21/02/2020, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 
 
Código de controle da certidão: KD8U210220170432 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

 
DE 

 
INABILITADOS 

 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: UELQUESNEURIAN RIBEIRO DE ALMEIDA 
 
CPF: 827.640.346-87 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para 
o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei nº 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.  

  
 
Certidão emitida às 17:07:15 do dia 21/02/2020, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:VERIFICA 
 
Código de controle da certidão: 8JOP210220170715 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

 
DE 

 
INABILITADOS 

 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: RODRIGO ALEXANDER PIZZANI QUEIROZ 
 
CPF: 843.861.936-34 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para 
o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei nº 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.  

  
 
Certidão emitida às 17:09:05 do dia 21/02/2020, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:VERIFICA 
 
Código de controle da certidão: JOM9210220170905 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Certidão de Inabilitado Função Pública - Rodrigo (0401707)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 318

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


 
 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

 
DE 

 
INABILITADOS 

 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: TAISE CHRISTINE DA CRUZ 
 
CPF: 745.125.796-72 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para 
o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei nº 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.  

  
 
Certidão emitida às 17:08:24 do dia 21/02/2020, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:VERIFICA 
 
Código de controle da certidão: VE94210220170824 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Recibo Eletrônico de Protocolo - 0401713
Usuário Externo (signatário): Henricck de Oliveira Roffre
IP utilizado: 10.42.41.71
Data e Horário: 21/02/2020 17:29:06
Tipo de Peticionamento: Intercorrente
Número do Processo: 35000.001023/2018-53
Interessados:
     BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
     Divisão De Consignações em Benefícios
     Delcimar Rodrigues
Protocolos dos Documentos (Número SEI):
       - Ofício Anexo III 0401679
       - Declaração de Capilaridade 0401680
       - Documento Pessoal - Taise Christine da Cruz 0401681
       - Documento Pessoal - Rodrigo Alexander P. Queiroz 0401682
       - Documento Pessoal - Uelquesneurian R. de Almeida 0401683
       - Declaração de Desimpedimento - Taise Cruz 0401684
       - Declaração de Desimpedimento - Rodrigo Queiroz 0401685
       - Declaração de Desimpedimento - Uelquesneurian 0401686
       - Documento Testemunha - Delcimar Rodrigues 0401687
       - Declaração de Experiência Mínima 0401688
       - Publicação DOU - 1º Termo de Convênio INSS/BMB 0401689
       - Declaração de Capacidade Técnica e Operacional 0401690
       - Declaração de Qualificação Técnica 0401691
       - Declaração de Atendimento Inc. XXXIII do art.7/CF 0401692
       - Certidão de Licitantes Inidôneos - BMB 0401693
       - Certidão de Licitantes Inidôneos - Taise Cruz 0401694
       - Certidão de Licitantes Inidôneos -Rodrigo Queiroz 0401695
       - Certidão de Licitantes Inidôneos - Uelquesneurian 0401696
       - Certidão de Improbidade - Banco Mercantil 0401697
       - Certidão de Improbidade - Taise Cruz 0401698
       - Certidão de Improbidade - Uelquesneurian Almeida 0401699
       - Certidão de Improbidade - Rodrigo Queiroz 0401700
       - Certidão do CADIN 0401701
       - Certidão do CEIS 0401702
       - Certidão de Contas Irregulares - Uelquesneurian 0401703
       - Certidão de Contas Irregulares - Taise Cruz 0401704
       - Certidão de Contas Irregulares - Rodrigo Queiroz 0401705
       - Certidão de Inabilitado Função Pública - Uelques 0401706
       - Certidão de Inabilitado Função Pública - Rodrigo 0401707
       - Certidão de Inabilitado Função Pública - Taise 0401708
       - Consulta SICAF - Banco Mercantil do Brasil SA 0401709
       - Certidão de Inexistência de Débitos - BMB 0401711
       - Ofício de Aprovação da Minuta e Plano de Trabal 0401712

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos
termos e condições que regem o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura
dos documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade
de prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos
atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de
conferência;
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a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário
Externo ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI,
considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre
o horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet
do(a) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Presidência
Diretoria De Benefícios

Coordenação-Geral De Pagamentos e Gestão De Serviços Previdenciários
Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios

Divisão De Consignações em Benefícios

 

Ofício SEI nº 125/2020/DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/PRES-INSS
Brasília, 18 de março de 2020.

 
Ao
BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.
CNPJ: 17.184.037/0001-10
Rua Rio de Janeiro, nº 654 - Centro - Belo Horizonte/MG
CEP: 30.160-041
E-mail: credito.conveniado@mercantil.com.br
 
Assunto: Cumprimento de exigências - Acordo de Cooperação Técnica - Empréstimo Consignado
 
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35000.001023/2018-53.
 
Prezados(as) Senhores(as),
 

1. Em atenção ao requerimento de celebração de Acordo de Cooperação Técnica - ACT para
operacionalização de empréstimos consignados em benefícios previdenciários, segue abaixo a relação
dos documentos necessários ao prosseguimento da análise, sem prejuízo da identificação posterior da
necessidade de outros documentos ou de versões atualizadas de documentos já apresentados:

1.1. Cópia integral do processo administrativo havido na Junta Comercial do estado
que alterou o valor do capital  social ou outro documento oficial contendo os registros da
alteração do valor do capital social;

1.2. Declaração informando a modalidade que deseja operar (crédito consignado e/ou
cartão de crédito), a conta bancária para recebimento do repasse dos valores consignados e
o CBC – código de compensação fornecido pelo BACEN;

1.3. Comprovantes de adesão, compromisso e uso, na condição de fornecedor, da
plataforma consumidor.gov.br (Formulário de Adesão do Fornecedor, Termo de Adesão e
Compromisso do Fornecedor ou Termo de Uso consumidor.gov.br).

2. O não cumprimento integral das exigências no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias
ensejará o arquivamento do requerimento.

3. Documentos deverão ser encaminhados via SEI-INSS, diretamente no processo informado
acima, sendo que o cadastramento deverá ser realizado pelo responsável para envio da documentação.

4. Documentos que necessitem de autenticação deverão, também, ser enviados, em envelope
lacrado, à Divisão de Consignações em Benefícios – DCBEN, da Diretoria de Benefícios - DIRBEN, no
endereço: SAUS, Quadra 2, Bloco "O", 8° andar - Asa Sul, CEP: 70.070.946 – Brasília/DF.

5. Por fim, informamos que após a aprovação da análise documental será disponibilizado link
para assinatura do acordo de forma eletrônica.
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Atenciosamente,
 

KARINA VIANA DE FREITAS
Chefe da Divisão de Consignações em Benefícios

 

Documento assinado eletronicamente por KARINA VIANA DE FREITAS , Chefe de Divisão, em
18/03/2020, às 13:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0518591 e o
código CRC 4132A225.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35000.001023/2018-53 SEI nº 0518591
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E-mail - 0523385

Data de Envio: 
  18/03/2020 17:41:56

De: 
  INSS/Acordo de Cooperacao Tecnica de Emprestimo Consignado <acordo.emprestimoconsignado@inss.gov.br>

Para:
    credito.conveniado@mercantil.com.br

Assunto: 
  Abertura de prazo para cumprimento de exigências

Mensagem: 
  Prezados, boa tarde.

Segue Ofício SEI 125 contendo os documentos complementares necessários à análise da renovação do ACT
referente à oferta de crédito consignado a beneficiários do INSS.

Atenciosamente.

DCBEN - Divisão De Consignações em Benefícios

Anexos:
    Oficio_SEI_0518591.html
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

31300036162 2046

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A

007 ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA

ESTATUTO SOCIAL1019

BELO HORIZONTE

5 Setembro 2018

Nº FCN/REMP

J183919524240

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

18/477.973-1

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

J183919524240

Data

03/09/2018

471.028.376-15 MARCO ANTONIO ANDRADE DE ARAUJO

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

18/477.973-1

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

J183919524240

Data

03/09/2018

471.028.376-15 MARCO ANTONIO ANDRADE DE ARAUJO

301.127.376-68 LUIZ HENRIQUE ANDRADE DE ARAUJO

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

18/477.973-1

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

J183919524240

Data
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471.028.376-15 MARCO ANTONIO ANDRADE DE ARAUJO
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NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.

pág. 24/32Processo Registro Junta comercial (0530109)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 352



Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.

pág. 25/32Processo Registro Junta comercial (0530109)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 353



Registro Digital

Anexo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

18/477.973-1

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

J183919524240

Data

03/09/2018

471.028.376-15 MARCO ANTONIO ANDRADE DE ARAUJO

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6990712 em 06/09/2018 da Empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, Nire 31300036162 e protocolo 184779731 -
03/09/2018. Autenticação: BFC9D374D4443026E0B718A97FD5F83E6F95228. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 18/477.973-1 e o código de segurança 1x8T Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/09/2018 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.

pág. 26/32Processo Registro Junta comercial (0530109)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 354



 

  
                                                          

DECLARAÇÃO 

                                   Declaramos que o Ato empresarial apresentado para o registro na 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais é cópia fiel do original visado/aprovado pelo 

Banco Central do Brasil. 

BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A 
Marco Antônio Andrade de Araújo 

Vice-Presidente Executivo 
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Belo Horizonte, 05 de setembro de 2018. 

 

A 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Belo Horizonte – MG 

 

Prezados Senhores, 

 

       Estamos retornando as mãos de V.Sas, processo deste Banco, protocolado sob o nº 

18/477.973-1, informando-lhes: 

 

   . Quanto ao endereço indicado na ata, que é Rua Rio de Janeiro 654/680 – 5º andar, 

informamos que a Assembleia foi realizada no 5º andar do prédio, onde se localiza a sala 

de reunião. 

 

      Esperando sermos atendidos em nossa reivindicação, subscrevemo-nos, 

 

Atenciosamente 

 

BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A. 

Marco Antônio Andrade de Araújo 

Vice-Presidente Executivo 
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

Marinely de Paula Bomfim: 873.638.956-00 Página 1 de 1

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A, de nire
3130003616-2 e protocolado sob o número 18/477.973-1 em 03/09/2018, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 6990712, em 06/09/2018. O ato foi deferido digitalmente pela 4ª TURMA DE
VOGAIS. 
Assina o registro, mediante certificado digital, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua
validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

471.028.376-15 MARCO ANTONIO ANDRADE DE ARAUJO

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

471.028.376-15 MARCO ANTONIO ANDRADE DE ARAUJO

301.127.376-68 LUIZ HENRIQUE ANDRADE DE ARAUJO

Anexo

Assinante(s)

CPF Nome

471.028.376-15 MARCO ANTONIO ANDRADE DE ARAUJO

Anexo

Assinante(s)

CPF Nome

471.028.376-15 MARCO ANTONIO ANDRADE DE ARAUJO

301.127.376-68 LUIZ HENRIQUE ANDRADE DE ARAUJO

Anexo

Assinante(s)

CPF Nome

471.028.376-15 MARCO ANTONIO ANDRADE DE ARAUJO

Anexo

Assinante(s)

CPF Nome

471.028.376-15 MARCO ANTONIO ANDRADE DE ARAUJO

Belo Horizonte. Quinta-feira, 06 de Setembro de 2018
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

MARCELO VALADARES COUTO606.048.836-68

ARCANJO CARLOS PIMENTA442.843.906-78

MARINELY DE PAULA BOMFIM873.638.956-00

Belo Horizonte. Quinta-feira, 06 de Setembro de 2018
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Recibo Eletrônico de Protocolo - 0530113
Usuário Externo (signatário): Vanessa Silveira Auad Macedo
IP utilizado: 10.42.41.71
Data e Horário: 19/03/2020 17:20:23
Tipo de Peticionamento: Intercorrente
Número do Processo: 35000.001023/2018-53
Interessados:
     BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
     Divisão De Consignações em Benefícios
     Delcimar Rodrigues
Protocolos dos Documentos (Número SEI):
       - Ofício Resposta ao ofício SEI125/2020 0530108
       - Estatuto Estatuto - Registro Junta comercial 0530109
       - Declaração Autodeclaração Modalidade de Operação 0530110
       - Formulário Adesão Fornecedor 0530111

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos
termos e condições que regem o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura
dos documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade
de prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos
atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de
conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário
Externo ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI,
considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre
o horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet
do(a) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Presidência
Diretoria De Benefícios

Coordenação-Geral De Pagamentos e Gestão De Serviços Previdenciários
Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios

Divisão De Consignações em Benefícios

 

Ofício SEI nº 143/2020/DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/PRES-INSS
Brasília, 30 de março de 2020.

 
Ao
BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.
CNPJ: 17.184.037/0001-10
Rua Rio de Janeiro, nº 654 - Centro - Belo Horizonte/MG
CEP: 30.160-041
E-mail: credito.conveniado@mercantil.com.br; delcimar.rodrigues@mercantil.com.br
 
Assunto: Cumprimento de exigências - Acordo de Cooperação Técnica - Empréstimo Consignado
 
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35000.001023/2018-53.
 
Prezados(as) Senhores(as),
 

1. Em atenção ao requerimento de celebração de Acordo de Cooperação Técnica - ACT para
operacionalização de empréstimos consignados em benefícios previdenciários, segue abaixo a relação
dos documentos necessários ao prosseguimento da análise, sem prejuízo da identificação posterior da
necessidade de outros documentos ou de versões atualizadas de documentos já apresentados:

1.1. Certidão Negativa de contas julgadas irregulares em nome do Banco
Mercantil (emitida pelo TCU).

2. O não cumprimento integral das exigências no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias
ensejará o arquivamento do requerimento.

3. Documentos deverão ser encaminhados via SEI-INSS, diretamente no processo informado
acima, sendo que o peticionamento de cada documento deverá ser realizado individualmente pelo
responsável para envio da documentação.

4. Documentos que necessitem de autenticação deverão, também, ser enviados, em envelope
lacrado, à Divisão de Consignações em Benefícios – DCBEN, da Diretoria de Benefícios - DIRBEN, no
endereço: SAUS, Quadra 2, Bloco "O", 8° andar - Asa Sul, CEP: 70.070.946 – Brasília/DF.

5. Por fim, informamos que após a aprovação da análise documental será disponibilizado link
para assinatura do acordo de forma eletrônica.

 
Atenciosamente,
 

KARINA VIANA DE FREITAS
Chefe da Divisão de Consignações em Benefícios
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Documento assinado eletronicamente por KARINA VIANA DE FREITAS , Chefe de Divisão, em
30/03/2020, às 18:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0569586 e o
código CRC 38285923.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35000.001023/2018-53 SEI nº 0569586
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https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


E-mail - 0576744

Data de Envio: 
  30/03/2020 18:53:57

De: 
  INSS/Acordo de Cooperacao Tecnica de Emprestimo Consignado <acordo.emprestimoconsignado@inss.gov.br>

Para:
    credito.conveniado@mercantil.com.br
    delcimar.rodrigues@mercantil.com.br

Assunto: 
  Abertura de prazo para cumprimento de exigências

Mensagem: 
  Prezados, boa noite.

Segue Ofício SEI 143 contendo o documento complementar necessário à análise da renovação do ACT referente à
oferta de crédito consignado a beneficiários do INSS.

Atenciosamente.

DCBEN - Divisão De Consignações em Benefícios

Anexos:
    Oficio_SEI_0569586.html
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AO  
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL – INSS 
Presidência 
Diretoria de Benefícios 
Coordenação Geral de Pagamentos e Gestão de Serviços Previdenciários 
Coordenação de Pagamentos e Gestão de Benefícios 
Divisão de Consignações em Benefícios 
 
BRASÍLIA – DF 
 
Ref.: Cumprimento da exigência do ofício SEI nº 
143/2020/DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/PRES/-INSS de 30/03/2020 - Cumprimento de 

exigências - Acordo de Cooperação Técnica - Empréstimo Consignado 
 
Assunto: Flexibilização – Dificuldades decorrentes da Pandemia do Corona Vírus –  
Processo nº. 35000.001023/2018-53. 
 

E-mail: credito.conveniado@mercantil.com.br; delcimar.rodrigues@mercantil.com.br 

 
Prezada, Karina Viana De Freitas – Divisão de Consignações em Benefício  
 
Diz o Banco Mercantil do Brasil, S.A., CNP 17.184.037.0001.10 com sede em Belo Horizonte -
MG na Rua Rio de Janeiro, 654 – Centro que foi instado por V.Sas. a preparar a documentação 
necessária para assinar o Acordo de Cooperação Técnica – Empréstimo Consignado – 
Processo nº 35000.001023/2018-53. 
 
Ocorre que estando todos os documentos já preparados, esta Instituição não conseguiu a “CN 
de Feitos Julgados Irregulares” expedida pelo Tribunal de Contas da União - TCU. Todas as 
tentativas para a que fosse expedida a referida certidão esbarraram nas condições/barreiras 
trazidas pela PANDEMIA DO CORONA VÍRUS, ou seja, os serviços do TCU estão 
momentaneamente suspensos (interrompidos), sem previsão de retorno e/ou atendimento em 
sua plenitude. Evidentemente que tais empecilhos não permitiram completar a documentação 
postas na exigência dessa Autarquia na medida em que o pedido de certidão do TCU sequer foi 
analisado e acreditamos que não o será dentro do prazo. 
 
É sabido, ainda que os julgamentos por eventuais irregularidades das contas (previsto no art. 16, 
III e alíneas da Lei 8.443/1992) não se confunde com a sanção de proibição de contratar com o 
poder público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios direta ou indiretamente, 
haja vista que tal sanção está disciplinada no art. 12, inciso III da Lei de Improbidade 
Administrativa (lei nº 8.249/1992). 
 
Diante deste cenário de pandemia totalmente atípico que certamente é do conhecimento dessa 
Autarquia e das demais considerações, o Requerente pede: 
 
i - que seja dispensada a apresentação da referida certidão permitindo-se, por consequência a 
assinatura do referido instrumentos; 
 
OU  
  
ii - na impossibilidade da dispensa acima requerida e atento ao quanto posto na resposta dessa 
renomada Autarquia à Febraban datada de 16/04/2020, que seja prorrogada a apresentação da 
certidão mencionada por um prazo não inferior a 90 dias. 
 
Nestes termos e esperando contar com a compreensão e apoio dessa Autarquia pede que sejam 
deferidos os pedidos supramencionados. 
 
Atenciosamente, 
 
 

BANCO MERCANTIL DO BRASIL, S.A. 
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ILUSTRÍSSIMA SENHORA KARINA VIANA DE FREITAS 
D.D. CHEFE DA DIVISÃO DE CONSIGNAÇÕES EM BENEFÍCIOS 
 
 
Ref: Processo SEI 35000.001023/2018-53. Ofício SEI nº. 
143/2020/DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/PRES-INSS de 30/03/2020 – Cumprimento de 
exigência – Acordo de Cooperação Técnica – Empréstimo Consignado 
 
E-mail: credito.conveniado@mercantil.com.br; delcimar.rodrigues@mercantil.com.br 

 
BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 17.184.037/0001-10, com sede na Rua Rio de Janeiro, nº 680, bairro Centro, Belo 
Horizonte/MG, CEP 30160-912, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, expor e 
requerer o que se segue: 
 
 
1. Por intermédio do Ofício SEI n. 143/2020/DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/PRES-INSS, 

determinou-se a esta instituição financeira que apresentasse, dentre outros documentos, a 

certidão negativa de contas julgadas irregulares, expedida pelo Tribunal de Contas da União, 

no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. 

 

2. Com efeito, ocorre, porém, que o Banco Mercantil do Brasil, assim como outras duas 

dezenas de instituições financeiras, não lograram obter a supramencionada certidão, expedida 

pelo TCU, uma vez que figuraram como responsáveis, por suposto dano ao erário, nos autos 

do Processo TCU 011.034/1997-1. 

 

3. Na origem, trata-se de Processo Administrativo que tramitou perante a Corte de Contas da 

União, em que se apurou falta imputável ao então Presidente do Instituto Nacional de 

Seguridade Social – INSS, que admitiu uma compensação supostamente irregular de valores 

devidos à autarquia federal, pelas instituições financeiras. 

 

4. Veja-se, ainda, que as contas julgadas irregulares foram aquelas prestadas pelo Presidente 

da autarquia federal, condenando-se as instituições financeiras a realizarem o ressarcimento 

de valores, que haviam percebido de boa-fé e no curso de suas relações regulares com a 

Administração. Não houve, no julgamento administrativo proferido pelo TCU, qualquer 

imputação de conduta dolosa às instituições financeiras, tampouco foi apontado que 

concorreram, com má-fé, para qualquer dano ao erário nacional. 

 

5. Naquilo que concerne à dívida de valor, não inscrita em dívida ativa da União, as instituições 

bancárias arroladas no processo apresentaram impugnação judicial da decisão exarada pela 

corte de contas, que se materializou nos autos da Medida Cautelar Incidental n. 0015250-

09.2008.4.03.6100 e da Ação Ordinária n. 0015262-04.2000.4.03.6100, proposta em 

litisconsórcio por todas as instituições financeiras arroladas na decisão do órgão de controle. 
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6. Nos autos da medida cautelar, o Banco Mercantil do Brasil prestou garantia ao juízo, 

consubstanciada na apólice de seguros n. 017412018000107750001568, expedida pela BMG 

Seguros S.A., em favor do Instituto Nacional do Seguro Social. A apólice tem vigência até 

31.12.2020, conforme o último endosso, segurando a quantia de R$ 18.451.989,81 (dezoito 

milhões, quatrocentos e cinquenta e um mil, novecentos e oitenta e nove reais e oitenta e um 

centavos) (cópia anexa). 

 

7. Veja-se, pois, que a supramencionada certidão relata um fato processual, não a imposição 

de uma condenação à pena de proibição de contratar com a administração ou de inidoneidade. 

Impedir, portanto, a formalização de novo Acordo de Cooperação Técnica, com fundamento na 

ausência desta certidão, significa impedir, de modo permanente e irrevogável, a atuação desta 

instituição financeira no mercado de concessão de empréstimos, com consignação em folha de 

pagamentos de benefícios geridos por esta Autarquia. 

 

8. É dizer, uma vez que o processo transitou em julgado, a certidão expedida haverá de ser 

sempre a mesma e imutável, ainda que o Banco venha a, eventualmente, ressarcir os valores 

ali mencionados, ao final de o processo judicial de impugnação mencionado. 

 

9. Nesse passo, a existência de contas julgadas irregulares não pode configurar de per se uma 

pena administrativa, sobretudo porque a decisão administrativa da Corte de Contas é 

impugnada judicialmente, havendo sido prestada garantia ao juízo. 

 

10. Some-se a isso as dificuldades enfrentadas por todos, nesta quadra histórica, em que 

granjeiam espaço o distanciamento social e os regimes de trabalho remoto em todas as 

repartições, mercê da declarada pandemia da COVID-19. Bem por isso, as providências 

destinadas a esclarecer a situação de fato encontram-se obstaculizadas por motivos de força 

maior, de modo que a peremptoriedade dos prazos assinalados pode causar prejuízo 

irreparável. Assim, a instituição financeira encontra-se impossibilidade de diligenciar, com a 

presteza que a questão requer, junto ao Tribunal de Contas da União e junto aos juízos 

competentes para o processamento e julgamento das ações judiciais que tratam sobre o tema, 

em tempo hábil para acudir ao prazo determinado pelo INSS. 

 

11. Em face do exposto, requer a Vossa Senhoria: 

 

  (a) Seja determinado o processamento da análise dos demais documentos 

necessários à formalização do Acordo de Cooperação Técnica, independentemente da 

Certidão Negativa de Contas Julgadas Irregulares. 

  (b) Seja, subsidiariamente, concedido prazo adicional de 90 (noventa) dias, 

para o suprimento da exigência. 
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12. Esperando merecer a costumeira acolhida de nosso pleito, renovamos protestos de estima 

e consideração. 

 

 Belo Horizonte, para Brasília, em 23.04.2020 

 

 

 

BANCO MECANTIL DO BRASIL S.A. 
Gerência Pagamento Benefício INSS – Convênios e Suporte Consignado 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Presidência
Diretoria De Benefícios

Coordenação-Geral De Pagamentos e Gestão De Serviços Previdenciários
Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios

Divisão De Consignações em Benefícios

Ofício SEI nº 178/2020/DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/PRES-INSS

Brasília, 29 de  abril de 2020.

 
Ao
BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.
CNPJ: 17.184.037/0001-10
Rua Rio de Janeiro, nº 654 - Centro - Belo Horizonte/MG
CEP: 30.160-041
E-mail: credito.conveniado@mercantil.com.br; delcimar.rodrigues@mercantil.com.br

  

 

Assunto: Cumprimento de exigências - Acordo de Cooperação Técnica - Empréstimo Consignado
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35000.001023/2018-53.
  

Prezados(as) Senhores(as),

 

1. Em atenção ao requerimento de celebração de Acordo de Cooperação Técnica - ACT para
operacionalização de empréstimos consignados em benefícios previdenciários, acusamos no sistema SEI-
INSS o recebimento do ofício de 23/04/2020 em resposta a exigência para apresentação da Certidão
Negativa de Contas Julgadas Irregulares emitida pelo TCU em nome do Banco Mercantil constante
no Ofício SEI nº 143/2020/DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/PRES-INSS, de 30 de março de 2020.

 

2. Informamos que o relato de impedimento da geração da Certidão Negativa solicitada é
semelhante a manifestação de outra instituição financeira razão porque as alegações foram encaminhadas
para realização de consulta jurídica à Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS para manifestação
sobre o fato em concreto, principalmente pelo lapso temporal de 10 (dez) anos do trânsito em julgado do
processo do TCU.

 

3. Por esta razão, verificado que a pendência encontra-se em consulta jurídica, comunicamos
que a análise para formalização do ACT pleiteado ficará sobrestada até o retorno da manifestação da
Procuradoria a respeito deste documento.

 

4. Ademais, até que este ponto seja saneado, a qualquer momento esta Requerente poderá
peticionar eletronicamente junto ao SEI-INSS documentos que auxiliem na análise do processo.

 

5. Quanto aos pontos solicitados cabe esclarecer que:
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Anexos:  

(a) foi realizada a análise dos demais documentos apresentados com a elaboração
da Nota Técnica nº 6/2020;

(b) prazo de exigência suspenso, com sobrestamento da análise processual até o
retorno da manifestação da PFE-INSS em caso semelhante.

 

6. Até a conclusão desta análise, estão mantidas as operações de inclusão de contratos de
empréstimos consignados.

 

 

  

  

Atenciosamente,

 

KARINA VIANA DE FREITAS
Chefe da Divisão de Consignações em Benefícios

 

Documento assinado eletronicamente por KARINA VIANA DE FREITAS , Chefe de Divisão, em
29/04/2020, às 10:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0727138 e o
código CRC 024FAE82.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35000.001023/2018-53 SEI nº 0727138
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E-mail - 0727499

Data de Envio: 
  29/04/2020 10:24:31

De: 
  INSS/Acordo de Cooperacao Tecnica de Emprestimo Consignado <acordo.emprestimoconsignado@inss.gov.br>

Para:
    credito.conveniado@mercantil.com.br
    delcimar.rodrigues@mercantil.com.br

Assunto: 
  Dilação prazo. Cumprimento de exigências - ACT Empréstimo Consignado (OFICIO 178) 

Mensagem: 
  Prezada(o),

Segue anexo ofício em resposta a vossa solicitação.

Atenciosamente,

Divisão de Consignações em Benefícios-DCBEN

Anexos:
    Oficio_SEI_0727138.html
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AO  
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL – INSS 
Diretoria de Benefícios 
Coordenação Geral de Pagamentos e Gestão de Serviços Previdenciários 
Coordenação de Pagamentos e Gestão de Benefícios 
Divisão de Consignações em Benefícios 
 
BRASÍLIA – DF 
 
Ref.: Cumprimento da exigência do ofício SEI nº 
143/2020/DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/PRES/-INSS de 30/03/2020 - Cumprimento de 

exigências - Acordo de Cooperação Técnica - Empréstimo Consignado 

Processo nº 35000.001023/2018-53. 
 
Assunto:  Tutela Provisória de urgência – emitido pelo Poder Judiciário Justiça Federal – Seção 
Judiciária de Minas Gerais – 12ª Vara Federal Civil e Agrária da STMG  
 
E-mail: credito.conveniado@mercantil.com.br; delcimar.rodrigues@mercantil.com.br 

 
Prezada, Karina Viana De Freitas – Divisão de Consignações em Benefício  
 
Conforme registrado anteriormente através da Plataforma SEI nas datas de 22 e 23/04/2020 em 
atendimento ao ofício SEI nº 143/2020/DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/PRES/-INSS de 
30/03/2020, comunico que esta Instituição não conseguiu obter a “Certidão Negativa de Feitos 
Julgados Irregulares” expedida pelo Tribunal de Contas da União – TCU no sítio eletrônico do 
Tribunal em razão da existência de pendência de cunho administrativo perante aquela corte, 
relativa a débitos apurados no processo 011.034/1997-1, cuja exigibilidade está suspensa em 
virtude de decisão proferida pelo TRF da 3ª Região no bojo do Agravo de Instrumento ajuizado 
pelo Banco Mercantil do Brasil, ao lado de várias outras instituições financeiras. Ademais, o juízo 
está garantido, conforme se comprova nos autos de referido processo. 
 
Todavia, em virtude da pandemia do coronavírus, os contatos com o TCU estão restritos, o que 
dificultou o acesso àquele tribunal no intuito de se obter a Certidão em comento.  Os serviços do 
TCU estão momentaneamente suspensos, sem previsão de retorno e/ou atendimento. 
 
Diante deste cenário totalmente atípico, e considerando o prazo concedido por essa Autarquia 
para o encaminhamento dos documentos necessários para se proceder à renovação do acordo 
de cooperação técnica em epígrafe,  o Mercantil do Brasil não encontrou outra solução senão o 
ajuizamento de ação judicial perante a Justiça Federal para se obter Tutela Provisória de 
urgência no sentido de se determinar que essa autarquia dê seguimento ao procedimento de 
renovação do mencionado acordo de cooperação técnica, independentemente da apresentação 
da certidão do TCU. Assim, anexamos a decisão proferida em 24/04/2020 pelo juízo da 12ª Vara 
Federal Civil e Agrária   – Seção Judiciária de Minas Gerais –deferindo o pedido do Banco para 
se permitir a renovação do acordo de cooperação técnica pelo INSS independentemente da 
apresentação da certidão da corte de contas. 
 
 
Isso posto, contamos com a compreensão de V.Sas. e renovamos nossos votos de estima e 
consideração. 
 
 

Atenciosamente, 
 

Belo Horizonte, 29 de abril de 2020. 
 
 
 

BANCO MERCANTIL DO BRASIL, S.A. 
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária de Minas Gerais
12ª Vara Federal Cível e Agrária da SJMG

 

PROCESSO: 1015189-81.2020.4.01.3800
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
AUTOR: BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
Advogados do(a) AUTOR: DANILO ANTONIO DE SOUZA CASTRO - MG98840, EURICO
BITENCOURT NETO - MG73328, ROMEU FARIA THOME DA SILVA - MG72052, IGOR MORAES
SANTOS - MG169291, TIAGO ULISSES DE CASTRO E OLIVEIRA - MG70448, DANIEL CABALEIRO
SALDANHA - MG119435, PRISCILLA BARBOSA GROSSI - MG133231
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

D E C I S Ã O

Vistos, em Plantão Extraordinário (cf. RESOLUÇÃO CNJ 313/2020).

Trata-se de ação intentada pelo Banco Mercantil do Brasil S/A em face da União Federal e do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando, em tutela provisória de urgência, que lhe seja assegurado

celebrar (renovar) Acordo de Cooperação Técnica com o segundo réu, independentemente da apresentação de

“Certidão Negativa de Contas Julgadas Irregulares pelo Tribunal de Contas da União” ou consulta, pelos réus, à lista

que conste tais dados.  

Em decisão inicial, de minha lavra, o pedido pedido de tutela provisória de urgência foi indeferido

e julgado extinto o processo, sem resolução do mérito, no tocante à União Federal, por fora de ilegitimidade para

figurar na extremidade passiva da presente relação processual (cf. fls. 213/216).

Intimada, a parte-autora ofereceu o pedido de reconsideração (cf. fls. 223/231),  pugnando reforma

da decisão primeva.

Aduz, nos termos da decisão de fls. 213/216, que o pedido de tutela de urgência foi indeferido ao

fundamento de que não há perigo na demora da prestação jurisdicional e evidente ausência da plausibilidade jurídica

da pretensão invocada, vez que os documentos que instruem a petição inicial não comprovam que o contrato/convênio

que a parte-autora pretende renovar, sem a necessidade de apresentar a certidão exigida pela autarquia previdenciária,

esteja na iminência de ser extinto, todavia, segundo pondera, tal requisito do art. 300 do CPC restou comprovado nos

autos.

https://pje1g.trf1.jus.br/consultapublica/ConsultaPublica/Deta…3691a2bd6a661f9837bad3796d&idProcessoDoc=223816894 24/04/2020 22:43
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Esclarece, outrossim, que: a) a ação versa renovação de convênio firmado com o Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS, para que possa continuar prestando serviços de empréstimo consignado e operações de

cartões de crédito aos titulares de benefícios sociais, aposentadorias e pensões pagos pela citada autarquia

previdenciária; b) o convênio que anteriormente regia a operação foi publicado aos 26/09/2013 e expirou aos

26/09/2018; c) aos 09/07/2018, antes do término do convênio, encaminhou mensagem eletrônica à autarquia

previdenciária solicitando a renovação do pacto, e, em resposta, aos 19/07/2018 foi-lhe enviado o Ofício

376/DCONB/CGGPB/INSS solicitando documentação; d) a documentação requerida foi encaminhada aos 06/08/2018

através do Ofício nº 3608/2018 – GCSCC e a partir de então iniciaram as tratativas com vistas à assinatura do “novo

termo” e para manter o convênio, cabendo notar que, na verdade, “se tratava de assinatura do Acordo de Cooperacao

Tecnica, em substituição ao convênio expirado em 26.09.2018, para manutenção das operações de crédito

consignado” e que “o documento não está assinado, pois as comunicações eram realizados (sic) por meio de troca de

mensagens eletrônicas entre as partes”; e) as tratativas culminaram no recebimento do Ofício SEI nº

143/2020/DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/PRES-INSS, por meio do qual a autarquia previdenciária exige a

apresentação da “Certidão Negativa de Contas Julgadas Irregulares pelo Tribunal de Contas da União”, ressaltando

que o processo de renovação do convênio será arquivado e os serviços em questão prestados pelo banco serão

suspensos caso o documento não seja apresentado até 30/04/2020; f) desde a expiração do convênio que tratava da

operacionalização do crédito consignado, em 26.09.2018, a prestação dos serviços de consignação ocorrem a título

precário, pois o “INSS vem postergando a celebração do Acordo de Cooperação Técnica, sempre sob um novo

pretexto”; g) o perigo na demora está “no iminente arquivamento do requerimento e, por consequência, do processo

de renovação da relação estabelecida com o INSS para operacionalização do crédito consignado”, pois não terá

condições de apresentar a certidão negativa do TCU, “exigência ilegal, desnecessária e ineficaz, consoante

demonstrado na inicial.”

No tocante aos integrantes da relação processual, sustenta que a União Federal deve figurar como

litisconsorte passiva, porque a lide envolve interesse do Tribunal de Contas da União, que é representado em juízo por

aludido ente federado.

É o breve Relatório. Passo à Decisão.

Cediço é já consolidado é o entendimento deste Juízo de que não há previsão no ordenamento

jurídico processual para pedido de reconsideração, via do qual a parte tenta argumentar contra os fundamentos do

julgado, estabelecendo um diálogo não autorizado, que apenas se presta a atrasar o tramite da ação.

Oportuna a ponderação de que o inconformismo da parte em relação à decisão que eventualmente

lhe seja desfavorável, deve ser manifestado por meio de recurso apropriado, guindando-se a questão à instância

superior.

Tal entendimento encontra suporte na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e dos

Tribunais Regionais Federais, como se depreende ao exame dos seguintes julgados: STJ, Terceira Seção, MS

11.441/DF, Rel. Desembargador Haroldo Rodrigues, in DJe de 13/04/2011; Sexta Turma, ROMS 7.892/RO, Rel.

Ministro Paulo Gallotti, in DJE de 03/03/2008; TRF da Primeira Região, Segunda Turma, AMS 0022191-

25.2001.4.01.3400/DF, Rel. Des. Federal Tourinho Neto, in DJ de 17/10/2003; TRF da Segunda Região, Terceira

Turma Especializada, AMS 2000.51.030791-4/RJ , Rel. Juiz Federal José Antônio Lisboa Neiva, in DJU de

27/10/2009.
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27/10/2009.

Feito este necessário delineamento inicial e a fim de se evitar alegação de negativa da prestação

jurisdicional, fica recebida a petição de fls. 223/231 como embargos de declaração, que devem ser conhecidos, haja

vista sua oposição no prazo legal.

No tocante à exclusão da União Federal da lide, com efeito, não se verifica a ocorrência de

nenhuma omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada, mas apenas o simples inconformismo da parte com a

decisão hostilizada.

Quanto ao segundo ponto abordado na peça em apreço, defende a parte-autora, conquanto pela via

reflexa ou indiretamente, a existência de omissão do julgado que indeferiu o pedido de tutela provisória de urgência, e

assim merecerá o mesmo a pronta apreciação deste Juízo.

Como sobressai da exordial, a omissão ora atacada viria consubstanciada em que este Juízo

entendeu, por um lado, pela inexistência de perigo na demora da prestação jurisdicional, porém não teria atentado aos

claros termos do Ofício SEI nº 143/2020/DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/PRES-INSS (fl. 111), força do qual o

pedido de renovação do convênio com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS será arquivado e os serviços de

empréstimo consignado e cartão de crédito prestados por ele, autor, aos beneficiários de dita autarquia, suspensos caso

não apresente, impreterivelmente, até o dia 30/04/2020 “Certidão Negativa de Contas Julgadas Irregulares pelo

Tribunal de Contas da União”.

Sob tal enfoque, é necessário o registro de que o caso não é de omissão do julgado, mas de falha da

própria parte-autora que, ao elaborar a petição inicial, não explicitou perante este Juízo as necessárias minúcias do

caso, como agora o faz por meio da petição cf. ID 223747393 (fls. 223/231), dando contornos mais claros à lide posta

à deliberação judicial.

Sob tal enfoque, restaria configurado o 'periculum in mora', não na extensão

postulada inicialmente, conquanto limitada ao processo de renovação do convênio com o réu, conquanto

precariamente e ao menos até a sua oitiva com a estabilização da relação processual e plena formação do contraditório.

O arquivamento na seara administrativa e os serviços prestados pelo autor no âmbito do pacto

restariam, de fato, suspensos, caso não apresentasse a dita certidão exigida pela autarquia até 30/04/2020, como se

depreende do Ofício de fls. 111.

Tal o contexto, sustenta a parte-autora que a plausibilidade da pretensão invocada também estaria

presente e ancorada em que eventual pendência de cunho administrativo perante o Tribunal de Contas da União - TCU

decorreria de débito apurado no Processo 011.034/1997-1 do TCU, que não poderia servir de empecilho, vez que o

juízo já estaria garantido.

Ao exame da certidão de fls. 114, expedida pelo indigitado TCU, a parte-autora comprovou ter

solicitado à corte de contas a certidão exigida pela autarquia previdenciária, e, ainda, que o documento não foi emitido

ao fundamento de que “o requerente possui contas julgadas irregulares decisão deste Tribunal, nos termos do art. 16,

Inciso III, da Lei nº 8.443/92”. A peça de convencimento ainda dá saber que as contas julgadas irregulares são aquelas

relativas ao Processo 011.034/1997-1, cujo acórdão transitou em julgado aos 02/07/2008.
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Nada obstante, a parte-autora carreou aos autos (cf. fls. 206/208) cópia de decisão proferida pelo

Tribunal Regional Federal da Terceira Região no bojo do AI 0026034-12.2008.4.03.0000/SP interposto nos autos da

Ação Cautelar 2008.61.00.015250-0. Em referida decisão o Tribunal suspendeu a exigibilidade do crédito discutido no

aludido Processo 011.034/1997-1 do TCU.

Após recordar que, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “b” da Lei nº 8.443/92 e 71, § 3º, da

CR/88, as decisões do Tribunal de Contas que resultem em imputação de débito ou multa têm eficácia de título

executivo, referida decisão suspendeu a exigibilidade do débito, uma vez que foi oferecida caução, como forma de

garantia da própria execução, que até aquele momento não se tinha noticia de seu ajuizamento.

Em consulta, agora, ao sítio eletrônico do TRF da Terceira Região, constata-se que a referida

decisão, de cunho cautelar, ao menos até o momento não foi modificada, inexistindo nos autos indicativo em sentido

diverso.

Nesse contexto e sem, no momento, adentrar no mérito da (i)legalidade da exigência de se

apresentar a “Certidão Negativa de Contas Julgadas Irregulares pelo Tribunal de Contas da União” para celebração

do convênio, que amparou a formação do raciocínio explicitado na decisão primeva pelo afastamento da existência do

requisito de plausibilidade jurídica na espécie, forçoso é reconhecer que o débito atribuído ao autor, oriundo do

Processo 011.034/1997-1 do TCU, não pode ser empecilho para que venha praticar os atos jurídicos de seu interesse,

ao menos no momento.

Com maior razão se observado que reiteradamente este Juízo tem decidido que, por aplicação

analógica do art. 151, inciso II, do CTN, é possível o depósito judicial dos valores cobrados do jurisdicionado, com a

consequente suspensão da exigibilidade do crédito, pois tal providência “protege o acesso à jurisdição e não

obstaculiza ou não impede o exercício do direito da parte ex adversa” (Precedente: TRF da Primeira Região, Sétima

Turma, AGA 2005.01.00.020340-0/DF, Rel. Juíza Federal Gilda Sigmaringa Seixas, in e-DJF1 de 17/08/2010).

E, na situação em concreto, há decisão judicial indicando que foi feito depósito para segurança do

juízo, o que é corroborado pela apólice de fls. 187/202, que, a despeito de não indicar expressamente que se refere ao

aludido AI 0026034-12.2008.4.03.0000/SP e correlata Ação Cautelar nº 2008.61.00.015250-0, indica o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS como beneficiário e visa garantir gastos com tramites processuais (q.v. item 1.

Objeto, fls. 192), e, espera-se, seja objeto de amplo esclarecimento por ocasião de oferecimento da defesa.

Sob tal ótica e com vistas a evitar prejuízo à parte, é entendimento deste Juízo que está merecer

parcial acolhimento, apenas, o pleito formulado no item 'b.1' da petição cf. ID: 223747393 (fls. 223/231), e rejeitados

os pedidos veiculados nos itens 'a' e 'b' da referida petição, posto que o pleito autoral será objeto de nova deliberação,

tão logo esteja plenamente formado o contraditório na presente ação, com a oitiva da parte-ré, como medida de

prudência e cautela que o caso requer.

Pelo exposto, hei por bem receber a petição cf. ID 223747393 (fls. 223/231) como embargos de

declaração, que ficam parcialmente providos, com a finalidade única de DEFERIR EM PARTE O PEDIDO DE

TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA, tão somente para acolher o pedido constante do item 'b.1' veiculado na

referida petição, e, via de consequência, determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS que dê seguimento

ao procedimento de renovação do convênio de Cooperação Técnica em favor da parte-autora, independentemente da

apresentação de “Certidão Negativa de Contas Julgadas Irregulares pelo Tribunal de Contas da União”, até o momento
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apresentação de “Certidão Negativa de Contas Julgadas Irregulares pelo Tribunal de Contas da União”, até o momento

da plena formação do contraditório, quando a questão será objeto de nova apreciação deste Juízo, também à luz dos

fatos a serem apresentados pela defesa, tudo nos moldes da fundamentação supra.

Ficam indeferidos os pedidos veiculados nos itens 'a' e 'b' da petição cf. ID 223747393 (fls.

223/231) e mantida, quanto ao mais, a Decisão cf. ID: 221448935.

P. I. Cumpra-se, na forma e com as cautelas legais.

Belo Horizonte - MG, em 24 de abril de 2020.

CLÁUDIO JOSÉ COELHO COSTA
Juiz Federal Titular da 12ª Vara

Assinado eletronicamente por: CLAUDIO JOSE COELHO COSTACLAUDIO JOSE COELHO COSTA
24/04/2020 21:30:32 24/04/2020 21:30:32 
http://pje1g.trf1.jus.br:80/consultapublica/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
ID do documento: 223816894223816894
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IMPRIMIR  GERAR PDF

https://pje1g.trf1.jus.br/consultapublica/ConsultaPublica/Deta…3691a2bd6a661f9837bad3796d&idProcessoDoc=223816894 24/04/2020 22:43
Página 5 de 5

Decisão Concessão da Tutela (0729262)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 396



Recibo Eletrônico de Protocolo - 0729263
Usuário Externo (signatário): Henricck de Oliveira Roffre
IP utilizado: 10.42.239.221
Data e Horário: 29/04/2020 12:48:58
Tipo de Peticionamento: Intercorrente
Número do Processo: 35000.001023/2018-53
Interessados:
     BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
     Divisão De Consignações em Benefícios
     Delcimar Rodrigues
Protocolos dos Documentos (Número SEI):
       - Ofício Concessão da Tutela 0729261
       - Decisão Concessão da Tutela 0729262

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos
termos e condições que regem o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura
dos documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade
de prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos
atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de
conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário
Externo ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI,
considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre
o horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet
do(a) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.

Recibo Eletrônico de Protocolo 0729263         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 397



CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

 
Nome: BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 17.184.037/0001-10
Certidão nº: 10470523/2020
Expedição: 07/05/2020, às 16:20:12
Validade: 02/11/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 17.184.037/0001-10, CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de
obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito
garantido ou exigibilidade suspensa:
0001500-27.2006.5.01.0006 - TRT 01ª Região * 

0129300-62.2003.5.01.0032 - TRT 01ª Região * 

0136100-13.2002.5.01.0042 - TRT 01ª Região * 

0135000-02.2007.5.03.0136 - TRT 03ª Região * 

0038801-24.2006.5.04.0006 - TRT 04ª Região * 

0151200-98.2002.5.05.0461 - TRT 05ª Região * 

0160700-17.2004.5.05.0463 - TRT 05ª Região * 

9818400-79.2002.5.06.0011 - TRT 06ª Região * 

0004801-40.2008.5.17.0014 - TRT 17ª Região * 
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora
de bens suficientes.
Total de processos: 9.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos
da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens
suficientes.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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07/05/2020 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 17.184.037/0001-10
Razão Social:BANCO MERCANTIL DO BRASIL S A
Endereço: R RIO DE JANEIRO 680 / CENTRO / BELO HORIZONTE / MG / 30160-912

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:08/03/2020 a 05/07/2020 

Certificação Número: 2020030802533593950432

Informação obtida em 07/05/2020 16:33:26

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

EQUIPE REGIONAL DE ATUAÇÃO PRIORITÁRIA EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA DA 1ª REGIÃO
NÚCLEO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS, CONVÊNIOS E AÇÕES RESIDUAIS

 
PARECER DE FORÇA EXECUTÓRIA n. 00018/2020/NLIC/EAP-ADM/PRF1/PGF/AGU

 
PROCESSO JUDICIAL: 1015189-81.2020.4.01.3800
 
NUP: 00417.021937/2020-89 (REF. 1015189-81.2020.4.01.3800)
INTERESSADOS: BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA E OUTROS
ASSUNTOS: CONVÊNIO E OUTROS

 
1. Trata-se de ação intentada pelo Banco Mercantil do Brasil S/A em face da União Federal e do Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS objetivando, em tutela provisória de urgência, que lhe seja assegurado celebrar
(renovar) Acordo de Cooperação Técnica com o INSS, independentemente da apresentação de “Certidão Negativa de
Contas Julgadas Irregulares pelo Tribunal de Contas da União” ou consulta, pelos réus, à lista que conste tais dados.
2. O Juízo proferiu decisão no seguinte sentido: 

"Pelo exposto, hei por bem receber a petição cf. ID 223747393 (fls. 223/231) como embargos de
declaração, que ficam parcialmente providos, com a finalidade única de DEFERIR EM PARTE O PEDIDO DE TUTELA
PROVISÓRIA DE URGÊNCIA, tão somente para acolher o pedido constante do item 'b.1' veiculado na referida petição,
e, via de consequência, determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS que dê seguimento ao procedimento
de renovação do convênio de Cooperação Técnica em favor da parte-autora, independentemente da apresentação de
“Certidão Negativa de Contas Julgadas Irregulares pelo Tribunal de Contas da União”, até o momento da plena
formação do contraditório, quando a questão será objeto de nova apreciação deste Juízo, também à luz dos fatos a
serem apresentados pela defesa, tudo nos moldes da fundamentação supra." (grifo nosso)
3. Assim sendo, atesto a força executória da decisão e exaro o presente parecer para determinar que o INSS
imediatamente dê seguimento ao procedimento de renovação do convênio de Cooperação Técnica em favor do
Banco Mercantil do Brasil S/A, independentemente da apresentação de “Certidão Negativa de Contas Julgadas
Irregulares pelo Tribunal de Contas da União".
4. Dê-se ciência à PFE/INSS.

 
Brasília, 29 de abril de 2020.
 
 

PEDRO HENRIQUE SEGADAS VIANNA LOPES PAULO
PROCURADOR FEDERAL

 
 

Documento assinado eletronicamente por PEDRO HENRIQUE SEGADAS VIANNA LOPES PAULO, de acordo com os
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 419057692 no
endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): PEDRO HENRIQUE SEGADAS
VIANNA LOPES PAULO. Data e Hora: 29-04-2020 14:55. Número de Série: 17242770. Emissor: Autoridade
Certificadora SERPRORFBv5.
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Presidência
Diretoria De Benefícios

Coordenação-Geral De Pagamentos e Gestão De Serviços Previdenciários
Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios

Divisão De Consignações em Benefícios

 

Ofício SEI nº 196/2020/DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/PRES-INSS
Brasília, 07 de  maio de 2020.

 
Ao
BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.
CNPJ: 17.184.037/0001-10
Rua Rio de Janeiro, nº 654 - Centro - Belo Horizonte/MG
CEP: 30.160-041
E-mail: credito.conveniado@mercantil.com.br; delcimar.rodrigues@mercantil.com.br

 
Assunto: Cumprimento de exigências - Acordo de Cooperação Técnica - Empréstimo Consignado
 
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35000.001023/2018-53.
 

Prezados(as) Senhores(as),
 

1. Em atenção ao requerimento de celebração de Acordo de Cooperação Técnica - ACT para
operacionalização de empréstimos consignados em benefícios previdenciários, acusamos o recebimento do
Ofício Concessão da Tutela (0729261) e Decisão da Tutela referente ao Processo Judicial nº 1015189-
81.2020.4.01.3800 (0729262), peticionados eletronicamente, em que requer assegurar a
celebração (renovar) do Acordo de Cooperação Técnica independentemente da apresentação de “Certidão
Negativa de Contas Julgadas Irregulares pelo Tribunal de Contas da União” ou consulta, pelos réus, à lista
que conste tais dados.

 

2. Ademais, registramos que a notificação para cumprimento desta decisão tutelar por esta
Divisão ocorreu por meio do órgão jurídico do INSS através do PARECER DE FORÇA EXECUTÓRIA
n. 00018/2020/NLIC/EAP-ADM/PRF1/PGF/AGU (0773732) emitido em 29/04/2020 e recebido em
07/05/2020 que determina imediatamente que seja dado seguimento ao procedimento de renovação do
convênio de Cooperação Técnica em favor do Banco Mercantil do Brasil S/A, independentemente da
apresentação de “Certidão Negativa de Contas Julgadas Irregulares pelo Tribunal de Contas da União".

 

3. Desta forma, para prosseguimento da análise para renovação do Acordo, em cumprimento a
determinação judicial, segue abaixo a relação dos documentos necessários, sem prejuízo da identificação
posterior da necessidade de outros documentos ou de versões atualizadas de documentos já apresentados:

3.1. CND Federal (atualizada);

3.2. CND Estadual (atualizada);

3.3. CND Municipal (atualizada);

3.4. Certidão do SICAF (atualizado); e

3.5. Informar a realização de eleição dos membros da Diretoria em Reunião do
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Conselho de Administração em 2020; ou  confirmar se os dirigentes indicados para assinar o
Acordo permanecem no cargo de Diretores Executivo que tomaram posse em 2017: Taíse
Christine da Cruz, Rodrigo Alexander Pizzani Queiroz e Uelquesnerian Ribeiro de Almeida.
 

4. O não cumprimento integral das exigências no prazo de 30 (trinta) dias ensejará o
arquivamento do requerimento e a rescisão do Acordo atual.

 

5. Documentos deverão ser encaminhados através de peticionamento eletrônico, via SEI-
INSS, diretamente no processo informado acima, sendo que o peticionamento de cada documento deverá
ser realizado individualmente pelo responsável pelo envio da documentação.

 

6. Eventual solicitação de prorrogação de prazo deverá ser apresentada, antes do vencimento
do prazo do item 4, em ofício devidamente justificado peticionado  no SEI-INSS diretamente no
processo.

 

7. Por fim, informamos que após a aprovação da análise documental e do Plano de Trabalho
pelo Diretor de Benefícios será disponibilizado o Termo do Acordo e do Plano de Trabalho para assinatura
de forma eletrônica.

 
Atenciosamente,

 
 

KARINA VIANA DE FREITAS
Chefe da Divisão de Consignações em Benefícios

 

Documento assinado eletronicamente por KARINA VIANA DE FREITAS , Chefe de Divisão, em
07/05/2020, às 17:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0773602 e o
código CRC 5F0989D5.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35000.001023/2018-53 SEI nº 0773602
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E-mail - 0774665

Data de Envio: 
  07/05/2020 17:30:20

De: 
  INSS/Acordo de Cooperacao Tecnica de Emprestimo Consignado <acordo.emprestimoconsignado@inss.gov.br>

Para:
    credito.conveniado@mercantil.com.br
    delcimar.rodrigues@mercantil.com.br

Assunto: 
  Cumprimento de exigências - ACT Empréstimo Consignado (OFICIO 196) 

Mensagem: 
  Prezado(a),

Segue em anexo ofício de exigência com a documentação necessária para celebração de ACT de
empréstimo consignado para prosseguimento da análise.

Ressaltamos que a documentação deverá ser peticionada eletronicamente no sistema SEI-INSS conforme
orientações constante no ofício.

 

Atenciosamente,

Divisão de Consignações em Benefícios-DCBEN

Anexos:
    Oficio_SEI_0773602.html
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Ofício nº 3904/2020 – GCSCC - Belo Horizonte, 11 de maio de 2020 

 

 

Ao  

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Diretoria de Benefícios  

Divisão de Consignações em Benefícios 

 

 

Assunto: Cumprimento de exigências Acordo de Cooperação Técnica - Empréstimo Consignado – Processo nº 

35000.001023/2018-53 

 

 

Prezados, 

 

O BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A., instituição financeira privada, sediada na Rua Rio de Janeiro, nº 

654, Centro – Belo Horizonte/MG, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 

17.184.037/0001-10, em resposta ao Ofício SEI nº 196/2020/DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/PRES-INSS, vem 

apresentar os documentos solicitados no item 3 do respectivo ofício para prosseguimento na análise de 

renovação do Acordo de Cooperação Técnica – ACT para operacionalização de empréstimos consignados em 

benefício previdenciários. 

• CND Federal – Validade: 04/11/2020 (Subitem 3.1 do Ofício SEI nº 196/2020); 

• CND Estadual – Validade: 02/04/2020* (Subitem 3.2 do Ofício SEI nº 196/2020); 

*A certidão está com data de vencimento pretérita, visto que o respectivo órgão não está emitido novas certidões 

em virtude da pandemia do COVID-19 (Coronavírus). No entanto, a respectiva data de vencimento foi devidamente 

prorrogada pelo prazo de 90 dias conforme disposto no Decreto nº 47.898, publicado pelo Estado de Minas Gerais 

no DOE MG, concedendo a prorrogação por noventa dias a validade das Certidões de Débitos Tributários - CDT - 

negativas e positivas com efeitos de negativas, emitidas de 1º de janeiro de 2020 até a data da publicação deste 

decreto (25/03/2020). 

• CND Municipal – Validade: 29/04/2020* (Subitem 3.3 do Ofício SEI nº 196/2020); 

*A certidão está com data de vencimento pretérita, visto que o respectivo órgão não está emitido novas certidões 

em virtude da pandemia do COVID-19 (Coronavírus). No entanto, a data de vencimento da respectiva certidão foi 

automaticamente prorrogada pelo prazo de 90 dias conforme o Decreto n. 17.319/2020, de 1º de abril de 2020, 

publicado pela Prefeitura de Belo Horizonte/MG. 

• Certidão do SICAF – Emitida: 08/05/2020 (Subitem 3.4 do Ofício SEI nº 196/2020); 

• Eleição dos membros da Diretoria (Subitem 3.5 do Ofício SEI nº 196/2020), esclarecemos que em 

virtude da pandemia do COVID-19 (Coronavírus), não foi realizada a Assembleia para eleição da 

nova diretoria. Permanecendo os dirigentes indicados (Taíse Christine da Cruz, Rodrigo Alexander 

Pizzani Queiroz e Uelquesnerian Ribeiro de Almeida) nos cargos de Diretores Executivos; 

 

Certos de sua atenção, antecipamos agradecimentos, e nos colocamos à disposição para qualquer 

esclarecimento que se fizer necessário.                       

Atenciosamente, 

BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
CNPJ: 17.184.037/0001-10 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:01:07 do dia 08/05/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04/11/2020.
Código de controle da certidão: 663A.D6B5.30A6.A76C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Positiva com efeito de negativa

CERTIDÃO EMITIDA EM: 
03/01/2020

CERTIDÃO VALIDA ATÉ: 
02/04/2020

NOME/NOME EMPRESARIAL: BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 062013766.01-45 CNPJ/CPF: 17.184.037/0001-10 SITUAÇÃO: Ativo

LOGRADOURO: RUA RIO DE JANEIRO NÚMERO: 654

COMPLEMENTO: ANEXO 680 ANDAR 6, BAIRRO: CENTRO CEP: 30160912

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: BELO HORIZONTE UF: MG

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito 
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. Constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou Advocacia Geral do Estado 
com a exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 
Nacional (CTN);

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de carta de adjudicação 
expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação de separação judicial, divórcio, ou de partilha 
de bens na união estável e de escritura pública de doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se 
acompanhada da Certidão de Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do sujeito passivo em Fase 
Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa.

IDENTIFICAÇÃO NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃO

062013766.01-45 01.000045213-56 Exigibilidade Suspensa

062013766.01-45 01.000181818-54 Exigibilidade Suspensa

062013766.01-45 01.000191007-34 Exigibilidade Suspensa

062013766.01-45 01.000175392-91 Exigibilidade Suspensa

062013766.01-45 01.000028967-78 Exigibilidade Suspensa

062013766.01-45 01.000046312-41 Exigibilidade Suspensa

062013766.01-45 01.000176261-51 Exigibilidade Suspensa

062013766.01-45 01.000191008-15 Exigibilidade Suspensa
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062013766.01-45 01.000032955-65 Exigibilidade Suspensa

062013766.01-45 01.000040026-69 Exigibilidade Suspensa

062013766.01-45 01.000191009-98 Exigibilidade Suspensa

062013766.01-45 01.000182175-90 Exigibilidade Suspensa

062013766.01-45 01.000054244-86 Exigibilidade Suspensa

062013766.01-45 01.000185803-33 Exigibilidade Suspensa

062013766.01-45 01.000187111-95 Exigibilidade Suspensa

062013766.01-45 01.000044093-27 Exigibilidade Suspensa

062013766.01-45 01.000054243-03 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000226386-00 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000258031-30 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268800-90 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000296008-53 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000343505-33 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000392831-33 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000398539-67 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000480855-51 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000510606-61 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000525179-75 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000533009-61 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000537094-44 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000543506-95 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000551495-43 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000565439-62 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000589497-61 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000912203-68 Exigibilidade Suspensa
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17.184.037/0001-10 01.000913889-19 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000915112-65 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000916943-35 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000917034-07 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000917185-01 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000925618-01 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001065636-01 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001065640-20 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001073239-30 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001125667-30 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001173128-76 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001250677-96 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001293565-55 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001405585-84 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001435330-35 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001459023-56 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000207407-76 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000208493-61 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000216820-01 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000252171-33 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268799-38 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268821-57 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000313258-56 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000314508-21 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000315713-77 Exigibilidade Suspensa
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17.184.037/0001-10 01.000337422-92 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000514124-61 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000525860-21 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000543512-76 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000667976-49 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000702120-64 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000756806-51 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000774192-84 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000915824-64 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000936170-95 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001065639-45 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001291906-31 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000189824-58 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000216187-45 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000226385-29 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000244637-42 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000245042-61 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000249806-07 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000259363-93 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000312394-96 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000313148-89 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000414410-00 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000432240-90 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000454957-16 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000455597-49 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000476963-36 Exigibilidade Suspensa
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17.184.037/0001-10 01.000514712-89 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000554868-92 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000559370-11 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000560975-47 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000590871-94 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000613662-59 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000627422-89 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000635383-24 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000643305-57 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000683960-81 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000911262-30 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000911327-44 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000913924-61 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000916534-00 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000917033-26 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000917063-92 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000946450-33 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000957240-42 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000968722-82 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000974995-26 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001065635-20 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001065637-83 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001065638-64 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001085691-18 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001407996-54 Exigibilidade Suspensa
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17.184.037/0001-10 01.001408042-75 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001412572-78 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000195372-70 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000196943-41 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000199595-90 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000216826-72 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000245556-55 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268795-12 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268814-01 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268817-38 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000296708-01 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000304365-90 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000312396-40 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000313260-11 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000315726-91 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000338758-53 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000367263-01 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000408613-74 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000553523-14 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000571103-00 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000618091-26 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000646604-84 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000662513-01 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000706218-43 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000749854-59 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000914148-12 Exigibilidade Suspensa
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17.184.037/0001-10 01.000919595-84 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000921174-80 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000921553-31 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000925453-25 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000929688-97 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000930455-04 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000945662-49 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000971780-11 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001066781-31 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001398605-31 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001426915-24 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000236212-63 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268805-88 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000290027-19 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000315697-21 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000326126-97 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000392818-07 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000395151-31 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000403419-40 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000419230-71 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000421327-79 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000427049-18 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000503366-63 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000525847-96 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000543474-06 Exigibilidade Suspensa
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17.184.037/0001-10 01.000588806-99 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000618838-65 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000630912-31 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000641090-52 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000646555-29 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000662518-91 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000914581-35 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000915506-94 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000917032-45 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000929717-66 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000937908-11 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000974594-35 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001110535-93 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001159406-59 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001166915-63 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001412573-59 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001433931-01 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268791-05 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268809-01 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000301591-38 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000311227-26 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000356414-26 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000390408-26 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000391170-71 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000399112-15 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000408529-52 Exigibilidade Suspensa
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17.184.037/0001-10 01.000419397-41 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000453138-98 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000551857-52 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000617330-57 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000622425-61 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000622654-13 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000655157-55 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000666619-17 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000747650-92 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000769440-83 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000914431-11 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000929633-56 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000929722-66 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000957935-91 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001059279-78 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001079896-44 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001080179-21 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001293566-36 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001308801-73 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001416141-78 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001453757-47 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000199445-76 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000251115-13 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268767-00 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268803-32 Exigibilidade Suspensa
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17.184.037/0001-10 01.000297113-29 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000313265-00 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000315719-46 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000326447-93 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000343461-96 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000349193-23 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000349201-35 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000408528-71 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000422470-45 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000428505-15 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000522978-51 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000523990-93 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000543497-19 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000616246-49 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000625839-54 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000628296-51 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000647530-41 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000669289-05 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000749846-14 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000906007-95 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000912117-84 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000913925-33 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000914207-58 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000914331-32 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000914655-57 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000925485-45 Exigibilidade Suspensa
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17.184.037/0001-10 01.000929689-78 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000963291-98 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001018822-44 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001080955-58 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001294740-35 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001362277-31 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001374268-85 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000216192-45 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000243094-92 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268797-76 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000268816-57 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000289977-09 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000313243-70 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000326373-71 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000350227-42 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000368279-57 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000387033-33 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000421563-76 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000543467-44 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000554200-51 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000565585-61 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000913348-86 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000913923-80 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000915020-11 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000920180-66 Exigibilidade Suspensa
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17.184.037/0001-10 01.000926206-37 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000956734-72 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.000961680-54 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001026320-98 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001068764-71 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001124795-35 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001291586-30 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001368074-86 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001420140-34 Exigibilidade Suspensa

17.184.037/0001-10 01.001428883-01 Exigibilidade Suspensa

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio da Secretaria de Estado de 
Fazenda de Minas Gerais em www.fazenda.mg.gov.br => certidão de débitos tributários => certificar documentos 

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO:2020000376416493
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30/03/2020 cndonline.siatu.pbh.gov.br/CNDOnline/guiaCND.xhtml

cndonline.siatu.pbh.gov.br/CNDOnline/guiaCND.xhtml 1/1

Prefeitura de Belo Horizonte
Secretaria Municipal de Fazenda
Subsecretaria da Receita Municipal

DOCUMENTO AUXILIAR DA 
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVO

PLENA PESSOA JURIDICA

REGISTROS DE ACESSO
Codigo de Controle: ABKLKHIPKJ
Documento/Certidão nº 13.117.560 Exercício: 2020
Emissão em: 30/03/2020 Requerimento em: 08:26:35 Validade: 29/04/2020

Nome: BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
CNPJ: 17.184.037.0001.10

Ressalvando a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar debitos posteriormente apurados, a
Diretoria de Arrecadação, Cobranca e Divida Ativa da Secretaria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições
legais, certifica que o Contribuinte acima encontra-se quite com a Fazenda Publica Municipal, em relação aos
Tributos, Multas e Precos inscritos ou não em divida ativa.

RESSALVAS
Existe(m) lancamento(s) com suspensão administrativa
Existe(m) lancamento(s) com suspensão judicial

Nos termos do Decreto 15.927/2015 este documento auxiliar é a representação gráfica da certidão de débitos e
situação fiscal, não substituindo a certidão, que será obtida no Portal da PBH, por meio da autenticação dos

registros de acesso deste documento.
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Dados do Fornecedor
CNPJ: 17.184.037/0001-10
Razão Social: BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 19/06/2020

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:
I - Credenciamento

II - Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 03/11/2020
FGTS 05/07/2020
Trabalhista Validade: 04/10/2020(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 01/07/2020
Receita Municipal Validade: 29/07/2020

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/12/2020Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 08/05/2020 14:53 de
CPF: 953.996.316-87      Nome: VANESSA SILVEIRA AUAD MACEDO

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal
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Recibo Eletrônico de Protocolo - 0787472
Usuário Externo (signatário): Henricck de Oliveira Roffre
IP utilizado: 10.42.239.221
Data e Horário: 11/05/2020 12:09:13
Tipo de Peticionamento: Intercorrente
Número do Processo: 35000.001023/2018-53
Interessados:
     BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
     Divisão De Consignações em Benefícios
     Delcimar Rodrigues
Protocolos dos Documentos (Número SEI):
       - Ofício Cumprimento de Exigência 0787467
       - Certidão Federal 0787468
       - Certidão Estadual 0787469
       - Certidão Municipal 0787470
       - Certidão SICAF 0787471

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos
termos e condições que regem o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura
dos documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade
de prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos
atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de
conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário
Externo ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI,
considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre
o horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet
do(a) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 
 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 
 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 

 

 

Nome completo: TAISE CHRISTINE DA CRUZ 
CPF/CNPJ: 745.125.796-72 
 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 

manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 

data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a 

processos em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os 

arquivados por decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas 

insubsistentes por decisão judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, 

transitadas em julgado. 

 

Certidão emitida às 11:48:34 do dia 13/05/2020, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 

 

Código de controle da certidão: QA30130520114834 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 
 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 
 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 

 

 

Nome completo: RODRIGO ALEXANDER PIZZANI QUEIROZ 
CPF/CNPJ: 843.861.936-34 
 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 

manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 

data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a 

processos em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os 

arquivados por decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas 

insubsistentes por decisão judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, 

transitadas em julgado. 

 

Certidão emitida às 11:49:16 do dia 13/05/2020, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 

 

Código de controle da certidão: TPB8130520114916 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 
 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 
 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 

 

 

Nome completo: UELQUESNEURIAN RIBEIRO DE ALMEIDA 
CPF/CNPJ: 827.640.346-87 
 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 

manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 

data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a 

processos em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os 

arquivados por decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas 

insubsistentes por decisão judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, 

transitadas em julgado. 

 

Certidão emitida às 11:49:49 do dia 13/05/2020, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 

 

Código de controle da certidão: 7C81130520114949 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 

 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

 

 

 

Nome completo: RODRIGO ALEXANDER PIZZANI QUEIROZ 
 
CPF/CNPJ: 843.861.936-34 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 

  

 

Certidão emitida às 11:46:39 do dia 13/05/2020, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INIDONEO:VERIFICA 

 

Código de controle da certidão: 06LL130520114639 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 

 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

 

 

 

Nome completo: UELQUESNEURIAN RIBEIRO DE ALMEIDA 
 
CPF/CNPJ: 827.640.346-87 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 

  

 

Certidão emitida às 11:53:47 do dia 13/05/2020, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INIDONEO:VERIFICA 

 

Código de controle da certidão: 0J3P130520115347 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 

 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

 

 

 

Nome completo: TAISE CHRISTINE DA CRUZ 
 
CPF/CNPJ: 745.125.796-72 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 

  

 

Certidão emitida às 11:54:29 do dia 13/05/2020, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INIDONEO:VERIFICA 

 

Código de controle da certidão: 5Y31130520115429 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certidão

Não é possível a emissão de Certidão Negativa de Contas Julgadas Ir
requerente possui contas julgadas irregulares por decisão deste Tribuna
art. 16, inciso III, da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

A seguir são apresentados os registros do requerente localizados na
julgadas irregulares.

Esclarecimentos podem ser obtidos junto à Ouvidoria do Tribunal de 
(telefone 0800-644-1500, Opção 1 - Ouvidoria; E-mail: ouvidoria@tcu.
TCU: aba "Fale conosco", neste endereço: http://portal.tcu.gov.br).

Voltar

 

Lista de processos
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011.034/1997

1

Ficha Nome CPF/CNPJ UF Município Processo
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

 
DE 

 
INABILITADOS 

 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

 

 

 

Nome completo: RODRIGO ALEXANDER PIZZANI QUEIROZ 
 
CPF: 843.861.936-34 

 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para 
o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei nº 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.  

  

 

Certidão emitida às 12:18:49 do dia 13/05/2020, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:VERIFICA 

 

Código de controle da certidão: AAJQ130520121849 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

 
DE 

 
INABILITADOS 

 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

 

 

 

Nome completo: TAISE CHRISTINE DA CRUZ 
 
CPF: 745.125.796-72 

 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para 
o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei nº 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.  

  

 

Certidão emitida às 12:21:25 do dia 13/05/2020, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:VERIFICA 

 

Código de controle da certidão: NDJG130520122125 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

 
DE 

 
INABILITADOS 

 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

 

 

 

Nome completo: UELQUESNEURIAN RIBEIRO DE ALMEIDA 
 
CPF: 827.640.346-87 

 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para 
o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei nº 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.  

  

 

Certidão emitida às 12:28:13 do dia 13/05/2020, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:VERIFICA 

 

Código de controle da certidão: F2TE130520122813 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE 
CELEBRAM O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL E O ACORDANTE, PARA REALIZAÇÃO DE 
CONSIGNAÇÕES DECORRENTES DE 
EMPRÉSTIMOS E DE OPERAÇÕES COM CARTÃO 
DE CRÉDITO AOS TITULARES DE BENEFÍCIOS DE 
APOSENTADORIA E PENSÃO DO REGIME GERAL 
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

 
 
 
 

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, doravante denominado INSS, Autarquia 
Federal, vinculado ao Ministério da Economia, instituído na forma da autorização legislativa contida 
no art. 17 da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, criado pelo Decreto nº 99.350, de 27 de junho de 
1990, e reestruturado pelo Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, com sede no Setor de Autarquias 

-946, CNPJ n° 29.979.036/0001-40, neste ato 
representado por seu Presidente, [NOME DO PRESIDENTE EM NEGRITO], CPF nº [ nº do 
CPF], no uso das atribuições que lhe confere o art. 17 do Anexo I do Decreto nº 9.746, de 2019; e o 
[NOME DO ACORDANTE EM NEGRITO], doravante denominado ACORDANTE, com sede 
[endereço completo do Acordante com CEP], CNPJ nº [nº do CNPJ], neste ato representado por seu 
[nome do cargo do representante legal do Acordante], [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
DO ACORDANTE EM NEGRITO], CPF nº [ nº do CPF], no uso das atribuições que lhes confere 
o [citar dispositivo do Estatuto Social ou Regimento Interno que confere poderes ao signatário] do 
Acordante, celebram este Acordo de Cooperação Técnica, doravante denominado ACORDO, em 
conformidade com as disposições contidas no art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; na 
Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003; na Instrução Normativa INSS/PRES nº 28 de 16 de maio 
de 2008; e ao processo NUP: 35000.000799/2006-12, mediante as seguintes Cláusulas e condições: 

 
 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA  DO OBJETO 
 
Este ACORDO tem por objeto a operacionalização do disposto no art. 6º da Lei nº 10.820, de 2003, 
para realização de consignação de descontos nos benefícios previdenciários, cujo titular tenha 
contraído empréstimo pessoal e/ou operação com cartão de crédito com o Acordante. 

 
Parágrafo único. Para realização das operações de crédito de que trata o caput, os beneficiários 
deverão dispor de margem consignável suficiente para amparar as prestações decorrentes da 
operação contratada, na forma da legislação em vigor. 

 
 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA  DOS EMPRÉSTIMOS E DAS OPERAÇÕES COM CARTÃO DE 
CRÉDITO 
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O Acordante, desde que observadas as normas aplicáveis às instituições do Sistema Financeiro 
Nacional e respeitadas as suas programações orçamentárias, normas operacionais e política de 
concessão de crédito, poderá conceder empréstimos e/ou cartão de crédito aos titulares de 
benefícios, nos termos estabelecidos na Instrução Normativa  IN INSS/PRES nº 28, de 16 de maio 
de 2008, alterada pela IN INSS/PRES nº 100, de 28 de dezembro de 2018 ou outra que venha a 
substituí-la. 

 
 
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA  DAS OBRIGAÇÕES 
 
§ 1º Das obrigações do INSS: 

 
I - repassar os valores consignados na renda mensal dos benefícios previdenciários, em favor do 

 STR, por meio de mensagem 
específica, constante do catálogo de mensagens do Sistema de Pagamentos Brasileiro  SPB, até o 
quinto dia útil do mês subsequente ao da competência do crédito; 

II  - proceder a suspensão da consignação ou constituição de RMC no sistema de benefícios caso 
inexista  autorização  ou  o Acordante não  atenda  à  solicitação  nos  prazos  e  formas  fixados  na  
IN INSS/PRES nº 28, de 2008, ou outra que venha a substituí-la; 

 
III  reativar, na forma do art.3º, parágrafo único da Resolução INSS Nº 321, de 11/07/2013,  no 
Sistema de Benefícios as consignações ou constituição de RMC suspensa, na forma do art. 47, inciso 
I, da IN INSS/PRES nº 28, de 2008, quando da apresentação pelo Acordante de documentos que 
comprovem a existência efetiva da autorização pelo titular do benefício, caracterizando assim a 
consignação como procedente. Esta reativação deverá ocorrer no prazo máximo de dez dias da data 
do recebimento dos referidos documentos pela DIRBEN; 

 
IV - consignar os valores relativos às parcelas de empréstimos e de operação com cartão de crédito 
autorizados pelos titulares de benefícios e repassar ao Acordante, no prazo estabelecido no inciso I 
deste parágrafo, não cabendo ao INSS responsabilidade solidária e subsidiária sobre as operações 
contratadas, bem como de descontos indevidos, desde que a ocorrência não tenha sido causada por 
falha de ato próprio do INSS, realizado em desconformidade com as obrigações ajustadas neste 
ACORDO; 

 
V  Verificada a irregularidade da consignação, caso a acordante não tenha procedido conforme 
inciso XXXIII §2 da Cláusula Terceira deste ACORDO a consignação será excluída; 

 
VI  verificar, trimestralmente, a situação de regularidade das instituições financeiras no Sistema 
Integrado de Administração Financeira  SIAFI, no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores  SICAF, bem como se não integram o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados 

 CADIN, oficiando à CGOFC, em caso de pendências, suspendendo o repasse dos valores 
consignados até a efetiva regularização, com a suspensão de novas averbações da instituição 
financeira se a pendência não for regularizada no prazo de 15 (quinze) dias contados da 
comunicação da ocorrência, em conformidade com o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 38 da IN 
INSS/PRES n° 28/2008; 

 
VII  exigir que toda Instituição Financeira autorizada a realizar operação de empréstimo 
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consignado, conforme disposto na Lei n° 10.820/03, efetue seu cadastramento na plataforma 
Consumidor.gov.br na condição de fornecedor (empresa previamente cadastrada para receber, 
responder e resolver reclamações de consumidores no sistema); 

VIII  incentivar a capacitação dos prestadores destes serviços, principalmente aqueles designados 
a apresentar resposta na plataforma Consumidor.gov.br, nos cursos a distância da Escola Nacional de 
Defesa do Consumidor (ENDC), no sítio ead.consumidor.gov.br, que versam sobre proteção e defesa 
do consumidor; 

 
IX  acompanhar as reclamações cadastradas pelos beneficiários do INSS na plataforma 
Consumidor.gov.br contra as Instituições Financeiras que operam nas modalidades previstas pela Lei 
10.820/2003, e autorizadas pelo INSS, monitorando e analisando periodicamente os registros 
realizados, focando na qualidade das informações produzidas, inclusive adotando como ferramenta 
de avaliação para a celebração de novos Acordos de Cooperação Técnica, bem como para a 
renovação dos vigentes; e 

 
X  orientar os beneficiários do INSS a buscar atendimento junto aos Programas de Proteção e 
Defesa do Consumidor  PROCONs quando não obtiverem êxito na resolução da reclamação 
efetuada na plataforma Consumidor.gov.br, bem como facilitar seu acesso aos órgãos que compõem 
o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. 

 
§ 2º Das obrigações do Acordante: 

 
I - divulgar as regras deste ACORDO aos titulares de benefícios que autorizaram as consignações ou 
constituição de Reserva de Margem Consignável (RMC) diretamente em seus benefícios, 
obedecendo, nos materiais publicitários que fizer veicular, as normas constantes da Lei n° 8.078, de 
11 de setembro de 1990  Código de Proteção e Defesa do Consumidor, em especial aquelas 
previstas nos arts. 37 e 52; 

 
II - para inclusão de contratos de crédito no processamento da folha de pagamento dos benefícios 
do mês corrente, deverá enviar até o segundo dia útil de cada mês para a empresa de tecnologia 
responsável arquivo magnético contendo as informações dos contratos de empréstimo pessoal ou 
operações com cartão de crédito  RMC em que os beneficiários autorizaram a consignação 
diretamente na renda mensal do benefício de aposentadoria ou pensão por morte de que é titular e 
pré-autorizaram, na forma disciplinada pela IN INSS/PRES nº 28, de 2008, ou outra que venha a 
substituí-
estabelecido entre a Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN e o INSS, em conjunto com 
empresa de tecnologia  

 
III - as operações de consignação realizadas por cartão de crédito deverão ser enviadas à empresa 
de tecnologia, de forma consolidada em um único valor por mês, a partir do dia 25 (vinte e cinco) 
de cada mês, até o segundo dia útil do mês seguinte; 

 
IV - informar à empresa de tecnologia responsável, para exclusão da consignação, a rescisão do 
contrato de empréstimo ou operação com cartão de crédito firmado entre o titular do benefício e o 
Acordante, até o segundo dia útil subsequente à ocorrência (rescisão do contrato), sob pena de serem 
efetuadas glosas retroativas à data do evento, corrigidas com base na variação da Taxa Referencial 
do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia  SELIC, desde a data em que ocorreu o crédito 
indevido até o segundo dia útil anterior à data do repasse; 

 
V - encaminhar à empresa de tecnologia responsável, nos prazos e formas fixados na IN INSS/PRES 
nº 28, de 2008, ou outra que venha a substituí-la, a comprovação da autorização da consignação ou 
constituição de RMC; 
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VI - conservar, pelo prazo de cinco anos, a contar da data do término do empréstimo ou da validade 
do cartão de crédito, a autorização firmada por escrito, ou por meio eletrônico, pelo titular do 
benefício, utilizando: 

 
a) a autorização de consignação disposta como Anexo da IN INSS/PRES nº 28, de 2008, ou 
outra que venha a substituí-la; 

 
b) o contrato firmado de empréstimo; ou 

 
c) a operação com cartão de crédito que contenha cláusula expressa de autorização 
permitindo o desconto direto na renda mensal do benefício previdenciário ou a constituição 
de RMC; 

 
VII - cumprir e fazer cumprir as normas expedidas pelo INSS e a legislação em vigor sobre a 
matéria; 

 
VIII - prestar todos os esclarecimentos atinentes ao objeto deste ACORDO, quando solicitados pelo 
INSS, nos prazos e formas fixados na IN INSS/PRES nº 28, de 2008, ou outra que venha a substituí- 
la, e legislação em vigor; 

 
IX - indicar formalmente um responsável e seu substituto eventual para interlocução sobre as 

questões referentes à operacionalização deste ACORDO junto à Divisão de Consignações em 
Benefícios  DCONB, com criação de caixa postal eletrônica (e-mail) institucional e 
disponibilização de canal telefônico, com o fim específico de estabelecer comunicação direta com o 
INSS, comunicando eventuais alterações com antecedência mínima de 10 (dez) dias; 

 
X - manter, durante a execução deste ACORDO, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para sua celebração; 

 
XI - informar ao INSS, no prazo máximo de cinco dias úteis, qualquer alteração contratual que 
venha a ocorrer na sua estrutura ou em suas Agências, seja por força de incorporação, fusão ou 
encerramento de atividades para que, se necessário, sejam adotados os procedimentos quanto à 
transferência dos contratos e os respectivos repasses dos valores; 

 
XII - providenciar toda a infraestrutura e logística necessárias para atender a troca de arquivos via 
teleprocessamento, conforme padrão definido pela empresa de tecnologia responsável; e integrar 
seus canais de atendimento à plataforma disponibilizada pela empresa de tecnologia, de modo que as 
interações e tratamento de manifestações do beneficiário sejam realizadas de forma eletrônica; 

 
XIII  No caso da pré-autorização, a instituição financeira obriga-se a utilizar os dados coletados 
somente nos fins específicos a que a autorização se refere; 

 
XIV - encaminhar, mensalmente, aos titulares de benefícios que utilizarem o cartão de crédito, 
extrato com descrição detalhada das operações realizadas, contendo valor e local onde estas foram 
efetivadas, bem como informar o telefone e o endereço para solução de dúvidas; 

 
XV - liberar o valor contratado no prazo limite de dois dias úteis, contados da confirmação do 
registro da consignação solicitada; 

 
XVI - informar ao titular do benefício, no prazo descrito no inciso XV deste parágrafo, o local e data 
em que o valor do empréstimo ou do saque será liberado, principalmente quando este for feito por 
meio de ordem de pagamento; 
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XVII - se responsabilizará pela informação dos valores a serem consignados, que deverão 
corresponder ao efetivamente ajustado no contrato celebrado entre o Acordante e o titular do 
benefício e pela informação dos benefícios que sofrerão o respectivo desconto; 

 
XVIII- - prestar as informações aos titulares dos benefícios, bem como realizar os acertos que se 
fizerem necessários quanto às operações de consignação realizadas; 

 
XIX - adequar seus procedimentos de operacionalização, tais como formulários de autorização de 
descontos, material publicitário, entre outros, aos termos das normas expedidas pelo INSS e da 
legislação em vigor sobre a matéria, independente de aditamento deste Termo, respeitadas as 
operações já realizadas e o objeto deste ACORDO; 

 
XX - não coletar, distribuir, disponibilizar, ceder, comercializar informações dos beneficiários do 
INSS; 

 
XXI  não firmar contrato de empréstimos ou cartão de crédito por telefone, ou qualquer outro meio 
que não requeira autorização firmada por escrito, ou por meio eletrônico, pelo titular do benefício; 

 
XXII - não realizar qualquer atividade de marketing ativo, oferta comercial, proposta, publicidade 
direcionada a beneficiário específico ou qualquer tipo de atividade tendente a convencer o 
beneficiário do INSS a celebrar contratos de empréstimo pessoal e cartão de crédito, com pagamento 
mediante consignação em benefício, antes do decurso de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir 
da respectiva Data do Despacho do Benefício  DDB; 

 
XXIII não utilizar os símbolos de identificação do INSS para qualquer finalidade e valer-se do 
ACORDO para se apresentar como servidor, funcionário, prestador de serviços, procurador, 
correspondente, intermediário ou preposto do INSS para ofertar seus produtos ou serviços; 

 
XXIV  verificar, no caso de operações realizadas pelo representante legal, se este possui 
autorização judicial, para permitir o desconto no respectivo benefício de seu tutelado ou curatelado, 
sob pena de nulidade do contrato; 

 
XXV - cancelar imediatamente o cartão de crédito, quando solicitado pelo beneficiário, devendo 
enviar o comando de exclusão da Reserva de Margem Consignável - RMC, à empresa de tecnologia 
responsável, no prazo máximo de cinco dias úteis da data da liquidação do saldo devedor; 

 
XXVI - disponibilizar, em até cinco dias úteis, ao beneficiário que solicitar a quitação antecipada do 
seu contrato o boleto para pagamento, débito em conta ou transferência bancária, discriminando o 
valor total antecipado, o valor do desconto e o valor líquido a pagar, além da planilha demonstrativa 
do cálculo do saldo devedor; 
 
XXVII  - Efetuar o cadastro na plataforma Consumidor.gov.br na condição de fornecedor (empresa 

previamente cadastrada para receber, responder e resolver reclamações de consumidores no sistema), em 
conformidade com os atos normativos emitidos pela Secretaria Nacional do Consumidor  SENACON, para 
responder às reclamações relativas ao objeto do ACORDO, que deverá ser mantido inclusive após o término 
de sua vigência, enquanto existirem contratos de empréstimos ativos, sob pena de suspensão dos repasses dos 
valores consignados até a efetiva regularização, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 

 
XXVIII  assegurar que os prestadores de serviço designados a apresentar resposta na plataforma 
Consumidor.gov.br realizem os cursos a distância disponíveis na ENDC virtual, no sítio 
ead.consumidor.gov.br, que versam sobre proteção e defesa do consumidor; 
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XXIX - acompanhar diariamente as reclamações recebidas na plataforma Consumidor.gov.br, 
analisá-las e respondê-las em até 10 (dez) dias, de forma clara, objetiva e concisa, anexando os 
documentos aptos a comprovar a autorização da consignação, constituição de RMC ou emissão do 
cartão de crédito, comprovante da devolução dos valores, independentemente do recebimento de 
qualquer aviso, contados a partir do registro da demanda; 

 
XXX  responsabilizar-se, integralmente, perante os beneficiários e o INSS, pela autenticidade das 
informações prestadas e documentos apresentados destinados a efetivação de consignação, 
constituição de RMC, emissão de cartão de crédito e resolução das reclamações cadastradas na 
plataforma Consumidor.gov.br; 

 
XXXI  contatar o reclamante, sempre que necessário, com objetivo de obter informações 
complementares à composição do problema relatado, dentro do prazo concedido para análise da 
reclamação, utilizando-se da própria plataforma Consumidor.gov.br ou outros contatos fornecidos 
pelo consumidor em seu cadastro. O prazo da resposta não será suspenso ou interrompido pela 
solicitação de informação complementar; 

 
XXXII  responder todas as reclamações cadastradas na plataforma Consumidor.gov.br relativas ao 
objeto do ACORDO, mantendo um índice de solução igual ou superior a 80% (oitenta por cento), 
sob pena de rescisão do ACORDO; 

 
XXXIII  Constatada a irregularidade do contrato deverá enviar, à empresa de tecnologia 
responsável, os dados referentes ao contrato, para exclusão bem como a liberação da margem 
consignável. 

 
XXXIV - devolver o valor consignado/retido indevidamente, no prazo máximo de dois dias úteis, 
quando comprovada irregularidade na contratação de operações de crédito, corrigido com base na 
variação da SELIC, desde a data de vencimento da parcela referente ao desconto indevido em folha, 
até o dia útil anterior ao da efetiva devolução, observada a forma disposta no § 5º desta Cláusula, 
enviando comprovante à empresa de tecnologia responsável; 

 
§ 3º Havendo rejeição de valores das consignações efetuadas nos termos do inciso I do §1º, por 
motivo de alteração de dados cadastrais ou de dados bancários não informados pelo Acordante em 
tempo hábil à Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e Contabilidade do INSS, o repasse 
somente ocorrerá na competência seguinte à regularização do cadastro. 

 
§ 4º Os valores referidos no inciso XV do § 2º desta Cláusula, deverão ser creditados: 

 
I - diretamente na conta corrente bancária do beneficiário contratante, pela qual recebe o 
benefício previdenciário, sempre que esta seja a modalidade pela qual o benefício é pago; 

 
II - para os beneficiários que recebem seus benefícios na modalidade de cartão magnético, o 
depósito deverá ser feito em conta corrente ou poupança, expressamente designada pelo 
titular do benefício e que ele seja o responsável ou por meio de ordem de pagamento, 
preferencialmente na agência/banco onde ele recebe o seu benefício mensalmente; e 

 
III - obrigatoriamente na conta bancária da empresa credenciada autorizada pelo Ministério 
do Turismo, onde o beneficiário tenha adquirido o pacote turístico "Viagem Mais - Melhor 
Idade", devendo incluir o código de identificação do programa na rotina de averbação, 
conforme previsto no protocolo de integração; 
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§ 5º O envio dos contratos e demais instrumentos de formalização, que se refere o inciso V do § 2º 
desta Cláusula se dará de forma automatizada, por meio de integração entre a empresa de tecnologia 
responsável e as instituições financeiras. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA  DAS AUTORIZAÇÕES 
 
O Acordante responsabilizar-se-á, integralmente, perante os beneficiários e o INSS, pela 
autenticidade das informações relacionadas no arquivo enviado à empresa de tecnologia 
responsável, na forma prevista no inciso II do § 2º da Cláusula Terceira, que deverá conter: 

 
I - autorização para efetivação da consignação ou constituição de RMC valerá enquanto subscrita 
pelo titular do benefício, ou seu representante legal autorizado por decisão judicial, nos termos 
admitidos pelo art. 3º da IN INSS/PRES nº 28, de 2008; 

 
II - o valor do contrato, o número de parcelas do contrato, o valor das parcelas, número do contrato, 
CNPJ da agência bancária ou do correspondente bancário que realizou a contratação; 

 
III  termo de pré-autorização; 

 
IV  Termo de Consentimento Esclarecido  TCE, nos casos de contrato de cartão de crédito com 
Reserva de Margem Consignável. 

 
§1º A inexatidão ou irregularidade das informações prestadas acarretarão a devolução dos valores 
consignados indevidamente pela instituição financeira que encaminhou o arquivo magnético a que 
se refere o inciso II do §2º da Cláusula Terceira, bem como as penalidades previstas no art. 52 da IN 
INSS/PRES nº 28, de 2008; 
 
§ 2º Até o integral pagamento do empréstimo ou da operação com cartão de crédito, a autorização da 
consignação ou constituição de RMC somente poderá ser cancelada mediante prévia autorização do 
Acordante, ou caso este não atenda o contido no inciso V do § 2º da Cláusula Terceira. 

 
§ 3º Havendo utilização do meio eletrônico para receber a autorização expressa do titular do 
benefício, esta somente poderá ocorrer quando garantir a integridade da informação, titularidade e 
não repúdio, de forma que possa atender ao disposto no inciso VI do § 2º da Cláusula Terceira. 

 
§ 4º A autorização do titular do benefício para consignação do empréstimo ou constituição de RMC 
não poderá ser feita por ligação telefônica, não sendo permitido como meio de comprovação de 
autorização expressa do titular do benefício a gravação de voz, bem como por qualquer outro meio 
que não requeira autorização firmada por escrito, ou por meio eletrônico, pelo titular do benefício; 

 

§ 5º A autorização para a consignação dos valores de empréstimos e/ou a constituição de RMC no 
benefício previdenciário, deverá conter a assinatura por escrito do titular ou por meio eletrônico: 

 
I - no contrato de empréstimo que conste cláusula autorizativa para consignação, desde que contenha 
todos os dados pessoais do beneficiário; ou 

 
II  na pré autorização, quando utilizada pela instituição financeira convenente para coleta dos dados 
necessários à formalização da operação financeira de referência; e 

 
III  no Termo de Consentimento Esclarecido  TCE, para os contratos de RMC. 
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§ 6º A instituição financeira, independentemente da modalidade de crédito adotada, somente 
encaminhará o arquivo para averbação de crédito após a devida assinatura do contrato por parte do 
beneficiário contratante, ainda que realizada por meio eletrônico. 

 
§ 7º A inobservância do disposto no parágrafo anterior implicará total responsabilidade da 
instituição financeira envolvida e, em caso de ilegalidade constatada pelo INSS, a operação será 
considerada irregular e não autorizada, sendo motivo de exclusão da consignação/RMC. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA  DAS RESPONSABILIDADES 

 

Será de exclusiva responsabilidade do Acordante as operações contratadas de empréstimo e cartão 
de crédito, bem como a informação dos valores a serem consignados, que deverão corresponder ao 
efetivamente ajustado no contrato celebrado entre o Acordante e o titular do benefício e pela 
informação dos benefícios que sofrerão o respectivo desconto. 

 
§ 1º Qualquer desconto em desacordo com as disposições deste ACORDO, ou na ocorrência de 
irregularidades quanto às informações do titular do benefício ou de valores consignados ou retidos 
indevidamente no benefício previdenciário, será de responsabilidade do Acordante, que deverá 
corrigir os valores e restituí-los nos prazos e formas fixados na IN INSS/PRES nº 28, de 2008, ou 
outra que venha a substituí-la, sem prejuízo das providências quanto à responsabilização civil e 
criminal. 

 
§ 2º A empresa de tecnologia responsável é incumbida da segurança da rotina de envio das 
informações de créditos em favor do Acordante em atenção ao art. 29 da IN INSS/PRES nº 28, de 
2008. 

 
§ 3º Ocorrendo o não processamento integral das consignações devidas nos benefícios 
previdenciários, em decorrência de falha operacional da empresa de tecnologia encarregada, será a 
ela imputado o pagamento do mesmo valor apurado do custo que envolve o processamento das 
parcelas de consignação, de cada parcela consignável não processada. 

 
§ 4º Os custos, a que se refere o § 3º desta Cláusula, deverão ser repassados até o quinto dia útil do 
mês subsequente ao da ocorrência, mediante crédito em conta corrente a ser fornecida pelo 
Acordante. 

 
§ 5º O Acordante e a empresa de tecnologia responsável responderão, civil, penal e 
administrativamente: 

 
I - na hipótese de prestação de informações e/ou documentos falsos; 

 
II - por falhas e erros de quaisquer natureza que acarretem prejuízo ao INSS, ao beneficiário ou a 

ambas as partes, no procedimento adotado na execução dos serviços acordados; e 
 

III - pelo uso indevido das informações do INSS e do beneficiário que venham a ter acesso, bem 
como pela inobservância do seu sigilo. 

 
§ 6º Em qualquer hipótese, a responsabilidade do INSS em relação às operações descritas na 
Cláusula Primeira se restringe a consignar os valores relativos às parcelas de empréstimos e de 
operação com cartão de crédito, autorizados pelos titulares de benefícios e repasse ao Acordante, no 
prazo estabelecido no inciso I do § 1º da Cláusula Terceira, não cabendo ao INSS responsabilidade 
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solidária e/ou subsidiária sobre as operações contratadas, bem como de descontos indevidos, salvo 
se a ocorrência tenha sido causada por falha de ato próprio do INSS, realizado em desconformidade 
com as obrigações ajustadas neste ACORDO. 

 
§ 7º O previsto nesta cláusula ensejará ampla defesa ao Acordante, nos termos descritos pelo art. 
52-A da IN INSS/PRES nº 28, de 2008, ou de outro que venha a substituí-lo. 

 
§ 8º O descumprimento de cláusula acordada ensejará a suspensão ou rescisão deste ACORDO, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no art. 52 da IN INSS/PRES nº 28, de 2008, ou de 
outro que venha a substituí-lo. 

 
 

CLÁUSULA SEXTA  DOS PROCEDIMENTOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DAS 
CONSIGNAÇÕES 

 
O Plano de Trabalho que integra este ACORDO para todos os fins de direito, conterá os 
procedimentos operacionais necessários à execução do objeto. 

 
§ 1º A troca de informações entre a empresa de tecnologia responsável e o Acordante será 
disciplinada entre a Federação Brasileira de Bancos  FEBRABAN e a empresa de tecnologia 
responsável, devendo formalizar ajuste bem como realizar adequações necessárias nos sistemas no 
prazo máximo de 90 dias da publicação deste ACORDO sob pena de rescisão. 

 
 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA  DO RESSARCIMENTO DOS CUSTOS OPERACIONAIS E 
PROCEDIMENTOS GERAIS 

 
Não há repasse orçamentário entre os Acordantes, havendo, no entanto, ressarcimento devido ao 
INSS dos custos operacionais envolvendo o crédito consignado. O contrato firmado entre a 
acordante e a empresa de tecnologia responsável disporá sobre o custo operacional devido a esta, 
nos limites dispostos pelos §§5º e 8° desta cláusula, além das disposições da IN INSS/PRES nº 28, 
de 2008. 

 
§ 1º O INSS realizará levantamento anual dos custos operacionais a ele acarretados pelas operações 
de crédito consignado contratadas. 

 
§ 2º O custo operacional referido no § 1º do caput será fixado em ato próprio do INSS, publicado 
anualmente, para fins de cobrança às instituições financeiras. 

 
§ 3º O valor apurado deverá ser cobrado às instituições financeiras e no exercício financeiro seguinte 
ao objeto ano da apuração, calculadas proporcionalmente ao quantitativo de contratos de 
empréstimos e cartões de crédito por ocasião do repasse dos recursos referentes às consignações 
respectivas. 

 
§ 4º Os custos específicos, relativos às operações de tecnologia da informação, serão cobrados 
diretamente pela empresa de tecnologia responsável às instituições financeiras e sendo objeto de 
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tratativa entre a empresa de tecnologia responsável e a instituição financeira ou entidade equiparada, 
sem interveniência do INSS. 

 
§ 5º Os valores do ressarcimento deverão corresponder exclusivamente aos custos de 
desenvolvimento, manutenção e alteração das rotinas, procedimentos e sistemas que envolvem o 
crédito consignado no INSS. 

 
§ 6º Caso o Acordante não efetive o ressarcimento nos termos desta Cláusula, no prazo a ser 
definido pelo ato referido no § 2º desta Cláusula, sobre este incidirá atualização monetária entre o 
dia do vencimento e o do efetivo pagamento, tendo como base o índice correspondente à variação 
do Índice Geral de Preços do Mercado  IGP-M, ocorrido entre a data de vencimento e a data do 
efetivo pagamento, pro rata die. 

 
§ 7º O INSS poderá, a qualquer momento, solicitar a apresentação de contratos das operações de 
crédito ou mesmo a devolução de importâncias, atualizadas pela Taxa Referencial de Títulos 
Federais - Remuneração (SELIC), cobradas a maior ou em desacordo com o previsto na IN 
INSS/PRES nº 28, de 2008, ou outra que venha a substituí-la. 

 
§ 8º O não ressarcimento dos valores apurados pelo INSS, no prazo definido, importará na retenção 
do montante devido do crédito a ser repassado à Instituição Financeira, eventual débito 
remanescente será objeto de inscrição no Cadastro Informativo de Crédito não Quitados no Setor 
Público Federal  CADIN ou na Dívida Ativa da União, nos termos e na forma da legislação 
aplicável. 

 
 
 
 

CLÁUSULA OITAVA  DA VIGÊNCIA 
 
Este ACORDO vigorará pelo prazo de cinco anos, a contar da data de sua publicação, podendo ser 
prorrogado, em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante permissão das autoridades 
superiores do INSS, por uma única vez e pelo período de doze meses, mediante Termo Aditivo. 

 
§ 1º Condiciona-se a renovação deste Ajuste à prévia análise da efetividade no cumprimento do 
objeto deste ACORDO, inclusive quanto à regularidade nas operações da Instituição Financeira 
interessada e demais elementos referentes às estatísticas de ocorrências de reclamações em face da 
acordante junto à Ouvidoria Previdenciária e/ou órgãos de defesa do consumidor, bem como do 
cumprimento das metas estabelecidas no Plano de trabalho, que conclua pela sua manutenção. 

 
§ 2º O INSS poderá avaliar a qualquer tempo a efetividade do cumprimento deste ACORDO e das 
metas estabelecidas no plano de trabalho, utilizando-se de dados obtidos junto à empresa de 
tecnologia responsável, à Ouvidoria Previdenciária, à Plataforma Consumidor.Gov, ao Poder 
Judiciário e ao Ministério Público, dentre outros, a fim de deliberar sobre a possiblidade de rescisão 
do Acordo, nos termos da cláusula nona, sem prejuízo da possibilidade de apuração de 
responsabilidade da Acordante pelo descumprimento de obrigações na execução deste Acordo. 
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CLÁUSULA NONA  DA RESILIÇÃO, SUSPENSÃO E RESCISÃO 
 
Este ACORDO poderá ser denunciado a qualquer momento, mediante aviso prévio e escrito, com 
antecedência mínima de trinta dias, ficando suspensas novas contratações de operações a partir da 
vigência da denúncia. Deverão, contudo, permanecer até a data da liquidação do último contrato 
firmado por força deste ACORDO as obrigações e responsabilidades do INSS e do Acordante ou 
seus sucessores, conforme ajustados neste ato, relativamente aos empréstimos e às operações com 
cartão de crédito já concedidos. 

 
§ 1º O presente ACORDO será suspenso, por determinação do INSS, na ocorrência de hipótese 
prevista nos incisos I a IV do artigo 52 da IN INSS/PRES nº 28, de 2008, com redação alterada pela 
IN INSS/PRES nº 100, de 2018, ou outra que venha a substituí-la. 

 
§ 2º O presente ACORDO será rescindido nas hipóteses previstas nos incisos V, do artigo 52 da IN 

INSS/PRES nº 28, de 2008, ou outra que venha a substituí-la, bem como em razão do não repasse 
dos custos operacionais previstos §1º da Cláusula Sétima. 

 
§ 3º Para os casos previstos no § 2º desta Cláusula, além da rescisão prevista também haverá 
proibição de realização de um novo convênio pelo prazo de cinco anos. 

 
§ 4º A suspensão do ACORDO pelos motivos discriminados no § 1º desta Cláusula poderá ter a 
penalidade cancelada, caso o INSS constate que os motivos determinantes foram sanados, ou o 
ACORDO poderá ser rescindido, caso o Acordante apresente reiteradamente registros de 
irregularidades, não observando o contido nas cláusulas deste ACORDO ou normas expedidas pela 
Autarquia. 

 
§ 5º Constatadas irregularidades nas operações de consignação/retenção/RMC realizadas pelas 

instituições financeiras ou por correspondentes bancários a seu serviço, na veiculação, na ausência 
de respostas ou na prestação de informações falsas ou incorretas aos beneficiários, sem prejuízo das 
operações regulares, o INSS aplicará as penalidades previstas nos §§ 1º e 2º desta Cláusula após 
garantido o devido processo legal, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

 
§ 6º Uma vez identificada qualquer irregularidade, o INSS enviará notificação com a descrição da 
conduta alegada irregular ao Acordante, para apresentação de defesa no prazo de dez dias, contados 
a partir do recebimento da notificação, em observância ao devido processo legal. 

 
§ 7° O ACORDO será suspenso no caso de desativação temporária da Instituição Financeira da 
plataforma Consumidor.gov.br e será rescindido na hipótese de desativação definitiva. 

 
§ 8° O ACORDO será suspenso se o prazo médio de respostas às reclamações cadastradas na 
plataforma Consumidor.gov.br, conforme apurado pela própria plataforma, for superior ao prazo 
estabelecido no inciso XXIX do § 2º da Cláusula Terceira ou se o índice de solução for inferior a 
80% (oitenta por cento) e igual ou superior a 70% (setenta por cento). 

 
§ 9º O ACORDO será rescindido se o prazo médio de respostas às reclamações mencionadas no 
parágrafo anterior, conforme apurado pela própria plataforma, não se adequar ao prazo estabelecido 
no inciso XXIX do § 2º da Cláusula Terceira a contar do início da suspensão ou se índice de solução 
for inferior a 70% (setenta por cento). 
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CLÁUSULA DÉCIMA  DA FISCALIZAÇÃO 
 
A fiscalização e a aplicação de procedimentos, sanções ou penalidades seguirão a cargo do INSS, 
conforme os normativos vigentes, a partir da disponibilização de dados das operações pela empresa 
de tecnologia responsável e pela plataforma Consumidor.Gov. 

 
§1º A empresa de tecnologia responsável disponibilizará mensalmente em sistema de informações 
próprio ao INSS os dados, em nível gerencial e operacional, das operações de crédito consignado, 
bem como dos registros pormenorizados e os dados relacionados aos contratos. 

 
§2º Quando solicitado, a acordante terá que disponibilizar por meio da empresa de tecnologia, os 
documentos que subsidiaram a formalização da consignação. 

 
 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DA PUBLICAÇÃO 
 
A publicação deste ACORDO será providenciada pelo INSS, no prazo e na forma previstos no 
parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DO FORO 
 
Fica eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, com expressa renúncia a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas deste ACORDO. 

 
E assim, por estarem justas e acordadas, as partes firmam este ACORDO, em três vias de igual 
forma e teor, para um só efeito, na presença das testemunhas, identificadas e qualificadas, as quais 
também assinam, para que surta os efeitos jurídicos. 

 
 
 

Brasília/DF, de de 20 . 
 
 
 
 

[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO ACORDANTE] 
 

[Nome do cargo do representante legal do Acordante] 
 
 
 

[NOME DO PRESIDENTE EM NEGRITO] 
 

Nome do cargo do representante legal do INSS 
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TESTEMUNHAS 

INSS: 

 
Nome:   

 
 

CPF n°:   
 
 
 

Acordante: 
 
 

Nome:   
 
 

CPF n°:   
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MINUTA DO PLANO DE TRABALHO 
 
 

PLANO DE TRABALHO DO ACORDO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE CELEBRAM O 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
E O [NOME DO ACORDANTE], PARA 
REALIZAÇÃO DE CONSIGNAÇÕES 
DECORRENTES DE EMPRÉSTIMOS E DE 
OPERAÇÕES COM CARTÃO DE CRÉDITO 
AOS TITULARES DE BENEFÍCIOS DE 
APOSENTADORIA E PENSÃO DO REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

 
 
 
 

[NOME DO ACORDANTE]  Acordante 

Endereço: [endereço completo com CEP] 

Telefone: [nº telefônico com código de área] 

E-mail: 

 
Instituto Nacional do Seguro Social  INSS 

Endereço: -946 

Telefone: (61) 3313-4520 

E-mail: dconb@inss.gov.br 

 
 

1. DO OBJETO: 
 

Operacionalização da consignação de descontos na renda mensal dos benefícios para pagamento de 
empréstimos ou operações com cartão de crédito, contraídos pelo titular do benefício, conforme 
previsto no art. 6º da Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003. 

 
2. DAS METAS: 

 
2.1 Consignar na renda mensal dos benefícios previdenciários o valor para pagamento de operações 
de empréstimos e de cartão de crédito contraído pelos titulares de benefícios previdenciários perante 
o Acordante. 

 
2.2 Repassar os valores consignados na renda mensal dos benefícios previdenciários para o Acordante. 

 
2.3 Ofertar taxas de juros aos titulares de benefícios previdenciários mais atrativas que as praticadas 
no mercado. 
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2.4 Que nenhum consignado seja comandado ou alterado sem autorização prévia do beneficiário, 
nos termos do ACORDO. 

 
3. DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO: 

 
3.1 Início do processamento das consignações;  Após publicação do ACORDO. 

 
3.2 Consignação dos valores relativos às parcelas de 
empréstimos e de operação com cartão de crédito 
autorizados pelos titulares de benefícios pelo INSS; 

  
Conforme cronograma 
pagamento (maciça); 

 
da 

 
folha 

 
de 

 
3.3 Repasse dos valores consignados na renda mensal 
dos benefícios previdenciários, em parcela única, em 
favor do Acordante, por meio de depósito em conta 
corrente indicada ou transferência para a conta 

  definida, pelo INSS ao Acordante; 

  
 
Quinto dia útil do mês subsequente ao 
da competência do crédito do benefício. 

 
3.4 A Acordante deverá informar ao INSS qualquer 
alteração contratual que venha a ocorrer na sua 
estrutura seja por força de incorporação, fusão ou 
encerramento de atividades para que, se necessário, 
sejam adotados os procedimentos quanto à 
transferência dos contratos e os respectivos repasses 
dos valores; 

  
Prazo de cinco dias úteis, 

3.5 Repasse ao INSS, pela Acordante, dos valores 
referentes ao ressarcimento dos custos envolvendo o 
crédito consignado; 

 O ressarcimento relativo ao exercício 
financeiro anterior, será objeto de 
apuração do INSS, devendo ser 
recolhido no prazo de 30 dias, a partir 
da notificação a Acordante; 

3.6 As operações relativas às atividades de 
tecnologia da informação serão objeto de tratativa 
entre a empresa de tecnologia responsável e a 
instituição financeira ou entidade equiparada, sem 
interveniência do INSS; 

 As tratativas para celebração do 
contrato com a empresa de tecnologia 
deverão ser iniciadas em até 45 dias 
após a publicação, em diário oficial, 
do Acordo com o INSS; 

3.7 Início das operações de empréstimo ou cartão de 
crédito pela Acordante; 

 Após a formalização do contrato com a 
empresa de tecnologia; 

3.8 Prazo máximo para início das operações de 
empréstimo ou cartão de crédito pela Acordante; 

 Três meses após a formalização do 
contrato com a empresa de tecnologia; 
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4. DAS CONSIGNAÇÕES DOS DESCONTOS: 
 

4.1 As consignações dos descontos para pagamento dos empréstimos e de operações com cartão 
de crédito não poderão exceder, no momento da contratação o limite previsto na Lei nº 10.820, de 
2003, bem como nas Instruções Normativas que regulamentem o assunto. 

 
4.2 Na hipótese de coexistência dos descontos de consignações de empréstimos e cartões de 
crédito com os descontos compulsórios relativos a: I - contribuições devidas pelo segurado à 
Previdência Social; II - pagamento de benefícios além do devido; III - imposto de renda retido na 
fonte; e IV - pensão alimentícia fixada formalmente estabelecida, prevalecerão os obrigatórios. 

 
4.3 A consignação ou retenção recairá somente sobre as parcelas mensais fixas integrais e o 
eventual saldo devedor deverá ser objeto de acerto entre a instituição financeira e o beneficiário. 

 
4.4 A contratação de empréstimo ou cartão de crédito constitui uma operação entre instituição 
financeira e beneficiário, cabendo, unicamente às partes, zelar pelo seu cumprimento. Eventuais 
necessidades de acertos de valores sobre retenções/consignações pagas ou contratadas deverão ser 
objeto de ajuste entre o beneficiário e a Acordante; 

 

 
5. DOS CUSTOS: 
Não há repasse orçamentário entre os Acordantes, sendo que o ressarcimento de todos os custos 
operacionais será realizado nos termos da Cláusula Sétima do Acordo. 

 
6. DO INÍCIO DA OPERACIONALIZAÇÃO: 

 
A execução do objeto do ACORDO terá início após o cumprimento estabelecido no item 3.1, ficando 
a vigência e a prorrogação vinculadas aos prazos estabelecidos no ACORDO. 

 
 

Brasília, de de 20 . 
 
 

[NOME DO COORDENADOR EM NEGRITO] 
Coordenador-Geral de Gerenciamento do Pagamento de Benefícios do INSS 

 
 
 

[NOME DO REPRESENTANTE DO ACORDANTE] 
[Nome do cargo do representante do Acordante] 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

PORTARIA Nº /DIRBEN/INSS, DE DE NOVEMBRO DE 2019 
 
 

Aprova as minutas-padrão dos Acordos de 
Cooperação Técnica a serem celebrados para 
operacionalização do crédito consignado aos 
aposentados e pensionistas do Regime Geral 
de Previdência Social. 

 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003; e 
Instrução Normativa n° 28/INSS/PRES, de 16 
de maio de 2008. 

 
 

A DIRETORA DE BENEFÍCIOS DO INSS, no uso das atribuições que lhe 
confere o Decreto nº 9.104, de 24 de julho de 2017 e amparando-se nos pareceres jurídicos, 
despachos 00063/2019/DAADM/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU e 00780/2019/cgmad/PFE-INSS- 
SEDE/PGF/AGU, ambos constantes no processo NUP: 35000.000799/2006-12; 

 
RESOLVEM: 

 
Art. 1º Ficam aprovadas as minutas-padrão dos Acordos de Cooperação Técnica  

ACT e respectivos Planos de Trabalho, que deverão ser obrigatoriamente adotadas pelos 
dirigentes e agentes públicos do INSS para formalização dos ajustes que objetivem 
operacionalização do crédito consignado aos aposentados e pensionistas do Regime Geral de 
Previdência Social, na forma dos Anexos desta Portaria. 

 
Parágrafo único. Compõem os Anexos desta Portaria as seguintes minutas: 

I - Anexo I: ACT a ser celebrado com bancos não pagadores de benefícios; 

II - Anexo II: Plano de Trabalho do ACT a ser celebrado com não bancos 

pagadores de benefícios; 

 

Art. 2º Os ACT a serem celebrados, nos termos desta Portaria Conjunta, devem 
ser regularmente instruídos, possuindo processo administrativo correspondente, atribuído 
Número Único de Protocolo  NUP, e contendo manifestação expressa de interesse dos 
partícipes. 

 
§ 1º À celebração do ACT deve corresponder adequada instrução processual 

preceituada nas Leis nos 8.666, de 1993. 
 
§ 2º Para efetivação dos ACT de que dispõe este Ato, deve-se juntar aos autos: 

 
I - cópia do ato que outorga ou delega competências ao representante legal para 
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firmar o ajuste, caso a competência não esteja expressa no Regimento Interno; 
 

II - cópia autenticada do estatuto ou contrato social registrado no cartório 
competente e suas alterações; 

 
III - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com número de 

inscrição do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, para fins de verificação da autenticidade no sítio 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

 

IV - prova de inscrição da entidade no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas  
CNPJ; 

 

V - prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, do Distrito Federal 
e Municipal, com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço  FGTS, e com a Previdência 
Social, na forma da lei, devendo constar nos autos as consultas aos seguintes Sistemas/Órgãos: 

 
 

a) Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal  Siafi; 
 

b) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores  Sicaf; 
 

c) Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal  
Cadin; 

 

d) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas  Ceis; 
 

e) lista de responsáveis com contas julgadas irregulares, lista de licitantes 
inidôneos e lista de inabilitados para função pública, todas do Tribunal de Contas da União  
TCU; e 

 
f) Cadastro   Nacional de   Condenações   Cíveis   por   Ato   de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça  CNJ; e 
 

VI - certidão negativa de dívidas trabalhistas. 
 

VII  certidão emitida pelo Banco Central que ateste a regularidade da interessada 
para funcionar como instituição financeira, nos termos da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 
1964, ou 

VIII  certidão emitida pela Superintendência de Seguros Privados  SUSEP que 
ateste o enquadramento como entidade aberta de previdência complementar, em funcionamento 
regular, previstas no artigo 6º- A da Lei n° 10.820, de 17 de dezembro de 2003; ou 

IX - certidão emitida pela Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar  PREVIC que ateste o enquadramento como entidade fechada de previdência 
complementar, em funcionamento regular, previstas no artigo 6º- A da Lei n° 10.820, de 17 de 
dezembro de 2003. 

 
X  - Declaração, firmada pelo representante legal para firmar o ajuste, atestando 

que a entidade possui qualificação técnica ou comprometendo-se a realizar as adequações 
necessárias no prazo de conclusão do contrato com a empresa de tecnologia responsável, a que se 
refere o inciso III, do art. 18 da INS INSS/PRES nº 28, de 2008. 

Parecer nº 1/2019 PFE (0512819)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 478



INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

§ 3º Em caso de celebração ou de renovação do ajuste, a área técnica competente 
do INSS deverá instruir o processo com Nota Técnica contendo análise quanto à regularidade nas 
operações da Instituição Financeira interessada e demais elementos referentes às estatísticas de 
ocorrências de reclamações em face da pretensa acordante junto à Ouvidoria Previdenciária e/ou 
órgãos de defesa do consumidor; 

 
Art. 3º Quanto aos procedimentos necessários à elaboração e operacionalização do 

ACT, caberá ao INSS, além das atribuições constantes no ACT e no Plano de Trabalho, cumprir 
os procedimentos necessários à formalização do ACT e, uma vez concluídos, providenciar a sua 
publicação no Diário Oficial da União. 

 
Art. 4º Caberá à Diretoria de Benefícios  DIRBEN, observadas suas atribuições e 

competências, estabelecer diretrizes gerais para desenvolvimento e acompanhamento dos ACT. 
 

§ 1° As minutas-padrão serão disponibilizadas na rede interna do INSS, sob a 
responsabilidade da Divisão de Consignações em Benefícios da Coordenação-Geral de 
Gerenciamento do Pagamento de Benefícios da DIRBEN. 

 
§ 2° Não poderão ser incluídas, suprimidas ou modificadas Cláusulas constantes 

das minutas-padrão aprovadas por este Ato, salvo quando se tratar de simples atualização 
normativa decorrente de revogação ou alteração de lei, decreto ou qualquer outra norma citada 
no Acordo, ou quando especificamente autorizado pelo Presidente do INSS. 

 
§ 3° A utilização de uma das minutas-padrão, como regra, não afasta a 

necessidade da análise prévia do instrumento e de seus anexos, por parte do órgão de 
assessoramento jurídico do respectivo ente, em respeito à Lei Complementar n° 73, de 10 de 
fevereiro de 1993, e às Leis nos 8.666, de 1993, e 10.480, de 2 de julho de 2002. 

 
§ 4° A análise jurídica do ajuste que se pretende firmar só será dispensada quando 

existir Manifestação Jurídica Referencial  MJR, editada nos termos da Orientação Normativa 
AGU n° 55, de 23 de maio de 2014, ou nas hipóteses expressamente autorizadas em ato 
específico do Advogado-Geral da União. 

 
§ 5° Caberá à área técnica atestar, de forma expressa, que o caso concreto se 

amolda aos termos da MJR já aprovada e juntar ao processo sua cópia elaborada, a fim de 
motivar a dispensa da análise jurídica individualizada do ajuste que se pretende firmar. 

 
Art. 5º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 

MARCIA ELIZA DE SOUZA 
Diretora de Benefícios 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
PFE/INSS - SEDE

DIVISÃO DE ANÁLISE DE ATOS ADMINISTRATIVOS

 
PARECER n. 00002/2020/DAADM/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU

 
NUP: 35000.000799/2006-12
INTERESSADOS: DIVISÃO DE CONSIGNAÇÃO EM BENEFICIO
ASSUNTOS: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
EMENTA: Direito Administrativo. Minuta de Portaria que altera parcialmente a  Portaria nº
69/DIRBEN/INSS, de 20 de dezembro de 2019, mediante reprodução integral em novo texto.
Minuta-padrão dos Acordos de Cooperação Técnica a serem celebrados para operacionalização do
crédito consignado aos aposentados e pensionistas do Regime Geral de Previdência Social.
Aprovação da minuta, desde que observadas as recomendações formuladas.

 
Senhor Coordenador-Geral de Matéria Administrativa,
 
 

1. RELATÓRIO
 

1. Cuida-se de análise jurídica de minuta de Portaria que tem por finalidade aprovar minuta-padrão dos
Acordos de Cooperação Técnica a serem celebrados para operacionalização do crédito consignado aos aposentados e
pensionistas do Regime Geral de Previdência Social, bem como revogar Portaria nº 69/DIRBEN/INSS, de 20 de
dezembro de 2019, publicada em 23 de dezembro de 2019.
2. Conforme se examina do Despacho SEI/INSS - 0211870 emitido pela Divisão de Consignações em
Benefícios (sequencial sapiens 37), a presente proposta tem a finalidade de realizar ajustes na redação da portaria, bem
como da minuta-padrão, com o fim de adequar alguns termos do ajuste, em atenção às sugestões realizadas pelas
associações da entidades Bancárias, Associação Brasileira dos Bancos-ABBC e Federação Brasileira dos Bancos-
FEBRABAN.
3. Nesses termos, e em complemento ao Despacho SEI/INSS - 0234065, a Diretora de Benefícios,
consignou a redação final proposta (sequencial sapiens 38) e destacou os artigos da Portaria nº 69/DIRBEN/INSS, de 20
de dezembro de 2019 que sofrerão alteração, bem como da minuta-padrão anexa à Portaria nº 69/DIRBEN/INSS, de 20
de dezembro de 2019.
4. No que é pertinente para esta análise, os autos foram instruídos com os seguintes documentos:

PARECER n. 00063/2019/DAADM/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU e DESPACHO n.
00780/2019/CGMAD/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU, que analisou a Minuta de Portaria que culminou
na publicação da Portaria nº 69/DIRBEN/INSS, de 20 de dezembro de 2019 (sequencial sapiens 4 e 9);
PARECER REFERENCIAL n. 00001/2019/DAADM/CGMAD/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU
(sequencial sapiens 15);
Despacho SEI/INSS - 0138524, emitido pela Divisão de Consignações em Benefícios (sequencial
sapiens 30);
Portaria nº 69/DIRBEN/INSS, de 20 de dezembro de 2019 (sequencial sapiens 35)
Despacho SEI/INSS - 0211870, emitido pela Divisão de Consignações em Benefícios (sequencial
sapiens 37);
Minuta de portaria com respectivo anexo que contempla minuta-padrão de Acordo de cooperação a ser
celebrado para operacionalização do crédito consignado aos aposentados e pensionistas do Regime
Geral de Previdência Social (sequencial sapiens 38);
Despacho SEI/INSS - 0234065, emitido pela Diretora de Benefícios (sequencial sapiens 39).
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5. É o relatório, passa-se ao exame.
 

2. FUNDAMENTAÇÃO
 

6. Trata-se, então, de análise jurídica de minuta de Portaria Conjunta e seus anexos que contemplam minuta
padrão de Acordo de Cooperação Técnica a ser firmado com bancos pagadores de benefícios e respectivo plano de
trabalho, e  minuta padrão de Acordo de Cooperação Técnica a ser celebrado com bancos não pagadores de benefícios e
respectivos plano de trabalho.
7. Deve-se salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos constantes do
Sistema Sapiens até a presente data (que conta até o sequencial 39), e que, em face do que dispõe o art. 131 da
Constituição Federal de 1988 – CF/88, o artigo 11 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o artigo 10
da Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, incumbe a este órgão de execução consultivo manifestação sob o prisma
estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na análise de aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar
elementos de natureza eminentemente técnica, administrativa ou financeira.
8. Quanto a forma do ato, o art. 20 da Resolução nº 708 /PRES/INSS, de 6 de novembro de 2019, que
estabelece diretrizes para elaboração,redação, alteração e revogação dos atos administrativos no âmbito do INSS, dispõe:

 
Art. 20. Considera-se ato constitutivo:
I - Portaria: é o ato administrativo de autoridade competente, no âmbito de suas atribuições
regimentais, que:
a) contém recomendações de caráter técnico e específico;
b) define, cria e institui normas de execução de serviço e procedimentais;
c) constitui grupos de trabalho, comitês e comissão;
d) aprova manuais, guias, cartilhas e minutas padrão;
e) efetiva nomeações, exonerações, designações, dispensas, punições, delegação e subdelegação;
ou
f) dispõe sobre qualquer outra matéria relativa à gestão administrativa e ao funcionamento das
unidades e Diretorias do INSS;

 
9. O Decreto 10.139, de 28 de novembro de 2019, que dispõe sobre a revisão e a consolidação dos atos
normativos inferiores a decreto, cuja vigência se inicia em 03 de fevereiro de 2020, destaca:

 
Art. 2º  A partir da entrada em vigor deste Decreto os atos normativos inferiores a decreto serão
editados sob a forma de:
I - portarias - atos normativos editados por uma ou mais autoridades singulares;
II - resoluções - atos normativos editados por colegiados; ou
III - instruções normativas - atos normativos que, sem inovar, orientem a execução das normas
vigentes pelos agentes públicos.
Parágrafo único.  O disposto no caput não afasta a possibilidade de:
I - uso excepcional de outras denominações de atos normativos por força de exigência legal; e
II - edição de portarias ou resoluções conjuntas.  

 
10. A partir do conceito supramencionado, constata-se que a minuta proposta está adequada, no tocante
à forma, posto que o normativo será utilizado para uniformizar procedimentos que se repetem rotineiramente, em atenção
aos princípios da eficiência  e da razoabilidade.
11. Em tal medida, a norma sob análise busca revogar Portaria nº 69/DIRBEN/INSS, de 20 de dezembro de
2019, publicada em 23 de dezembro de 2019, com o fim de proceder a alterações no texto da portaria a ser revogada e no
respectivo anexo, em atenção ao que dispõe o art. 10, inciso I, da Resolução nº 708 /PRES/INSS, de 6 de novembro de
2019, verbis:

 
Art. 10. A alteração dos atos de que tratam o inciso I e alínea "a" do inciso IV, ambos do art. 2º,
far-se-á mediante:
I - reprodução integral do dispositivo em novo texto, quando se tratar de alteração considerável;
II - revogação parcial; ou
III - substituição, supressão ou acréscimo de dispositivo.
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12. Quanto à competência, as alíneas "c" e "e", do inciso III do art. 14 do Anexo I do Decreto nº 9.746, de 8
de abril de 2019, que aprovou a Estrutura Regimental do INSS, prevê como competência da Diretoria de Benefícios
"normatizar, orientar e uniformizar os procedimentos de" "consignações em benefícios" e de "convênios com empresas,
entidades representativas e órgãos públicos referentes a sua área de atuação".
13. No que se refere à motivação e à finalidade, o Despacho SEI/INSS - 0211870, emitido pela Divisão de
Consignações em Benefícios (sequencial sapiens 37), consignou o seguinte:

 
Diante da publicação da Portaria nº 69, de 2019, no DOU nº 247 em 23/12/2019, foi realizada
reunião entre a Diretoria de Benefícos-DIRBEN do INSS, a Associação Brasileira dos Bancos-
ABBC e Federação Brasileira dos Bancos-FEBRABAN em que estas apresentaram à DIRBEN
sugestões para revisão das cláusulas objetivando ajuste de alguns termos do Acordo. Além dos
pontos trazidos pelas instituições financeiras, na oportunidade, a Divisão de Consignações em
Benefícios-DCBEN também identificou a necessidade de promover algumas alterações noas
documentos citados objeto da reunião.
 

 
14. Quanto a minuta apresentada, conforme se examina do Despacho SEI/INSS - 0234065, emitido pela
Diretora de Benefícios (sequencial sapiens 39), as alterações proferidas na redação da Portaria nº 69/DIRBEN/INSS, de
20 de dezembro de 2019, se limitam aos seguintes artigos/cláusulas: art. 1º, parágrafo únicos, inciso I e II, e art. 2º, inciso
III, todos da Portaria. E no anexo I da Portaria, referente a minuta-padrão do Acordo de Cooperação Técnica, procedeu-se
alterações nos seguintes itens: Cláusula terceira, parágrafo segundo, incisos XX, XXII, XXIX, XXXII, Cláusula Quarta,
parágrafo 5º, Cláusula Oitava, parágrafos 8º, 9º, 10 e 11.
15. Dessa forma, os demais artigos/ cláusulas, constantes da Portaria nº 69/DIRBEN/INSS, de 20 de
dezembro de 2019, serão mantidos.
16. Conforme se examina do Despacho SEI/INSS - 0138524, emitido pela Divisão de Consignações em
Benefícios (sequencial sapiens 30), após a emissão do PARECER REFERENCIAL
n. 00001/2019/DAADM/CGMAD/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU (sequencial sapiens 15), a área técnica publicou a
Portaria nº 69/DIRBEN/INSS, de 20 de dezembro de 2019, com a inclusão de parágrafo 5º à Cláusula Quarta do Anexo I
da Portaria de referência, bem como substituiu o Termo ouvidoria Previdenciária pelo termo Ouvidoria Geral na redação
da portaria.
17. Infere-se, dessa forma, que à exceção das alterações referenciadas no Despacho SEI/INSS – 0138524, a
proposta de portaria, que culminou na Portaria nº 69/DIRBEN/INSS, de 20 de dezembro de 2019 foi analisada por esta
Especializada, por meio do PARECER n. 00063/2019/DAADM/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU aprovado pelo DESPACHO
n. 00780/2019/CGMAD/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU (sequencial sapiens 4 e 9).
18. Diante disso, a análise da minuta se restringirá aos itens cuja redação foram modificadas, consoante
destacado pelo Despacho SEI/INSS – 0234065. Assim, examina-se que a Minuta de portaria com respectivo anexo que
contempla minuta-padrão de Acordo de cooperação a ser celebrado para operacionalização do crédito consignado aos
aposentados e pensionistas do Regime Geral de Previdência Social (sequencial sapiens 38), no geral, não detém óbices
para sua utilização pela Administração. Sugere-se, a seu respeito, de toda forma, os seguintes ajustes redacionais:

Na cláusula Terceira, inciso XXIX, o Despacho SEI/INSS – 0211870 aduziu que a alteração proposta
se deve em razão da necessidade de especificar a modalidade crédito consignado, bem como esclarecer
que a anexação de documentos à resposta deverá ser feito quanto pertinente. O Despacho SEI/INSS –
0234065, em complemento, excluiu a obrigação de acompanhar e responder tendo em vista que o
percentual fixado de 80% em relação ao índice de solução foi excluído. Nada obstante, observa-se que
na cláusula nona, §§ 8º e 9º, foi mantida a causa de suspensão e de rescisão relativa ao não atendimento
do prazo médio de respostas descrito nesta cláusula Terceira, inciso XXIX. Em vista disso, recomenda-
se que seja mantida a descrição clara de acompanhamento diário, do prazo de resposta, que ao fim
consiste, também em obrigação de acompanhar, analisar e responder. Dessa feita sugere-se a seguinte
redação:

XXIX - acompanhar diariamente as reclamações recebidas na plataforma consumidor.gov.br
pertinentes à modalidade crédito consignado/cartão de crédito/RMC para beneficiários do INSS,
analisá-las e respondê-las em até dez(10)dias, de forma clara, objetiva e concisa, anexando os
documentos pertinentes, a exemplo da autorização da consignação, constituição de RMC ou
emissão do cartão de crédito e de comprovante da devolução dos valores, independentemente do
recebimento de qualquer aviso, contados a partir do registro da demanda;
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Na cláusula Nona, sugere-se a correção da grafia dos §§ 10 e 11, ou invés de §§10º e 11º, em atenção a
técnica legislativa que indica a numeração ordinal até o nono e cardinal a partir do décimo.
Ainda na Cláusula nona, nos §§ 5º e 10, sugere-se a remissão expressa a adoção do devido processo
legal descrito pelo art. 52-A da IN INSS/PRES nº 28, de 2008, ou de outro que venha a substituí-lo.

Cláusula Nona (...)
§5º Constatadas irregularidades nas operações de consignação/retenção/RMC realizadas pelas
instituições financeiras ou por correspondentes bancários a seu serviço, na veiculação, na ausência
de respostas ou na prestação de informações falsas ou incorretas aos beneficiários, sem prejuízo
das operações regulares, o INSS aplicará as penalidades previstas nos §§ 1º e 2º desta Cláusula,
caso apurada a responsabilidade da acordante  após garantido o devido processo legal, respeitados
o contraditório ea ampla defesa, tal como descrito pelo art. 52-A da IN INSS/PRES nº 28, de
2008, ou de outro que venha a substituí-lo.
(...)
§10 Caso o índice de solução de reclamações apurado na plataforma consumidor.gov.br esteja
abaixo de 40% (quarenta por cento) na modalidade crédito consignado/cartão de crédito/RMC
para beneficiários do INSS, o presente Acordo poderá ser cautelarmente suspenso por 30 (trinta
dias), prorrogável por igual período, para apuração, mediante procedimento em contraditório,
respeitada a ampla defesa, tal como descrito pelo art. 52-A da IN INSS/PRES nº 28, de 2008, ou
de outro que venha a substituí-lo.

No plano de trabalho, reitera-se o que foi pontuado no parágrafo 70 do PARECER REFERENCIAL
n. 00001/2019/DAADM/CGMAD/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU (sequencial sapiens 15),
recomendando-se a inclusão da meta "Que nenhum consignado seja comandado ou alterado sem
autorização prévia do beneficiário, nos termos do ACORDO", bem como a substituição da referência a
Dataprev para "empresa de tecnologia competente".

 
19. As alterações sugeridas na cláusula segunda, inciso XX e a revogação do §5º da Cláusula Quarta, são
ajustes necessários para adequação às disposições legais e à jurisprudência pátria, respectivamente.
20. A alteração sugerida na cláusula segunda, inciso XXII, consiste tão somente em uma alteração da forma
de dispor a obrigação, que atualmente se dá pela descrição expressa do prazo da proibição e a alteração sugere a remissão
à norma interna do INSS. Trata-se, pois, de questão de mérito administrativo.
21. A alteração do caput da cláusula quarta teve o condão de esclarecer a responsabilidade pela autenticidade
dos documentos listados nos incisos, em adequação ao disposto na IN INSS/PRES nº 28, de 2008. Já as alterações nos
parágrafos 8º e 9º da cláusula nona e acréscimo dos parágrafos 10 e 11 da mesma cláusula, consiste em adequações
necessárias em razão dos atuais indicadores disponíveis no Portal do Consumidor.
22. Quanto a possibilidade de utilização do PARECER REFERENCIAL
n. 00001/2019/DAADM/CGMAD/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU (sequencial sapiens 15) para a minuta-padrão de Acordo
de cooperação a ser celebrado para operacionalização do crédito consignado aos aposentados e pensionistas do Regime
Geral de Previdência Social contemplada na minuta proposta no sequencial sapiens 38, não examina óbices. Cita-se, aliás,
que algumas alterações sugeridas melhor se adaptaram à instrução processual descrita no PARECER REFERENCIAL, a
exemplo do tópico relativo a legitimidade da acordante.
23. Observa-se que a utilização de minuta-padrão é requisito essencial para confecção/utilização de Parecer
Referencial, por essa razão as minutas-padrão devem ser devidamente pacificadas para que seja dispensada a análise
individualizada dos processos por este órgão de consultoria jurídica, posto que a premissa é de que se tratam de processos
que ostentam aspectos burocráticos de simples conferência de documentos e prazos, sem questões jurídicas relevantes.
24. Assim, feitas a análise jurídica das alterações propostas, entende-se pela regularidade jurídica da minuta-
padrão.

 
3. CONCLUSÃO

 
25. Diante de todo o exposto, e ressalvado o juízo de mérito/discricionariedade da Administração e os
aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica deste órgão de consultoria, opina-se pela
viabilidade jurídico-formal da Minuta de Portaria apresentada no sequencial sapiens 38, desde que atendido o
disposto nos parágrafos 18.
26. Conclui-se ainda pela possibilidade de aplicação do PARECER REFERENCIAL
n. 00001/2019/DAADM/CGMAD/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU (sequencial sapiens 15), desde que haja a utilização da
minuta-padrão de Acordo de cooperação a ser celebrado para operacionalização do crédito consignado aos aposentados e
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pensionistas do Regime Geral de Previdência Social contemplada na minuta proposta no sequencial sapiens 38, com as
alterações sugeridas no parágrafo 18 desta manifestação.
27. É o parecer, elaborado através do Sistema AGU de Inteligência Jurídica – SAPIENS.

 
À consideração superior.
 
Brasília, 27 de janeiro de 2020.
 
 

(assinado eletronicamente)
ANA VALESKA ESTEVÃO VALENTIM

PROCURADORA FEDERAL
 
 

De acordo com a manifestação jurídica supra, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
Tratando-se de análise de ato a ser subscrito pelo Sr. Presidente do INSS, remetam-se à consideração

do Exmo. Sr. Procurador-Geral da Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS, para apreciação nos termos do art.
7º da Portaria AGU nº 1.399, de 5 de outubro de 2009 combinado com art. 13 da Portaria PGF nº 526, de 26 de agosto de
2013.

 
 

(assinado eletronicamente)
LUCAS HAYNE DANTAS BARRETO

PROCURADOR FEDERAL
COORDENADOR-GERAL DE MATÉRIA ADMINISTRATIVA

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO INSS - SEDE NACIONAL 
 
 
 
Aprovo, nos termos do art. 7º da Portaria AGU nº 1.399, de 5 de outubro de 2009 combinado com art. 13

da Portaria PGF nº 526, de 26 de agosto de 2013, a manifestação jurídica supra, por seus próprios e jurídicos
fundamentos.

Encaminhe-se conforme sugerido.
 
 

(assinado eletronicamente)
ADLER ANAXIMANDRO DE CRUZ E ALVES

Procurador-Geral do INSS
 
 

 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 35000000799200612 e da chave de acesso c0349041

 

Documento assinado eletronicamente por ADLER ANAXIMANDRO DE CRUZ E ALVES, de acordo com os
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 370244908 no
endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): ADLER ANAXIMANDRO DE
CRUZ E ALVES. Data e Hora: 30-01-2020 20:25. Número de Série: 13920089. Emissor: Autoridade Certificadora
SERPRORFBv4.
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Documento assinado eletronicamente por LUCAS HAYNE DANTAS BARRETO, de acordo com os normativos legais
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 370244908 no endereço eletrônico
http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): LUCAS HAYNE DANTAS BARRETO. Data e Hora:
29-01-2020 16:27. Número de Série: 17137116. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5.

Documento assinado eletronicamente por ANA VALESKA ESTEVAO VALENTIM, de acordo com os normativos legais
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 370244908 no endereço eletrônico
http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): ANA VALESKA ESTEVAO VALENTIM. Data e Hora:
29-01-2020 14:59. Número de Série: 17350535. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5.
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PORTARIA Nº 76/DIRBEN/INSS, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2020

  

Aprova a minuta-padrão dos Acordos de
Cooperação Técnica a serem celebrados
para operacionalização do crédito
consignado aos aposentados e pensionistas
do Regime Geral de Previdência Social.

 

A DIRETORA DE BENEFÍCIOS DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, no uso das
atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.746, de 08 de abril de 2019, amparando-se nos pareceres
jurídicos, Despachos n. 00063/2019/DAADM/PFE-INSS-SEDE/PGF/AGU e 00780/2019/CGMAD/PFE-
INSSSEDE/PGF/AGU, e considerando o constante nos autos do processo NUP 35000.000799/2006-12;

 

 

RESOLVE:

 

Art. 1º  Aprovar a minuta-padrão dos Acordos de Cooperação Técnica – ACT e
respec@vo Plano de Trabalho, que deverão ser obrigatoriamente adotadas pelos dirigentes e agentes
públicos do INSS para formalização dos ajustes que objetivem operacionalização do crédito consignado
aos aposentados e pensionistas do INSS, na forma dos Anexos desta Portaria.

Parágrafo único. Compõem os Anexos desta Portaria as seguintes minutas:

I - Anexo I: ACT a ser celebrado com ins@tuições financeiras e equiparadas para
operação de empréstimo consignado;

II - Anexo II: Plano de Trabalho do ACT a ser celebrado com ins@tuições financeiras e
equiparadas para operação de empréstimo consignado;

 

Art. 2º Os ACT a serem celebrados, nos termos desta Portaria Conjunta, devem ser
regularmente instruídos, possuindo processo administra@vo correspondente, atribuído Número Único
de Protocolo – NUP, e contendo manifestação expressa de interesse dos partícipes.

§ 1º À celebração do ACT deve corresponder adequada instrução processual
preceituada na Leis nº 8.666, de 1993.

§ 2º Para efetivação dos ACT de que dispõe este Ato, deve-se juntar aos autos:

I - cópia do ato que outorga ou delega competências ao representante legal para firmar
o ajuste, caso a competência não esteja expressa no Regimento Interno;

II - cópia auten@cada do estatuto ou contrato social registrado no cartório competente e
suas alterações;

III - relação nominal atualizada dos dirigentes da en@dade, com número de inscrição do
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, para fins de verificação da auten@cidade no sí@o da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, constando a indicação do ar@go do estatuto social, ou do ato específico, ou
do ato de delegação que estabelece a competência para firmar o Acordo;

IV - prova de inscrição da entidade no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

V - prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, do Distrito Federal e
Municipal, com o Fundo de Garan@a do Tempo de Serviço – FGTS, e com a Previdência Social, na forma
da lei, devendo constar nos autos as consultas aos seguintes Sistemas/Órgãos:

a) Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI;

b) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

c) Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN;

d) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;

e) lista de responsáveis com contas julgadas irregulares, lista de licitantes inidôneos e

Portaria 76 (0290484)         SEI 35000.000799/2006-12 / pg. 1Portaria nº 76/DIRBEN/INSS (0512858)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 488



lista de inabilitados para função pública, todas do Tribunal de Contas da União – TCU; e

f) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administra@va e
Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça – CNJ;

VI - certidão negativa de dívidas trabalhistas.

VII – cer@dão emi@da pelo Banco Central que ateste a regularidade da interessada para
funcionar como instituição financeira, nos termos da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, ou

VIII – cer@dão emi@da pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP que ateste o
enquadramento como en@dade aberta de previdência complementar, em funcionamento regular,
prevista no artigo 6º-A da Lei n° 10.820, de 2003; ou

IX - cer@dão emi@da pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar –
PREVIC que ateste o enquadramento como en@dade fechada de previdência complementar, em
funcionamento regular, prevista no artigo 6º-A da Lei n° 10.820, de 2003.

X - Declaração, firmada pelo representante legal para firmar o ajuste, atestando que a
en@dade possui qualificação técnica ou comprometendo-se a realizar as adequações necessárias no
prazo de conclusão do contrato com a empresa de tecnologia responsável, a que se refere o inciso III,
do art. 18 da INS INSS/PRES nº 28, de 2008.

§ 3º Em caso de celebração ou de renovação do ajuste, a área técnica competente do
INSS deverá instruir o processo com Nota Técnica contendo análise quanto à regularidade nas
operações da Ins@tuição Financeira interessada e demais elementos referentes às estaSs@cas de
ocorrências de reclamações em face da pretensa acordante junto à Ouvidoria Geral e/ou órgãos de
defesa do consumidor;

Art. 3º Quanto aos procedimentos necessários à elaboração e operacionalização do
ACT, caberá ao INSS, além das atribuições constantes no ACT e no Plano de Trabalho, cumprir os
procedimentos necessários à formalização do ACT e, uma vez concluídos, providenciar a sua
publicação no Diário Oficial da União.

Art. 4º Caberá à Diretoria de BeneTcios – DIRBEN, observadas suas atribuições e
competências, estabelecer diretrizes gerais para desenvolvimento e acompanhamento dos ACT.

§ 1° As minutas-padrão serão disponibilizadas na rede interna do INSS, sob a
responsabilidade da Divisão de Consignações em BeneTcios da Coordenação-Geral de Pagamentos e
Gestão de Serviços Previdenciários da Diretoria de Benefícios.

§ 2° Não poderão ser incluídas, suprimidas ou modificadas cláusulas constantes
da minuta-padrão aprovada por este Ato, salvo quando se tratar de simples atualização norma@va
decorrente de revogação ou alteração de lei, decreto ou qualquer outra norma citada no Acordo, ou
quando especificamente autorizado pelo Presidente do INSS.

§ 3° A u@lização da minuta-padrão, como regra, não afasta a necessidade da análise
prévia do instrumento e de seus anexos, por parte do órgão de assessoramento jurídico do respec@vo
ente, em respeito à Lei Complementar n° 73, de 1993, e às Leis nºs 8.666, de 1993, e 10.480, de 2002.

§ 4° A análise jurídica do ajuste que se pretende firmar só será dispensada quando
exis@r Manifestação Jurídica Referencial – MJR, editada nos termos da Orientação Norma@va AGU n°
55, de 23 de maio de 2014, ou nas hipóteses expressamente autorizadas em ato específico do
Advogado-Geral da União.

§ 5° Caberá à área técnica atestar, de forma expressa, que o caso concreto se amolda
aos termos da MJR já aprovada e juntar ao processo sua cópia elaborada, a fim de mo@var a dispensa
da análise jurídica individualizada do ajuste que se pretende firmar.

Art. 5º Revoga-se a Portaria nº 69/DIRBEN/INSS, de 20 de dezembro de 2019, publicada
em 23 de dezembro de 2019.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

MARCIA ELIZA DE SOUZA
Diretora de Benefícios

 
 

Documento assinado eletronicamente por MARCIA ELIZA DE SOUZA, Diretor(a), em 03/02/2020,
às 14:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0290484 e o código CRC 4F1AA0DF.
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ANEXO I

ACORDO
DE
COOPERAÇÃO
TÉCNICA
QUE
CELEBRAM
O
INSTITUTO
NACIONAL
DO  SEGURO
SOCIAL
E
O
ACORDANTE,
PARA
REALIZAÇÃO
DE
CONSIGNAÇÕES
DECORRENTES
DE EMPRÉSTIMOS
E
DE
OPERAÇÕES
COM
CARTÃO
DE
CRÉDITO 
AOS
TITULARES
DE
BENEFÍCIOS
DE
APOSENTADORIA
E
PENSÃO
DO
REGIME
GERAL
DE
PREVIDÊNCIA
SOCIAL.

 

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, doravante denominado INSS, Autarquia Federal,
vinculado ao Ministério da Economia, ins@tuído na forma da autorização legisla@va con@da no art. 17
da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, criado pelo Decreto nº 99.350, de 27 de junho de 1990, e
reestruturado pelo Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, com sede no Setor de Autarquias Sul,
Quadra 2, Bloco “O”, Brasília/DF, CEP 70070-946, CNPJ n° 29.979.036/0001-40, neste ato
representado por sua Diretora, [NOME DO REPRESENTANTE DO INSS EM NEGRITO], CPF nº [ nº do
CPF], no uso das atribuições que lhe confere o art. 17 do Anexo I do Decreto nº 9.746, de 2019; e
o [NOME DO ACORDANTE EM NEGRITO], doravante denominado ACORDANTE, com sede [endereço
completo do Acordante com CEP], CNPJ nº [nº do CNPJ], neste ato representado por seu [nome do
cargo do representante legal do Acordante], [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO ACORDANTE
EM NEGRITO], CPF nº [ nº do CPF], no uso das atribuições que lhes confere o [citar disposi@vo do
Estatuto Social ou Regimento Interno que confere poderes ao signatário] do Acordante, celebram este
Acordo de Cooperação Técnica, doravante denominado ACORDO, em conformidade com as
disposições con@das no art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; na Lei nº 10.820, de 17 de
dezembro de 2003; na Instrução Norma@va INSS/PRES nº 28 de 16 de maio de 2008; e ao processo
NUP: 35000.000799/2006-12, mediante as seguintes Cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Este ACORDO tem por objeto a operacionalização do disposto no art. 6º da Lei nº
10.820, de 2003, para realização de consignação de descontos nos beneTcios previdenciários, cujo
titular tenha contraído empréstimo pessoal e/ou operação com cartão de crédito com o Acordante.

Parágrafo único. Para realização das operações de crédito de que trata o caput, os
beneficiários deverão dispor de margem consignável suficiente para amparar as prestações
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decorrentes da operação contratada, na forma da legislação em vigor.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS EMPRÉSTIMOS E DAS OPERAÇÕES COM CARTÃO DE CRÉDITO

O Acordante, desde que observadas as normas aplicáveis às ins@tuições do Sistema
Financeiro Nacional e respeitadas as suas programações orçamentárias, normas operacionais e
polí@ca de concessão de crédito, poderá conceder emprés@mos e/ou cartão de crédito aos @tulares de
beneTcios, nos termos estabelecidos na Instrução Norma@va – IN INSS/PRES nº 28, de 16 de maio de
2008, alterada pela IN INSS/PRES nº 100, de 28 de dezembro de 2018 ou outra que venha a subs@tuí-
la.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES

§ 1º Das obrigações do INSS:

I - repassar os valores consignados na renda mensal dos beneTcios previdenciários, em
favor do Acordante, por meio de depósito em conta corrente indicada ou transferência para a conta
“reserva bancária” definida, via Sistema de Transferência de Reservas – STR, por meio de mensagem
específica, constante do catálogo de mensagens do Sistema de Pagamentos Brasileiro – SPB, até o
quinto dia útil do mês subsequente ao da competência do crédito;

II - proceder a suspensão da consignação ou cons@tuição de RMC no sistema de
beneTcios caso inexista autorização ou o Acordante não atenda à solicitação nos prazos e formas
fixados na IN INSS/PRES nº 28, de 2008, ou outra que venha a substituí-la;

III – rea@var, na forma do art.3º, parágrafo único da Resolução INSS Nº 321, de
11/07/2013, no Sistema de BeneTcios as consignações ou cons@tuição de RMC suspensa, na forma do
art. 47, inciso I, da IN INSS/PRES nº 28, de 2008, quando da apresentação pelo Acordante de
documentos que comprovem a existência efe@va da autorização pelo @tular do beneTcio,
caracterizando assim a consignação como procedente. Esta rea@vação deverá ocorrer no prazo
máximo de (10) dez dias da data do recebimento dos referidos documentos pela DIRBEN;

IV - consignar os valores rela@vos às parcelas de emprés@mos e de operação com
cartão de crédito autorizados pelos @tulares de beneTcios e repassar ao Acordante, no prazo
estabelecido no inciso I deste parágrafo, não cabendo ao INSS responsabilidade solidária e subsidiária
sobre as operações contratadas, bem como de descontos indevidos, desde que a ocorrência não tenha
sido causada por falha de ato próprio do INSS, realizado em desconformidade com as obrigações
ajustadas neste ACORDO;

V - verificada a irregularidade da consignação, caso a Acordante não tenha procedido
conforme inciso XXXIII §2º da Cláusula Terceira deste ACORDO a consignação será excluída;

VI - verificar, trimestralmente, a situação de regularidade das instituições financeiras no
Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI, no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, bem como se não integram o Cadastro Informa@vo de Créditos não Quitados –
CADIN, oficiando à Coordenação-Geral de Orçamentos, Finanças e Contabilidade-CGOFC, em caso de
pendências, suspendendo o repasse dos valores consignados até a efe@va regularização, com a
suspensão de novas averbações da ins@tuição financeira se a pendência não for regularizada no prazo
de quinze (15) dias contados da comunicação da ocorrência, em conformidade com o disposto nos §§
1° e 2° do art. 38 da IN INSS/PRES n° 28, de 2008;

VII - exigir que toda Ins@tuição Financeira autorizada a realizar operação de emprés@mo
consignado, conforme disposto na Lei n° 10.820, de 2003, efetue seu cadastramento na plataforma
consumidor.gov.br na condição de fornecedor (empresa previamente cadastrada para receber,
responder e resolver reclamações de consumidores no sistema);

VIII - incen@var a capacitação dos prestadores destes serviços, principalmente aqueles
designados a apresentar resposta na plataforma consumidor.gov.br, nos cursos a distância da Escola
Nacional de Defesa do Consumidor (ENDC), no sí@o ead.consumidor.gov.br, que versam sobre
proteção e defesa do consumidor;

IX - acompanhar as reclamações cadastradas pelos beneficiários do INSS na plataforma
consumidor.gov.br contra as Ins@tuições Financeiras que operam nas modalidades previstas pela Lei
10.820, de 2003, e autorizadas pelo INSS, monitorando e analisando periodicamente os registros
realizados, focando na qualidade das informações produzidas, inclusive adotando como ferramenta de
avaliação para a celebração de novos Acordos de Cooperação Técnica, bem como para a renovação
dos vigentes; e

X - orientar os beneficiários do INSS a buscar atendimento junto aos Programas de
Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON quando não ob@verem êxito na resolução da reclamação
efetuada na plataforma consumidor.gov.br, bem como facilitar seu acesso aos órgãos que compõem o
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor.

§ 2º Das obrigações do Acordante:

I - divulgar as regras deste ACORDO aos @tulares de beneTcios que autorizaram as
consignações ou cons@tuição de Reserva de Margem Consignável-RMC diretamente em seus
beneTcios, obedecendo, nos materiais publicitários que fizer veicular, as normas constantes da Lei n°
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beneTcios, obedecendo, nos materiais publicitários que fizer veicular, as normas constantes da Lei n°
8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Proteção e Defesa do Consumidor, em especial aquelas
previstas nos arts. 37 e 52;

II - para inclusão de contratos de crédito no processamento da folha de pagamento dos
beneTcios do mês corrente, deverá enviar até o segundo dia ú@l de cada mês para a empresa de
tecnologia responsável arquivo contendo as informações dos contratos de emprés@mo pessoal ou
operações com cartão de crédito – RMC em que os beneficiários autorizaram a consignação
diretamente na renda mensal do beneTcio de aposentadoria ou pensão por morte de que é @tular e
pré-autorizaram, na forma disciplinada pela IN INSS/PRES nº 28, de 2008, ou outra que venha a
subs@tuí-la, o uso dos dados pessoais repassados, observado o leiaute do “Protocolo de Integração"
estabelecido entre a Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN e o INSS, em conjunto com empresa
de tecnologia responsável;

III - as operações de consignação realizadas por cartão de crédito deverão ser enviadas
à empresa de tecnologia, de forma consolidada em um único valor por mês, a par@r do dia 25 (vinte e
cinco) de cada mês, até o segundo dia útil do mês seguinte;

IV - informar à empresa de tecnologia responsável, para exclusão da consignação, a
rescisão do contrato de emprés@mo ou operação com cartão de crédito firmado entre o @tular do
beneTcio e o Acordante, até o segundo dia ú@l subsequente à ocorrência (rescisão do contrato), sob
pena de serem efetuadas glosas retroa@vas à data do evento, corrigidas com base na variação da
Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC, desde a data em que
ocorreu o crédito indevido até o segundo dia útil anterior à data do repasse;

V - encaminhar à empresa de tecnologia responsável, nos prazos e formas fixados na IN
INSS/PRES nº 28, de 2008, ou outra que venha a subs@tuí-la, a comprovação da autorização da
consignação ou constituição de RMC;

VI - conservar, pelo prazo de cinco (05) anos, a contar da data do término do
emprés@mo ou da validade do cartão de crédito, a autorização firmada por escrito, ou por meio
eletrônico, pelo titular do benefício, utilizando:

a) a autorização de consignação disposta como Anexo da IN INSS/PRES nº 28, de 2008,
ou outra que venha a substituí-la;

b) o contrato firmado de empréstimo; ou

c) a operação com cartão de crédito que contenha cláusula expressa de autorização
permitindo o desconto direto na renda mensal do benefício previdenciário ou a constituição de RMC;

VII - cumprir e fazer cumprir as normas expedidas pelo INSS e a legislação em vigor
sobre a matéria;

VIII - prestar todos os esclarecimentos a@nentes ao objeto deste ACORDO, quando
solicitados pelo INSS, nos prazos e formas fixados na IN INSS/PRES nº 28, de 2008, ou outra que venha
a substituí-la, e legislação em vigor;

IX - indicar formalmente um responsável e seu subs@tuto eventual para interlocução
sobre as questões referentes à operacionalização deste ACORDO junto à Divisão de Consignações em
BeneTcios, com criação de caixa postal eletrônica (e-mail) ins@tucional e disponibilização de canal
telefônico, com o fim específico de estabelecer comunicação direta com o INSS, comunicando
eventuais alterações com antecedência mínima de dez (10) dias;

X - manter, durante a execução deste ACORDO, as condições de habilitação e
qualificação exigidas para sua celebração;

XI - informar ao INSS, no prazo máximo de cinco (05) dias úteis, qualquer alteração
contratual que venha a ocorrer na sua estrutura ou em suas Agências, seja por força de incorporação,
fusão ou encerramento de a@vidades para que, se necessário, sejam adotados os procedimentos
quanto à transferência dos contratos e os respectivos repasses dos valores;

XII - providenciar toda a infraestrutura e logís@ca necessárias para atender a troca de
arquivos via teleprocessamento, conforme padrão definido pela empresa de tecnologia responsável; e
integrar seus canais de atendimento à plataforma disponibilizada pela empresa de tecnologia, de
modo que as interações e tratamento de manifestações do beneficiário sejam realizadas de forma
eletrônica;

XIII - no caso da pré-autorização, a ins@tuição financeira obriga-se a u@lizar os dados
coletados somente nos fins específicos a que a autorização se refere;

XIV - encaminhar, mensalmente, aos @tulares de beneTcios que u@lizarem o cartão de
crédito, extrato com descrição detalhada das operações realizadas, contendo valor e local onde estas
foram efetivadas, bem como informar o telefone e o endereço para solução de dúvidas;

XV - liberar o valor contratado no prazo limite de dois (02) dias úteis, contados da
confirmação do registro da consignação solicitada;

XVI - informar ao @tular do beneTcio, no prazo descrito no inciso XV deste parágrafo, o
local e data em que o valor do emprés@mo ou do saque será liberado, principalmente quando este for
feito por meio de ordem de pagamento;

XVII - se responsabilizará pela informação dos valores a serem consignados, que
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deverão corresponder ao efe@vamente ajustado no contrato celebrado entre o Acordante e o @tular do
benefício e pela informação dos benefícios que sofrerão o respectivo desconto;

XVIII - prestar as informações aos @tulares dos beneTcios, bem como realizar os acertos
que se fizerem necessários quanto às operações de consignação realizadas;

XIX - adequar seus procedimentos de operacionalização, tais como formulários de
autorização de descontos, material publicitário, entre outros, aos termos das normas expedidas pelo
INSS e da legislação em vigor sobre a matéria, independente de aditamento deste Termo, respeitadas
as operações já realizadas e o objeto deste ACORDO;

XX - não coletar, distribuir, disponibilizar, ceder, comercializar informações dos
beneficiários do INSS nos limites da legislação vigente, salvo nos casos previstos na legislação em
vigor;

XXI - não firmar contrato de emprés@mos ou cartão de crédito por telefone, ou qualquer
outro meio que não requeira autorização firmada por escrito, ou por meio eletrônico, pelo @tular do
benefício;

XXII - não realizar qualquer a@vidade de marke@ng a@vo, oferta comercial, proposta,
publicidade direcionada a beneficiário do INSS, salvo nos casos admitidos em norma interna do INSS; 

XXIII - não u@lizar os símbolos de iden@ficação do INSS para qualquer finalidade e valer-
se do ACORDO para se apresentar como servidor, funcionário, prestador de serviços, procurador,
correspondente, intermediário ou preposto do INSS para ofertar seus produtos ou serviços;

XXIV - verificar, no caso de operações realizadas pelo representante legal, se este
possui autorização judicial, para permi@r o desconto no respec@vo beneTcio de seu tutelado ou
curatelado, sob pena de nulidade do contrato;

XXV - cancelar imediatamente o cartão de crédito, quando solicitado pelo beneficiário,
devendo enviar o comando de exclusão da Reserva de Margem Consignável - RMC, à empresa de
tecnologia responsável, no prazo máximo de cinco (05) dias úteis da data da liquidação do saldo
devedor;

XXVI - disponibilizar, em até cinco (05) dias úteis, ao beneficiário que solicitar a
quitação antecipada do seu contrato o boleto para pagamento, débito em conta ou transferência
bancária, discriminando o valor total antecipado, o valor do desconto e o valor líquido a pagar, além
da planilha demonstrativa do cálculo do saldo devedor;

XXVII - efetuar o cadastro na plataforma consumidor.gov.br na condição de fornecedor
(empresa previamente cadastrada para receber, responder e resolver reclamações de consumidores
no sistema), em conformidade com os atos norma@vos emi@dos pela Secretaria Nacional do
Consumidor – SENACON, para responder às reclamações rela@vas ao objeto do ACORDO, que deverá
ser man@do inclusive após o término de sua vigência, enquanto exis@rem contratos de emprés@mos
a@vos, sob pena de suspensão dos repasses dos valores consignados até a efe@va regularização, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis;

XXVIII - assegurar que os prestadores de serviço designados a apresentar resposta na
plataforma consumidor.gov.br realizem os cursos a distância disponíveis na ENDC virtual, no sí@o
ead.consumidor.gov.br, que versam sobre proteção e defesa do consumidor;

XXIX - acompanhar diariamente as reclamações recebidas na plataforma
consumidor.gov.br per@nentes à modalidade crédito consignado/cartão de crédito/RMC para
beneficiários do INSS, analisá-las e respondê-las em até dez (10) dias, de forma clara, obje@va e
concisa, anexando os documentos per@nentes, a exemplo da autorização da consignação, cons@tuição
de RMC ou emissão do cartão de crédito e de comprovante da devolução dos valores,
independentemente do recebimento de qualquer aviso, contados a partir do registro da demanda; 

XXX - responsabilizar-se, integralmente, perante os beneficiários e o INSS, pela
auten@cidade das informações prestadas e documentos apresentados des@nados a efe@vação de
consignação, cons@tuição de RMC, emissão de cartão de crédito e resolução das reclamações
cadastradas na plataforma consumidor.gov.br;

XXXI - contatar o reclamante, sempre que necessário, com obje@vo de obter
informações complementares à composição do problema relatado, dentro do prazo concedido para
análise da reclamação, u@lizando-se da própria plataforma consumidor.gov.br ou outros contatos
fornecidos pelo consumidor em seu cadastro. O prazo da resposta não será suspenso ou interrompido
pela solicitação de informação complementar;

XXXII - constatada a irregularidade do contrato deverá enviar, à empresa de tecnologia
responsável, os dados referentes ao contrato, para exclusão bem como a liberação da margem
consignável.

XXXIII - devolver o valor consignado/re@do indevidamente, no prazo máximo de dois (02)
dias úteis, quando comprovada irregularidade na contratação de operações de crédito, corrigido com
base na variação da SELIC, desde a data de vencimento da parcela referente ao desconto indevido em
folha, até o dia ú@l anterior ao da efe@va devolução, observada a forma disposta no § 5º desta
Cláusula, enviando comprovante à empresa de tecnologia responsável;

§ 3º Havendo rejeição de valores das consignações efetuadas nos termos do inciso I do
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§1º, por mo@vo de alteração de dados cadastrais ou de dados bancários não informados pelo
Acordante em tempo hábil à Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e Contabilidade do INSS, o
repasse somente ocorrerá na competência seguinte à regularização do cadastro.

§ 4º Os valores referidos no inciso XV do § 2º desta Cláusula, deverão ser creditados:

I - diretamente na conta corrente bancária do beneficiário contratante, pela qual recebe
o benefício previdenciário, sempre que esta seja a modalidade pela qual o benefício é pago;

II - para os beneficiários que recebem seus beneTcios na modalidade de cartão
magné@co, o depósito deverá ser feito em conta corrente ou poupança, expressamente designada
pelo @tular do beneTcio e que ele seja o responsável ou por meio de ordem de pagamento,
preferencialmente na agência/banco onde ele recebe o seu benefício mensalmente; e

III - obrigatoriamente na conta bancária da empresa credenciada autorizada pelo
Ministério do Turismo, onde o beneficiário tenha adquirido o pacote turís@co "Viagem Mais - Melhor
Idade", devendo incluir o código de iden@ficação do programa na ro@na de averbação, conforme
previsto no protocolo de integração;

§ 5º O envio dos contratos e demais instrumentos de formalização, que se refere o
inciso V do § 2º desta Cláusula se dará de forma automa@zada, por meio de integração entre a
empresa de tecnologia responsável e as instituições financeiras.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS AUTORIZAÇÕES

O Acordante responsabilizar-se-á, integralmente, perante os beneficiários e o INSS, pela
auten@cidade das informações relacionadas no arquivo enviado à empresa de tecnologia responsável,
na forma prevista no inciso II do § 2º da Cláusula Terceira, bem como pela auten@cidade dos
seguintes documentos e informações:

I - autorização para efe@vação da consignação ou cons@tuição de RMC valerá enquanto
subscrita pelo @tular do beneTcio, ou seu representante legal autorizado por decisão judicial, nos
termos admitidos pelo art. 3º da IN INSS/PRES nº 28, de 2008;

II - o valor do contrato, o número de parcelas do contrato, o valor das parcelas, número
do contrato, CNPJ da agência bancária ou do correspondente bancário que realizou a contratação;

III – termo de pré-autorização;

IV – Termo de Consen@mento Esclarecido – TCE, nos casos de contrato de cartão de
crédito com Reserva de Margem Consignável.

§ 1º A inexa@dão ou irregularidade das informações prestadas acarretarão a devolução
dos valores consignados indevidamente pela ins@tuição financeira que encaminhou o arquivo
magné@co a que se refere o inciso II do §2º da Cláusula Terceira, bem como as penalidades previstas
no art. 52 da IN INSS/PRES nº 28, de 2008;

§ 2º Até o integral pagamento do emprés@mo ou da operação com cartão de crédito, a
autorização da consignação ou cons@tuição de RMC somente poderá ser cancelada mediante prévia
autorização do Acordante, ou caso este não atenda o contido no inciso V do § 2º da Cláusula Terceira.

§ 3º Havendo u@lização do meio eletrônico para receber a autorização expressa do
@tular do beneTcio, esta somente poderá ocorrer quando garan@r a integridade da informação,
@tularidade e não repúdio, de forma que possa atender ao disposto no inciso VI do § 2º da Cláusula
Terceira.

§ 4º A autorização do @tular do beneTcio para consignação do emprés@mo ou
cons@tuição de RMC não poderá ser feita por ligação telefônica, não sendo permi@do como meio de
comprovação de autorização expressa do @tular do beneTcio a gravação de voz, bem como por
qualquer outro meio que não requeira autorização firmada por escrito, ou por meio eletrônico, pelo
titular do benefício;

§ 5º A autorização para a consignação dos valores de emprés@mos e/ou a cons@tuição
de RMC no beneTcio previdenciário, deverá conter a assinatura por escrito do @tular ou por meio
eletrônico:

I - no contrato de emprés@mo que conste cláusula autoriza@va para consignação, desde
que contenha todos os dados pessoais do beneficiário; ou

II - na pré autorização, quando u@lizada pela ins@tuição financeira convenente para
coleta dos dados necessários à formalização da operação financeira de referência; e

III - no Termo de Consentimento Esclarecido – TCE, para os contratos de RMC.

§ 6º A ins@tuição financeira, independentemente da modalidade de crédito adotada,
somente encaminhará o arquivo para averbação de crédito após a devida assinatura do contrato por
parte do beneficiário contratante, ainda que realizada por meio eletrônico.

§ 7º A inobservância do disposto no parágrafo anterior implicará total responsabilidade
da ins@tuição financeira envolvida e, em caso de ilegalidade constatada pelo INSS, a operação será
considerada irregular e não autorizada, sendo motivo de exclusão da consignação/RMC.
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CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES

Será de exclusiva responsabilidade do Acordante as operações contratadas de
emprés@mo e cartão de crédito, bem como a informação dos valores a serem consignados, que
deverão corresponder ao efe@vamente ajustado no contrato celebrado entre o Acordante e o @tular do
benefício e pela informação dos benefícios que sofrerão o respectivo desconto.

§ 1º Qualquer desconto em desacordo com as disposições deste ACORDO, ou na
ocorrência de irregularidades quanto às informações do @tular do beneTcio ou de valores consignados
ou re@dos indevidamente no beneTcio previdenciário, será de responsabilidade do Acordante, que
deverá corrigir os valores e res@tuí-los nos prazos e formas fixados na IN INSS/PRES nº 28, de 2008, ou
outra que venha a subs@tuí-la, sem prejuízo das providências quanto à responsabilização civil e
criminal.

§ 2º A empresa de tecnologia responsável é incumbida da segurança da ro@na de envio
das informações de créditos em favor do Acordante em atenção ao art. 29 da IN INSS/PRES nº 28, de
2008.

§ 3º Ocorrendo o não processamento integral das consignações devidas nos beneTcios
previdenciários, em decorrência de falha operacional da empresa de tecnologia encarregada, será a
ela imputado o pagamento do mesmo valor apurado do custo que envolve o processamento das
parcelas de consignação, de cada parcela consignável não processada.

§ 4º Os custos, a que se refere o § 3º desta Cláusula, deverão ser repassados até o
quinto dia ú@l do mês subsequente ao da ocorrência, mediante crédito em conta corrente a ser
fornecida pelo Acordante.

§ 5º O Acordante e a empresa de tecnologia responsável responderão, civil, penal e
administrativamente:

I - na hipótese de prestação de informações e/ou documentos falsos;

II - por falhas e erros de qualquer natureza que acarretem prejuízo ao INSS, ao
beneficiário ou a ambas as partes, no procedimento adotado na execução dos serviços acordados; e

III - pelo uso indevido das informações do INSS e do beneficiário que venham a ter
acesso, bem como pela inobservância do seu sigilo.

§ 6º Em qualquer hipótese, a responsabilidade do INSS em relação às operações
descritas na Cláusula Primeira se restringe a consignar os valores rela@vos às parcelas de
emprés@mos e de operação com cartão de crédito, autorizados pelos @tulares de beneTcios e repasse
ao Acordante, no prazo estabelecido no inciso I do § 1º da Cláusula Terceira, não cabendo ao INSS
responsabilidade solidária e/ou subsidiária sobre as operações contratadas, bem como de descontos
indevidos, salvo se a ocorrência tenha sido causada por falha de ato próprio do INSS, realizado em
desconformidade com as obrigações ajustadas neste ACORDO.

§ 7º O previsto nesta cláusula ensejará ampla defesa ao Acordante, nos termos
descritos pelo art. 52-A da IN INSS/PRES nº 28, de 2008, ou de outro que venha a subs@tuí-lo. § 8º O
descumprimento de cláusula acordada ensejará a suspensão ou rescisão deste ACORDO, sem prejuízo
da aplicação das penalidades previstas no art. 52 da IN INSS/PRES nº 28, de 2008, ou de outro que
venha a substituí-lo.

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PROCEDIMENTOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DAS CONSIGNAÇÕES

O Plano de Trabalho que integra este ACORDO para todos os fins de direito, conterá os
procedimentos operacionais necessários à execução do objeto. § 1º A troca de informações entre a
empresa de tecnologia responsável e o Acordante será disciplinada entre a Federação Brasileira de
Bancos – FEBRABAN e a empresa de tecnologia responsável, devendo formalizar ajuste bem como
realizar adequações necessárias nos sistemas no prazo máximo de noventa (90) dias da publicação
deste ACORDO sob pena de rescisão.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RESSARCIMENTO DOS CUSTOS OPERACIONAIS E PROCEDIMENTOS GERAIS

Não há repasse orçamentário entre os Acordantes, havendo, no entanto, ressarcimento
devido ao INSS dos custos operacionais envolvendo o crédito consignado. O contrato firmado entre a
acordante e a empresa de tecnologia responsável disporá sobre o custo operacional devido a esta, nos
limites dispostos pelos §§5º e 8° desta cláusula, além das disposições da IN INSS/PRES nº 28, de
2008.

§ 1º O INSS realizará levantamento anual dos custos operacionais a ele acarretados
pelas operações de crédito consignado contratadas.

§ 2º O custo operacional referido no § 1º do caput será fixado em ato próprio do INSS,
publicado anualmente, para fins de cobrança às instituições financeiras.

§ 3º O valor apurado deverá ser cobrado às ins@tuições financeiras e no exercício
financeiro seguinte ao objeto ano da apuração, calculadas proporcionalmente ao quan@ta@vo de
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contratos de emprés@mos e cartões de crédito por ocasião do repasse dos recursos referentes às
consignações respectivas.

§ 4º Os custos específicos, rela@vos às operações de tecnologia da informação, serão
cobrados diretamente pela empresa de tecnologia responsável às ins@tuições financeiras e sendo
objeto de trata@va entre a empresa de tecnologia responsável e a ins@tuição financeira ou en@dade
equiparada, sem interveniência do INSS.

§ 5º Os valores do ressarcimento deverão corresponder exclusivamente aos custos de
desenvolvimento, manutenção e alteração das ro@nas, procedimentos e sistemas que envolvem o
crédito consignado no INSS.

§ 6º Caso o Acordante não efe@ve o ressarcimento nos termos desta Cláusula, no prazo
a ser definido pelo ato referido no § 2º desta Cláusula, sobre este incidirá atualização monetária entre
o dia do vencimento e o do efe@vo pagamento, tendo como base o índice correspondente à variação
do Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-M, ocorrido entre a data de vencimento e a data do
efetivo pagamento, pro rata die.

§ 7º O INSS poderá, a qualquer momento, solicitar a apresentação de contratos das
operações de crédito ou mesmo a devolução de importâncias, atualizadas pela Taxa Referencial de
Títulos Federais - Remuneração (SELIC), cobradas a maior ou em desacordo com o previsto na IN
INSS/PRES nº 28, de 2008, ou outra que venha a substituí-la.

§ 8º O não ressarcimento dos valores apurados pelo INSS, no prazo definido, importará
na retenção do montante devido do crédito a ser repassado à Ins@tuição Financeira, eventual débito
remanescente será objeto de inscrição no Cadastro Informa@vo de Crédito não Quitados no Setor
Público Federal – CADIN ou na Dívida Ativa da União, nos termos e na forma da legislação aplicável.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA

Este ACORDO vigorará pelo prazo de cinco anos, a contar da data de sua publicação,
podendo ser prorrogado, em caráter excepcional, devidamente jus@ficado e mediante permissão das
autoridades superiores do INSS, por uma única vez e pelo período de doze meses, mediante Termo
Aditivo.

§ 1º Condiciona-se a renovação deste Ajuste à prévia análise da efe@vidade no
cumprimento do objeto deste ACORDO, inclusive quanto à regularidade nas operações da Ins@tuição
Financeira interessada e demais elementos referentes às estaSs@cas de ocorrências de reclamações
em face da acordante junto à Ouvidoria Geral e/ou órgãos de defesa do consumidor, bem como do
cumprimento das metas estabelecidas no Plano de trabalho, que conclua pela sua manutenção.

§ 2º O INSS poderá avaliar a qualquer tempo a efe@vidade do cumprimento deste
ACORDO e das metas estabelecidas no plano de trabalho, u@lizando-se de dados ob@dos junto à
empresa de tecnologia responsável, à Ouvidoria Geral, à Plataforma consumidor.gov.br, ao Poder
Judiciário e ao Ministério Público, dentre outros, a fim de deliberar sobre a possibilidade de rescisão
do Acordo, nos termos da cláusula nona, sem prejuízo da possibilidade de apuração de
responsabilidade da Acordante pelo descumprimento de obrigações na execução deste Acordo.

 

CLÁUSULA NONA – DA RESILIÇÃO, SUSPENSÃO E RESCISÃO

Este ACORDO poderá ser denunciado a qualquer momento, mediante aviso prévio e
escrito, com antecedência mínima de trinta (30) dias, ficando suspensas novas contratações de
operações a par@r da vigência da denúncia. Deverão, contudo, permanecer até a data da liquidação do
úl@mo contrato firmado por força deste ACORDO as obrigações e responsabilidades do INSS e do
Acordante ou seus sucessores, conforme ajustados neste ato, rela@vamente aos emprés@mos e às
operações com cartão de crédito já concedidos.

§ 1º O presente ACORDO será suspenso, por determinação do INSS, na ocorrência de
hipótese prevista nos incisos I a IV do ar@go 52 da IN INSS/PRES nº 28, de 2008, com redação alterada
pela IN INSS/PRES nº 100, de 2018, ou outra que venha a substituí-la.

§ 2º O presente ACORDO será rescindido nas hipóteses previstas nos incisos V, do
ar@go 52 da IN INSS/PRES nº 28, de 2008, ou outra que venha a subs@tuí-la, bem como em razão do
não repasse dos custos operacionais previstos §1º da Cláusula Sétima.

§ 3º Para os casos previstos no § 2º desta Cláusula, além da rescisão prevista também
haverá proibição de realização de um novo convênio pelo prazo de cinco anos.

§ 4º A suspensão do ACORDO pelos mo@vos discriminados no § 1º desta Cláusula
poderá ter a penalidade cancelada, caso o INSS constate que os mo@vos determinantes foram
sanados, ou o ACORDO poderá ser rescindido, caso o Acordante apresente reiteradamente registros
de irregularidades, não observando o con@do nas cláusulas deste ACORDO ou normas expedidas pela
Autarquia.

§ 5º Constatadas irregularidades nas operações de consignação/retenção/RMC
realizadas pelas ins@tuições financeiras ou por correspondentes bancários a seu serviço, na
veiculação, na ausência de respostas ou na prestação de informações falsas ou incorretas aos
beneficiários, sem prejuízo das operações regulares, o INSS aplicará as penalidades previstas nos §§

Portaria 76 (0290484)         SEI 35000.000799/2006-12 / pg. 9Portaria nº 76/DIRBEN/INSS (0512858)         SEI 35000.001023/2018-53 / pg. 496



beneficiários, sem prejuízo das operações regulares, o INSS aplicará as penalidades previstas nos §§
1º e 2º desta Cláusula, caso apurada a responsabilidade da acordante após garan@do o devido
processo legal, respeitados o contraditório e a ampla defesa, tal como descrito pelo art. 52-A da IN
INSS/PRES nº 28, de 2008, ou de outro que venha a substituí-lo.

§ 6º Uma vez iden@ficada qualquer irregularidade, o INSS enviará no@ficação com a
descrição da conduta alegada irregular ao Acordante, para apresentação de defesa no prazo de dez
(10) dias, contados a partir do recebimento da notificação, em observância ao devido processo legal.

§ 7° O ACORDO será suspenso no caso de desa@vação temporária da Ins@tuição
Financeira da plataforma consumidor.gov.br e será rescindido na hipótese de desativação definitiva.

§ 8º O ACORDO será suspenso se prazo médio de resposta às reclamações
na modalidade crédito consignado/cartão de crédito/RMC para beneficiários do INSS cadastradas na
plataforma consumidor.gov.br for superior ao prazo estabelecido no inciso XXIX do §2º da Cláusula
Terceira. 

§ 9º O ACORDO será rescindido se o prazo médio de resposta às reclamações
mencionadas no parágrafo anterior, conforme apurado pela própria plataforma, não se
adequar ao prazo estabelecido no inciso XXIX do §2º da Cláusula Terceira, no prazo de 30 (trinta) dias
da suspensão;

§ 10  Caso o índice de solução de reclamações apurado na plataforma
consumidor.gov.br esteja abaixo de 40% (quarenta por cento) na modalidade crédito
consignado/cartão de crédito/RMC para beneficiários do INSS, o presente Acordo poderá ser
cautelarmente suspenso por 30 (trinta dias), prorrogável por igual período, para apuração, mediante
procedimento em contraditório, respeitada a ampla defesa, tal como descrito pelo art. 52-A da IN
INSS/PRES nº 28, de 2008, ou de outro que venha a substituí-lo.

§ 11 Caso as jus@fica@vas apresentadas para o baixo índice de solução, na forma do
parágrafo anterior, não sejam acolhidas, o acordo será rescindido.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização e a aplicação de procedimentos, sanções ou penalidades seguirão a
cargo do INSS, conforme os norma@vos vigentes, a par@r da disponibilização de dados das operações
pela empresa de tecnologia responsável e pela plataforma consumidor.gov.br.

§1º A empresa de tecnologia responsável disponibilizará mensalmente em sistema de
informações próprio ao INSS os dados, em nível gerencial e operacional, das operações de crédito
consignado, bem como dos registros pormenorizados e os dados relacionados aos contratos.

§2º Quando solicitado, a Acordante terá que disponibilizar por meio da empresa de
tecnologia, os documentos que subsidiaram a formalização da consignação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO

A publicação deste ACORDO será providenciada pelo INSS, no prazo e na forma
previstos no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

Fica eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, com expressa renúncia a
qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas deste ACORDO. E assim,
por estarem justas e acordadas, as partes firmam este ACORDO, em três vias de igual forma e teor,
para um só efeito, na presença das testemunhas, iden@ficadas e qualificadas, as quais também
assinam, para que surta os efeitos jurídicos.

  

Brasília,            de                                         de  20___ .

 

 

 

[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO ACORDANTE]
[Nome do cargo do representante legal do Acordante]

 
 
 
 

[NOME DA DIRETORA EM NEGRITO]
[Nome do cargo do representante legal do INSS]
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TESTEMUNHAS:

INSS

Nome:

CPF n°:

Acordante

Nome:

CPF n°:

 

                                                        

ANEXO II

 

PLANO
DE
TRABALHO
DO
ACORDO
DE
COOPERAÇÃO
TÉCNICA
QUE
CELEBRAM
O
INSTITUTO
NACIONAL
DO
SEGURO
SOCIAL
E
O
[NOME
DO 
ACORDANTE],
PARA
REALIZAÇÃO
DE
CONSIGNAÇÕES 
DECORRENTES
DE
EMPRÉSTIMOS
E
DE
OPERAÇÕES
COM
CARTÃO
DE
CRÉDITO AOS
TITULARES
DE
BENEFÍCIOS
DE
APOSENTADORIA
E
PENSÃO
DO
REGIME
GERAL
DE
PREVIDÊNCIA
SOCIAL.

 

                                                                                                                                                  
 

[NOME DO ACORDANTE]: Acordante
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Endereço: [endereço completo com CEP]

Telefone: [nº telefônico com código de área]

E-mail: [caixa postal institucional]

 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

Setor de Autarquias Sul, Quadra 2, Bloco “O”, 8º Andar, Brasília-DF, CEP 70070-946

Telefone: (61) 3313-3946

E-mail: acordo.emprestimoconsignado@inss.gov.br

 

 

1. DO OBJETO:

Operacionalização da consignação de descontos na renda mensal dos beneTcios para
pagamento de emprés@mos ou operações com cartão de crédito, contraídos pelo @tular do beneTcio,
conforme previsto no art. 6º da Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003.

 

2. DAS METAS:

2.1 Consignar na renda mensal dos beneTcios previdenciários o valor para pagamento
de operações de emprés@mos e de cartão de crédito contraído pelos @tulares de beneTcios
previdenciários perante o Acordante.

2.2 Repassar os valores consignados na renda mensal dos beneTcios previdenciários
para o Acordante.

2.3 Ofertar taxas de juros aos @tulares de beneTcios previdenciários mais atra@vas que
as praticadas no mercado.

2.4 Regulamentar a relação contratual entre o beneficiário do INSS e a Ins@tuição
Financeira e entidade equiparada.

2.5 Impedir o comando ou alteração de qualquer operação de consignação de
empréstimos e de cartão de crédito sem a autorização prévia do beneficiário, nos termos do ACORDO.

 

3. DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO:

 

3.1 Início do processamento das consignações; Após publicação do ACORDO.

3.2 Consignação dos valores rela@vos às parcelas de
emprés@mos e de operação com cartão de crédito autorizados
pelos titulares de benefícios pelo INSS;

Conforme cronograma da folha de
pagamento (maciça);

3.3 Repasse dos valores consignados na renda mensal dos
beneTcios previdenciários, em parcela única, em favor do
Acordante, por meio de depósito em conta corrente indicada
ou transferência para a conta “reserva bancária” definida,
pelo INSS ao Acordante;

Quinto dia ú@l do mês
subsequente ao da competência do
crédito do benefício.

3.4 A Acordante deverá informar ao INSS qualquer alteração
contratual que venha a ocorrer na sua estrutura seja por força
de incorporação, fusão ou encerramento de a@vidades para
que, se necessário, sejam adotados os procedimentos quanto
à transferência dos contratos e os respec@vos repasses dos
valores;

Prazo de cinco (05) dias úteis,

3.5 Repasse ao INSS, pela Acordante, dos valores referentes
ao ressarcimento dos custos envolvendo o crédito consignado;

O ressarcimento rela@vo ao
exercício financeiro anterior, será
objeto de apuração do INSS,
devendo ser recolhido no prazo de
30 dias, a par@r da no@ficação a
Acordante;

3.6 As operações rela@vas às operações de tecnologia da
informação serão objeto de trata@va entre a empresa de
tecnologia responsável e a ins@tuição financeira ou en@dade
equiparada, sem interveniência do INSS;

As trata@vas para celebração do
contrato com a empresa de
tecnologia competente deverão ser
iniciadas em até 45 dias após a
publicação, em diário oficial, do
Acordo com o INSS;
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3.7 Início das operações de emprés@mo ou cartão de crédito
pela Acordante;

Após a formalização do contrato
com a empresa de tecnologia
competente; 

3.8 Prazo máximo para início das operações de emprés@mo ou
cartão de crédito pela Acordante;

Noventa (90) dias após a
formalização do contrato com a
empresa de tecnologia
competente;

 

4. DAS CONSIGNAÇÕES DOS DESCONTOS:

4.1 As consignações dos descontos para pagamento dos emprés@mos e de operações
com cartão de crédito não poderão exceder, no momento da contratação o limite previsto na Lei nº
10.820, de 2003, bem como nas Instruções Normativas que regulamentem o assunto.

4.2 Na hipótese de coexistência dos descontos de consignações de emprés@mos e
cartões de crédito com os descontos compulsórios relativos a:

I - contribuições devidas pelo segurado à Previdência Social;

II - pagamento de benefícios além do devido;

III - imposto de renda retido na fonte; e

IV - pensão alimentícia fixada formalmente estabelecida, prevalecerão os obrigatórios.

4.3 A consignação ou retenção recairá somente sobre as parcelas mensais fixas
integrais e o eventual saldo devedor deverá ser objeto de acerto entre a ins@tuição financeira e o
beneficiário.

4.4 A contratação de emprés@mo ou cartão de crédito cons@tui uma operação entre
ins@tuição financeira e beneficiário, cabendo, unicamente às partes, zelar pelo seu cumprimento.
Eventuais necessidades de acertos de valores sobre retenções/consignações pagas ou contratadas
deverão ser objeto de ajuste entre o beneficiário e a Acordante;

 

5. DOS CUSTOS:

Não há repasse orçamentário entre os Acordantes, sendo que o ressarcimento de todos
os custos operacionais será realizado nos termos da Cláusula Sétima do Acordo.

 

6. DO INÍCIO DA OPERACIONALIZAÇÃO:

A execução do objeto do ACORDO terá início após o cumprimento estabelecido no item
3.1, ficando a vigência e a prorrogação vinculadas aos prazos estabelecidos no ACORDO.

 

Brasília,               de                                           de  20___ .
 
 
 

[NOME DO REPRESENTANTE DO INSS EM NEGRITO]
[Nome do cargo do representante do INSS]

 
 
 

[NOME DO REPRESENTANTE DO ACORDANTE]
[Nome do cargo do representante do Acordante]

 

 

 

 

 

Referência: Processo nº 35000.000799/2006-12 SEI nº 0290484
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